livro o leitor encontrara abordagem 

singular na análise da situação social, econômica e 
cultural do negro so Brasil, Ao partir de uma critica 
radical à sociologia acadêmica, o autor procura 
demonstrar como o modo de produção escravista 
transformou-se, para O pait. num escruvismo tardio, 
no qual se cruzavam interesses do capital 
internacional e relações de produção que 
estrangulavam o nosso processo de desenvolvimento 
independente, 

São levantadas, nessa perspectiva, questões 
relativas à marginalização, pobreza, discriminação é 
rejeição social do negro na sociedade brasileira, 


tens de intotesdo do redant 
* Antropologia e História e Política e Sociologia 


Pulias ditens ela ditis 

+ Administração e Artes e Ciências e Civilização 
+ Comunicações e Direito e Economia + Educação 
e Enfermagem e Estética e Farmácia © Filosofia 

e Geografia e Lingúística e Literatura e Medicina 
+ Odontologia + Psicologia + Saúde 


R SERIE S 


34 


CLÓVIS MOURA 
LEO 


DO NEGRO - 
BRASILEIRO 


Ba 


ga Or 
Sata. 
SERI A, 
[Fui oo e e 
úrico a vas 
o 


Direção 
Benjamin Abdaia Junior 
Samira Youssef Campedeli 


Preparação do texto 
Ivany Picasso Batista 


Neida Hiromi Toyota 
Cape 
Jayme teso 


1988 
Todos os direitos reservados 
Editors Ática S.A. — Rua Barão de Iguape, 110 
Tol: (PABX) 2780322 — Caixa Postal 8866 
End. Telegráfico "Bomiivro” — São Paulo 


IV. 


Sumário 


Introdução 


1º Parte 
Teorias à procura de uma prática 


Os estudos sobre o negro como reflexo da estru- 
tura da sociedade brasileira 


1. Pensamento social subordinado 
2. O racismo « a ideologia do autoritarismo ———————— 
3, Repete-se na literatura a imagem estereotipada do pensamento 

social — 
4, O dilema © 
Notas e referências bibliográficas n. 


Sincretismo, assimilação, acomodação, acultu- 


ração e luta de classes 
Antropologia e neocolonialimo.. — —— 
Do “primitivismo fetichista” à “pureza” do cristianismo .. 
Assimilação para acabar com a cultura colonizada 
Aculturação substitui a luta de class 
Da rebeldia do negro “bárbaro” à “ 
Notas e referências bibliográficas 
Miscigenação e democracia racial: mito e reali- 
dade Es 


1. Negação da identidade émica m m mm mmmn 
2. Exnologização da história e escamoreação da realidade soci 
3 Estratégia do imobilismo social. 
4. Ọ Brasil teria de ser branco e capitalista mmnm 
5. Entrega de mercadoria que não podia ser devolvida —————. 
é Das Ordenações do Reino à atualidade: o negro discriminado 
Notas e referências bibliográficas nmm 


O negro como grupo específico ou diferenciado em 
uma sociedade do capitalismo dependente — 


1.0 negro como cobaia sociológica mammam 
2. Grupos específicos é diferenciados. 


E Egguaro 2 


as 


i. 


Iv. 


3. Grupos especificos versus sociedade global — — — — 14 


4. Um símbolo libertário: Exu -128 
S. Fatores de resistência 13 
6. Um exemplo de degradação 14 
Notas e referências bibliográficas o 146 
2º Parte 
A dinâmica negra e o racismo branco 
Sociologia da República de Palmares ass 
1. Prefericam “a liberdade entre as feras que a sujeição entre os 
homens” É 159 
2, Uma economia de abundância o E 
3. Como os palmarinos se comunicavam? 166 
4. Evolução da economia palmarina sr, 
5. Organização familiar: poligamia e poliandra — o 174 
6. Relígião sem casta sacerdotal, e 
7. Administração e estratificação na República _— 


8. Palmares: uma nação em formação? 
Notas é referências bibliográficas — 


O negro visto contra o espelho de dois analistas 187 


1. Um fluxo permanente de estudos sobre o negro 
2, Quando o detalhe quer superar o conjunto — 

3, Da visão apaixonada à rigidez cientificista 
Notas e referências bibliográficas = 


A imprensa negra em São Paulo. — 


Razões da existência de uma imprensa negra ——— — — 
Uma trajetória de heroísmo 

Do negro bem-comportado à descoberta da 
Do isolamento étnico à participação política 
Notas e referências bibliográficas —.—— Eme 


Da insurgência negra ao escravismo tardio . 218 


ppr 


1. Modernização sem mudança ne 
2, Rasgos fundamentais do cscravismo brasileiro pieno (15: 

3, Significado social da insurgência negro-escrava _——— 

4, Prosperidade, escravidão e rebeidia 

5. O desgaste econômico — 

6. O desgaste político 

7. A sindrome do medo 


8. Rasgos fundamentais do escravismo tardio (1881/1888). 236 
9. Encontro do escravismo tardio com o capital monopolista... 239 
10, Operários e escravos em lutas paralelas — 245 


Notas e referências bibliográficas. 24 


O negro construiu um país para outros; 
o negro construiu um país para os brancos, 


Joaquim Nanuco 


Introdução 


Este livro é a sintese de mais de vinte anos de pesquisas, cursos, 
palestras, congressos, simpósios, observação e análise da situação e 
perspectivas do problema do negro no Brasil, os seus diversos níveis, 
as posições dos grupos ou segmentos que compõem a comunidade 
negra, a ideologia branca das classes dominantes « de muitas cama- 
das da nossa sociedade. Faz parte, também, do nosso contato e par- 
ticipação permanente na solução do problema racial è social brasileiro. 
Procura dar resposta a essa problemática em dois níveis. O primeiro 
é o teórico. 

Nele apresentamos diversas propostas de crítica epistemológica 
à maioria dos trabalhos de cientistas sociais tradicionais sobre a si- 
tuação do negro em nossa sociedade. Procuramos reanalisar algumas 
formulações conceituais já muito difundidas na área acadêmica, sem- 
pre, ou quase sempre, repetidoras de correntes teóricas que nos vêm 
de fora e quase nunca correspondem àquilo que seria uma ciênc 
paz de enfrentar — como ferramenta da prática social — esses pro- 
blemas sempre escamoteados no scu nível de competição e conflito 
social e racial. 

O segundo nivel de abordagem procura, através do método 
histórico-dialético, analisar alguns aspectos específicos do problema 
abordado, objetivando dar uma visão diacônica e dinâmica do mes- 
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mo até o cruzamento das lutas dos escravos com as da classe operária 
naquela fase que chamamos de escravismo tardio. 

Tomando como ponto de partida a República de Palmares c fa- 
zendo a análise de trabalho sobre a escravidão, abordamos, também, 
a imprensa negra de São Paulo, após a Abolição e chegamos, con- 
forme já dissemos, ao conceito de escravismo tardio no último capi- 
tulo que traz subsídios para se entender não apenas o período do 
trabalho escravo, mas, também, como O negro se organizou poste- 
riormente, inclusive nos seus grupos específicos, Abre perspectivas, 
também, para que se possa entender alguns traumatismos da atual 
sociedade brasileira. 

O negro urbano brasileiro, especialmente do Sudeste e Sul do 
Brasil, tem uma trajetória que bem demonstra os mecanismos de bar- 
ragem étnica que foram estabelecidos historicamente contra ele na so- 
ciedade branca. Nele estão reproduzidas as estratégias de seleção 
estabelecidas para opor-se a que ele tivesse acesso a patamares privi- 
Jegiados ou compensadores socialmente, para que as camadas bran- 
cas (étnica e/ou socialmente brancas) mantivessem no passado e 
mantenham no presente o direito de ocupá-los. Bloqueios estratégi- 
cos que começam no próprio grupo família, passam pela educação 
primária, a escola de grau médio até a universidade; passam pela res- 
trição no mercado de trabalho, na seleção de empregos, no nível de 
salários em cada profissão, na discriminação velada (ou manifesta) 
em certos espaços profissionais; passam também nos contatos entre 
sexos opostos, nas barreiras aos casamentos interétnicos e também 
pelas restrições múltiplas durante todos os dias, meses e anos que re- 
presentam a vida de um negro. 

É, como dissemos, uma trajetória significativa neste sentido por- 
que reproduz de forma dinâmica e transparente os diversos níveis de 
preconceito sem mediações ideológicas pré-montadas como a da de- 
mocracia racial; demonstra, por outro lado, como a comunidade ne- 
gra e não-branca de um modo geral tem dificuldades em afirmar-se 
no seu cotidiano como sendo composta de cidadãos e não como é apre- 
sentada através de estereótipos: como segmentos atípicos, exóticos, 
filhos de uma raça inferior, atavicamente criminosos, preguiçosos, 
ociosos ¢ trapaceiros. 

Em São Paulo, com a dinâmica de uma sociedade que desen- 
volveu até as últimas conseqüëncias os padrões c normas do capita- 
lismo dependente, tendo a competição selvagem como centro de sua 

dinâmica, podemos ver como, no mercado de trabalho, ele sempre, 
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segundo expressão de um sindicalista negro durante o ] Encontro Es- 
tadual de Sindicalistas Negros, realizado em São Paulo, em 1986, “é 
O último a ser admitido e o primeiro a ser demitido”. Este quadro 
discriminatório, cujos deralhes serão apresentados no presente livro, 
restringe basicamente o comportamento do negro urbano, quando ele 
não ocupa o espaço universitário ou pequenos espaços burocráticos. 
A grande massa negra que atualmente ocupa as favelas, invasões, cor- 
tiços, calçadas à noite, áreas de mendicância, pardieiros, prédios aban- 
donados, albergues, aproveitadores de restos de comida, e por exten- 
são os marginais, delinquentes, ladrões contra o patrimônio, baixas 
prostitutas, lumpens, desempregados, horistas de empresas multina- 
cionais, catadores de lixo, lixeiros, domésticas, faxineiras, margari. 
das, desempregadas, alcodlatras, assaltantes, portadores das neuroses 
das grandes cidades, malandros e desinteressados no trabalho, 
encontra-se em estado de semi-anomia, 

Essa grande massa negra — repetimos —, sistematicamente bar- 
rada socialmente, através de inúmeros mecanismos ¢ subterfúgios es- 
tratégicos, colocada como o rescaldo de uma sociedade que já tem 
grandes franjas marginalizadas em consequência da sua estrutura de 
capitalismo dependente, é rejeitada e estigmatizada, inclusive por al- 
guns grupos da classe média negra que não entram em contato com 
ela, não [he transmitem identidade e consciência étnicas, finalmente 
não a aceitam como o centro nevrálgico do dilema racial no Brasil 
e, com isto, reproduzem uma ideologia que justifica vê-la como peri- 
fática, como o negativo do próprio problema do negro. 

A sociologia do negro é, por estas razões, mesmo quando escri- 
ta por alguns autores negros, uma sociologia branca. E quando es- 
crevemos branca não queremos dizer que o autor é negro, branco, 
mulato, mas queremos expressar que há subjacente um conjunto con- 
ceitual branco que é aplicado sobre a realidade do negro brasileiro, 
como se cle fosse apenas objeto de estudo e não sujeito dinâmico de 
um problema dos mais importantes para o reajustamento estrutural 
da sociedade brasileira. Como podemos ver, o pensamento social bra- 
sileiro, a nossa literatura, finalmente o nosso ethos cultural em quase 
todos os seus niveis, está impregnado dessa visão alienada, muitas 
vezes paternalista, outras vezes pretensamente imparcial. O próprio 
negro da classe média introjetou esses valores de tal forma que, em 
um simpósio sobre o problema racial, ouvimos de um sociólogo ne- 
gro a afirmação de que eles deviam preparar-se para dirigirem as mul- 
tinacionais que operam no Brasil. “Por que não?”, dizia ele, sem 
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saber, ou possivelmente sabendo, que a General Motors só contrata 
trabalhadores negroscomo horistas, sem nenhuma garantia, sem pos- 
sibilidades de fazer carreira, isto é, são escolhidos para desempe- 
nharem aqueles trabilhos sempre considerados sujos, indignos e hu- 
milhantes. 

Esta falta de perspectiva que impede ver-se a ponte entre o pro- 
blema do negro e os estruturais da sociedade brasileira, isto é, supor- 
se que o negro, através da cultura, poderá dirigir uma multinacional, 
bem demonstra o nível de alienação sociológica no raciocínio de quem 
expôs o problema desta forma. O problema do negro tem especifici- 
dades, particularidades e um nível de problemática muito mais pro- 
fundo do que o do trabalhador branco. Mas, por outro lado, está 
a ele ligado porque não se poderá resolver o problema do negro, a 
sua discriminação, o preconceito contra ele, finalmente o racismo bra- 
sileiro, sem atentarmos que esse racismo não é epifenomênico, mas 
tem causas econômicas, sociais, históricas ¢ ideológicas que alimen- 
tam o seu dinamismo atual. Um negro diretor de uma multinacional 
é sociologicamente um branco. Terá de conservar a discriminação con- 
tra o negro na divisão de trabalho interno da empresa, terá de execu- 
tar suas normas racistas, e, com isto, deixar de pensar como negro 
explorado e discriminado e reproduzir no seu comportamento empre- 
sarial aquilo que um executivo branco também faria. 

A articulação do problema étnico com o social e político é que 
alguns grupos negros não estão entendendo 
der para se beneficiarem de cargos burocr: 
ra os membros qualificados de uma infima classe média branqueada. 
Guerreiro Ramos teve oportunidade de enfatizar o perigo de se criar 
uma “sociologia enlatada””, E tememos que alguns elementos negros 
ao concluírem a universidade, ao invés de se transformarem em ideó- 
logos das mudanças sociais que irão solucionar o problema racial no 
Brasil, assimilem os valores ideológicos dessa sociologia enlatada, o 
que levará o negro a continuar sendo cobaia sociológica daqueles que 
dominam as ciências sociais tradicionais: brancos ou negros. 

Como se pode ver, não quero que exista uma sociologia negra 
no Brasil, mas que Os cientistas sociais tenham uma visão que enfo- 
que os problemas étnicos do Brasil a partir do negro, porque, até ago- 
ta, com poucas exceções, © que se vê é uma ciência social que procura 
abordar o problema através de uma pscudo-imparcialidade científica 
que significa, apenas, um desprezo olímpico pelos valores humanos 
que estão imbricados na problemática que estudam. Não observam 


que os seus conceitos teoricamente corretos (dentro da estrutura con- 
ceitual da sociologia acadêmica) coloça-os “de fora” do problema, 
não penetram na sua essência, são anódinos, inúteis, desnecessários 
à solução do problema social e racial do negro e por isto mesmo são 
frutos de uma ciência sem práxis e que se esgota na ressonância que 
O autor desses trabalhos obtém no circuito acadêmico do qual faz 
parte. 

No Brasil a majoria dos estudiosos do problema do negro ou 
caem para o etnográfico, folclórico, ou escrevem como se estivessem 
falando de um cadáver. Na primeira posição, conforme veremos no 
decorrer deste livro, o etnográfico, o contato entre culturas, o cho- 
que entre as mesmas, as reminiscências religiosas, de cozinha, lingüis- 
ticas e outras ocupam o centro do universo desses cientistas. Na 
segunda, vemos o indiferentismo pela situação social do negro, 
destacando-se, pelo contrário, a imparcialidade científica do pesqui- 
sador em face dos problemas raciais e sociais da comunidade negra 
O absenieismo cientifico transforma-se em indiferença pelos valores 
humanos em conflito. E com isto o negro é transformado em simples 
objeto de laboratório. 

É verdade que há, também, cientistas sociais que seguem uma 
perspectiva científica diferente. Não vêem o negro como simples ob- 
jeto de estudo ou de um futuro diretor de multinacional. Colocam- 
no como membro de uma etnia explorada, discriminada e desclassifi- 
cada pelos segmentos dominantes e a partir dessa posição inicial pas 
sam a estudá-lo e compreendê-lo. Incontestavelmente foi Roger 
Bastide, apesar dos seus erros, quem iniciou esta posição renovador: 
no Brasil. Artur Ramos que poderia ter sido o grande precursor nest 
sentido, embora sem querermos diminuir a sua notável e até hoje res 
peitável contribuição ao estudo do problema, deixou-se influenciar 
pela psicanálise e, depois, pelo método histórico-cultural que ele acha- 
va ser o instrumental teórico e metodológico capaz de explicar e re- 
por em bases científicas o problema. Bastide teve a sorte de criar uma 
-erdadeira escola que iniciou a reanálise do problema do negro, ini- 
cialmente em São Paulo, depois em outras áreas do Brasil. Entre os 
seus continuadores temos Florestan Fernandes que conseguiu repor 
o problema em bases sociologicamente polêmicas e renovadoras. A 
ele, em São Paulo, deram continuação a esses estudos Octávio lanni, 
Oracy Nogueira, Teófilo de Queiroz Júnior, João Batista Borges Pe- 

Fernando Henrique Cardoso e, na Bahia, além da obra clássi- 
ca de Édison Carneiro que se filiava mais ao pensamento de Artur 
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Ramos, embora dele divergindo teórica e metodologicamente, os tra- 
balhos de Thales de Azevedo, Maria Brandão, Luiz Mott, Yeda Pes- 
soa de Castro, Kátia Matozo, Vivaldo da Costa Lima, Jeferson Afonso 
Bacelar, Pierre Verger, Juana Elbein dos Santos e muitos outros. 

No Rio de Jamiro podemos citar os nomes de Lana Lage da 
Gama Lima, L. A. Costa Pinto, Carlos Hasenbalg, Lélia Gonzales, 
Joel Rufino dos Sanios, sem que a citação destes nomes signifique 
exclusão de outros por razões de julgamento do valor do trabalho dos 
demais. 

Mas o que está caracterizando o enfoque do problema do negro 
no Brasil é uma importante literatura sobre o assunto que surge e se 
desenvolve fora das universidades. Neste particular, entre outros, os 
nomes de Ariosvaldo Figueiredo, Martiniano J. da Silva, Jacob Go- 
render, Nunes Pereira, Abguar Bastos, Décio Freitas, Luiz Luna, José 
Alipio Goulart mostram como a preocupação com o problema do ne- 
gro transcendeu o circuito acadêmico e transformou-se em uma preo- 
cupação permanente de camadas significativas da intelectualidade 
brasileira. 

Isto é prometedor porque demonstra como aquilo que era uma 
sociologia sobre o negro brasileiro está se estruturando como uma 
sociologia do e pará o negro no Brasil. 

Além dessa produção de cientistas sociais não-acadêmicos, des- 
ligados das universidades, há, também, o trabalho relevante de pes- 
quisas realizadas pelas entidades negras sobre diversos assuntos ligados 
aos próblemas raciais no Brasil. Inúmeros grupos ou instituições or- 
ganizadas pelos negros estão redimensionando esses estudos a partir 
de uma posição dinâmica, operacional e engajada. Isto está assus- 
tando, inclusive, alguns acadêmicos que só admitem a discussão de 
dpi our problema dentro dos muros sacralizados das universidades. 

toda uma constelação de cientistas sociais que desponta a partir des- 
ular os objetivos dos estudos 


sas organizações no sentido de refor 
sobre O negro. 
Este livro surge, pois, no momento em que O problema do ne- 


gro está sendo nacionalmente reposicionado e questionado em face 
da necessidade de uma avaliação do que foram os cem anos de traba- 
Tho livre para ele, Daí a nossa preocupação em levantar algumas ques- 
tes que poderão dar explicação à sua situação de marginalização, 
pobreza, discriminação e rejeição social por parte de grandes segmen- 
tos da população brasileira. Não o escrevemos, pois, por uma ques- 
tão de moda comemorativa (mesmo porque não há nada a come- 


morar), mas como um material de reflexão para todos aqueles que 
não se aperceberam da importância do assunto, e, ao reconhecê-la, 
possam fazer uma análise crítica sobre o comportamento alienado de 
uma grande parte da nossa nação que os negros criaram com o seu 
trabalho durante quase quatrocentos anos como escravos, e, depois, 
com cem anos de trabalho livre. 

Esse guero invisível que faz do negro brasileiro ser apenas cic- 
mento consentido pela população branca e rica, autoritária e domi- 
nante, é que deverá ser rompido se o Brasil não quiser continuar sendo 
uma nação inconclusa, como é até hoje, isto porque teima em rejei- 
tar, como parte do seu ser social, à parcela mais importante para a 
sua construção, 

Sabemos que não serão apenas estudos, livros « pesquisas sem 
uma práxis política que irão produzir essa modificação desalienado- 
ra no pensamento do brasileiro preconceituoso e racista. Mas, de qual- 
quer forma, esses trabalhos ajudarão a que se forme uma prática social 
capaz de romper a segregação invisível mas operante em que vive a 
população negra no Brasil. 


1º Parte 


Teorias à procura 
de uma prática 


A controvérsia sobre a realidade ou 
não-realidade do pensamento — iso: 
lado da práxis — è uma questão pu 
ramente escolástica. 
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Os estudos sobre o negro como 
reflexo da estrutura da 
sociedade brasileira 


1, Pensamento Os estudos sobre o negro brasileiro, nos 
social subordinado seus diversos aspectos, têm sido media 
dos por preconceitos acadêmicos, de um 
lado, comprometidos com uma pretensa imparcialidade científica, e, 
de ouiro, por uma ideologia racista racionalizada, que representa os 
resíduos da superestrutura escravista, e, ao mesmo tempo, sua conti- 
nuação, na dinâmica ideológica da sociedade competitiva que a suce- 
deu, Queremos dizer, com isto, que houve uma reformulação dos 
mitos raciais reflexos do escravismo, no contexto da sociedade de ca- 
pitalismo dependente que a sucedeu, reformulação que alimentou as 
classes dominantes do combustível ideológico capaz de justificar o 
peneiramento econômico-social, racial e cultural a que ele está sub- 
metido atualmente no Brasil através de uma série de mecanismos dis 
criminadores que se sucedem na biografia de cada negro. 

Uma visão mais vertical do assunto irá demonstrar, também, 
como esses estudas acadêmicos, ao invocarem uma imparcialidade 
cientifica inexistente nas ciências sociais, assessoram, de certa forma, 
embora de forma indireta, a constelação de pensamento social racis- 
ta que está imbricado no subconsciente do brasileiro médio. Essa ciên 
cla, quase toda ela estruturada através de modelos teóricos e 
postulados metodológicos vindos de fora, abstém-se de estabelecer 
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uma práxis capaz dedeterminar parâmetros conclusivos e nomas de 
ação para a solução do problema racial brasileiro nos seus diversos 
níveis e implicações 

Tomando-se cemo precursores Perdigão Malheiros e Nina Ro- 
drigues, podemos ve que o primeiro absteve-se na sua História da 
escravidão de apresetar uma solução para o problema que estudou, 
através de medidas ndicais, e, o segundo, embebido e deslumbrado 
pela ciência oficial aropéia que predominava no seu tempo e vinha 
para o Brasil, via o sogro como biologicamente inferior, transferin- 
do para ele as causasdo nosso atraso social. Em Nina Rodrigues po- 
demos ver, já, essa característica que até hoje perdura nas ciências 
sociais do Brasil: a subserviência do colonizado aos padrões ditos cien- 
tíficos das metrópoks dominadoras. 

A partir de Nua Rodrigues os estudos africanistas, ou assim 
chamados, se desenvolvem sempre subordinados a métodos que não 
conseguem (nem pretendem) penetrar na essência do problema para 
tentar resolvê-o cientificamente 

O continuador de Nina Rodrigues, Artur Ramos, conforme ve- 
remos em capítulo ssbseqüente, recorre à psicanálise, inicialmente, 
e ao método bistórico-cultural americano, para penetrar naquilo que 
ele chamava de o mundo do negro brasileiro. A visão culturalista trans- 
feria para um choque ou harmonia entre culturas as contradições so- 
ciais emergentes ou as conciliações de classes. Antes de Ramos, 
Gilberto Freyre antecipava-se na elaboração de uma interpretação so- 
cial do Brasil através das categorias casa-grande e senzala, colocando 
a nossa escravidão como composta de senhores bondosos e escravos 
submissos, empaticamente harmônicos, desfazendo, com isto, a pos- 
sibilidade de se ver o período no qual perdurou o escravismo entre 

nós como cheio de contradições agudas, sendo que a primeira e mais 
importante e que determinava todas as outras era a que existia entre 
senhores e escravos. 

O mito do bom senhor de Freyre é uma tentativa sistemática 
c deliberadamente bem montada é inteligentemente arquitetada para 
interpretar as contradições estruturais do escravismo como simples 
episódio cpidérmico, sem importância, « que não chegaram a desmen- 
tir a existência dessa harmonia entre exploradores e explorados du- 
rante aquele período, 

Convém salientar que a geração que antecedeu a Freyre não pri- 
mava pela elaboração de um pensamento isento de preconceitos con- 
tra o negro, 


O desprezo por ele, mesmo como objeto de ciência, fol domi- 
nante durante muito tempo entre os nossos pensadores sociais. Silvio 
Romero constatou O fato escrevendo: 


Mul ranheza causaram em várias rodas nacionais o haverem ósta 
História da literatura e 08 Estudos sobre a poesia popular brasileira co 
clamando contra o olvido proposital teito nas letras nacionais 

peito do contingente africano è protestando cont Injustiça daí 
originada. (..) Ninguém jamais quis sabéo, em obediência ao prejulzo 
da cor, com medo de, em mostrando simpatia em qualquer grau por 
esse Imenso elemento da nossa população, passar por descendentes 
de raça africana, de passar por mestiço!. Eis a vordade nua e crua, 
É preciso acabar com isto: é mister deixar de temer preconceitos, dei- 
xar de montir é restabalocer os negras no quinhão que Ihe tiramos: o 
lugar que a sles competo, sem menor sombra de favor, em tudo que 
tem sido, em quatro séculos, praticado no Bri 

O destaque que faz Sílvio Romero — que também não ficou 

imune a esse preconceito — contra a pecha de mestiços — bem de 

monstra como se procurava fugir, já naquela época, à nossa identi- 
dade &nica, como veremos posteriormente. O mestiço era considerado 
inferior. Não tinha apelação diante das conclusões da ciência do tem- 
po, isto é, aquela ciência que chegava até nós. Guerreiro Ramos em 
trabalho desmistificador mostra a subordinação desse pensamento so- 
cial às limitações estruturais na nossa sociedade, Demonstrando o que 
estamos querendo dizer aos leitores, Guerreiro Ramos reporta-se ao 
pensamento de Sílvio Romero afirmando, no seu texto, que ele, tam- 
bém, incorreu em muitos enganos em relação ao problema de supe- 
rioridade e inferioridade de raças classificando os negros entre os 
“povos inferiores”, ? O próprio Euclides da Cunha também malsi- 
nou o mestiço. Foi, segundo Guerreiro Ramos “vitima da antropo- 
logia do seu tempo". 

Mas, sem querermos fazer uma análise sistemática da bibliogra- 
fia pertinente daquele tempo, queremos destacar que esse pensamen- 
to social era subordinado a uma estrutura dependente de tal forma 
que os conceitos chamados cientificos chegavam para inferiorizá-la 
a partir de sua auto-análise, Isto é, não queriamos aceitar a nossa rea- 
lidade étnica, pois ela nos inferiorizaria, criando a nossa inteligência 
uma realidde mítica, pois somente ela compensaria o nosso ego na- 
cional, ou melhor, o ego das nossas elites que se diziam representati- 
vas do nosso ethos cultural, 

Afirma, no particular, Guerreiro Ramos: 
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A huz da sociologa científica, a sociologia do negro no Brasil 4 sla mes- 

MAA, UM problema, em engano a desfazer, o que só poderá se conse- 

Quido através & um trabalho de crítica é autocrítica. Sem critica e 

autocrítica, aliás, não pode haver ciência, O espirito clantífico não se 

“Scaduna com a ntolerância, não so coloca Jamais em posição de sis- 

temática irraduiDilidade, mas, ao contrário, está sempre aberto, sem- 

pro disposto a rerer posturas, no sentido de corrigas, naquitoem que 

89 revolarem Inadoquadas à porcenção exata dos fatos. À nossa $o- 

Ciologia do negr é, em targa margem, uma pssudomortose, isto é, uma 

visão carente da suportes existenciais genuinos, que oprime e dificul 

ta mesmo a emegência, ou a indução da teoria objetiva dos fatos da 

vida nacional, * 

À luz deste pensamento de Guerreiro Ramos podemos compreen- 
der o mito do bom senhor de Freyre como uma tentativa sistemática 
e deliberadamente montada para interpretar as contradições estrutu- 
rais do escravismo como simples episódio sem importância, que não 
chegaram a desmentir a existência dessa harmonia entre explorado- 
res e explorados. Finalmente podemos compreender por que toda uma 
geração que sucede a de Freyre psicologiza o problema do negro, sendo 
que grande parte dels é composta de psiquiatras como Renê Ribeiro, 
Gonçalves Fernandes, Ulisses Pernambucano e o próprio Artur Ra 
mos. Salve-se, nesse período, a obra de Édison Carneiro, autor que 
procurou dar uma visão dialética do problema racial brasileiro. 


Todos esses trabalhos procuravam ver, es 
tudar e interpretar O negro não como um 
ser socialmente situado numa determinada 
estrutura, isto é, como escravo e/ou © 
escravo, mas como simples componente de uma cultura diferente do 
ethos nacional. Daí vermos tantas pesquisas serem realizadas sobre 
© seu mundo religioso em nível etnográfico é sobre tudo aquilo que 
implicava diferença do padrão ocidental, tido como normativo, e tão 
poucos estudos sobre a situação do negro durante a sua trajetória his- 
tórica e social. Minimiza-se por isto, inclusive, o número de escravos 
entrados durante o tráfico negreiro, fato que vem demonstrar como 
esses estudos, conforme já dissemos, assessoram, consciente ou ìn- 
conscientemente, e municiam a subjacência racista de grandes cama- 
das da população brasileira, mas, especialmente, o seu aparelho de 
dominação. Não mostram a importância social do tráfico e não 
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procuram (na sua maioria) demonstrar como a importância socioló- 
gica do tráfico não se cifra ao número de escravos importados, mas 
na sua relevância estrutural o que permite os seus efeitos se eviden 
clarem em grupos e instituições da sociedade que foram organizados 
exatamente para impedi-lo, já que, a partir de 1830, o tráfico era ofi- 
cialmente considerado ilegal. 

Neste particular, Robert Edgar Conrad * mostra como toda a 
máquina do Estado passa a servir de mantenedora e protetora desse 
tipo de comércio, citando a taxa ou comissão que os juizes recebiam 
(10,8%) para liberar as cargas de escravos ilegalmente desembarca- 
dos. Mas, não era apenas o poder judiciário o conivente com o tráfi- 
co criminoso; o segmento militar participa também ativamente, de 
modo especial a Marinha, que tinha papel substantivo na repressão 
ao tráfico negreiro, Nele estavam envolvidos os mais significativos 
figurões e personalidades importantes da época: juizes, políticos, mi- 
litares, padres e outros segmentos ou grupos responsáveis pela nor- 
malidade do sistema 

Em 1836, por exemplo, um certo capitão Vasques, comandante 
da fortaleza de São João, na entrada da baia do Rio de Janeiro, 
transformou-a em um depósito de escravos. Políticos apoiavam e con- 
viviam abertamente com os traficantes. Manoel Pinto da Fonseca, 
um dos mais notórios contrabandistas de escravos, era companheiro 
de jogo do chefe de polícia e foi elevado a Cavaleiro da Ordem da 
Rosa Brasileira, honra imperial concedida por D. Pedro I. 

Esta atitude sistemática de defesa ideológica e empírica de um 
tráfico ilegalizado por pressão da Inglaterra e pelas autoridades bra 
sileiras não se dava acidentalmente, porém. Era uma decorrência da 
própria essência da estrutura do Estado brasileiro, Sem se fazer uma 
análise sociológica e histórico/dialética do seu conteúdo não pode- 
mos entender esses padrões de comportamento da elite político/a: 
ministrativa da época. Por não fazerem esse tipo de análise dialética, 
certos historiadores acadêmicos chegam a falar em uma “democra- 
cia coroada” (João Camilo de Oliveira Torres) para caracterizar o 
reinado de Pedro II. No entanto, como todo Estado de uma socieda- 
de escravista ele era inteiramente fechado a tudo aquilo que poderia 
ser chamado de democracia. Durante toda a existência do Estado bra- 
sileiso, no regime escravista, ele se destinava, fundamentalmente, 
manter e defender os interesses dos donos de escravos. Isto quer di- 
žer que o negro que aqui chegava coercitivamente na qualidade de 
semovente tinha contra si todo o peso da ordenação jurídica e mil 
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do sistema, e, com iso, todo o peso da estrutura de dominação e ope- 
ratividade do Estade. 

O historiador Antônio Torres Montenegro elaborou, no parti- 
cular, um esquema que explica muito bem o conteúdo do tipo de Es- 
tado escravista monáquico/constitucional e qual o seu papel e função. 

Diz ele: 


Esta (a estrutura do Estado monérquicolescravista) se caracteriza po- 
la rigidez e pela moblildade. Isto se poderia evidenciar am multos ou- 
tros aspectos cono: a escolha de eleitores a candidatos, feita conform 

o critério de renda, o que exciul grande parceta da população, fato que 

à luta aboliclonhta (tornando livra muitos escravos) è o processo da 

naturalização des imigrantes tende a corrigir, a intervenção dirota do 

governo nas oleições da Câmara, sempre se formando maiorias parta- 

mentares correspondentes aos gabinetes; a escolha de um senador vi 

tatício entra os que compunham a lista tríplice, feito peio Poder 

Moderador, em tunção de critérios pessoais; a existência, no interior 

da estrutura de podor, de um segmento vitalício, o Conselho do Esta 

do (constituído de 12 membros) o o Senado (constituído de 80 mem. 
bros) que, apesar de todas as crises, permanecia no poder a se 

“constitulam na dase política do Poder Moderado. * 

Esse tipo de estrutura de Estado (despótico na sua essência) al- 
tamente centralizado e tendo como espinha dorsal e suporte perma- 
nente dois segmentos vitalícios (o Conselho de Estado e o Senado) 
foi montado prioritariamente para reprimir a luta, entre os escravos 
ea classe senhorial. Não foi por acaso, por isto mesmo, que o Brasil 
fosse o último país do mundo a abolir a escravidão, 

O que caracteriza fundamentalmente esse período da nossa his- 
tória social é a luta do escravo contra esse aparelho de Estado, E é, 
por um lado, exatamente este eixo contraditório e decisório para a 
mudança social que é subestimado pela maioria dos sociólogos e his- 
toriadores do Brasil, os quais se comprazem em descrever detalhes, 
em pesquisar minudências, exotismos, encontrar analogias, fugindo, 
desta forma, à tentativa de se analisar de maneira abrangente ¢ cien- 
tífica as características, os graus de importância social, econômica, 
cultural e política dessas lutas. Toda uma literatura de acomodação 
sobrepõe-se aos poucos cientistas sociais que abordam essa dicoto- 
mia básica, restituindo, com isto, ao negro escravo a sua postura de 


agente social dinâmico, não por haver criado a riqueza comum, mas, 
exatamente pelo contrário: por haver criado mecanismos de resistên- 
cia e negação ao tipo de sociedade na qual o criador dessa riqueza 
era alienado de todo o produto claborado. 


Em vista disto a imagem do negro tinha de ser descartada da 
sua dimensão humana. De um lado havia necessidade de mecanismos 
poderosos de repressão para que ele permanecesse naqueles espaços 
sociais permitidos e, de outro, a sua dinâmica de rebeldia que a isso 
se opunhe. Daí a necessidade de ser ele colocado como irracional, as 
suas atitudes de rebeldia como patologia social e mesmo biológica. 

O aparelho ideológico de dominação da sociedade escravista ge- 
row um pensamento racista que perdura até hoje. Como a estrutura 
da sociedade brasileira, na passagem do trabalho escravo para o livre, 
permaneceu basicamente a mesma, os mecanismos de dominação i 
clusive ideológicos foram mantidos e aperfeiçoados. Daí o autoritaris- 
mo que caracteriza o pensamento de quantos ou pelo menos grande 
parte dos pensadores sociais que abordam o problema do negro, após 
à Abolição. Veja-se, por exemplo, Oliveira Vianna. Para ele o autori- 
tarismo estava na razão direta da inferioridade do negro. Por isto de 
fende uma organização oligárquica para a sociedade brasileira. Diz: 


Pelas condições dentro das quais se processou a nossa formação po 
tica, estamos condenados às oligarquias: e, felizmente, as oligarquias 
existem. Pode parecer paradoxal: mas numa democracia como à not 
sa, elas töm sido a nossa salvação. O nosso grande problema, como 
Já disse alhures, não é acabar com as oligarquias; é tranaformé ias — 
fazendo as passarem da sua atual condição de oligarquias broncas para 
uma nova condição do oligarquias esclarecidas. Estas olgarqui 
clarecidas seriam. então, reslmente, a expressão da única forma da 
mocracia possivel no Brasil. * 


Mas, segundo Oliveira Vianna, essas oligarquias, para ascende. 
rem de broncas a esclarecidas teriam de se arianizar. Porque ainda 
para ele 

a nossa civilização é obra exclusiva do homem branco. O negro e o in- 
dio, durante o longo processo da nossa formação social. não dão, co- 
mo se vå, às classes superiores q dirigentes que realizam a obra de 
civilização o construção, nennum ajemento de valor. Um é outro for 
mam uma massa passivo e Improgressiva, sobra que trabalha, nem som- 
pra com ðxito feliz, a ação modeladora da raça branca.” 

Toda a obra de Oliveira Vianna vai nesse diapasão, Continua 
a ideologia do Poder Moderador de D. Pedro 11 e procura ordenar 
a nossa sociedade através da “seleção racial". Não é por acaso que 
o mesmo autor chega a elogiar as teorias racistas e fascistas no plano 
político, Esse autoritarismo de Oliveira Vianna é uma constante no 
pensamento social e há um cruzamento sistemático entre essa visão 
autoritarista do mundo € o racismo. 
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Através de vicss menos agressivos, podemos ver que a defe- 
sa das oligarquias po: parte de Oliveira Vianna poderá fundir-se à 
defesa dos senhores patriarcais de Gilberto Freyre. Em um dos seus 
livros, Freyre escreve defendendo, da mesma forma que Oliveira Vian- 
na, à necessidade de conhecermos realisticamente a função positi- 
va das oligarqui 


No Brasil do sécub passado, os publicistas e politicos de tendências. 
reformadoras, defensores mais de idèias e de lois vagamente liberais 
que de reformas correspondentes às necessidades e às condições do 
meio, para eles desconhecido, sempre escreveram e falaram sobre 08. 
problemas nacionis com um simpiismo Infantil. Para alguns deles o 
Grande mat do Brasil estava indistintamento nos grandos senhores; nos 
vastos dominioa; ta supremacia de certo número de famílias. E para 
resolver essa situação bastava que so fizessam leis linerals. Apenas 
Isto: leia Iarals (.) Os senhores do engenho não constitulam um oni- 
potente legisiativo: tinham de desdiobrar-se em executivo. Dal 09 "rols", 
mas "rois" à antige, intervindo na atividade dos moradoras e escravos, 
“que alguna deles pareceram a Tollonaro. O viajante francès viu senho- 
res fiscalizando trabalhos; agradando a mluçalha preta; falando rispi- 
do a negros enormas, certos do prestígio da vaz e do gesto. * 


As oligarquias de Oliveira Vianna têm muita semelhança com 
os senhores de engenho idealizados por Gilberto Freyre, pois são as 
formas diversificadas de um mesmo fenômeno, Ambos criaram e man- 
tiveram os suportes justificatórios de uma sociedade de privilegiados, 
no Império ou na República. Entre os dois pensamentos há uma cons- 
tante: a inferiorização social e racial do negro, segmentos mestiços 
€ Índios ¢ a exaltação cultural e racial dos dominadores brancos. 

Esta ligação entre racismo € autoritarismo é uma constante no 
pensamento social e político brasileiro, Outro sociólogo, Azevedo 
Amaral, um dos ideólogos do Estado Novo, escreve: 


A entrada de corranios imigratórias ce origem européia é rasimente uma 
das questões de malor Importância na fase do evolução que atraves- 
samos e não há exagero afirmar-se quo do número de Imigrantes da 
faça branca que assimilarmos nos próximos decânios dependo literal- 
mente o futuro da nacionalidade (..) Uma anális ratrospoctiva do de- 
senvoivimento da economia brasiieira desde o Ultimo quartet do século 
XIX po am evidência um fato que slias nada tem de surpreendente por- 
que noie apanas reproduzla em maiores proporções ainda, © que já acor- 
rera em faces anteriores da evolução nacional. As regiões para onde 
afiuiram os contingentes de imigrantes europeus receberam um impulso 
progressista que as distanciou de tal modo das zonas desfavorgcid 

de imigração que entre as primeiras o as últimas se formaram diferan- 
gas de nível econômico e social, cujos efeitos justificam epreen- 


n 
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90e políticas. Enquanto nas provincias que não recebiam imigrantes 
om massa so observava marcha lenta do desenvolvimento econômico. 
é social, quando não positiva estagnação do movimento progressivo, 
as regides afortunadas a que lam ter em caudal contínuas levas de tra- 
Bainadoros europeus foram canário de surpreendentes transformações 
econômicas de que temos os exemplos mais importantas em São Pau- 
fo e no Rio Grande do Sul, Aliás, econteceu entre nós o mesmo que 
por toda a parte ondo as nações novas surgem è prosperam com a coo 
peração de elementos colonizadores vindos de paises mais adianta 
dos habitados por povos de raças antropologioamente superiores. L.) 
O problema étnico brasileiro — chave de todo destino da nactonalida- 
de — resume-se na determinação de qual virá a ser o tato de triplice 
miscigenação que aqui se opera o que caberá Impor à ascendência do 
resultado definitivo do caisoamento, É claro que somente se tornará 
possivol assegurar a vitória dtnica dos elementos representativos das 
raças o da cultura da Europa se reforçarmos pelo fiuxo continuo de no- 
vos contingentes brancos. Os obstáculos opostos à imigração de ort- 
gem européia constituem portanto dificuldades celiboradamento 
criadas ao rotorçamento dos valoras étnicos superiores de cujo predo- 
minio tinal no caideamento dependem as futuras formas estruturais 
Ga civilização brasileira é as manifestações de seu determinismo eco: 
nômico, político, social e cultural. |.) A nossa etnia está longe do pe- 
riodo tinal de cristalização. E como acima ponderamos, os mais altos 
Interensas nacionais ImpOem que se faga entrar no país o malor núme- 
ro possivel de elementos étnicos superiores, a fim de que no epilogo 
do caldsamento possamos atingir um tipo racial capaz de arcar com 
8 responsabilidades do uma grande situação. * 
Isto era escrito logo depois da implantação do Estado Novo, 
em livro elaborado para defendê-lo « justificar o seu autoritarismo. 
Como vemos há um continuum neste pensamento social da inteli- 
gência brasileira: o pais seria tanto mais civilizado quanto mais bran- 
queado. Esta subordinação ideológica desses pensadores. sociais 
demonstra como as elites brasileiras que elaboram este pensamento 
encontram-se parcial ou totalmente alienadas por haverem assimilado 
e desenvolvido a ideologia do colonialismo. A este pensamento seguem-se 
medidas administrativas, políticas e mesmo repressivas para estancar © 
fluxo demográfico negro e estimular a entrada de brancos “civilizados”. 


3. Repete-se na literatura Este aspecto alienante que se 
a imagem estereotipada encontra na literatura antropo- 
do pensamento social lógica, histórica e sociológica, e 


que tem suas raízes sociais na estrutura despótica e racista do apare- 
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lho de Estado escravista, e, posteriormente, na estrutura intocada da 
propriedade fundiária, encontrase, também, na literatura de ficção 
da época do escravismo, com desdobramentos visiveis e permanentes 
após a sua extinção. 

O mundo ficcional, o imaghário desses romancistas ainda es- 
tava impregnado de valores brancos, o seu modelo de beleza ainda 
cra o greco-romano e os seus heróis e heroínas tinham de ser pauta- 
dos por esses modelos. E a nossa realidade ficava desprezada como 
temática: os heróis tinham de ser brancos como os europeus e a mas- 
sa do povo apenas pano de fundo dessas obras, 

Em toda essa produção nenhum personagem negro entrou co- 

mo herói. O problema do negro na literatura brasileira deve compor- 
tar uma revisão sociológica que ainda não foi feita. Quando surge 
a literatura nacional romântica, nasua primeira fase, surge exatamente 
para negar a existência do negro, quer social, quer esteticamente. Toda 
a ação e tudo o que acontece nessa literatura tem de obedecer aos 
padrões brancos, ou de exaltação do índio, mas um índio distante, 
curopeizado, quase um branco naturalizado índio. Idealização de um 
tipo de personagem que não participava da luta de classes ou dos con- 
fitos, como o negro, mas era uma idealização de fuga e escape para 
evadir-se da realidade sócio-racial que a sociedade branca do Brasil 
enfrentava na época. Era mais Rousseau e romantismo do “bom sel- 
vagem”, quase um cavaleiro europeu, do que uma tentativa de mos- 
trar a situação de extermínio do índio brasileiro, Era, de um lado, 
descartar o negro como ser humano e heróico, para colocá-lo como 
exótico-Destial da nossa literatura, e, de outro, fazer-se uma idealiza- 
ção do índio em oposição ao negro, Não se abordava o índio que se 
exterminava nas longínquas dimensões geográficas daquela época des- 
truído pelo branco, O índio do romantismo brasileiro era, por tudo 
isto, uma farsa ideológica, literária e social. Era uma contrapartida 
fácil para se colocar o quilombola, o negro insurreto eo revolucioná- 
rio negro, de um modo geral, como anti-herói dessa literatura de 
fuga € alienação. Esse indianismo europeizado entrava como um 
enclave ideológico necessário para se definir o negro como inferior 
numa estética que, no fundamental, colocava-o de um lado como a 
negação da beleza e, de outro, como anti-herói, como facinora ou 
como subalterno, obediente, quase que no nível de animal conduzido 
por reflexos. 
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Temos o exemplo de Machado de Assis que escreve durante a 
escravidão como se vivesse uma realidade urbana européia, queren- 
do branquear os seus personagens, heróis e heroinas, Toda a primei- 
ra geração romântica, por isto mesmo, é uma geração cooptada pelo 
aparelho ideológico ou burocrático do sistema escravista. Por isto mes- 
mo não podiam criar uma literatura que refletisse o nosso ser cultu- 
ral, Tinham de ir buscar de fora os elementos com os quais repre- 
sentavam a sua forma de expressão e de criação literária. Escreve ana- 
lisando esta situação estrutural Nélson Werneck Sodré: 


É interessante distinguir um aspecto a que temos concodico, em re- 
qu tenção distante, quando a consedemos: aquele que se refere à 
origem de classe dos homens de letras, já mencionado, de passagem, 
gando-se agora ao detalhe de fazerem tais homans da letras seus es- 
tudos na Europa, O costumo, próprio da classe proprietária, de man 
Gar os filhos estudar em Coimbra e, mais adiante, nos centros uni- 
vetaltários mais conhecidos, particuiamonte na França, constitua. não 
só um inaquivoco sina! da classe, como o caminho natural para a eva 
são ds realidade da colónia pais, tão diversa do ambiente em que 
iam aprimorar os conhecimentos e que Ihes pareceria o modelo insu- 
perado. A alienação — que é ainda um traço de classe — uma vez qua 
não podiam tais elementos solidarizar-se com um poro representado, 
am sua esmagadora maioria, por escravos é libertos pobres, em que 
a classe comercial ma! começava a so definir à era vista com despre 
zo, corresponderia, no tundo, à secrets ânsia de alstarçar em cada um 
o que Me parecia Inferior, identificando-se com o modelo externo (ão 
Inscinante. E tais elementos, cuja formação mental os cistanciava do 
seu país, e, cujas origens de classo os colocavam em contrastes com 
esto, igando-os ao estrangeiro, eram os que formavam os quadros im- 
porisis, quadros a que 08 cursos jurídicos atendiam: “Já então as Fa- 
cuidados do Direito eram ante-salas da câmera”, conforma observou 
Nabuco. *º 
Por estas razões sociais toda a primeira geração romântica é uma 
geração cooptada pelo aparelho ideológico e burocrático do sistema 
escravista representado pelos diversos escalões do poder, terminado 
no Imperador. Gonçalves de Magalhães, introdutor oficialmente do 
romantismo poético, vai ser diplomata na Itália, tendo publicado o 
seu primeiro volume de versos em Paris; Joaquim Manoel de Mace- 
do será preceptor da família imperial; Gonçalves Dias vive pesqui- 
sando na Europa às expensas de D. Pedro II durante muitos anos; 
Manoel António de Almeida com pouco mais de vinte anos é nomea- 
do administrador da Tipografia Nacional, o que corresponderia hoje 
a diretor da Imprensa Oficial, ¢ José de Alencar, o maior ficcionista 
será Ministro da Justiça em gabinete do 
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Toda essa ligação orgânica com o sistema irá determinar ou con- 
dicionar, em graus maiores ou menores, o conteúdo dessa produção. 
Nas outras atividades oilturais a subordinação se repete e o caso de Car- 
los Gomes é conhecido: tendo composto a ópera O escravo com libreto 
de Taunay, foi forçado a modificáo, substituindo o seu personagem 
Central, que era negro, por um escravo índio. Carlos Gomes também 
estava estudando na Esropa através do mecenato do Imperador. 

Aqui cabe fazer una distinção: a literatura dessa época por ve- 
zes aborda o escravo no seu sofrimento ou na sua lealdade, humilde 
muitas vezes, outras vezes querendo a sua liberdade. Os demais seg- 
mentos em que se divide a classe escrava são também abordados; 
mãe preta, a mucama doméstica e até relações incestuosas entre filha 
de escrava com o sinhocinho, filhos do mesmo pai. O que nessa lite- 
ratura está ausente é o aegro como ser, como homem igual ao bran- 
£o, disputando no seu espaço a sua afirmação como herói romântico. 
Escreve, neste sentido Raymond S. Sayers: 


Até mesmo o santimanto escravista que originou vasta literatura no sê- 
Culo XVII na Inglaterra. na França e mesmo ns Alemanha de Herder 
Som o seu Neger lobilan, está ausente desta postica de imitação. Em 


com os olhos da imaginação nin- 
de ver a rsalidado de esor, 
mulatinhas inquietos e andrajosos, Há somente dois poemas em quo 
Os negros aparecem como Indivíduos, © Quitubia, de José Basilio da 
Gama, em que um negro nobre 6 o herói, o o Caramuru, de Santa Alta 
Durão, que dedica algumas estenças ao episódio de Henrique Dias. Fora 
disso, na maioria dos vezes om que o negro aparece nessa poosia, é 
como mero pormenor do ambiente, figura digna de piedade no egois- 
mo melancólico de quem o observa, 


|, Outros exemplos poderiam ser dados mas, ao que nos parece, 
já expusemos o suficiente para demonstrar como essa literatura era 
representativa de um sistema social, o escravismo, e somente à partir 
da compreensão deste fato poderemos analisar em profundidade o 
seu conteúdo e a sua função, 

Uma exceção deve ser feita, no nosso entender, já na segunda 
fase do romantismo: é Castro Alves, provavelmente único que tenha 
ressaltado na sua obra o papel social € ativo do escravo negro na sua 
dimensão de rebeldia, e na sua interioridade existencial, criando poe- 
mas com personagens negros. Com Castro Alves o negro se humani 
ta, deixa de ser a besta de carga ou o facinora, ou, então, compo- 
nente da galeria de humilhados e ofendidos da primeira geração, Cas- 


tro Alves é, por isto, o grande momento da literatura brasileira, por- 
que coloca o negro escravo como homem que pensa e reivindica, que 
ama e luta. Um exemplo para mostrar a diferença de universos so- 
ciais e estéticos entre ele e Gonçalves Dias: Castro Alves escreve o 
seu grande poema “O navio negreiro” sem nunca ter visto uma des- 
sas embarcações, pois o tráfico foi extinto em 1850, enquanto Gon- 
«alves Dias que teve oportunidade de vê-los às dezenas, provavelmente 
no seu cotidiano, jamais o usou como temática dos seus versos. 

Castro Alves poderia ter visto algum barco do tráfico interpro- 
vincial, mas nunca um fumbeiro como ele descreve no seu poema, 
Por outro lado, quando escreveu “Saudação a Palmares” os negros 
quilombolas ainda existiam ¢ eram caçados como criminosos. No en- 
tanto, ele inverteu os valores e, ao invés de apresentá-los como crimi- 
nosos perturbadores, apresenta-os como heróis. 

Essa líteratura orgânica que funcionou como superestrutura 
ideológica do sistema é argamassa cultural de manutenção que atra- 
vessa o período do escravismo e penctra na sociedade de capitalismo 
dependente que persiste até hoje. Por isto, somente com Lima Barre- 
to, que morre em 1922, o negro se redignifica como personagem fic- 
cional, como ser humano na sua individualidade, Depois de Li 
Barreto, exceção feita ao romance Macunalna de Mário de Andra- 
de, na fase modernista, somente com a geração de 1930 ele aparece 
sem ser apenas componente exótico, sem interioridade, sem sentimen- 
tos individuais. 

Surgem então, Moleque Ricardo, de José Lins do Rego, è Ju- 
biabá, de Jorge Amado, assim mesmo ainda relativamente folclori- 
zados. Mas, de qualquer forma, um avanço no comportamento do 
imaginário dos nossos escritores em relação ao negro. Dessa época 
em diante é que o negro vai entrar mais detalhada e amiudadamente 
na nossa novelística. Mas a divida dos nossos intelectuais e roman- 
cistas em particular, para com o negro, ainda não foi resgatada. A 
consciência crítica dos nossos intelectuais em relação ao problema ét- 
rico do Brasil em geral, e do negro, no particular, ainda não se cris- 
talizou em nivel de uma reformulação das categorias ideológicas e 
estéticas com as quais manipulam a sua imaginação, Ainda são mui- 
to europeus, brancos, o que vale dizer ideologicamente colonizados. 


4.0 dilema e Toda essa produção cultural, quer cientifica, 
s altemativas quer ficcional, que escamoteia ou desvia do 

fundamental o problema do negro nos seus 
diversos níveis, desvinculando-o da dinâmica dicotômica produzida 
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pela luta de classes, na qual ele está inserido, mas com particula- 
ridades que o transformam em um problema específico ou com espe- 
cificidades que devem ser consideradas, fez com que pouco se acres- 
centasse às generalidades ou lugares-comuns na sua mutoria ditos sobre 
ele. Somente a partir das pesquisas patrocinadas pela Unesco, após 
à Segunda Guerra Mundial, essas generalidades otimistas e ufanistas 
foram revistas com rigor científico e reanalisadas, Uma dessas gene- 
ralidades refere-se, constantemente, à existência de uma democracia 
racial no Brasil, exemplo que deveria ser tomado como paradigma 
para outras nações. Nós éramos o laboratório onde se conseguiu a 
solução para os problemas étnicos em sentido planetário. Os resul 
tados dessas pesquisas, no entanto, foram chocantes para os adeptos 
dessa filosofia racial, Constatou-se que o brasileiro é altamente pre- 
conceituoso e o mito da democracia racial é uma ideologia arqui- 
tetada para esconder uma realidade social altamente conflitante e dis- 
criminatória no nível de relações interétnicas, 

Aqueles conceitos de acomodação, assimilação e aculturação — 
conforme veremos depois — que explicavam academicamente as re- 
lações raciais no Brasil foram altamente contestados e iniciou-se um 
novo cicio de enfoque desse problema. Verificou-se, ao contrário, que 
os níveis de preconceito eram muito altos e o mito da democracia ra- 
cial era mais um mecanismo de barragem à ascensão da população 
negra aos postos de liderança ou prestígio quer social, cultural ou eco- 
nômico. De outra maneira não se poderia explicar a atual situação 
dessa população, o seu baixo nível de renda, O seu confinamento nos 
cortiços e favelas, nos pardieiros, alagados e invasões, como é a sua 
situação no momento, 

Esse mecanismo permanente de barragem à mobilidade social 
vertical do negro, com os diversos níveis de impedimento à sua as- 
censão na grande sociedade, muitos deles invisíveis, os entraves cria- 
dos pelo racismo, as limitações sociais que o impediam de ser um 
cidadão igual ao branco, e, finalmente, a defasagem sócio-histórica 
que o atingiu frontal e permanentemente após a Abolição, como ci 
dadão, indo compor as grandes áreas gangrenadas da sociedade do 
capitalismo dependente que substituiu à escravista, toda essa conste. 

lação é como se fosse um viés complementar, preferindo-se, por isto, 
a elaboração de monografias sobre o candomblé e o xangô, assim mes- 
mo desvinculado do seu papel de resistência social, cultural é ideoló- 
goa, mas vistos apenas como reminiscências religiosas trazidas da 
frica. 


No entanto, após as pesquisas patrocinadas pela Unesco € que 
tiveram Florestan Fernandes e Roger Bastide como responsáveis na 
cidade de São Paulo, L. A. Costa Pinto, no Rio de Janeiro, e Thales 
de Azevedo, na Bahia, houve a necessidade de uma reordenação teó 
rica e metodológica por parte de alguns cientistas sociais, destacando- 
se, no particular, Florestan Fernandes, Octávio lanni, Emília Viotti 
da Costa, L. A. Costa Pinto, Clóvis Moura, Jacob Gorender, Lana 
Lage da Gama Lima, Luís Luna, Décio Freitas, Oracy Nogueira, Joel 
Rufino dos Santos, Carlos A, Hasenbalg e alguns outros que, preo- 
cupados não apenas com o tema acadêmico, mas também com os pro- 
blemas étnicos emergentes na sociedade brasileira e os possíveis con- 
flitos raciais daí decorrentes, estão tentando uma revisão do nosso 
passado escravista e do presente racial, social e cultural das popula- 
ções negras do Brasil 

Esta situação concreta irá criar nódulos de resistência, tensão ou 
conflitos sócio-racistas, agudizando-se, especialmente, o preconceito 
de cor à medida que certos setores urbanos da comunidade negra co- 
meçam a analisar criticamente essa realidade na qual estão engastados 
e reagem contra cla. Desse momento de reflexão surgem várias entida- 
des negras de reivindicação, não apenas pesquisando dentro de sim- 
ples parâmetros acadêmicos, mas complementando-os com uma práxis 
atuante, levantando questões, analisando fatos, expondo e questionando 
problemas, e, finalmente, organizando o negro, através dessa reflexão 
crítica, para que os problemas étnicos sejam solucionados. 

É uma convergència tentada entre as categorias científicas e a 
práxis que vem caracterizar a última fase dos estudos sobre O negro. 
O negro como ser pensante e intelectual atuante articula uma ideolo- 
gia na qual unem-se a ciência e a consciência. 

Evidentemente que não se pode falar, ainda, em uma consciên- 
cia plenamente elaborada, mas de uma posição crítica em processo 
de radicalização epistemológica a tudo, ou quase tudo, o que foi fei- 
to antes, quando se via o negro apenas como objeto de estudo e nun. 
ca como sujeito ativo no processo de elaboração do conhecimento 


científico. 
Em face da emergência dessa nova realidade, muitos clentistas 


sociais acadêmicos não aceitam, ainda, esta posição como válida cien- 
Uificamente, mas somente mensurável como ideologia, bandeira de lIu- 
ta, ponta de lança de ação e de combate. A unidade entre teoria e 
prática repugna a esses cientistas que ainda não querem permitir à 
intelligentsia negra participar do processo dialético do conhecimento, 
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É nesta encruzilhada que os estudos sobre o negro brasileiro se 
situam. Há encontros e desencontros entre as duas tendências: de um 
lado a acadêmica, universitária, que postula uma ciência neutra, equi- 
librada, sem interferência de uma consciência críticae/ou revolucio- 
nária, e, de outro, o pensamento elaborado pela intelectualidade negra 
ou outros setores étnicos discriminados e/ou conscientizados, tam- 
bém interessados na reformulação radical da nossa realidade racial 
e social, 

Evidentemente que esses movimentos negros estão começando 
a elaboração do seu pensamento, nada tendo ainda de sistemático ou 
unitário, Muito pelo contrário. Isto, porém, não quer dizer que seja 
menos válido do que a produção acadêmica, pois ele é elaborado na 
prática social, enquanto o outro se estrutura ¢ se desenvolve nos la 
boratórios petrificados do saber acadêmico. 

Podemos supor, por isto, dois caminhos diferentes que surgi: 
rão a partir da encruzilhada atual. Um se desenvolverá à proporção 
que a luta dos negros e demais segmentos, grupos e/ou classes inte- 
ressados na reformulação radical da sociedade brasileira se dinami- 
zarem política, social e cientificamente. Do outro lado continuará a 
produção acadêmica, cada vez mais distanciads da prática, sofistica- 
da e anódina. 

Esta produção acadêmica evidentemente estudará, também, co- 
mo elemento de laboratório, o pensamento dinâmico /radical elabo- 
rado pelos negros na sua luta contra a discriminação racial, O anal- 
fabetismo, a injusta distribuição da renda nacional nos seus níveis 
sociais e étnicos. Ela chamará de ideológica a proposta dessa prática 
política, cultural, social e racial. No entanto, este pensamento novo, 
elaborado pela intelllgentsia negra (não obrigatoriamente por negros), 
tem a vantagem de ser testado na prática, enquanto o pensamento 

acadêmico servirá apenas para justificar títulos universitários, 
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II 
Sincretismo, assimilação, 
acomodação, aculturação 

e luta de classes 


1. Antropologia No presente capitulo queremos discutir a 
e neocolonialismo insuficiència de conceitos comumente ma- 
nipulados por alguns antropólogos brasi- 
leiros, especialmente no que diz respeito ao conteúdo das relações entre 
negros e brancos no Brasil. O esquecimento, por parte do antropólo- 
g0 ou sociólogo, ao analisar o processo de interação, da posição es- 
trutural das respectivas etnias portadoras de padrões de cultura di- 
versos (sem levar-se em conta, portanto, a estrutura social em que 
esse processo de contato se realiza) leva à que se tenha, no máximo, 
uma compreensão acadêmica do problema, nunca, porém, o seu co- 
nbecimento captado no processo da própria dinâmica social, Isto por- 
que, antes de examinarmos esses contatos culturais, temos de situar 
o modo de produção no qual eles se realizam, sem o que ficaremos 
sem possibilidade de analisar o conteúdo social desse processo. É so- 
bre exatamente essa problemática teórica que iremos tecer considera- 
odes para reflexão epistemológica dos Interessados. 

Queremos nos referir, aqui, particularmente, aos conceitos de 
sincretismo, assimilação, acomodação e aculturação quando aplica- 
dos em uma sociedade poliétnica, e, concomitantemente, dividida em 
classes e camadas com interesses conflitantes e/ou antagônicos, 
resses e conflitos que servem de combustível à sua dinâmica, ou sei 
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produzem a luta de classes, para usarmos o termo já mundialmente 
consagrado nas ciências sociais, Achamos, por isto, que não será inútil 
remetermos o leitor a uma posição reflexiva em relação àquilo que 
nos parece ser mais importante para levar a antropologia ¢ as ciên- 
cias sociais de um modo geral (num país como o nosso, poliétnico 
é, ao mesmo tempo, subordinado a um pólo metropolitano externo) 
à terem um papci mais vinculado à prática social, saindo, assim, de 
uma posição de ciência pura e contemplativa, equidistante da realidade 
empírica e somente reconhecida na sua práxis acadêmica (teórica). 
A revisão desses conceitos tão caros a uma certa ciência social colo- 
nizadora, usada pelo colonizado, remete-nos à própria origem di 
tropologia e à sua função inicial de municiadora do sistema colonial, 
à atividade prática que exerceu no sentido de racionalizar o colonia- 
lismo e à necessidade de uma reavaliação crítica do seu significado 
no conjunto das ciências sociais, A sua posição eurocêntrica ç umbi- 
licalmente ligada à expansão do sistema colonial deixou, como não 
podia deixar de ser, uma herança ideológica que permeia e se mani- 
festa em uma série de conceitos básicos, até hoje usados pelos antro- 
pólogos em nível significativo. 

No caso particular do Brasil, o fenômeno se reproduz quase que 
integralmente, Como país de economia reflexa, evidentemente repro- 
duzimos o pensamento do pólo metropolitano de forma sistemática, 
fato que se pode constatar não apenas no que diz respeito à antropo- 
logia, de presença bem recéate, mas no nosso pensamento social do 
passado, Desta forma, no colocarmos em discussão os conceitos aci- 
ma explicitados, devemos dizer que o traumatismo de nascimento não 
é apenas da antropologia no Brasil, mas do nosso pensamento social 
de um modo geral, quase todo ele influenciado, em maior ou menor 
nível, pela ideologia do colonialismo. 

Aliás, o caráter de municiador ideológico da política das me- 
trópoles por parte da antropologia já foi destacado e denunciado por 
inúmeros sociólogos, os quais, insatisfeitos com a estrutura concei- 
tuai formalista dos antropólogos metropolitanos (colonizadores), co- 
meçam a fazer uma revisão dos seus conceitos c da sua função. Neste 
sentido, numa aproximação crítica geral do assunto, o professor Ka: 
bengele Munanga escreve que 
compreender a menltastação de resistência o a porsistência 
titude de recusa da antropoiogia estrangeira pelas populações 
africanas, faz-s0 necessário fazer a história crítica ou a crítica idoctó- 
gica da antropologia desde os Inicios da colonização até as Indepen- 
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dências desses países e mesmo depois das Indspendências, na situa 
ão chamada “neocotonialiamo”! * 


Da nossa parte, já havíamos escrito em outro local que 


a sUbStituição do proletario paio primitivo não tol, contudo, um caso 
fortulto, Velo preancher aqueis vazio deestudos que se fazia sentir so- 
bro as relações metrópoleicolônia colocadas na ordam do dia por uma 
sério de fatoras. Ora, tura especializada ao tempo em que 
mostrava a temeridade de se procurar elevar o nivel de vida dessas po- 
de controle colonial, exercendo as au 
toridades domínio completo através dos chefes tribais, A cestribalização 
era dosaconselhado exatamente porque os nativos ao abandonarem 
os seus valores originais sa inseriam num universo do ação completa: 
mente novo. Daí o interesse conses antropólogos am estabelecerem 
técnicas de controle partindo dos elementos nativos que mantinham 
O prestígio social entre 08 membros cas respectivas tribos.” 


Kabengele Munanga, citando vários outros autores, refere-se 
a S. Adotevi, do Daomé, o qual submeteu essa antropologia co- 
loninlista (etnologia) a uma crítica radical e contundente.” Esta visão 
crítica está se avolumando c, mais recentemente, os professores l. 
Grigulévitch e Semión Koslov, além de uma crítica teórica radical, 
detiveram-se na artúlise das vinculações dessa ciência com órgãos de 
inteligência e segurança das nações neocolonizadoras. * 

Centrando a sua análise na função neocolonizadora dessa an- 
tropologia, o professor Maurício Tragtenberg escreve: 


Malo nítida é a vinculação entro o imperialismo o a antropologia. Por 
ocasião do fim da Guerra dos Boers (1890/1902), os antropólogos In- 
glesos procuravam aplicar saus conhecimentos tendo em vista fins prá- 
ticos. O Royal Antropological Institute apresentou, na época, ao So- 
cretário de Estado para as Colônias, a proposta para que se astudas- 
som as Lois o instituições da diferenciação tribal na África do Sul. Ti 
estudo tinha em mira criar uma base politica administrativa "racional". 
A administração dos povos colonials sempre foi considerada terreno 
privilegiado para a aplicação do conhecimento antropológico. Os go- 
vernos coloniais tinham noções diversas sobre a rapidez do processo 
de "ocidentalização dos "primitivos"! * 


O mesmo autor passa a enumerar a função instrumental dessa 
antropologia — chamados por ele de antropólogos coloniais — co- 
mo funcionários da Administração Colonial nas colônias inglesas da 
África Tropical, dando cursos de antropologia aos governos domi- 
nadores. A pedido da Administração Colonial, Meyer-Fortes escre- 
veu sobre costumes matrimoniais dos Tallesi e Rattgray escreveu 
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sobre os Ashanti, tudo isto objetivando o controle colonial, via con- 
trole cultural, Houve também em Tanganica experimentos de antro- 
pologia aplicada nos quais um antropólogo pesquisou com base em 
perguntas específicas formuladas por um burocrata colonial. O go- 
verno britânico na Nigéria e Costa do Ouro sempre partilhou a idéia 
de que os nativos com posição tradicional eram melhores agentes lo- 
cais da política do governo, o mesmo ocorrendo com o colonialismo 
belga que na formação dos funcionários, segundo o antropólogo Ni 
caise, dedicava mais tempo ao estudo da etnografia e do direito cos- 
tumeiro do que a Grã-Bretanha. Mas esta vinculação da antropologia 
com o sistema colonial vai mais além. Em 1926, fundou-se o Institu: 
to Internacional Africano para dedicar-se à pesquisa em antropolo- 
sia e lingúústica. O conhecimento (dos povos nativos) ajudaria o 
administrador a fomentar o crescimento de uma sociedade orgânica 
sã e progressiva. O East African Institute, por seu turno, especializou- 
se em estudar as consequências sociais da emigração da mão-de-obra, 
às causas de as deficiências dos chefes de aldeias africanas atuarem 
como agentes da política do governo colonial, 

O Rhodes Livingstone Institute estudou a urbanização nas mi- 
nas de cobre da África Central e o West African Institute pesquisou 
as populações empregadas nas explorações agrícolas da Cameroons 
Development Corporation. 

Mas estas pesquisas não se limitavam à área do exploração cco- 
nômica das regiões colonizadas. Desdobravam-se também em auxi 
liares de objetivos militares. Diz Maurício Tragtenberg que é “por 
ocasião da Segunda Guerra Mundial que o governo norte-americano 
empregou antropólogos com a finalidade de explicar a cultura das 
zonos ocupadas ôqueles membros do Exército que precisavam do ira- 
balho dos nativos como operários, ou mensageiros”. * Depois de ci 
tar numerosos outros exemplos da aplicação da antropologia em 

ilitares por parte dos colonizadores, Maurício Tragtenberg 


mento antropológico pode servir so imperialismo; desse mo 
ntropólogo crítico” não poderá “esquentar” durante muito 

tompo cadeira no Centre Nationa! do Recherche Solentifique ou na Uni 

vorsicago ce Gembrigge, Especialmente sø ele for voltado ao atual. 

Como vemos há, de fato, uma vinculação entre as formulações 
teóricas e a Instrumentalidade dessa antropologia. Daí um pesquisa- 
dor citado por Michel T. Clare afirmar que “outrora, a boa receita 
para vencer a guerrilha era ter dez soldados para cada guerrilheiro; 
hoje, dez antropólogos para cada guerrilheiro". ® 
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2. Do “primitivismo fetichista” Mas, voltando àquilo 
à “pureza” do cristianismo que nos interessa de 

modo central, quere- 
mos destacar aqui que certos conceitos ds antropologia revelam, de 
forma transparente, outras vezes em diagonal, a sua função de ciên- 
cia auxiliar de uma estrutura ncocolonizadora. 

Sobre o conceito de sincretismo, tão usado pelos antropólogos 
brasileiros que estudam as relações interétnicas no particular da reli- 
Bião, convém destacar que até hoje ele é usado, quase sempre, para 
definir um contato religioso prolongado e permanente entre membros 
de culturas superiores e inferiores. A partir daí, de um conceito de 
religiões animistas em contato com o catolicismo basicamente supe- 
rior, o qual é, na maioria das vezes, a religião do próprio antropólo- 
so, passa-se a analisar os seus efeitos. 

O professor Waldemar Valente, em um trabalho muito difun- 
dido e acatado sobre o sincretismo afro-brasileiro/católico, assim de- 
fine o processo: 


O trabalho do oincrotiomo afro-ristão, a princípio, como já tivemos oca: 
sião de assimilar, não passou de mera acomodação. Tal fenômeno, co- 
mo já ficou acentuado, foi devido à momentânea incapacidade mental 
“o negro para assimilar os delicados conceitos do Cristianismo. A im- 
possibilidade de uma rápida Integração. Condição que não deve ser me- 
nosprezada na obra do assimilação, que constitui, ao nosso ver, o pro- 
cesso final do sincretismo, é o tempo. O que parece certo, como tive- 
mos oportunidade de chamas a atenção, é que os negros recebiam a 
religião como uma espécie de anteparo por trás do qual escondiam ou 
diafarçavam conscientemente os seus próprios conceitos religiosos. 
(.) Das pesquisas que temos realizado na Intimidade dos xangós per- 
nambucanos não nos tem sido aiica constatar a influência sempre cres- 
Cente que o ostolicismo vem exercendo sobra o fetichismo africano. * 
Queremos destacar, aqui, a forma como Waldemar Valente co- 
Joca e problema do sincretismo: de um lado o cristianismo (aliás ele 
escreve a palavra com C maiúsculo) e, de outro, o fetichismo africa- 
no. Uma religião delicada (superior) e outra fetichista (inferior). Dai, 
evidentemente, a influência sincrética ter de ser como ele conclui, cres- 
cente da dominante (superior) sobre a dominada (inferior) ou, para 
continuarmos no mesmo nível de argumentação por efe desenvolvi- 
do: os negros, membros de uma religião fetichista, por incapacidade 
mental, “não tinham condições de assimilar, em curto prazo, os deli- 
cados conceitos do Cristianismo”, o que somente se verificaria (após 
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um período de acomodação) através da influência crescente do cris- 
tianismo (religião superior) nos xangás do Recife, 

Jamais Waldemar Valente viu a possibilidade inversa, isto é, a 
influência cada vez maior daquelas religiões chamadas fetichistas no 
Amago das ““delicadezas"” do cristianismo. Não foi visto que dentro 
de um critério não-valorativo não há religiões delicadas ou fetichis- 
“as, mas, em determinado contexto social concreto, religiões domi- 
nadoras e dominadas. No nosso caso, dentro inicialmente de uma es- 
trutura escravista, o cristianismo entrava como parte importantissi- 
ma do aparelho ideológico de dominação e as religiões africanas eram 
elementos de resistência ideológica e social do segmento dominado. 
Parece-nos que está justamente aqui a necessidade de se analisar a 
influência do conceito de sincretismo criticamente, pois ele inclui um 
julgamento de valor entre as religiões inferiores e superiores que, pe- 
to menos no Brasil, reproduz a situação da estrutura social de domi- 
nadores e dominados. 

Numa outra aproximação crítica, desta vez sobre o problema 
do sincretismo lato sensu, Juana Elbein dos Santos escreve 


ma de superstição. fetichismo, animismo, 
mais pudices dominações dos cultos afro-brasilairos, toda uma 
muitiplicidada de designação leva implícito negar o carter de reilgino 
do sistema místico legado polos africanos e raslaborados pelo seus 
descendentes, despojando-os de valores transcendentais e encobrir. 
do sobretudo o papel histórico da religião como Instrumento fundamen- 
ta! — já Que a independência espiritual foi durante longo tempo a úni- 
ca liberdade individual do negro — que nucleou os grupos comunitá- 
rios que se constitulram em centros organizadores da resistência cui. 
tural é da elaboração de um athos específico que resistiu âa pressões 
de desvalorização e de domínio, (... A resigião atro-brasiioita, assim como 

o cristianismo, é o resultado de um longo processo do seleção, asso 

ciações, reintorpretações de alementos herdados o outros novos, cu- 

tas variações foram so estruturando de acordo com as etnias locais 

e de um intorsolacionamento sócio-econômico, mas todas elas deli- 

noando um sistema cuitura! básico que serviu de resposta àn Institul 

qões oficiais ** 

O painel de visualização aqui é bem outro na colocação e inter- 
pretação do problema das religiões e do processo sincrético. Já não 
temos, agora, conforme se vê, a superioridade e delicadeza do cris- 
tianismo e o fetichismo das religiões africanas, fato que levaria a que 
o cristianismo superior pulverizasse ou fragmentasse, neutralizasse ou 
inferiorizasse os valores religiosos das camadas animistas dominadas. 
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A falta de capacidade de captar as abstrações da religião superior é 
reanalisada e o universo religioso afro-brasileiro resgatado, Juana El- 
bein dos Santos não hierarquiza, mas desenvolve um pensamento que 
demonstra satisfatoriamente que tanto as religiões africanas e de seus 
descendentes como o cristianismo passaram pelo mesmo processo de 
elaboração genética. A diferenciação somente surge em conseguên- 
cia da inferiorização social, cultural e política daquelas populações 
que foram trazidas coercitivamente para o Brasil, É uma visão do do- 
minador e não da religião superior que a autora desmistifica. 

Cabe, portanto, agora, um momento de reflexão: até que pon- 
to os antropólogos brasileiros, ou principalmente aqueles influencia- 
dos por um culturalismo colonizante, analisam e interpretam a in- 
fluência dessas religiões a partir dos padrões da religião cominadora? 

O sincrético, para muitos deles, somente é analisado a partir da 
inferioridade das religiões do dominado, razão pela qual a ótica 
analítica sempre parte daquilo que se incorporou ao espaço religioso 
do dominado, porém nunca, ou quase nunca, daquilo que o domi- 
nado incorporou e modificou no espaço religioso do dominador, 
concluindo-se, por isto, o processo ainda segundo Waldemar Valen- 
te e outros que seguem a mesma orientação teórica, na assimilação. 

Como vemos, há uma axiologia implícita, subjacente, nesta for- 
ma de analisar-se o contato entre os dois universos religiosos: reli- 
giões africanas e afro-brasileiras e cristãs, especialmente católica. A 
assimilação seguirá apenas um caminho, não havendo possibilidade 
de um processo inverso? À esta possibilidade reage institucionalmen- 
te a religião dominadora, criando sanções contra essa contaminação 
à sua “pureza”. *! 

Pretendemos demonstrar que, mesmo inconscientemente, O re= 
ferencial básico de comparação, nesses estudos e pesquisas, é a reli 
gião dominante, considerada, por extensão, como superior. A posição 
de antropólogos, que se dizem imparciais, “científicos”, não se dis- 
tancia muito do que estamos afirmando. Partem de um critério sub- 
jetivista, eurocêntrico (algumas vezes paternalista e/ou romântico), 


por não considerarem as contradições sociais no seio das quais esse 
processo sincrético se realiza, para concluírem pela assimilação da re- 
ligião oprimida no conjunto místico da religião dominadora. 

Mesmo os católicos que desejam dar uma visão humanista à 
compreensão da inter-relação entre religiões diferentes têm de consi- 
derar o cristianismo (muitas vezes o catolicismo) como o referencial 
superior. !* 


O teólogo Leonardo Boff, por exemplo, refletindo esta limita- 
são, expõe assim O assunto: 


Pode ocorrer o processo inverso: uma religião antra em contato com 
O cristianismo é, ao invés dè 
mo para dentro da sus identidade própria. Elabora um sincretismo utl- 
lizando alamentos da religião cristã. Ela não passa a ser cristã porque 
sincretizou dados cristãos, Continua pagà è articula um sincretismo 
pagão com conotações cristãs. Parece que algumas pesquisas têm re- 
velado este fenômeno com a religião (candomblé ou nagô) no Brasil. ™ 


Mas, prossegue o mesmo autor: 


feto não significa que a religião yoruba seja destituída de valor teoló- 

gico. Significa apenas que ela deve ser Interpretada não dentro dos 

parâmetros intra-sistêmicos do cristianismo como se fora uma cane 
tização do cristianismo, como é, memplo, o catolicismo populsr, 
mes no horizonte da história da salvação universal, A reilgido yo 

fuba concretiza, ao seu lado, o oferecimento salvifico de Deus: não é 

ainda um cristianismo temático que a si mesmo se nomeia, mas, por 

causa do plano saivilico do Pai em Cristo, constitui um cristianismo 
anônimo. "* 

A tese, decodificada para uma linguagem antropológica, signi- 
fica a assimilação, a transformação das religies afro-brasileiras, em 
última instância, em cristianismo popular, em religião que se purifi- 
ca ao se aproximar dos valores dogmáticos do cristianismo, embora 
com espaços de concessão liberados pelos teólogos. 

Queremos centrar a nossa análise no presente momento no 
sincretismo que se verifica entre as religiões afro-brasileiras e o cris- 
tianismo, especialmente o catolicismo, e, por isto, não iremos dar 
exemplos — históricos e atuais — de como o fenômeno acontece no 
que diz respeito ao contato entre as religiões indígenas e os grupos 
ou instituições cristãs, !* 

Para esses estudiosos, antropólogos, sociólogos e/ou sacerdo. 
tes, de várias formações teóricas mas todos convergindo sincronica- 
mente nas conclusões, depois de um periodo de acomodação (período 
de resistência, portanto, pois a acomodação pressupõe a consciência 
pelo menos parcial do conflito) o processo deverá desembocar fatal- 
mente na assimilação. E com isto as religiões afro-brasileiras, por in 
feriores, fetiçhistas, e, por isto mesmo, incapazes de dar resposta às 
indagações e inquietações místicas satisfatórias dos afro-brasileiros, 
seriam diluídas na estrutura do catolicismo, religião capaz de respon- 
der, a essas indagações à medida que os afro-brasileiros fossem se ca- 
pacitando mentalmente a entender as delicadezas do catolicismo. 
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ASSIMILAÇÃO PARA ACABAR COM A CULTURA COLONIZADA O 


3. Assimilação O problema da assimilação, no seu as- 
para acabar com pecto lato, tem uma conotação políti- 
a cultura colonizada ca. A política assimilasionista foi, 

sempre, aquela que as metrópoles pre- 
gavam como solução ideal para neutralizar a resistência cultural, so- 
cial e política das colônias. O chamado processo civilizatório (as me- 
trópoles tinham sempre um papel “civilizador”) era transformar as 
populações subordinadas aos padrões culturais e valores políticos do 
colonizador, Este aspecto já foi analisado por Amilcar Cabral. Diz ele: 


É, por exemplo, o caso ds pretensa teoria da esimilação progressiva 
das populações nativas, que não passe de tentativa, mais ou menos 
violenta, de negar a cultura do povo em questão O nitidofracasso desta 
eoria”, posta em prática por algumas potências coloniais, entre as 
quals Portugal, é a prova mais evidante da sus Inviablildado, senão mes- 
Mo do seu carátor desumano. (.) Estes fatos dão bem armedida do dra- 
ma do domínio estrangeiro por idade cuitural do povo 
dominada. Demonstram igualmente a Íntima ligação, de dependência 
a reciprocidade, que existe entre o fato cultural è o fato aconômico (po- 
Micoj no comportamento das sociedades humanas. (.. O valor da cul 
tura como elementos de resistência so dominio estrangeiro reside no 
fato do eia ser a manifestação vigorosa, no plano Ideológico ou idea 
Nisto, da realidade mataria! e histórica da sociedade dominada ou a do 
minar. Fruto de história de um povo, a cultura determi 
neamente a história pela influência positiva ou negative que exerce so 
evolução das relações entre 9 homem a o seu meio e entro os 
i ou grupos humanos no selo de uma sociedade, assim como 
ontre sociedados diferentes, "* 

No caso especifico do Brasil em relação às culturas afro-bra- 
silciras há nuanças diferenciadoras, pois não estamos diante de um país 
ocupado por membros de uma população estrangeira, mas © contei» 
do do assimilacionismo, a sua estratégia ideológica é a mesma. Todas 
as técnicas de incentivo à assimilação, desde a catequese c cristianiza- 
ção aos planos regionais e "cientificos" de etnólogos contratados por 
instituições colonizadoras, foram e continuam a ser empregadas para 
que a assimilação seja acelerada. Apesar dessas nuanças especificas nas 
relações interéinicas entre ““brancos" e negros no âmbito do contato 
religioso, o aparelho de dominação ideológico da religião católica do- 
minadora continua atuando no sentido de fazer com que, via sinere- 
tismo, as religiões afro-brasileiras sejam incorporadas ao bojo do 
catolicismo e permaneçam assimiladas no nivel de eurolicismo popular. 

Estabelecida uma escala de valores em cima das diferentes reli- 
giões em contato e elegendo-se o catolicismo como religião superior, 


teremos como conclusão lógica a necessidade de se fazer com que as 
religiões chamadas fetichistas, inferiores, se incorporem, também, aos 
padrões católicos ou cristãos de um modo geral, da mesma forma co- 

mo, nos contatos étnicos, se apregoa um branqueamento progressivo 
da nossa população, através da miscigenação, até chegar-se a um ti 

po o mais próximo possível do branco curopeu. 

Essa assimilação assim concebida tem uma essência escumotea 
dora da realidade via valores neocolonialistas, Ideologia que ainda 
faz parte do aparelho de dominação das classes dominantes do Brasil 
e de grandes camadas por elas influenciadas. Tomando-se como pers- 
pectiva de análise uma visão allenada do problema, a conclusão que 
se tira é de que, de fato, essas religiões fetichistas existentes devem 
ser incorporadas às civilizadas e os seus membros ou grupos, não as- 
similados, transformados em quístos exóricos, em reservas n 
que não mais representam os padrões da cultura que foi e está sendo 
elaborada: a cultura nacional. Folclorizam-se, então, esses cultos re- 
ligiosos não-assimilados e eles são apresentados e/ou estudados co- 
mo representantes de religiões enlatudas, resquícios do passado, fósseis 
religiosos sem nenhuma função dinâmica no presente, 

Folclorizados os grupos representativos das religiões afro- 
brasileiras, passa-se a não se ver mais funcionalidade nas mesmas. 
isto é, elas não desempenhariam mais nenhum papel religioso diná- 
mico, mas, apenas, servem para serem vistas, de fora para dentro, 
como, não direi um espetáculo, mas como amostragem de uma ma- 
nifestação religiosa que não se encaixa mais no sentido da dinâmica 
da sociedade brasileira e da sua cultura nacional. São, portanto, ob- 
jetos de estudo para se demonstrar como a assimilação incorporou 
as populações afro-brasileiras ao processo civilizatório; e a conserva- 
ção dessas religiões, por outro lado, serve para mostrar a existência 
de grupos que não tiveram condições de acompanhar o ritmo assimi- 
acionista do nosso desenvolvimento social, cultural e religioso, 
atrasando-se na história. 

Em cima disto há, evidentemente, toda uma produção acadê- 
mica bastante diversificada, Há, mesmo, a participação de persona- 
lidades e autoridades acadêmicas em reuniões de entidades religiosas 
negras, todas, porém, OU a sua maioria esmagadora, vendo as reli- 
giðes afro-brasileiras como componentes inferiores do mundo religioso 
institucional. O próprio paternalismo de alguns, que no passado se 
propuseram paradoxalmente a dar uma assistência psiquiátrica & 
essas entidades (Ulisses Pernambuco, em Recife), bem demonstra co 
mo ainda estamos longe de ver essas religiões como um dos compo- 


ds SANCIETSNO, ASSIMILAÇÃO, ACOMODAÇÃO, ACULTURAÇÃO É LUTA DE CLASSES 


nentes normais do mundo religioso de uma grande parte da nossa $o- 
ciedade, da mesma forma que as religiões de outras etnias que para 
aqui vieram. 

O que não se pode aceitar, mesmo sem se tomar nenhum parti- 
do religioso específico desta ou daquela religião — como é o nosso 
caso — é ver-se as religiões afro-brasileiras consideradas como coisas 
exóticas, e, ao mesmo tempo, defender-se o reconhecimento do di- 
reito — aliás plenamente justificável — para outras religiões que vie- 
ram posteriormente, como o budismo, do grupo japonês. Elas já se 
incorporaram aos padrões da nossa cultura, pelo menos regionalmen- 
te, mas as religiões afro-brasileiras devem ser assimiladas pelos pa- 
drões do catolicismo. a 

O que significa, em última instância, esse interesse assimilacio- 
nista da parte de entidades governamentais, grupos e instituições re- 
ligiosas, segmentos da própria comunidade científica em relação às 
religiões dos descendentes de africanos? Temos de cristianizar os adep- 
tos dessas religiões da mesma forma como temos de branquear a nos- 
sa população? Por que o candomblé e outras formas de manifestação 
do mundo religioso afro-brasileiro devem ser vigiados, fiscalizados, 
assistidos e, muitas vezes, perseguidos, enquanto as demais religiões 
conseguem manter, conservar c desenvolver, dentro de padrões insti- 
tucionais, os seus nichos religiosos, sem que sejam consideradas infe- 
riores, exóticas, fetichistas, animistas ou patológicas? 

É sobre este assunto que iremos nos deter no nosso último nível 
de reflexão sobre o assunto. As religiões africanas, ao serem trans- 
plantadas compulsoriamente para o Brasil, faziam parte de padrões 
culturais daquelas etnias que foram transformadas em populações 
escravas. Essas religiões assim transportadas eram, por inúmeros me- 
canismos estabelecidos pelo aparelho de dominação ideológica colo- 
nia), consideradas oriundas de populações “bárbaras” é que, por isto 
mesmo, foram escravizadas. A religião dominante, do escravizador, 
no caso concreto que estamos analisando, o catolicismo, fazia parte 
desse mecanismo de dominação não apenas no nível ideológico, mas, 
também, em nível de participação estrutural no processo de escravi- 
zação dessas populações. 


4, Aculturação Outro conceito abundantemente utilizado pe- 
substitui a los nossos antropólogos e sociólogos no estu- 
de classos do das relações interétnicas no Brasil, espe- 

cialmente no relacionamento entre brancos e 
negros é o de aculturação. 
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Temos a impressão, mesmo, de que este conceito foi o mais usa- 
do nos últimos anos pelos cientistas sociais brasileiros na abordagem 
do assunto. O conceito de aculturação é empregado constantemente 
como aquele que explicaria e definiria de forma abrangente e satisfa- 
tória as formas de contato permanente e as transformações de com- 
portamento entre à população negra dominante (antes da Abolição, 
escrava; depois, marginalizada) e os grupos representativos da cultu- 
ra dominante do ponto de vista econômico, social e, por extensão, 
cultural, Ora, este conceito, cunhado exatamente para explicar o con 
tato entre aquelas culturas que se expandiam como transmissoras da 
“civilização” (colonizadores) e aqueles povos dominados, ágrafos, 
considerados portadores de uma cultura primitiva, exótica (coloniza- 
dos) e cujos padrões, por isto mesmo, eram mais permeáveis a uma 
influência modificadora por parte da cultura dominadora, tem limi- 
tações científicas enormes. 

Toda a manipulação conceitual objetivava a demonstrar como 
nesse contato cultura! os povos dominados sofriam a influência dos 
dominadores e disto resultaria uma síntese na qual os dominados 
também transmitiriam parte dos seus padrões à dominadora que os 
incorporaria à sua estrutura cultural básica. Com isto, os povos acul- 
turados seriam beneficiados. Era como se não houvesse contradições 
sociais estruturais que dificultassem c/ou impedissem que os padrões. 
culturais de etnias ou povo dominado fossem institucionalizados pe- 
la sociedade dominadora. Isto é, que religião, indumentária, culiná- 
ria, organização familiar deixassem de ser vistas como padrões 
pertencentes a minorias ou grupos dominados e passassem à posição 
de padrões dominantes. 

Na verdade as coisas acontecem de forma diferente, No Brasil, 
o catolicismo continua sendo a religião dominante, a indumentária 
continua sendo a ocidental-européia, a culinária afro-brasileira con- 
tinua sendo apenas uma cozinha típica de uma minoria étnica e assim 
por diante. Isto é, no processo de aculturação os mecanismos de do- 
minação econômica, social, política e cultural persistem determinan- 


do quem é superior ou inferior 

Para os culturalistas, no entanto, o ato de “dar e tomar” os 
traços e complexos culturais seria um todo harmônico e funcionaria 
como simples acréscimos quantitativos de cada uma das culturas em 
contato, Os elementos de dominação estrutural — econômico, social 
e político — de uma das culturas sobre a outra ficaram diluídos por- 
que esses contatos permanentes trocariam somente ou basicamente 
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Religião, indunentária, culinária, organização fa- 
a em Intercâmbio ma, ese movimento, essa dinámi- 
ca de dar e tomar não se estenderia às formas fundamentais de pro» 
priedade, continuando, sempre, os membros da cultura superior co- 
mo dominadores e da inferior como socialmente dominados por man- 
terem os membros da primeira a posse dos meios de produção. 

O culturalismo exclui a historicidade do contato, não retratan- 
do, por isto, a situação histórico-estrutural em que cada cultura se 
encontra nesse processo, Desta forma não se pode destacar o conteú- 
do social do processo e não se consegue visualizar cientificamente quais 
são aquelas forças que proporciotam a dinâmica social e que, ao nosso 
ver, não têm nada a ver com os mecanismos do contato entre cultu- 
ras. Para nós este dinamismo não está nesse contato horizontal de 
traços e complexos de culturas mas na posição vertical que os mem- 
bros de cada cultura ocupam na estrutura social, ou seja, no sistema 
de tedade. 

“io quer dizer que a acultaração nada tem a ver com os meca- 
nismos impulsionadores da dinâmica social nem modifica, no funda- 
mental, a posição de dominados dos membros da cultura subalter- 
a outras palavras: os negros brasileiros podem continuar se 
aculturando constantemente influindo na religião, na cozinha, na in- 
dumentária, na música, na lingua, nas festas populares, mas, no fun- 
damental, esse processo não influirá nas modificações da sua situação 
na estrutura econômica e social da aisne brasileira, a não ser em 

ro; es não-significativas ou individuais. i E 
a pics isto queremos dizer que os mecanismos que imprimem di- 
nâmica à estrutura de qualquer sociedade poliétnica, dividida em clas- 
ses, está em um nível muito mais profundo do que aqueles níveis da 
aculturação que não têm forças para produzir qualquer mudança so- 
cial, Essa dinâmica surge de mecanismos internos das estruturas das 
sociedades poliétnicas, estabelecendo ritmos maiores ou menores de 
transformação. Enquanto a aculturação realiza-se em um plano pas- 
sivo, a sociedade na qual essas culturas estão engastadas aciona ou- 
tras forças dinamizadoras que nascem dos antagonismos surgidos da 
posição que os membros ou grupos de cada etnia ocupam no proces- 

ão. 
n e Banio podermos aceitar © conceito aculturação como aquele 
que iria explicar as mudanças sociais, mas, pelo contrário, achamos 
que a aculturação em uma sociedade composta de uma cultura domi- 
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nadora e de outras dominadas estimula a desigueldade social dos mem- 
bros das dominadas através de mecanismos mediadores que neu- 
tralizam a revolta dos membros das culturas dominadas. Através des- 
ses mecanismos mediadores os membros das culturas dominadas 
submetem-se ao controle da cultura dominante, 

No particular, concordamos com G. Lienhardt quando afirma 
que “é necessário distinguir entre cultura, como soma dos recursos 
materiais e morais de qualquer população e os sistemas sociais”, 1” 

Isto porque os mecanismos que produzem a mudança cultural 
têm pouca relação com aqueles que produzem a mudança social. O 
problema de uma sociedade poliétnica dividida em classes não pode 
ser resolvido apenas através da aculturação. Muitas vezes, pelo con- 
trário, a aculturação pode servir para dificultar, amortecer ou dife- 
renciar o processo de mudança social, Isto porque a estrutura social 
tem mecanismos diferentes daqueles que atuam no plano cultural. No 
caso específico do Brasil queremos dizer que enquanto se realizou in- 
tensa e continuamente o processo de aculturação, pouco se modifi- 
cou no nível econômico, social e político a situação do negro porta- 
dor das culturas africanas, 

Em palavras mais simples, esclarecedoras e objetivas; a acultura- 
ção não modifica as relações sociais e conseqiientemente as instituições. 
fundamentais de uma estrutura social. Não modifica as relações de pro- 
dução. No que diz respeito à sociedade brasileira, no seu relacionamen- 
to imerétnico, podemos dizer que há um processo constante daquilo que 
se poderá chamar aculturação. Uma interação que leva a que muitos 
traços das culturas africanas e afro-brasileira realizem uma trajetória per- 
manente de contato com a cultura dominante, aparecendo isto como 
uma realidade no cotidiano do brasileiro. No entanto, do ponto de vis- 
ta histórico-estrutural, a nossa sociedade passou apenas por dois perio- 
dos básicos que foram: a) até 1888 uma sociedade escravista; b) de 1889 
até hoje uma sociedade de capitalismo dependente, 

A circulação de traços das culturas africanas, seu contato com 
a cultura ocidental-cristã dominante, finalmente, os contatos horizon- 
tais no plano cultural, quase nada influíram para mudanças substan- 
tivas da sociedade brasileira. O culturalismo, como vemos, não dá 
elementos de análise e interpretação para saber-se as causas que de- 
terminaram essas mudanças. Conforme veremos em outro capítulo 
deste livro, as populações descendentes das culturas africanas, ape- 
sar do grande ritmo e intensidade do processo aculturativo, continuam 
congeladas nas mais baixas camadas da nossa sociedade, Os níveis 
de dominação e subordinação quase que não se modificaram durante 
praticamente quinhentos anos. A dinâmica social que produz a mu- 
dança depende de um conjunto de causas que nada têm a ver com 
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los à cultura dominante, contanto 
que, na estrutura social, eles continuem sendo clementos de uma cultu- 
ra de folk, primitivista ou agregados suplementares à cultura dominan- 
te, Jamais esses traços ascenderão ao nível de dominantes. Isto somente 
acontecerá se houver um processo de mudança social radical que eleve 
às componentes da cultura afro-brasileira à dominação social e política. 

“Absolutizando-se o processo aculturativo iremos desembocar di- 
retamente no conceito de democracia racial, tão caro à inúmeros so- 
ciólogos e políticos brasileiros. Uma branca dançando em uma escola 
de samba com um negro não seria simbolo dessa democracia tão apre- 
goada, via canais da aculturação? Nada mais lógico dentro desta óti- 
ca de análise da realidade. No entanto, socialmente, esses dois mem- 
bros da escola de samba estão inseridos em uma escala de valores e 
de realidade social bem diferentes e em espaços sociais imensamente 
distantes. Simbolicamente, contudo, eles são projetados como elemen- 
tos que comprovam como, através da aculturação, chegamos a diluir 
os níveis de conflitos sociais existentes. 

A realidade demonstra o contrário. O modo de produção que 
existe no Brasil é o capitalismo dependente. As relações de produção 
determinam, em última instância, à estrutura básica da nossa socieda- 
de, alocam no espaço social diversas classes e frações de classes que, 
por seu turno, são dinamizadas de acordo com o nível da luta de classes 

Por questões de formação histórica, os descendentes dos afri- 
canos, os negros de um modo gera!, em decorrência da sua situação 
inicial de escravos, ocupam as últimas camadas da nossa sociedade. 
Em consequência, a sua cultura é também considerada inferior e so- 
mente entra no processo de contato como sendo cultura primitiva exó- 
tica, assimétrica e perturbadora daquela unidade cultural almejada 
e que é exatamente a branca, ocidental e cristã. A aculturação, por 
isto, é aceita (permitida) porque cria espaços culturais neutros para 
que os negros não se unam “ante a desgraça comum” como já dizia 
o Conde dos Arcos. Não é portanto um elemento de dinâmica social, 
mas um mecanismo usado pelas classes dominantes e os seus segui 
dores ideológicos para neutralizar a radicalização da população ne- 
gra, de um lado, e, de outro, mostrar-nos inter nacionalmente como 
a maior democracia racial do mundo. 

No entanto, do ponto de vista de estrutura social, de um lado, 
e aculturação, do outro, podemos esquematizar essa realidade da se- 
guinte forma: 


ACULTURAÇÃO SUBSTITUI A LUTA DE CLASSES 49 


CULTURA BRANCA 
(DOMINANTE) 


Técnicas 
de Trabalho 


CAPITALISTA 


2 — (18894977) 


— e M — Religião 
Música 


BRASIL 


MODOS DE PRODUÇÃO 


| 
| 
| 


— —» — 


PROCESSO ACULTURATIVO 


ESCRAVISTA 
1 — (1550-1888} 


Indumentária 
de Trabalho 


CULTURAS NEGRAS 
(DOMINADAS) 


Pelo gráfico acima, podemos ver que a sociedade brasileira na 
sua trajetória econômico-socia! teve apenas dois modos de produção. 
O primeiro foi o escravista e o segundo o capitalista (dependente). 
Enquanto isto, houve um fluxo permanente do processo aculturativo 
entre as culturas africanas dominadas e a cultura branca dominante, 
sem que esse processo tivesse influído na mudança social estrutural, 
isto é, na passagem de um modo de produção para outro. Prova de 
que o processo aculturativo não influiu em nenhuma mudança subs- 
tantiva da sociedade brasileira, ou seja, nas suas relações de produção. 
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Alguns antropólogos no Brasil, ao sentir a insuficiência dos mê- 
todos culturalistas e dos seus conceitos fundamentai, como O de acul- 
turação, procuram completá-los com a psicanálise. Artur Ramos foi 
o mais representativo desses cientistas sociais. Ele acreditava, mes- 
mo, que a junção da psicanálise com o método hisórico-cultural se- 
ria a chave para a compreensão científica das relações interétnicas no 
Brasil. Esse conceito — aculturação — surgiu exatamente para racio- 
nalizar os contatos entre membros de sociedades ou grupos sociais 
colonizados grupos de dominação colonizadores. Isto Ramos não 
viu. A sua junção com a psicanálise, numa opção pendular, demons- 
tra a resistência desses cientistas sociais a uma opção pelo método 
dialético diante do problema. Artur Ramos, por isto mesmo, escreve 
em 1937: 

O método histórico-cuitural em etnologia evidentemente veio trazer no: 
vas luzes é múltiplos problemas de gênese e desenvolvimento das cui 
turas materiais o espirituais dos grupos humanos 
Maa não resoivou certas questões de paiooiogis social, ainda pendon- 
tes de solução. Para os que me oriticam um não-exciusivinmo na apil- 
cação daquele método aos meus livros sobre es culturas negras no 
Brasil, lembro que hoje certos tratadistas so batem por um: conclita- 
qão do critérios metodológicos. (..) Por outro lado há uma aproxima- 
ção, cada vez maior, entre os historiadores e os psicólogos. Destaco 
apengs os Interessantissimos trabalhos de Kurt Lewin, aplicando à pet- 
cologia social os resultados metodotógicos da Gastait, 6 08 de Sapir 
e de multidão de outros autores aproximando a antropologia cultural 
ga psicanálise. !* 


Esta opção pendular entre antropólogos que sentem a insufi- 
ciência do método histórico-cultural ou funcionalista e assumem uma 
postura crítica em relação aos mesmos, substituindo-os pela psicaná- 
lise, persiste até hoje. Por exemplo, o Cultural Scientist (antropólo. 
go) Gerard Kubik, so criticar as posições culturalistas, propõe a 
explicação do comportamento dos colonialistas através de categorias 
da psicanálise 

Gerard Kubik esteve em 1965 no Continente Africano, especial- 
mente em Angola, onde exerceu intensa atividade como pesquisador, 
particularmente sobre as instituições mukanda do leste daquele pais. 
Em entrevista concedida ao suplemento Vida & Cultura, de Luand: 
combate sistematicamente o conceito de aculturação. Afirma: 

Eu noje recuso o termo aculturação porque baseia-se om concepções 

que não são aceitáveis ciontiicamente para nós que queremos estu- 

dar uma cultura ne sua própria expressão. A aculturação é quase uma 


irada de uma 36 direção o a sua baso ideoi 
lógica encontra-se em no! 
gõos de superioridade cultural de um povo e na inferioridade cuttura! 


de outro, 
Uma lasia que eu não posso aceitar por não ter qualquer evidência é 
que na Te tom culturas superiores e culturas Interiores. Uma 


Sutura nunca à superior ouves ba n et 
xplica-so estrutural 
seja pelo sou conto Não há culuras supere o inisces Esse 
» 0990, aCulturação, baseia-se numa ideologia que defendo a exi 
api dr e Qualidade entre culturas e propõe teoric: man. 
“tura inbloros aavan estara m 
riores”: as culturas “traças” bs aeaa aa 
bad pre mais tortos” (isto é outra a de dk 
Pr ola loareet ag patrapan as culturas africanas 
Lankas Mr ASen as ro N 
Mundo (no Continente Americano) eo pla 
lepra 
raso às culturas européias, Tal concello não é aceitava, comia 
elentilicas que exista tl acibturação Hojo, o watao Jo cr 


culturas diferentes se encontram, para es 

; sludar estes fenômenos, acei- 
tamos multo mais a concepção que foi pronunciada pela Primeira vez 
por Femando Ortiz: a concepção de transcuituração. 


E prossegue Gerard Kubi 


O Brasil 6 um formigáve! exemplo de 
transculturação entre cuituras atr- 
ea de várias origens Yoruba, Kimbund Umas) da cut to 
rasteira o outros elemantos de culiras européias. O Brasil ó um bom 
geemelo mos também Cuba, Halti e outros paises da América Latina, 
por exemplo, Luanda também tem s sua 
ticular que mostra multos elementos de Lanseuituração. =P 


Depois de criticar o conceito de açulturação, ii 
Ks de transculturação 3, Kubik procura ps esp pn qe 
fazer-se uma interpretação cientfica do contato entre culturas. Af ele 
a à solução pendular (culturalismo-psicanálise, psicanáli 
culturalismo) de forma unilateral, Afirma neste sentido: pi 


- um Suropou, no tempo colonial, chega peia primeira 
vez, 3 
contra au ea cur tente da saa, Corno rar? Eio val OM 
ficara comportamento das pessoas de Ática como uma coisa que 
sabe que está na sua paique. Às vaze como uma olaa quo vi 


de inferior o identifica-a com os afric mecan: 

anos, Isto 60 
calógico que s passa em multos europeus e quo o leva a vossa 
como: se este europeu não aceita nada da sua personalidade ropri- 
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mida, oie cria uma forma de separação para se tia qe pot 
tender porque os homens da outra cultura, nesta Cato ot a bord 
este europeu identifica com a sua personalidade, que ele pensa Inte 
rior, são ao mesmo tempo uma tentação para ele porque opein = 
Sie gostaria do vivar assim o do fazer exalemento o quo al ponas ove 
og alricanos represanta, Coro eaa pareira, goe pode ser meato 
nterior, ela pode estabelecer a 
pe genh Conduz ao que encontramos na Duar mê 
da quo se poderia chamar reação "apatia E faz uma se 
oan olg vive, mas não quer viver junto dos membros da culta cuk 
Daa alo vivo de uma forma separada. Isto é uma reação porque 
com os membros da outra cultura, para ele é um parigo. ® 
Esta longa citação é para Informar o leitor como certos cientis- 
tas sociais, do sentirem a insuficiência dos métodos culuralistas, caem 
em explicações mais absurdas ainda. Ora, o que Gerard Kubik não 
analisou fi por que este mesmo fenômeno não os jo e 
i oprimida z 
inverso, isto é, nos membros da cultura i 
Também não destaca os métodos represivos que os colonizadores 
cam constantemente, numa sistemática de z 
5 populações dominadas. Não viu esse antropólogo que se usarmos 
o método psicanalítico e mais especificamente o conceito de projeção 
para explicarmos o colonialismo e sua politica, o comportamento das 
duas elites de poder e a violència política contra as populações colo 
justificam a sus J 
as, estamos criando explicações que jus teria 
er Porque e esse inconsciente individual é o responsável pelo com. 
r litar dos grupos colonizadore: 
amento social, político e militar o s 
Pest esperar que haja uma transformação, via terapia de divã, na pst- 
que do colonizador para que terminem o colonialismo € o n 
nialismo. ; 
Ma Tomo vemos, a falta de historicidade, o desconhecimento da 
dialética por parte dos culturalistas e o subjetivismo do método psi 
Canaiitico aplicado para explicar processos sociais globuis, levam certos 
Santista sociais a se perderem em critérios analógicos de explicação 
É interpretação que não se sustentam cientificamente. 


Os escravos formavam a classe do- 
minada fundamental da sociedade 
demos: a ikira, Em consequên- 
ki racia racial’ escravista brasil 
g cia disto, as suas r ; 
a ser vistas, por extensão, pelos dominadores, senhores de escravos, 
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como um mecanismo de resistência ideológica social e cultural ao sis- 
tema de dominação que existia, Desta realidade surgiram os elemen- 
tos que foram criados para que se justificassem as técnicas de re- 
pressão, tanto ao escravo, que não se conformava e não se sujeitava 
à sua situação, assumindo a postura da rebeldia, como às suas reli- 
gides, que eram o aparelho ideológico fundamental do oprimido na- 
quelas circunstâncias. Da mesma forma como se justificava a 
escravidão do negro pela sua condição de “bárbaro”, justificava-se, 
concomitantemente, a perseguição às suas religiões, por serem feti- 
chistas, animistas c demais designativos Lão bem enumerados por Jua- 
na Elbein dos Santos. 

O problema histórico-estrutural deve, portanto, ser levado em 
consideração para entender-se o critério de julgamento que se estabe- 
leceu no passado e se estende até os nossos dias, Assim, podemos com- 
prender melhor a atual situação dos padrões teóricos que ainda são 
usados para a interpretação da função das religiões afro-brasileiras 
e da situação do negro, do ponto de vista social e cultural, na socie- 
dade de modelo capitalista que se estabeleceu no Brasil após a Aboli- 
ção. Geneticamente, as situações estruturais com níveis antagônicos 
determinam um comportamento repressivo dos dominadores e, em 
contrapartida, um comportamento defensivo e/ou ofensivo do do- 
minado, Se, no plano da ordenação social, os senhores de escravos 
criaram uma ordem rigidamente dividida e hierarquizada em senho- 
res e escravos, do ponto de vista do escravo há a organização de mo- 
vimentos para desordenarem a estrutura, única forma de readquirirem 
à sua condição humana, do ponto de vista político, social e existen- 
cial, E um dos elementos aproveitados é exatamente a religião, que 
tem, a partir daí, um significado religioso específico, mas, também, 
um papel social e cultural dos mais relevantes nesse processo. 

É nesse processo de choque entre as duas classes, inicialmente 
durante o regime escravista (senhores e escravos) e, posteriormente, 
entre as classes dominantes e os segmentos negros dominados, discri- 
minados e marginalizados, que iremos encontrar explicação para es- 
sa realidade e, Inclusive, para o grau de discriminação cristalizado 
no racismo (cufemisticamente chamado de preconceito de cor) por 
grandes parcelas da população brasileira que introjetarum a ideolo- 
gja das classes dominantes. As religiões afro-brasileiras, em razão dis- 
to, deviam ser consideradas inferiores, de um lado, e/ou exterminadas, 
ou neutralizades (assimiladas), de outro. Daí se procurar vê-las co- 
mo elementos que representam não uma necessidade social, histó- 
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rica, cultural e psicológica de determinada comunidade étnica que 
compõe a nação brasileira, mas como remanescentes de uma fase já 
transposta da nossa história que precisa ser esquecida. 

Estabelecido um critério de julgamento a partir dos valores do 
dominador em relação ao negro bárbaro e, por isto mesmo, justifica- 
damente escravizado, o julgamento de inferiorização das religiões e 
demais padrões das culturas africanas é uma conclasão lógica. À me- 
dida que o sistema escravista sente o impacto dos escravos, procura 
resguardar-se contra o uso do aparelho ideológico dos mesmos, co- 
mo combustível capaz de dar-lhes os elementos subjetivos para que 
eles adquiram consciência da sua situação de oprimidos e discrimina- 
dos. A História nos mostra inúmeros exemplos no particular. Neste 
sentido, apela-se para o aparelho ideológico dominador, no caso e 
no tempo n Igreja Católica, a fim de desarticular esta unidade exis- 
tente entre o mundo religioso do negro e a rebeldia do escravo. O 
antagonismo emergente gera, portanto, as diferenças de julgamento, 
Os opressores vêem nessas religiões elementos de fetichismo, de ma- 
gia, de forças capazes de fazer-lhes mal, diabólicas, na medida em 
que supõem que os oprimidos delas se utilizam para combaté-los so- 
cialmente ou se compensarem psicologicamente contra a situação de 
escravas. Surge, em decorrência, o medo a essas religiões, a necessi- 
dade de proteção já em nível de temor psicológico, pois elas, simboli 
camente, são um perigo às suas seguranças pessoais, grupais e à 
estabilidade e segurança do sistema. Os mecanismos repressores são 
então montados e há necessidade de outra força que se sobreponha 
no plano mágico à daquela religião ameaçadora: e a religião do do- 
minador entra em seu auxílio neste universo conflitante. E com a força 
material e social que lhe é conferida pela estrutura dominante, pro- 
cura desarticular a religião dominada, perigosa, transformando-a em 
religião de bruxaria. Não entram na análise objetiva, imparcial, da 
cosmovisão dessas religiões, do seu universo cosmogônico, do signi- 
ficado do seu ritual, mas procuram inferiorizá-las a partir da posição 
social em que os seus seguidores se situam, Esta tentativa de desarti- 
culação tem de ser feita através dc uma racionalização, e ela é mon- 
tada via valores da religião dominante é do desconhecimento objetivo 
e imparcial da religião dominada, 

Esta racionalização do processo chega por concluir que a assi- 
milação do Brasil deverá terminar, de um lado, pela formação de uma 
«democracia racial” simbólica e conservadora dos privilégios e da 
discriminação e, de outro, pela formação de um catolicismo abran- 
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racial atual, estabelecida pelas classes dominantes que substituiram 
a classe senhorial, Com isto, refina-se o aparelho, há uma remanipu- 
lação de certos valores secundários no julgamento do ex-escravo e do 
negro de um modo geral e, em nível de ideologia, as religiões afro- 
brasileiras passam a ser vistas como manifestação do passado escra- 
vista ou de grupos marginais que não tiveram condições de compreen- 
der o progresso è que, por esta razão, deverão ser apenas toleradas 
diante da nova realidade social cuja mudança clas não captaram por 
incapacidade de compreenderem o ritmo do progresso, da mesma for- 
ma como não compreenderam as sutilezas do cristianismo. 

Já não se procura mais a destruição pura € simples dos pólos 
de resistência como se fazia com o quilombola, mas cria-se, em cima 
desta situação conflitante, a filosofia da assimilação e da acultura 
ção, de um lado, e do embranquecimento, do outro. Toda uma gera- 
cão de ensaistas e escritores, após a Abolição, se encarregou deste 
trabalho ideológico até que, posteriormente, surgiram os primeiros 
ensaistas que estudaram, especificamente, as relações raciais no Bra- 
sil, sendo que o seu pioneiro, Nina Rodrigues, embora tendo uma vi- 
são paternalista em relação sos africanos e descendentes, jamais negou 
a sua posição quanto à aceitação, por ele, da inferioridade racial do 
negro. 

Agora, já não é mais o escravo que luta contra o senhor, mas 
um segmento majoritário na sociedade (o afro-brasileiro), oprimido 
e tambéra discriminado, que é apresentado como um perigo para € 
pelas classes dominantes. 

Para concluirmos este capítulo, devemos dizer que os conceitos 
da antropologia que tentamos analisar representam conceitos ideoló- 
gicos que justificam o colonialismo e o neocolonialismo, Fugindo de 
analisar as forças econômicas c sociais básicas que dão dinamismo 
às sociedades, esses cientistas sociais procuraram, através de concei- 
tos como aculturação e outros, escamotear essa realidade, criando con- 
juntos lógicos muito bem montados e academicamente indestrutíveis 
porque não se incorporam como norma de ação às lutas pelas trans 
formações das sociedades subalternizadas pelo sistema colonial e neo- 
colonial. Desta forma, ao tempo em que sofisticam a antropologia, 
transformando-a em uma ciência aparentemente científica, neutra é 
acima das contradições sociais, na essência, transformam-na em uma 
arma auxiliar da estagnação cultural e social. 

Enquanto existirem classes em luta, o dominador procurará, 
sempre, através do seu aparelho de dominação, destruir os pólos de 
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resistência econômica, social, cultural e política dos dominados. No 
particular do Brasil, o trabalho dos candomblés, durante a escravi- 
dão e imediatamente após a Abolição, sempre foi visto como foco 
de perigo social e racial, criando-se, por isto, inúmeros estereótipos 
Justificatórios contra o seu funcionamento. Como corolário de tudo 
isto, ao tempo em que essas estruturas dominantes montam todo um 
aparelho de peneiramento étnico, apregoam, através dos seus órgãos 
de comunicação, que somos uma democracia racial, isto é, nos apro- 
ximam cada vez mais de uma religião dominante e de um modelo de 
homem que se aproximaria, também, cada vez mais, do branco curo- 
peu, E com isto, a ideologia do colonizador sairia vitoriosa. 

Somente em uma sociedade não-competitiva, as religiões, co- 
mo superestruturas, terão possibilidades de se desenvolverem sem ser- 
virem de instrumento de dominação social, política e cultural. Todas 
elas, então, terão possibilidades iguais, não havendo, por isto, reli- 
giões superiores ou inferiores (dominadoras e dominadas), mas gru- 
pos organizacionais religiosos que praticarão em liberdade e pé de 
igualdade ox seus cultos, cada um ocupando o seu próprio espaço 
na explicação sobrenatural do mundo, sem reproduzirem, na com- 
petição religiosa entre eles, a competição e os níveis de sujeição e do- 
minação que a sociedade capitalista cria na terra. Com isto irão desa. 
parecendo lentamente das sociedades por falta de função e necessi- 
dade para os homens. 
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musical da missa, a Cúria Romana, por intermédio do seu setor mais or- 
todoxo proibia a celebração. Como se vê as raízes repressivas e discrimi- 
natórias contra o povo negro alada está partindo do estrangeiro, alcan- 
cando especialmente os segmentos mais progressistas ¢ democráticos, in- 
clusive da Igreja — mais precisamente dos bispos como já citado 
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e dos dirigentes da Conferência Nacional dos Bispos, CNBB. É certo que 
a cúpula mais ortodoxa e intolerante da Igreja Católica, com sede no Va- 
ticano, e inúmeros acólitos dispersos pelo mundo, munca morreu realmente 
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ção da Defesa da Fé (o ex-Santo Ofício, também ex-Inquisição, entidade 
localizada no Vaticano, responsável pelo zelo da ortodoxia religiosa). ” 
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trata-se de heresia. 

Aqui cabe, em relação aos teglogos que se ocupam das religiões afro- 
brasileiras, aquela consideração que Marx usou em relação aos economis- 
tas. “Eles (os economistas) se parecem muito com os teólogos, eles tam- 
bém estabelecem duas espécies de religião. Toda religião que não é a sua 
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é uma invenção dos homens, enquanto que a sa própria é uma emana- 
ção de Deus.” (MARX, Karl. Miséria da filonfia. São Paulo, Flama, 
1946. p. 112.) 
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Miscigenação e democracia 
racial: mito e realidade 


1. Negação da Grande parte da literatura especializada sobre 
identidade relações interétnicas no Brasil conclui afirman- 
étnica do, por preferências ideológicas, que o Brasil 
é a maior democracia racial do mundo, fato 
que se evidencia na grande diferenciação cromática dos seus habitan- 
tes, Afirma-se, sempre, que o português, por razões culturais ou mes- 
mo biológicas, tem predisposição pelo relacionamento sexual com 
etnias exóticas, motivo pelo qual consegue democratizar as relações 
sociais que estabelece naquelas áreas nas quais atuou como coloniza- 
dor. O Brasil seria o melhor exemplo deste comportamento. 
Em outras palavras: estabeleceu-se uma ponte ideológica entre 
a miscigenação (que é um fato biológico) e a democratização (que é 
um fato sociopolítico) tentando-se, com isto, identificar como seme- 
Ihantes dois processos inteiramente independentes. Todos nós sabemos 
que a miscigenação é um fenômeno universal não havendo mais raças 
ou etnias puras no mundo, A antropologia demonstra esse dinamismo 
miscigenatório milenar, quer na Europa, quer na África, Ásia ou Amé- 
rica. Nada tem, pois, de especial ou específico o fato do português, 
em determinadas situações especiais, estabelecer contato e intercâm- 
bio sexual com as raças das suas colônias, fato que, em absoluto, sig- 
nificaria democratização social nesse contato e Intercâmbio. 
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Mas, com esses argumentos, consegue-se deicar de analisar co- 
mo foi ordenada socialmente esta população poliétrca e quais os me- 
canismos especificos de resistência à mobilidade social vertical massiva 
que foram criados contra os contingentes populaconais discrimina- 
dos por essa estrutura. Esquecem-se de que esses gmentos popula- 
cionais eram componentes de uma estrutura escravista, inicialmente, 
e de capitalismo dependente, em seguida. Com essas duas realidades 
estruturais durante o transcurso da nossa história social foram criam 
dos mecanismos ideológicos de barragem aos diversos segmentos 
discriminados. Mas na maioria dos estudos sobre o assunto esses me- 
canismos não são avaliados. Pelo contrário. É como se houvesse um 
fluir idílico, sem nenhum entrave à evolução individual senão aquele 
que a capacidade de cada um exprimisse, Elide-se, assim, a escala de 
valores que a estrutura de dominação e o seu apareho ideológico im- 
puseram para discriminar grande parte dessa população não-branc: 
Essa elite de poder que se auto-identifica como branca escolheu, co- 
mo tipo ideal, representativo da superioridade énica na nossa socie- 
dade, o branco europeu e, em contrapartida, como tipo negativo, 
inferior, étnica e culturalmente, o negro. Em cima dessa dicotomia 
étnica estabeleceu-se, como já dissemos, uma escala de valores, sen- 
do o indivíduo ou grupo mais reconhecido e aceito socialmente na 
medida em que se aproxima do tipo branco, e desvalorizado e social- 
mente repelido à medida que se aproxima do negro. Esse gradiente 
étnico que caracteriza a população brasileira, não cria, portanto, um 
relacionamento democrático e igualitário, já que está subordinado a 
uma escala de valores que vê no branco o modelo superior, no negro 
6 inferior e as demais nuanças de miscigenação mais consideradas, 
integradas, ou socialmente condenadas, repelidas, à medida que se 
aproximam ou se distanciam de um desses pólos considerados o posi- 
tivo e o negativo, o superior e o inferior nessa escala cromática. Criou- 
se, assim, através de mecanismos sociais e simbólicos de dominação, 
uma tendência à fuga da realidade e à consciência érmica de grandes 
segmentos populacionais não-brancos. Eles fogem simbolicamente des- 
sa realidade que os discrimina e criam mitos capazes de fazer com 
que se sintam resguardados do julgamento discriminatório das elites 
dominantes, 

A identidade e a consciência étnicas são, assim, penosamente 
escamoteadas pela grande maioria dos brasileiros ao se auto-analisa- 
rem, procurando sempre elementos de identificação com os símbolos 
étnicos da camada branca dominante. 
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No recenseamento de 1980, por exemplo, os não-brancos brasi- 
leiros, ao serem inquiridos pelos pesquisadores do IBGE sobre a sua 
cor, responderam que ela era: acastanhada, agalegada, alva, alva- 
escura, alvarenta, alva-rosada, alvinha, amarelada, amareia-quei- 
mada, amarelosa, amorenada, avermelhada, azul, azul-marinho, baia- 
no, bem branca, bem clara, bem morena, branca, branca avermelha- 
da, branca melada, branca morena, branca pálida, branca sardenta, 
branca suja, branquiça, branquinha, bronze, bronzeada, bugrezinha, 
escura, burro-quando-foge, cabocia, cabo verde, café, café-com-leite, 
canela, canelada, cardão, castanha, castanha clara, cobre corada, cor 
de café, cor de canela, cor de cula, cor de lelte, cor de ouro, cor de 
rosa, cor firme, crioula, encerada, enxofrada, esbranquicento, escu- 
rinha, fogoió, galega, galegada, jambo, laranja, lilás, loira, loira cla- 
ra, loura, lourinha, malaia, marinheira, marrom, meio amarela, meio 
branca, meio morena, meio preta, melada, mestiça, miscigenação, mis- 
ta, morena bem chegada, morena bronzeada, morena canelada, mo- 
rena castanha, morena clara, morena cor de canela, morenada, 
morena escura, morena fechada, morenão, morena prata, morena ro- 
xa, morena ruiva, morena trigueira, moreninha, mulata, mulatinha, 
negra, negrota, pálida, paraíba, parda, parda clara, polaca, pouco 
clara, pouco morena, preta, pretinha, puxa para branca, quase ne- 
gra, queimada, queimada de praia, queimada de sol, regular, retinha, 
rosa, rosada, rosa queimada, roxa, ruiva, russo, sapecada, sarará, 
saraúba, tostada, trigo, trigueira, turva, verde, vermelha, além de ou- 
tros que não declararam a cor. O total de cento e trinta e seis cores 
bem demonstra como o brasileiro foge da sua realidade étnica, da sua 
identidade, procurando, através de simbolismos de fuga, situar-se o 
mais próximo possível do modelo tido como superior.’ 

O que significa isto em um país que se diz uma democracia ra- 
cial? Significa que, por mecanismos alienadores, a ideologia da elite 
dominadora introjetou em vastas camadas de não-brancos os seus va- 
lores fundamentais. Significa, também, que a nossa realidade étnica, 
ao contrário do que se diz, não iguala pela miscigenação, mas, pelo 
contrário, diferencia, hierarquiza e inferioriza socialmente de tal ma- 
neira que esses não-brancos procuram criar uma realidade simbólica 
onde se refugiam, tentando escapar da inferiorização que a sua cor 
expressa nesse tipo de sociedade, Nessa fuga simbólica, eles desejam 
compensar-se da discriminação social e racial de que são vítimas no 
processo de interação com as camadas brancas dominantes que pro- 
jetaram uma sociedade democrática para eles, criando, por outro 
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lado, uma ideologia escamoteadora capaz de encobrir as condições 
reais sob as quais os contatos interétnicos se realizam no Brasil. 

Como vemos, a identidade étnica do brasieiro é substituída por 
mitos reificadores, usados pelos próprios não-lrancos e negros espe- 
cialmente, que procuram esquecer e/ou substitsir à concreta realida- 
de por uma dolorosa e enganadora magia cromática na qual o domi- 
nado se refugia para aproximar-se simbolicamente, o mais possível, 
dos símbolos criados pelo dominador. 


2 Etnologização a história A einologização dos pro: 
blemas sociais a partir da 
afirmação de que há uma 
democracia racial no Brasil 
demonstra como há uma confusão nos cientistas sociais adeptos des- 
se critério metodológico. Ao abandonarem como universo de análise 
a estrutura rigidamente hicrarquizada na qual essas etnias forum or- 
denadas, de acordo com um sistema de valores discriminatório, atra- 
vés de mecanismos controladores, historicamente montados para con- 
servar o sistema, objetivando manter os segmentos e grupos domina- 
dos nas últimas escalas de sua estrutura, mostram como se confunde 
o plano miscigenatório, biológico, portanto com o social e econômico. 

De um lado, ao se dizer que há uma democracia racial no Bra 
sil, e, de outro, ao se verificar a alocação dessas etnias não-brancas 
no espaço social, chega-se à conclusão de que a sua inferiorização é 
decorrência das próprias deficiências ou divergências desses grupos 
e/ou segmentos étnicos com o processo civilizatório. Porque, se os 
direitos e deveres são idênticos, as oportunidades deverão ser tam- 
bém idênticas. Como tal não acontece, como veremos mais tarde, 2 
culpa pelo atraso social desses grupos é deles próprios. Joga-se, as 
sim, sobre os segmentos não-brancos oprimidos e discriminados, e 
do negro em particular, a culpa da sua inferioridade social, econômi- 
ca é cultural, 

Para compreendermos melhor esse processo/problema devemos 
analisar algumas particularidades significativas da formação das clas- 
ses sociais no Brasil. Alguns sociólogos supõem, esquematicamente 
que, acabada a escravidão, os negros e pardos ex-escravos de idêni 
ca condição, num processo automático e linear de integração social, 


roalidado social 
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iriam formar o proletariado das cidades que se desenvolveriam ou o 
camponês livre e assalariado agrícola, Seriam, assim, absorvidos c in 
corporados, por automatismo, às novas classes que apareciam após 
a Abolição. Iriam compor a classe operária e camponesa nos seus di 
versos níveis e setores e, nesta incorporação, ficariam em pé de igual- 
dade com os demais trabalhadores, muitos deles, especialmente nas 
regiões Sudeste e Sul, vindos de outros países, como imigrantes. 
Mas os fatos não aconteceram exatamente assim. Em pesquisas 
parciais que realizamos, em jornais anarquistas? e em trabalho siste- 
mático feito pelo professor Sidney Sérgio Fernandes Sólis, tanto no 
Rio de Janeiro como em São Paulo, a imprensa anarquista que então 
circulava não refletia nenhuma simpatia ou desejo de união com os 
negros, mas, pelo contrário, chegava mesmo a estampar artigos nos 
quais era visível o preconceito racial, Como vemos, se, de um lado, 
Os negros egressos das senzalas não eram incorporados a esse prole- 
tariado nascente, por automatismo, mas iriam compor a sua franja 
marginal, de outro, do ponto de vista ideológico, surgia, já como com- 
ponente do comportamento da própria classe operária, os elementos 
ideológicos de barragem social apoiados no preconceito de cor. E es- 
se racismo larvar passou a exercer um papel selecionador dentro do 
próprio proletariado. O negro e outras camadas não-brancas não fo- 


ram, assim, incorporados a esse proletariado incipiente, mas foram 
compor a grande franja de marginalizados exigida pelo modelo do 
capitalismo dependente que substituiu o escravismo, 

Em 1893, por exemplo, escreve Florestan Fernandes: 


Os imigrantes entravam com 79% do pessoal ocupado nas atividades 

artesanais; com 81% do pessoal ocupado nas atividades comerciais. 

Suas participações nos estratos mais altos da estrutura ocupacional 

ainda ara pequena (pois sô 31% dos proprietários o 19,4% dos capita 

Mistas eram estrangeiros). Contudo achavam-se incluidos nessa osfo- 

ra, $0 Contrário do que sucedia com o negro e o mulato, 

Neste processo complexo e ao mesmo tempo contraditório da 
passagem da escravidão para o trabalho livre, o negro é logrado so- 
cialmente e apresentado, sistematicamente, como sendo incapaz de 
trabalhar como assalariado. No entanto, durante o escravismo, o ne- 
gro atuava satisfatória e eficientemente no setor manufatursiro e ar- 
tesanal, Thomas Ewbank escrevia em 1845/6 que: 


Tenho visto escravos a trabalhar como carpinteiros, pedreiros, calce- 
toiros, impressoras, pintores de tabuletas o ornamentação, construto- 
ros do móveis a do carruagens, taèricantes da ornamentos militares, 
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de lamplões, artífices em prata, josfneiros e Rógrafos. É também tato 
Corrente que imagens de santos, em pedra emadaira, sejam admira: 
velmente feitas por negros escravos ou livres (...) O vigário tez referên- 
eia outro dia a um escravo baiano que é umsantoiro do primeira or 


Segundo Heitor Ferreira Lima, os negrosescravos trabalhavam 
em diversas atividades artesanais. No Rio de Jenciro, da mesma for- 
ma que Ewbank, os naturalistas Spix e Martius escreviam que “entre 
os naturais, são mulatos os que manifestam maior capacidade e dili- 
gència para as artes mecânicas, Trabalhavam, também, nos estalei- 
ros, na construção de barcos, na pesca da balea, na industrialização 
do seu ólco e em diversas outras atividades”, Em várias outras re- 
giões desenvolviam-se atividades artesanais e manufatureiras apro- 
veitando-se do trabalho dos negros escravos, No Maranhão, por exem- 
plo, ainda segundo Spix e Martius, dos 4 000 profissionais artífices 
existentes em toda a província, quando esses dois cientistas por ali 
passaram (1818/1820) mais de 3 000 eram escravos. Vejamos os 
números: 


Profissão Livros Escravos 
Alfaiates o p 
Caidairoiros 4 1 
Carpinteiros ve 2 
Entalhadores o 42 
Carpinteiros Navais w 38 
Serralheiros 5 e 
Ferreiros (om São Luiz) sr 23 
Tanociros (om São Luiz) 2 1 
Marceneiros æ% 2 
Ourives 49 n 
Pedroitos é Britadores sos soa 
Pintores o Cerladores E 5 
Coraoiros 4 1 
Escravos auxiliares nas Indústrias 1800 
Total 2085 


TOTAL GERAL: 3940 


Fonte: Hoitor Forroira Lima, História politico-sconômica é Industria! do 
Brasi, 
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Na área de São Paulo o mesmo fenômeno se verificava, Os es- 
cravos ocupavam praticamente todos os espaços do mercado de tra- 
balho, dinamizando a produção em níveis os mais diversificados. Exer- 
ciam ofícios que depois seriam ocupados pelo trabalho imigrante. Se- 
gundo o recenseamento de 1872 0 quadro era o seguinte: 


Condição sociai Escravo Trabalhador livre Totat 


Costureiras or ses eso 
Mineiros «cart. (sic) 1 41 “a 
Trab. em metais 19 218 27 
Trab. em madeiras Eq 280 283 
Trab, em edificações 2 180 155 
Teab. em tecidos 124 856 990 
Trab. em vestuário 2 “02 104 
Trab, om couro o papel EJ 180 no 
Trab. em calados 5 88 e 
Trab. em agriouitur e26 amar 4563 
Criados é jomals sor 26% 302 
Serviços domésticos 1304 3606 4810 
Sem profissão sm 8244 8921 


Fonte: Emilia Viotti da Costa, Da senzais à colônia 


Os negros não eram somente os trabalhadores do eito, que se 
prestavam apenas para as fainas agricolas duras e nas quais © simples 
trabalho braçal primário era necessário. Na diversificação da divisão 
do trabalho eles entravam nas mais diversas atividades, especialmen- 
te no setor artesanal. Em alguns ramos eram mesmo os mais capazes 
como, por exemplo, na metalurgia cujas técnicas trazidas da África 
foram aqui aplicadas e desenvolvidas. Na região mineira, por exem- 
plo, foram os únicos que aplicaram e desenvolveram a metalurgia. 
Tiveram também a habilidade de aprenderem com grande facilidade 
os ofícios que aqueles primeiros portugueses que aqui aportaram trou- 
xeram da Metrópole, Eles tinham mesmo interesse de ensiná-los aos 
escravos a fim de se livrarem de um tipo de trabalho não-condizente 
com a sua condição de brancos, deixando ao negro as atividades ar- 
tesanais, Mesmo porque o trabalho desses escravos, executados para 
Os seus donos, ou quando alugados para terceiros, proporcionava um 
lucro certo e fácil para o senhor. Isto dava-lhes oportunidade de ca- 
pitalizarem alguma poupança e se dedicarem ao comércio, A perso- 
nagem Bertoleza do romance O cortiço, de Aluísio Azevedo, retrata 
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muito bem esse tipo de escravo urbano que tabalhava de jornal. 
Era escrava de um cego que dela recebia a conribuição com a qual 
sobrevivia. Mas os negros também “tiveram amaia é brilhante parti- 
cipação nas atividades de todos os ofícios mecáricos exercidos entre 
nós, quer como escravo, quer como libertos, oracomo oficial ou sim- 
ples ajudante, c até mesmo como mestres. Eninavam-lhes um ou 
mais ofícios e exploravam-nos rudemente, vivendo à custa de seu 
trabalho”, * 
Escreve, neste sentido, J. F, de Almeida Prado: 


Os primeiros operários aparecidos nas capitanas especializados em 

misteres que requeriam alguma aprendizageme tirocinio, chegavam 

feitos do Raino ou das ilhas, muitas vezes sem intenção da se damora- 
rem, tendo deixado na torra natal a esposa o os filhos. Mais tarde, ou- 

tros se formavam sob as vistas dos reinôis, trensmitindo o ofício d 

por diante aos pretos e mestiços. Com o tempo, chegaram os elemen 

tos de cor a constituir a quase totalidade dos obreiros da autarquia co- 
lonlal, por refugarem os brancos profissões mensais procurando tomar 

va proprietários de terras. * 

Tanto na época colonial como na última fase da escravidão o 
escravo negro se articulava em diversos níveis da estrutura ocupacio- 
nal, desempenhando satisfatoriamente os mais diferenciados miste- 
res. Na agroindústria do açúcar o mesmo fato se verifica. Para Luiz 
Vianna Filho: 

Mal chegados os nogros logo assimilavam o que se lhes ensinava, 

transformando-se em terreiros, carapinas, marcensitos, caldeireiros, 

coleiras, alambiqueiros, o até mesmo mestros de apucar, sabendo o cor 
mento do mel, o “ponto” do caldo, a purga do açúcar 

Durante todo o tempo em que 9 escravismo existiu O escravo ne- 
gro foi aquele trabalhador que estava presente em todos os ofícios por 
mais diversificados que eles fossem. Sua força de trabalho era distr: 
buida em todos os setores de atividade, No Rio de Janeiro especia! 
mente sabemos que ele, como escravo urbano, desempenhava as mais 
variadas profissões a fim de proporcionar o ócio da classe senhorial, 
Como prova, basta que olhemos as pranchas do livro de Debret, 

Queremos dizer com isto que na dinâmica da sociedade escra- 
vista atuou, durante toda a sua existência, como mecanismo equili- 
brador e impulsionador, o trabalho do escravo negro. Esse mecanismo 
de equilíbrio e dinamismo, já que as classes senhoriais fugiam a qual- 


quer tipo de trabalho, será atingido quando se desarticula o sistema 
escravista e a sociedade brasileira é reestruturada tendo o trabalho 


livre como forma fundamental de stividade, O equilíbrio se parte con- 
tra o ex-escravo que é desarticulado e marginalizado do sistema de 
produção. 

Toda essa força de trabalho escrava, relativamente diversifica- 
da, integrada e estruturada em um sistema de produção, desarticulou: 
se, portanto, com a decomposição do modo de produção escravista: 
ou se marginaliza, ou se deteriora de forma parcial ou absoluta com 
a morte de grande parte dos ex-escravos. Esses ourives, alfaiates, pe- 
dreiros, marceneiros, tanociros, metalúrgicos etc., ao tentarem se reor- 
denar na sociedade capitalista emergente, são por um processo de 
peneiramento constante estrategicamente bem manipulado, consi- 
derados como mão-de-obra não-aproveitável e marginalizados, Sur- 
ge, concomitantemente, o mito da incapacidade do negro para o tra- 
balho e, com isto, ao tempo em que se proclama a existência de uma 
democracia racial, apregoa-se, por outro lado, a impossibilidade de 
se aproveitar esse enorme contingente de ex-escravos. O preconceito 
de cor é assim dinamizado no contexto capitalista, os elementos não: 
brancos passam a ser estereotipados como indolentes, cachaceiros, 
não-persistentes no trabalho e, em contrapartida, por extensão, apre- 
senta-se o trabalhador branco como o modelo do perseverante, ho- 
nesto, de hábitos morigerados e tendências à poupança e à estabili 
dade no emprego. Elege-se o modelo branco como sendo o do traba- 
Ihador ideal e apela-se para uma política migratória sistemática e sub- 
vencionada, alegando-se a necessidade de se dinamizar a nossa eco- 
nomia através da importação de um trabalhador superior do ponto 
de vista racial e cultural ¢ capaz de suprir, com a sua mão-de-obra, 
as necessidades da sociedade brasileira em expansão, Veremos isto 
depois. 

Há uma visível desarticulação nessa nova ordenação que atinge 
as populações não-brancas em geral e o negro em particular, no mo- 
mento em que a nação brasileira emerge para o desenvolvimento do 
modelo de capitalismo dependente, Essa desarticulação não se reali- 
za, porém, apenas no plano estrutural, mas desarticula, também, a 
consciência étnica do próprio segmento não-branco. 

O branqueamento como ideologia das elites de poder vai se re- 
fletir no comportamento de grande parte do segmento dominado que 
começa a fugir das suas matrizes étnicas, para mascarar-se com os 
valores criados para discriminá-lo. Com isto o negro (o mulato, por- 
tanto, também) não se articulou em nível de uma consciência de iden- 
tidade étnica capaz de criar uma contra-ideologia neutralizadora da 
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manipulada pelo dominador, Pelo contrário. Há um processo de aco- 
modação a estes valores, fato que irá determinar o esvaziamento des- 
ses negros no nível da sua consciência étnica, colocando-os, assim, 
como simples objetos do processo histórico, social e cultural. 

A herança da escravidão que muitos sociólogos dizem estar no 
negro, ao contrário, está nas classes dominantes que criam valores 
discriminatórios através dos quais conseguem barrar, nos níveis eco- 
nômico, social, cultural e existencia! a emergência de uma consciên- 
cia crítica negra capaz de elaborar uma proposta de nova ordenação 
social e de estabelecer uma verdadeira democracia racial no Brasil. 

O sistema classificatório que o colonizador português impôs, 
criou a categoria de mulato que entra como dobradiça amortecedora 
dessa consciência. O mulato é diferente do negro por ser mais claro 
e passa a se considerar superior, assimilando a ideologia étnica do 
dominador, e servir de anteparo contra essa tomada de consciência 
geral do segmento explorado/discriminado. Em outro local já escre- 
vemos que: 

essa política aparentemente democrática do colonizador verá 08 seus 

primeiros frutos mais visíveis na base do aparecimento de uma imprensa 

mulata no Rio de Janeiro. Ela surgirá entre 1833 a 1867, aproximada- 
mente, com caráter nacionalista, de um tado, porém deixa de incorpo: 
rar à sus mensagem ideológica a libertação dos ravos negros. Es- 
ses jornais lutavam também contra a discrimina ai, mas na mo- 
dida em que as mulatos eram atingidos na dinâmica da disputa de car 
gos potiticos e buwocráticos. 

Essa perda ou fragmentação da identidade étnica determinará, 
por sua vez, a impossibilidade de emergir uma consciência mais abran- 
gente e radical do segmento negro e não-branco em geral. 


3. Estratógia Esta estratégia discriminatória contra o elemen- 
do Imobilismo to negro não surgiu porém com a chegada dos 
social imigrantes europeus na base do trabalho livre, 

Na própria estrutura escravista já havia um 
processo discriminatório que favorecia o homem livre em detrimento 
do escravo. De todas as profissões de artesãos e artífices, eles foram 
sendo paulatinamente excluídos ou impedidos de exercê-las. Manue- 
la Carneiro da Cunha escreve com propriedade: 


Todas essas profissões eram igualmente desempenhadas por libertos 
e por lhres, e certamente houve em certas épocas concorrôncia acir 
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rada das várias categorias por slas. Um decreto de 25 de junho da 1831, 
por exemplo, proibia "a admissão do escravos como trabalhadores ou 
como oficiais das anes necessárias nas estações públicas da provin- 
ola da Bahia. enquanto houverem Ingênuos que natan questão empregar 
se”. (Nabuco Araújo, v. 7, 3289, à Colleção das Leis do Império, 1830: 
24). Deve-se tar em conta que os escravos representavam não os seus 
próprios interesses, mas os de seus senhores, que procuravam ocupar 
totalmente o mercado de trabalho. (.) Em 1813 6 1821, os sapatoiros 
do Rio protestaram através da sua Irmandade contra o uso de lrstelho 
escravo na manutatura é venda de sapatos (M. Karssch, 1975: 388). Bran- 
cos braslieiros, crioulos e africanos libertos, além de escravos de ga. 
nho, competiam no mercado do trabalho entra ai e com os estrangoi- 
p, europeus que vinham para a Corte L.) Houvo também algumas ton- 
tativas mais ou menos bem-sucedidas de monopolizar certos setores, 
por parte dos escravos libertos urbanos. Sabemos de alguns exemplos. 
Um desses monopólios era o dos carregadores de calè no Fio de Ja- 
miro do século XIX: os negros minas, escravos da ganho ou libertos, 
tinham aparentemente se apropriado do ramo. Era um serviço pesadis- 
almo, que implicava deformidades o uma esperança de vida reduzida. "* 


Como vemos, à medida que a sociedade escrava se diversifica- 
va e se urbanizava, ficava mais complexa internamente a divisão do 
trabalho e isto produzia conflitos ou atritos nos seus diversos setores 
de mão-de-obra. A estrutura ocupacional dessa época, à medida que 
passava por um processo de diferenciação econômica, criava meca- 
nismos reguladores capazes de manter os diversos segmentos que dis- 
putavam esse mercado de trabalho nos seus respectivos espaços. 

A isto se contrapunham mecanismos criados pelos próprios es- 
cravos no sentido de equilibrar a divisão do trabalho; os cantos, em 
Salvador, foram um exemplo. 

Segundo Manuel Querino: 


Os africanos, depois de libertos, não possuindo ofício e não querendo 
entregar-se aca trabalhos da lavoura, que haviam deixado, faziam 
ganhadores. Em diversas partes da cidade reuniam-se è espera que fos- 
“sem chamados para a condução de volumes pesados ou leves, coma 
fossem: cadeirinha de arruar, pipas de vinho ou aguardente, pianos etc. 
Esses pontos tinham o nome de canto è por isso era comum ouvir a 
cada momento: chame aii um ganhador no canto. Fleavam eise senta: 
dos om ttipeças a conversar alé serem chamados para o desempenho 
de qualquer misteres. (...) Cada canto do africanos era dirigido por um 
Chefe a que apelidavam capitão restringindo-se as funções deste a com- 
Irataro dirigir om serviços é a tecobar os salários. Quando fatecia o ca- 
pitá tratavam de eloger ou aclamar o sucessor que assumia logo a 
investidura do cargo. 

Nos cantos do balrro comercial, esse ato revastia-se de certa soleni- 
Gade à moda africana 
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Os membros do canto tomavam de empréstimouma pipa vazia em um 
Sos trapiches da Rua do Julião ou do Pilar, encham-na de égua do mar, 
amarravam-na de cordas e por estas enflavam posso o comprido cal- 
bro. Oito ou dez etiopos, comumente os de musculatura mais possan- 
te, suspendiam a pipa e sobre eis montava o rovo capitão do canto, 
5 Mãos um ramo de arbusto « na outra uma 


Já no período escravista, portanto, havia uma tendência a se ver 
no negro escravo um elemento que devia ser restringido no mercado 
de trabalho. Os motivos alegados, as razões apresentadas, apesar de 
aparentemente serem compreensíveis, o que conseguiram era — como 
se queria — transformar o trabalho escravo, e, em muitas circunstån. 
cias o negro liberto, em mão-de-obra eternamente não-qualificada e 
que, por uma série de razões, não podia ser aproveitado. 

Se estes mecanismos foram estabelecidos empiricamente durante 
o escravismo, após a Abolição eles se racionalizaram e as elites inte- 
lectuais procuraram dar, inclusive, uma explicação “científica” para 
eles, como veremos adiante. 

Em determinada fase da nossa história econômica houve uma 
coincidência entre a divisão social do trabalho e a divisão racial do 
trabalho. Mas através de mecanismos repressivos ou simplesmente re- 
guladores dessas relações ficou estabelecido que, em certos ramos, 
os brancos predominassem, e, em outros, os negros e os seus descen- 
dentes diretos predominassem. Tudo aquilo que representava traba- 
lho qualificado, intelectual, nobre, era exercido pela minoria branca, 
ao passo que todo subtrabalho, o trabalho não-qualificado, braçal, 
sujo e mai remunerado era praticado pelos escravos, inicialmente, ¢ 
pelos negros livres após a Abolição. 

Esta divisão do trabalho, reflexa de uma estrutura social rigi: 
damente estratificada ainda persiste em nossos dias de forma signifi- 
cativa. Assim como a sociedade brasileira não se democratizou nas 
suas relações sociais fundamentais, também não se democratizou nas 
suas relações raciais. Por esta razão, aquela herança negativa que vem 
da forma como a sociedade escravista teve Início e se desenvolveu, 
ainda tem presença no bojo da estrutura altamente competitiva do 
capitalismo dependente que se formou em seguida. Por esta razão, 
a mobilidade social para o negro descendente do entigo escravo é mui- 
to pequena no espaço social, Ele foi praticamente imobilizado por 
mecanismos seletivos que a estratégia das classes dominantes estabe- 
keceu. Para que isto funcionasse eficazmente foi criado um amplo pai- 
nel ideológico para explicar e/ou justificar essa imobilização estra- 
tegicamente montada. Passado quase um século da Abolição a situa- 
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ção não mudou significativamente na estrutura ocupacional para a 
população negra c não-branca, 

De acordo com o Censo de 1980, de 119 milhões de brasileiros, 

54,77% se declararam brancos; 38,45% pardos; 5, 89% pretos e 0,63% 

amarelos. Podemos afirmar, portanto, que são descendentes de negros 

ou indios 44,340% da população. Por outro lado, ao invés do bran- 

queamento preconizado pela elite branca essa proporção vem aumen- 

tando nas últimas décadas, pois cla era de 36% em 1940, 38% em 1950 

e 45% em 1980, usando o IBGE a mesma metodologia na pesquisa. 

Mas a população negra e não-branca de um modo geral não se 

t distribui proporcionalmente na estrutura empregatícia ¢ outros indica- 

dores da sua situação econômico-social no conjunto da sociedade. Pe- 

Jo contrário. De acordo com o recenseamento de 1980 era esta a sit 

ção dos principais grupos étnicos quanto à sua ocupação principal: 


” População na ocupação principal segundo a cor 


Cor e posição na 

[eus deste Total M sobro total 
Total 43798763 100,0% 
Empregado 28 608 051 05,3% 
Autônomo 10 686 558 243% 
Empregador 1 158 590 20% 
Não-remunerado 2270679 51% 
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Empregado 9688 790 
Autônomo 4724737 
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Não-remunecado 


Fonte: IBGE — Conso de 1960. 
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Esta situação poderá ser facilmente verificala através da análi- 
se dos gráficos abaixo: 


Posição na ocupação principal, segundo » cor,om % (1980) 


EMPREGADOS AuTiNOMOS 
PRETOS 
Dk 
BRANCOS 
58% 
a 
Para 
1 
empregado orato autonomo preto 
há há 
5 pardos 7 pardos 
e e 
e brancos 8 brancos 
PATRÕES 
PRETOS 
1% pardos 
218% 
BRANCOS 
a% J 
i 
Paca 


empregador preto 
há 
13 pardos 
o 
o 
brancos 
Fonte: IBGE, 1980. 


Não precisamos argumentar mais analiticamente para consa- 
tarmos que os negros e não-brancos em geral (excluindo-se os amare- 
los) são aqueles que possuem empregos e posições menos significativas 
social e economicamente. Por outro lado, repete-se, em 1980, o mes- 
mo fato que Florestan Fernandes registra ao analisar uma estatística 
de 1893: O negro é o segmento mais inferiorizado da população. Em 
1893 ele não comparece como capitalista. Em 1980 ele comparece ape- 
nas com 0,4% na qualidade de empregador, Isto demonstra como os 
mecanismos de imobilismo social funcionaram eficientemente no Bra- 
sil, através de uma estratégia centenária, para impedir que O negro 
ascendesse sianificativamente na estrutura ocupacional e em outros 
indicadores de mobilidade social. Como vemos, os imigrantes de 1893 
estavam numa posição melhor do que os negros brasileiros, atualmen 
te, segundo os dados do Censo de 1980. Isto se reflete de várias ma- 
neiras e funciona ativamente na sociedade competitiva atual 

Criaram-se, em cima disto, duas pontes ideológicas: a primeira 
é de que com a miscigenação nós democratizamos & sociedade brasi- 
leira, criando aqui a maior democracia racial do mundo; a segunda 
de que se os negros e demais segmentos não-branços estão na atual 
posição econômica, social e cultural a culpa é exclusivamente deles 
que não souberam aproveitar o grande leque de oportunidades que 
essa sociedade lhes deu, Com isto, identifica-se o crime e a margina- 
lização com a população negra, transformando-se as populações não- 
brancas em criminosos em potencial, Têm de andar com carteira pro- 
fissional assinada, comportar-se bem nos lugares públicos, não re- 
clamar dos seus direitos quando violados e, principalmente, encarar 
a polícia como um órgão de poder todo-poderoso que pode mandar 
um negro ““passar correndo” ou jogá-lo em um camburão e elimini 
lo em uma estrada, Negro se mata primeiro para depois saber se é 
criminoso é um slogan dos órgãos de segurança. 

Como podemos ver, a partir do momento em que o ex-escravo 
entrou no mercado de trabalho competitivo foi altamente discrimi- 
nado por uma série de mecanismos de penciramento que determina- 
va o seu imobilismo. Além disso privilegiou-se o trabalhador branco 
estrangeiro, especialmente após a Abolição, o qual passou a ocupar 
os grandes espaços dinâmicos dessa sociedade. Surge, como um dos 
elementos dessa barragem, a ideologia do preconceito de cor que in- 
ferioriza o negro em todos os níveis da sua personalidade. Esse pre- 
conceito que atua como elemento restritivo das possibilidades do negro 
na sociedade brasileira poderá ser constatado: a) no comportamento 


Jó MISCIOENAÇÃO E DEMOCRACIA RACIAL: MITO E REALIDADE 


ESTRATÉGIA DO INOBILISMO SOCIAL T! 


rotineiro de grandes faixas brancas da popuação em todo o territó- 
rio nacional; b) nas relações inter e intrafuniliares; c) no critério së- 
letivo para a escolha de empregos e ocupações; d) nos contatos for- 
mais entre elementos de etnias diversas; e) na filosofia de indivíduo, 
grupos, segmentos e instituições públicas ou privadas; f) na competi- 
ção global entre camadas que compõem as classes sociais etnicamen- 
te diversificadas da sociedade brasileira. 

Este conjunto de mecanismos ideológicos, inconscientes para & 
maioria, mas ciaborados por uma elite racisia, refletir-se-á no pro- 
cesso concreto da seleção econômica dos negros. À instrumentação 
dessa ideologia deve ser vista como um elemento componente da mar- 
ginalização de grandes continentes populacionais negros. 

Pesquisa realizada e concluída em 1979— portanto apenas um 
ano antes da divulgação do censo de 1980 —, pelo Departamento de 
Estudos e Indicadores Sociais (Deiso), chega à conclusão que não deixa 
dúvidas quanto a este mecanismo selecionador negativo contra o ne- 
gro no mercado de trabalho. Ainda acompanhando-se, por agora, ape- 
nas o indicador de rendimento familiar, conclui a pesquisa: 


Com relação aos Indicadores levantados, os diferenciais são maiores 
entre os brancos e negros nas famílias de rendimento familiar de me 
de très salários minimos e nas famílias urbanas. À distribulção das fa- 
miílias por grupos de rendimento mensal familiar nos indica que 60% 
das famílias têm rendimentos de até três salários mínimos, sendo que 
a presença das famílias pretas e pardas neste grupo é de 80,5% e 74,2%, 
respectivamente, s a das brancas do 50,4%. 

O rendimento médio familiar per capita, am 1976, das famílias brancas 
era de Cr$ 1 087, 40 e das famílias negras (pratas e pardas} respectiva- 
mente Cr$ 383,10 e Cr$ 548,90, correspondendo o rendimento das tà- 
mílias pretas o pardas a 35% e 50%, respectivamente, do rendimento 
familiar per capita das famílias brancas,” 


No setor da divisão do trabalho a mesma pesquisa registra os 
seguintes resultados quanto à posição do negro: 


Brancos e negros têm uma Inserção desigual na estrutura ocupacio- 
nal, Os negros encontram-se mais concentrados (aproximadamente 
90%) que os brancos (cerca de 75%) nas ocupações manuais, as de 
menor nivel de rendimento e instrução. Assim, enquanto 8,5% dos brai 
cos tôm ocupações do nível superior apen: dos pretos e 2,7% 
dos pardos neles são absorvidos e, considerando as ocupações de ni- 
vel médio, os percentuais encontrados sáo de 14,6% para os brancos, 
3,9% dos pretos 8 7,2% dos pardos, 


Como vemos, na estrutura ocupacional, como em outras, a 
tuação do negro é sempre negativa, sempre de inferiorização em com- 
paração com o segmento branco da nossa população. Outra pesquisa 


como a do IBGE, numa Pesquisa Nacional por Amostra de Domis 
lios, chega a conclusão idêntica como podemos ver no quadro abaixo: 


% 


manos | 


BRANCOS| *% 


108637} — 
100 | ars12 423) 100 


6 201672 


100] 1 


+ de 1 à 2 sal. minimos 
+ do 28 5 sal. mínimos 
+ de 5 sal. minimos 


Sem rendimento 
Fonte: IBGE — PNAD 1962, 


Sem declaração 


Total 
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Como vemos, a estratégia racista das classesdominantes atuais, 
que substituíram os senhores de escravos, consegaiu estabelecer um 
permanente processo de imobilismo social que bhqueou e congelou 
a população negra e não-branca permanentemente nível nacional. 

No que diz respeito à distribuição da renda o gráfico abaixo es- 
pelha essa realidade: 


Distribuição da população economicamente atka por grupos de 
rendimento mensal segundo a cor 


BRANCA 


Mais de 5 
Mais do 3 9 6 
Mais do Za 3 
Mais do T 

Mais da 12a 1 
Até 12 

Sem Randimento 


Mais de 5 ao 
Maisdedas 50 
Maisdo2a3 81 
Maisdeta? 250 
Mais de 1281 27,3 
Até 112 16,1 
Som Rendimento 14,6 


Fonte: Ouvrina, Francisca Lalde de et alii. Aspectos da situação sócio 
económica de brancos e negros no Brasil. DEISO, 1979. 


4. O Brasil teria O auge da campanha pelo branqueamento do 
de ser branco Brasil surge exatamente no momento em que 
e capitalista 


o trabalho escravo (negro) é descartado e 
substituído pelo assalariado. Aí coloca-se o 
dilema do passado com o futuro, do atraso com o progresso e do ne- 
gro com o branco como trabalhadores, O primeiro representária a 
unimalidade, o atraso, o passado, enquanto o branco (europcu) era 
o simbolo do trabalho ordenado, pacífico e progressista. Desta for- 
ma, para se modernizar e desenvolver o Brasil só havia um caminho: 
colocar no lugar do negro o trabalhador imigrante, descartar o país 
dessa carga passiva, exótica, fetichista e perigosa por uma população 
cristã, européia e morigeradu. 

Todo o racismo embutido na campanha abolicionista vem, en- 
tão, à tona. Já não era mais acabar-se com s escravidão, mas enfatizar- 
se que os negros eram incapazes ou incapacitados para a nova etapa 
de desenvolvimento do país. Todos achavam que eles deviam ser subs- 
tituídos pelo trabalhador branco, suas crenças deviam ser combati 
das, pois não foram cristianizados suficientemente, enquanto o ita- 
liano, o alemão, o espanhol, O português, ou outras nacionalidades 
européias, viriam trazer não apenas o seu trabalho, mas a cultura oci- 
dental, ligada histórica e socialmente às nossas tradições latinas. Al- 
guns políticos tentam inclusive introduzir imigrantes que fugiam aos 
padrões curopeus, como os chineses e mesmo africanos, A grita foi 
geral. Precisávamos melhorar o sangue, a rapa. O historiador José 
Octávio escreve neste sentido que: 


Se a provisência pela quai, segundo o paraibano Maurilio Almolda tan- 
to se bataria o paraibano Diogo Volho quendo da sua passagem pelo 
Ministério da Agricultura do Império, já refletia a tendência de buscar 
de aitomativa para a mão-de-obra negro-ascrava dentro dos Ideais de 
caldeamento com “grupos superiores” perseguidos peta elite drigen- 
to do Brasil, a rosposta de Menezes e Souza, proparada como relatório 
formal do Ministério da Agricultura, em 1875, é preconceituosa o tipi- 
“cs de que não se trata de Importar grupos sstrangeiros quaisquer que 
fossem, mas grupos estrangeiros Brancos e do Norte europeu, o que 
situa a politica imigratória adotada pelo Bresit em fins do Império e prin- 
cipios da República como de tundo racista no sentido arianizante que 
a palavra passou a admitir. Nossos larmos, Menezes e Souza não usa- 
va de molas palavras ao denegrir os chinesas, cuja raça "é abastarda- 
da o faz degenerar a nossa”, tanto mais porque "o Brasi| precisava de 
sangue novo e não da suco envelhecido e envenenado de constituições 
exaustos o doganoradas”. ** 
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O problema não era apenas importar-se mãr-de-obra, mas sim 
membros de uma raça mais nobre, ou melhor, cawásica, branca, eu 
ropéia e por todas essas qualidades superior. A ideologia do bran- 
queamento permeia então o pensamento de quas toda a produção 
intelectual do Brasil e subordina ideologicamente as classes dominan- 
tes. Importar o negro, isto ficava fora de qualquer cogitação. 

Em 1920 (ano inclusive em que entra a Imigração sistemática 
de japoneses, em face da dificuldade de se importar mão-de-obra eu. 
ropéia em consequência da Primeira Guerra Muxdial) foi realizada 
uma pesquisa para saber-se se o imigrante negro seria benéfico ao Bra- 
sil ou não, A pesquisa foi feita pela Sociedade Nacional de Agricul- 
tura e as conclusões foram de que ele seria indescjível. Nas respostas 
negativas funcionava a mesma ideologia de barragem das elites pré- 
Abolição. Vejamos os resultados: 


Estereótipos negativos sobre o negro como imigranto 


Razões econômicas: 
Mau trabalhador gi 
Razões intelectuais e morais: 
Inteligência inferior, degenerado, amoral, indolente, bêbado e 
criminoso. 10 
Razões raciais: 

Interioridade congênita, ódio ao branco oculto no coração do negro 44 
Existência do preconceito de cor Gini 8 
Outras razões 8 


essa SE 


Fonte: Sociedade Nacional de Agricultura — Imigração. Rio de Janel: 
ro, 1920. 


Como vemos, os resultados desta pesquisa já demonstram a cris- 
talização de um processamento de rejeição absoluta ao negro por parte 
dos grupos que necessitavam den nova mão-de-obra. Essa cristaliza- 


fundamente na sociedade brasileira, Ela já tinha precedentes e teve 
continuadores. Este continuum discriminatório, que se iniciou com 
as Ordenações do Reino e prosseguiu nos representantes das classes 
dominantes até hoje, como veremos adiante. O que desejamos centrar 
aqui é o movimento chamado imigrantista de pensadores e políticos 
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que antecederam a Abolição e que depois estabeleceram os mecanis- 
mos seletivos ideológicos, econômicos e institucionais, para a entra- 
da do imigrante trabalhador. 

Como acentua muito bem Thomas E. Skidmore: 


Desde que a misolgenação funcionasse no sentido de promover o ob- 
letivo almejado, o gene branco “devia ser” majs forte. Ademais, duran- 
te o periodo alto do pensamento racial — 1880 a 1920 — a Ideologia 
da "branqueamento" ganhou foros de legitimidade científica, de vaz 
que as teories racistas passaram a ser interpretadas pelos brasileiros 
como confirmação das suas idèias do que a raça superior — a bran- 
oa —, acabaria por prevalecer no processo de amaigamação. !* 

E é justamente neste período de pique do pensamento racista 
apontado por Skidmore (1880 u 1920) que há a expansão violenta da 
economia cafeeira. Isto é, o dinamismo da agricultura procurava 
suprir-se da mão-de-obra de que necessitava nos grandes espaços pio- 
neiros que se abriam e para isto o branco superior era escolhido e 
o “'mascarvo nacional” (Afrânio Peixoto) descartado como inferior. 
Esta passagem do escravismo para o capitalismo dependente em tão 
curto período na região do Rio de Janeiro e São Paulo, especialmen- 
te nesse último Estado, explica em grande parte os níveis de margina- 
lização em que se encontra a população negra e não-branca em geral 
atualmente, 

Antes da Abolição os imigrantistas apresentavam projetos para 
que os europeus fossem trazidos como mão-de-obra capaz de sin- 
cronizar-se com © surto de progresso da região. 

Desta dupla realidade (a expansão econômica da área cafeeira 
ea formação racista das elites brasileiras) podemos ver que o que acon- 
teceu não foi simplesmente uma ocupação de espaços de trabalho va- 
zios por um imigrante que os vinha ocupar, mas sim a troca de um 
tipo de trabalhador por outro que era marginalizado antes de haver 
um plano de sua integração na nova fase de expansão. A ideologia 
racista atuou como mecanismo que, se não determinou, influiu de 
forma quase absoluta nesse processo. Remanipulam-se dois estereó- 
tipos de barragem contra a integração do negro no mercado de tra 
balho. Um refere-se ao seu passado: como escravo era dócil, Outro 
ao seu presente: a sua ociosidade, Por outro lado, o imigrante não 
criaria mais problemas nesse processo de transição, pois já estava dis- 
ciplinado. No seu devido tempo mostraremos que 05 fatos não cor- 
roboram esses estereótipos, O que aconteceu foi uma visão aprioris- 
tica de que a grande massa não apenas egressa da senzala em 1888, mas 
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aqueles que já compunham um contigente de não-de-obra não- 
aproveitada que antecede à Abolição, deveriam xr marginalizados 
para se colocar, no seu lugar, um trabalhador de xordo com anova 
dinâmica da economia. 

Ao que se saiba nenhum político, partido ouórgão do governo 
apresentou planos concretos e significativos e inveciu neles no senti- 
do de fixar é aproveitar essa mão-de-obra. Pelo contrário, todos os 
investimentos foram para o trabalhador estrangeira. Com isto se afir- 
mava antecipadamente que a mão-de-obra flutuante não prestava. 
Criou-se a visão de que o trabalhador europeu se inegrou porque era 
superior e o nacional, negro, não-branco de um modo geral, era in- 
capaz para se integrar. Deste estereótipo não escapa inclusive um eco- 
nomista do porte de Celso Furtado. Escreve ele: 


Seria de esperar, portanto, qua ao proclamar-se esa, (a Abolição ocor- 
resso uma grande migração So mão-Ge-obra em dração das novas ro- 
gičas er . rápida expansão, as quais podiam pagar salários substancial 
mente mais altos, Sem embergo, é exatamente porossa época que tem 
Início a formação da grande corante migratória ouopéra para São Puu- 
to, As vantagens que apresentava o trabalhador europeu com respeito 
ao ex-escravo são demasiado óbvias para insistir sobre elas, 


Em seguida, Celso Furtado apresenta as razões da superiorida- 
de do europeu sobre a massa trabalhadora nacional: 


se não possuindo hábitos de vida familiar, a idéia de acumulação 
Fop Ihe é praticamente estranha. Demais, sou rudimentar deson- 
volvimento mental limita extramamente suas “necassidades”. Sendo 
o trabalho para o escravo uma maidição o o ócio o bem Inalcançável, 
ievação do seu salário acima de suas necessidades — Que estão 
definidas pelo nivel de subsistência pelo escravo — determina do i 
ciato uma forte preforância pelo ócio...) Podendo satisfazer sus gi 


tel da população subm 


cia! desta após a Abolição, retardando eus assimilação é entorpeoen- 

do o desenvolvimento económico do pais- 

Pelo pensamento de Celso Furtado, a culpa da segregação (mar- 
ginalização) dos ex-escravos (e aqui está embutida a imagem dos ne- 
pros e não-brancos) e componentes da massa de mão-de-obra nacio- 
nal que foi transformada em excedente, foi decorrência do seu atraso 
mental, fato que conduziu ao entorpecimento da economia do país. 
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Para ele não havia saida a não ser aquela que se apresentou porque 
correspondia å necessidade de colocar-se um trabalhador mentalmente 
superior em face da ociosidade do negro, do mestiço, finalmente de 
todos aqueles que se encontravam sem ser integrados economicamente 
nessa fase de transição. Como prova disto é o fato de termos sempre, 
nesse processo de expansão, a participação do imigrante europeu. Seus 
hábitos afeitos à instituição familiar regular e outros de comporta- 
mento civilizados entravam como fatores que explicavam, de manei- 
ra aparentemente objetiva, à vantagem do trabalhador estrangeiro 
substituir o negro, ex-escravo e o não-branco em particular. ™ Quando 
se quer fazer uma relação entre a necessidade da mão-de-obra e a imi- 
gração apresenta-se, como justificativa ou explicação, o número re- 
Intivamente pequeno de escravos que foram libertados pela lei de 13 
de maio (mais ou menos setecentos mil) e a grande expansão da eco- 
nomia cafeeira que necessitava de um número muito maior de traba- 
Ihadores nessa expansão econômica. Isto é artificial, argumento que 
não se deve considerar. Com isto apagar-se-ia artificialmente do ma- 
pa demográfico nacional e do seu potencial de trabalho a grande par- 
cela disponível de mão-de-obra que antecedia à Abolição. Em 1882 
tínhamos nas províncias de São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Pernam- 
buco, Ceará e Rio de Janeiro para 1 443 170 trabalhadores livres e 
656 540 escravos uma massa de desocupados de 2 822 583. Essa era 
a realidade no processo de decomposição do sistema escravista: ti- 
nhamos, portanto, uma população trabalhadora sem ocupação maior 
do que o total de imigrantes que chegaram ao Brasil de 1851 a 1900. 
Mas tudo isto era posto de lado, sob a alegação do “ócio” nacional, 1º 

Vejamos como esses imigrantes chegaram e a sua conexão com 
a substituição do trabalhador nacional: 


ENTRADA DE IMIGRANTES EUROPEUS NO BRASIL 


(1854 + 1900) 
Períodos Entrada de europeus 
1854-1880 (proibição do tráfico) 121 747 
1861-1870 (Lol do Vontre Livre) 9757 
1871-1880 (movimento abolicionista) 219 128 
1881-1890 (Abolição total 525 066. 
1891-1900 (apogeu da Imigração européias 1120315 


1851-1900 ~~. 2002 847 


Fonte: Monas, Octávio Alexandra de. imigration in to Brazil: a staticat state- 
mant and related aspacts. In: Bares, M, The migration of people to Latin Amo- 
tica. The Catholic University of America Press, 1957. 
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Podemos reparar pelos dados acima, que há una relação entre 
o processo de decomposição do sistema escravista «o ritmo de entra- 
da de imigrantes europeus. Isto é: à medida que «tomam medidas 
para tirar o escravo do processo de trabalho cstimsla-se o mecanis- 
mo importador de imigrantes brancos, Inicialmene, com a proibi- 
ção do tráfico, depois com a Lei do Ventre Livre. Com o movimento 
abolicionista o processo se amplia. À medida que segmentos ecra- 
vos, por várias razões, eram afastados do sistema de produção, en- 
trava, em contrapartida, uma população branca livre para subs- 
tituí-los, Não é por acaso que logo depois da prochmação da Repú- 
blica cria-se a Lei da Vadiagem para agir como elemento de repres- 
são e controle social contra essa grande franja margiralizada de negros 
e não-brancos em geral. 

No Rio de Janeiro essa seleção étnica feita pela classe emprega- 
dora em detrimento do trabalhador não-branco também se verifi- 
ca. Em 1890, na indústria manufatureira, para 69,8% de brancos ocu- 
pados, o percentual negro era de 8,9% c mestiço 19,7%. Os chama- 
dos caboclos contribulam apenas com 1,6% da mio-de-obra. Como 
vemos, esse continuum seletivo se mantém constante, desestruturan 
do social e economicamente a população não-branca em geral que 
é colocada como massa marginalizada do modelo de capitalismo de- 
pendente, 

Analisando esta época, o historiador José Jorge Siqueira afir- 
ma que: 


Entro 1872 o 1000 a tendência foi de alta acelerada do crescimento po- 
pulacional. Contribuiram para isto a inversão do fenômeno migratório 
cidade campo, devido à fuga om massa do escravo nagro aproveltando- 
se da criso que seria a derradeira do sistema escrav to indice 
de crescimento natural da população (segundo o Censo de 1890, a va- 
riável que mais incrementa a estatistica demográfica); , por último a 
intenaificação da migração auropóla (principalmente de portugueses, 
no caso do Rio). Em 1906, o Rio de Janeiro ora a única cidade brasiiei: 
ra com mais de 500 mil habitantes, vindo a seguir São Paulo e Salva- 
dor com pouco mala de 200 mil.” 


No entanto, segundo o mesmo autor, nesse período: 


para 822 empresôrios do manufatura dos diversos ramos industriais 
temos 18 090 trabalhadoras assalariados de alguma especialização téo- 
nica. Como a manufatura urbana no Rio de Janeiro contou também com 
o uso de trabalhadores escravos, lado a lado com oa livres e assalaria: 
das, temos que aqueles representavam, neste ano, 13% do total da força 
de trabalho ocupada em atividades Industriais. Havia, na cidade, 48 804 
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escravos empregados em atividades diversas, malgrado o vultoso nú. 

moro de aliocrias e o grau de desmantelamento do sistoma. 

Por trás da ideologia de rejeição do trabalhador nacional, co- 
mo veremos oportunamente, estavam os grandes investimentos fei- 
tos para trazer-se o imigrante europeu. Não se podia considerar infe- 
rior um artigo no qual se havia investido um capital considerável. Me- 
nezes Cortes, por isto, apresenta como um dos elementos das forças 
de atração para a vinda do imigrante europeu certas vantagens que 
lhes eram oferecidas; 


É sabida a influência do conhecimento das possibilidades de empre. 
go certo; sejam elas informadas por parentes, por amigos, ou mesmo 
atravós da agências de propaganda, não só nos paises interessados 
na Imigração, como também das empresas comerciais e transportos 
ferroviários o, principalmente, maritimo, as quais auferem lucros per 
capita dos transportados, *? 


Como vemos, já havia um processo de investimento capitalista 
nos mecanismos dinâmicos da política migratória, Onde isto não acon- 
teceu o ex-escravo se integrou, embora em uma economia de miséria, 
mas de qualquer forma não foi marginalizado como no Sudeste, es- 
pecialmente em São Paulo. Manoel Correia de Andrade afirma, por 
isto, so descrever a situação do ex-escravo na região Nordeste: 


Mas o que ocorrau em consequência da mesma (Abolição) na região 
canavialra do Nordeste? AI já não existiam terras devolutas, do forma 
expressiva, para nelas se alojarem os ex-escravos e estee, Eibertos, não 
tiveram outra altemetiva senão a de venderem a sua força de trabalho 
ao» engenhos existentos. Os aboliolonistas mai 

tiam que a Abolição devia sar acompanhada de medidas que lovassem 
à distribuição de terras devolutas com os libertos, a fim de que sa trans- 
formansem em páquanos proprietários. Os conservadoras, que assy: 
miram o comando da campanha abolicionista na coasião que compreem- 
doram que a Abolição era um ato se consumar, Irataram de conceder 
à Iiverdade sem concodor torras, de vaz que, conservando o monopó 
No da propriedade da terra teriam a mão-de-obra assalariada barata, 
face à inexistência, para o escravo, de uma opção que não fosse ver. 
da de sua força de trabalho aos antigos senhores, Assim, na região açu 
Camoira nordestina, com a Abolição, os escravos fizeram grandes fes- 
tas comemorativas e, em seguida, abandonaram, sem recursos, as ter- 
ras dos sous senhores, saindo À procura de trabalho nas terras dos se- 
nhores de outros escravos. Houve, em consequência, uma redi stribu 
ção dos antigos cativos pelos vários engenhos e usinas, fazendo com 
Que elas trocaasam de senhores o passassem a vivor com o magro sa- 
ário que passaram a recober. O sistoma utilizado, desde o começo do 
século, para os trabalhadores livres, foi aplicado dos escravos liber- 
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tos, sendo os mesmos gradativamente absorvidos m massa da popu 

lação pobre. ** 

Correia de Andrade coloca muito bem o problema ¢ mostra co- 
mo na região na qual não houve interesse do capitdismo mercantil 
no sentido de administrar a passagem do escravismopara o trabalho 
livre, o ex-escravo não demonstrou possuir aquele óio sugerido por 
Celso Furtado, A falta de investimento, de capital, que objetivasse 
a substituição da mão-de-obra possibilitou a integração do ex-escravo. 
Mas, como já havíamos escrito em outro local, o fxo de não haver 
o negro das zonas de agricultura decadente se marginalizado na mes- 
ma proporção do paulista, não significa que ele tesha conseguido, 
ao integrar-se socialmente, padrões econômicos e cururais mais ele- 
vados do que os alcançados por aqueles que foram marginalizados 
em São Paulo. Eles conseguiram integrar-se em uma economia de mi- 
séria, com índices de crescimento e diferenciação baixíssimos, quase 
inexistentes. 

Por estas razões os próprios indicadores para a formulação do 
conceito de marginalidade devem ser regionalizados, levando-se em 
conta essas diferenças, sem o que cairemos, inevitaveimente, em uma 
visão desfocada e impressionista do problema com as subsequentes 
interpretações formalistas e imprecisas. 

Onde não houve possibilidade de se investir para substituí-los 

outro tipo de trabulhador o negro foi integrado na economia, mas, 
Les? outro lado, naquelas áreas prósperas que tinham condições de 
investir na substituição da mão-de-obra, ele foi marginalizado.. 
uma coisa decorria da outra: as áreas decadentes não tinham possibi- 
lidade de procurar outro tipo de trabalhador pela sua própria deca- 
dência. As áreas que decolavam puderam dar-se ao lexo de jogar nas 
franjas marginais toda uma população de trabalhadores, para subs- 
tituílos por outra que viria branquear o Brasil e satisfazer aos inte- 
resses daqueles que investiram no projeto migratório. 


5. Entrega de Convencionou-se, dentro desta visão aprio- 
mercadoria que | rística, que o trabalhador importado era sı 


não podia ser perior ao nacional, Interesses convergentes, 
devolvida ideológicos (o branqueamento) e econômicos 

(os interesses dos investidores na empresa mi- 
grantista) determinaram que, ao invés de se fazerem planos experi- 


mentais para o aproveitamento dessa massa de mão-de-obra sobran- 
te, estabeleceu-se como definitiva a sua inferioridade. Desta forma, 
ficou a visão de que a substituição foi feita sem choques de adapta- 
são do colono com as condições de trabalho, clima, alimentação é 
comportamento político. A qualidade do imigrante não era tão uni- 
formemente superior como se propala. Eles foram impostos muitas 
vezes sob restrição inclusive dos fazendeiros. No que tange à popula- 
ção italiana, especialmente do Sul, as suas condições sociais é cultu- 
rais não eram aquelas de superioridade comumente apresentadas. Per- 
correndo uma região italiana nos começos do século XX o arqueólo- 
go francês Gaston Boisier assim descreve a população camponesa 
italiana: 


Aqui (em Óstia), os imigrantes são todos lavradores que vêm semear 
suas torras e fazor a colheita. À tardinha, amontoam-se em cabanas 
e velhas tábuas, com tetos de colmo. Visital uma delas, ostro 
tas comprida, que parecia um corredor. Não Unha janelas e só recebia 
luz das portes colocadas nas duas extremidados, O arranjo era dos mais 
simples. No meio, as marmitas onde se fazia sopa; dos dola lados em 
compartimentos sombrios, homens, mulheres ə crianças doltavam-se 
misturados, em montes de palha que nunca se renovaram, Mal entra- 
mos na cabana e um cheiro fótido so apodera de nós é nos provoca 
náuseas; o visitante, quo não está acostumado a essa obscuridade na- 

da pode perceber; s ouve o gemido dos maláricos que a febre prende 
ao oito do palha é que Ino estendem a mão pedindo esmola. Nunca 
imaginei que um ser humano pudessa vivor em tais alforjas. * 


Completando o quadro escreve José Arthur Rios; 


Nessa emigração, a instituição mais importante era a família. Na fami- 
tia a criança rocebia as tradições do grupo o seus severos padrões de 
Comportamento. As meninas aprendiam a temor o homem, a zolar pala 
honra e a ajudar no trabalho agrícois. O filho mais veino aprendia a pro- 
fissão paterna o o árduo ofício de chefe do família. O homem era o se- 
nhor incontestado. A autoridade se tranemitia d 
ao filho mais veiho, sempre na Iinl mulheres cabia o 
trabalho o a submissão, O concubinato ora frequente no Sul, talvez, se- 
gundo sugere Foerster, resíduo da ocupação sarracena. O analfabetis- 
mo e a falta de Instrução aí predominavam, embora fizessem sentir sous 
efeitos no Norte, Juntos concorriam a dar å tradição seu papel de did) 
tro supremo. Só a superstição Mes fazia concorrônoi: 
uma religiosidade primitiva. * 


Sobre os métodos de cultivo da terra afirma o mesmo autor: 


Os métodos ds cultivo remontavam, em sua maioria, ao império Roma- 
no. O arado era primitivo, combinado, às vezes, com a zappa, espécie 
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“o enxada. O adubo praticamente desconhecido, sque terçava os cam 
poneses a deixa: porções de torra am pousio ve são quisessem vê-las. 
rapidamente esgotadas. As sementes eram mei escolhidas. Os cascos 
de bois faziam a debulna das espigas è o vens separava o jolo do 
trigo.” 

“Como vemos essa superioridade técnica tão ajregoada não é con 
firmada pelos fatos. Daí a frustração inicial de imimeros fazendeiros 
na experiência que fizeram com esses imigrantes, Daí o ceticismo de 
Fernando Torres, presidente da província de São Paulo, o qual afir- 
mava no seu relatório de 1859: 


o certo é que o desanimo a arrefecimento que en geral têm se mari- 
testado Os nossos fazendeiros pela coionização pova que os colonos 
ultimamente vindos da Europa têm eido mals pasados que lucrativos 
aos mesmos fazendeiros, pois que só assim podese explicar a prefe: 
rência que têm dado a Sesponder somas enormes com s aquisição se 
escravos, comprados por preços que Ihes absorvem anca de renda. 
Para ele, ao contrário do que afirmou Celso Furtado, esses imi- 
grantes eram “homens que, por já ociosos” e por não encontrarem 
ocupação nos seus países de origem aceitam “por isso a emigrar na 
primeira oportunidade que isso ofereça”, 

Segundo Paula Beiguelman, 


no mesmo Relatório que comunica a presidência da Provincia pelo MI- 
nistário dos negócios do Império de que iam chegar 900 colonos vin- 
dos por conta da Associação Colonizadora, é oterezendo-se o governo 
imporial a distribuí-los aos lazendeiros Interessados, pagando a pas- 
sagem da Corte a Santos, e dada publicidade a essa oferecimento fora 
quase nula a recoptividade encontrada. ™ 


Não houve aquele automatismo de aceitação decorrente da su- 
perioridade óbvia do imigrante, *º O que pretendia essa substituição 
do trabalhador nacional pelo alienigena era satisfazer uma teia de in- 
teresses que se conjugavam destro de uma visão capitalista dessa tran- 
sação, com capitais em jogo c interesses ideológicos e políticos que 
se completam. O governo imperial investe no imigrante porque ele 
não era mais um simples trubalhador, mas uma peça importante nos 
mecanismos que dinamizavam — via interesses de uma burgucsia mer- 
cantit ativa e ávida de lucros — essa substituição, Pelo decreto impe- 
rial de 8 de agosto de 1871 (ano da Lei do Ventre Livre) foi autoriza- 
da a fundação da Associação Auxiliadora de Colonização e Imigra- 
ção. Seu presidente era significativamente Francisco da Silva Prado 
e o seu capital podia ser aumentado em qualquer tempo. Os gover- 
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nos geral e provincial, por seu turno, poderiam injetar auxílios pecu- 
niários à associação, os quais serviriam para pagar as passagens dos 
imigrantes. 3! 

Nessa conjuntura, como afirma Paula Beiguelman: “Estimula- 
dos por esses auxílios governamentais, vários fazendeiros se interes- 
saram pelo emprego do trabalho do imigrante”, 

As elites dominantes, através de vários mecanismos protetores 
do imigrante e de medidas restritivas à compra interna de escravos, 
através do tráfico interprovincial, conseguiu, finalmente, que o imi- 
grante fosse um trabalhador de aluguel mais barato do que a compra 
onerosa (por onerada) do escravo e neste universo de transação capi- 
talista o fazendeiro do café aceita o imigrante. 

E aquele trabalhador europeu que inicialmente era considerado 
ocioso por representantes da lavoura passa a ser considerado o mo- 
delo de poupança, perseverança, organização e disciplina no traba- 
ho, O problema era, como se vê, impor o imigrante que correspondia 
aos interesses de uma camada que surgia nas entranhas do escravis- 
mo e tinha os seus objetivos voltados para os lucros da transação que 
se fazia com o imigrante. O Barão de Pati afirmava, mostrando a 
necessidade dessa alternância, que a abundância do escravo era um 
dos obstáculos ao desenvolvimento do trabalho livre. Daí a necessi- 
dade de se barrar a vinda da mão-de-obra escrava das zonas deca- 
dentes e se estimular e dinamizar a incorporação do imigrante ao 
trabalho nas fazendas de café. Na lavoura de café, o escravo assume 
O posto de trabalhador eficiente até ser substituído pelo imigrante, 
Os representantes das provincias nordestinas decadentes sentem que 
elas estão ficando despovoadas. Até aí o interesse do proprietário das 
fazendas de café procurava o trabalhador escravo de outras regiões 
como ideal ou pelo menos o mais adaptado ao trabalho. Depois de 
1870, os cafeicultore$ começam a aceitar a substituição. Em 80 o tra- 
balho livre já se manifesta como a substituição ideal do trabalho es- 
cravo. Com uma ressalva: que esse trabalhador livre devia ser branco 
€ o negro deveria transformar-se em marginal, 

É exatamente esta gama de interesses do capitalismo mercantil 
que se desenvolve ainda nas entranhas do escravismo tardio através 
do processo migratório que determinou a dinâmica desse segundo trá- 

fico não suficientemente estudado até hoje. Razões econômicas de- 
terminaram o sucesso da substituição de um tipo de trabalhador in- 
ferior por outro superior. Assim como a substituição do escravismo 
indígena foi justificada pela altivez do indio e a docilidade do negro, a 
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substituição do trabalho do escravo negro pelo do inigraate branco 
foi também justificada pela incapacidade do ex-esenvo (isto é, o ne- 
gro co não-branco nacional) realizar o trabalho no sível do europeu 
superior. 

Os interesses em jogo na substituição do indiopelo segro nun- 
ca foram profundamente estudados. Diz a este respeito, com muita 
razão, Tancredo Alves: 


Grande razão que tem sido geralmente esquecida, foi a pressão dos 
grupos interessados no tráfico de africanos no sentdo de mporem-se 
no Brasil (como às demais colônias tropicais) os escratos negros, 
tonte de polpudos lucros. O tráfico de africanos, ensinanos Marx, 
dosenvolveu-se na fase histórica da acumulação pemitiva que prece- 
dou ao surto da capitalismo Industrial (ade. XVII a XWII) cono uma em. 
prosa tipicamente comercial, um fator a mais daquela acumulação, 
Tratava-so do uma empresa do certo modo autônoma que, se ostava 
condicionada pelo seu mercado, em grande parta também.o condicio: 
nava. O mercado ora a agricultura de géneros tropicals, que se desen- 
volveu a partir do século XVI como parto intogrante do sistema colo- 
nial da fase do capitalismo manufatureiro, vale dizer Como um outro 
fator da acumulação primitiva. Toda uma série de motivos ligados ao 
nivel de desenvolvimento das forças produtivas, ás condições goográ- 
ficas, a certas condições ideológicas etc, (motivos que não sará posf. 
ve! analisar aqui) ocasionaram assa ligação histórica entre a agricul- 
tura de gêneros tropicals o o tráfico de africanos, o fato é que onde 
viaojou a primeira verificou-se a penetração comencialdo segundo; coisa 
fácil de comprovar-se no caso brasilolto: com exceção do surto mine- 
racor (há ai razõos particulares), o fhaxo de escravos negros correspon- 
deu no Brasil — geográfica ə historicamente — a vicissitudes da agri- 
cuitura dos gêneros tropicais (o açúcar, o algodão, ocaté). Foram, por. 
tanto, esses Interesses mercantis externos, ligados à agricultura coio- 
nial é ao tráfico de africanos, uma outra grande razão da predomintn: 
cia da escravidão negra no Brasil. 

Este mesmo processo de substituição de um trabalhador por ou- 
tro verificou-se na passagem do escravismo tardio brasileiro em rela- 
ção ao negro. As grandes firmas imigrantistas, grupos interessados 
nesse processo e especuladores em geral não viam evidentemente o 
imigrante como superior, mas o viam como um investimento que da- 
ria lucros a quem administrasse os mecanismos imigrantistas. * 

Inicialmente a empresa Vergueiro & Cia. cobrava comissão dos 
fazendeiros para realizar a transação da vinda de imigrantes europeus. 
Essa comissão onerosa era repassada ao imigrante que tinha de pagá- 
la acrescida dos juros que o fazendeiro cobrava. Isto levava a que 


o imigrante dificilmente conseguisse resgatar as suas dívidas. Em 1867 


um emissário do governo prussiano, H. Haupt, constatava que so- 
mente em circunstâncias excepcionais uma família de imigrantes po- 
deria ressarcir as suas dívidas em tempo relativamente curto. Onze 
anos depois desta constatação há uma tentativa de se reabilitar o tra- 
balhador nacional. No particular escreve Verena Stoleke: 


No Congresso Agricola de 1878, convocado pelo governo para avaliar 

O estado geral da agricultura, um grupo de fazendeiros se opôs à imi- 

ração em grande escala, como solução para o problema da mão-de. 

obra, devido aos custos que ela acarretaria para eles ou para o pèis. 

Ao invés disso, resvindicavam leis para combater a alegada aversão da 

população nacional ao trabalho. Buscavam melos de disciplinar os agre- 

gados e de obrigar os Ingênuos ao trabaino, bem como disposições que 
reforgassem a lei de 1837 na regulamentação dos contratos de loca- 

São é serviços. Ao final, essa posição seria derrotada pelos tazendi 

ros que consideravam altamente propiemático depender de ex-escravos 

após a Abolição ou da população nacional Sisponivel, o que viam na 

Imigração em massa subvencionada a única solução.” 

O Estado assume financiar a imigração e em 1884 a Assembléia 
de São Paulo aprova medida através da qual eram concedidas passa- 
Zens gratuitas aos imigrantes que se destinassem à agricultura. 

A mesma autora desenvolve o seu raciocínio apresentando os 
seguintes fatos; 


Após 1884, em voz de congir os trabalhadores diretamente o Estado 
procurou obter mão de-obra barata e disciplinada para as fazendas, inun- 
Gando o mercado de trabalhadores com imigrantes subvencionados. 
Em 1886, o governo provincial havia encontrado uma forma eficaz de 
formocer subsidio intogral aos imigrantes e o resultado tol pratlcaman- 
te imediato. Em maio de 1887, entre 60 000 e 70 000 Imigrantes, agora 
predominantemente italianos, jà haviam sido assentados nos estabe- 
locimentos da São Paulo. Essa cifra exceda a estimativa da 50 000 os- 
cravos que estavam sendo empregados nas fazendas cafeeiras paulistas 
em 1885, * 


Como vemos, havia grandes interesses na empresa imigrantista 
que procurava dinamizar esse fluxo migratório com o objetivo de es- 
tabelecer a continuidade e ampliação dos seus interesses que estavam 
subordinados à marginalização do trabalhador nacional e a sua subs- 
tituição pelo trabalhador estrangeiro subsidiado. Este complexo mer- 
cantil que se criou em cima da importação do trabalhador europeu 
determinou a exclusão do negro e do trabalhador nacional de modo 
geral de uma integração como mão-de-obra capaz de dinamizar o surto 
de desenvolvimento econômico que surgiu com o boom da economia 
cafeeira. Podemos ver como há toda uma política que se conjuga — 
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do Estado e dos fazendeiros — no sentido de alegr faka de braços 
para a lavoura e apelar, sempre, para que essa crie de mão-de-obra 
fosse resolvida através do imigrante europeu. Na use das transações 
mercantis que eram operadas por esse complexo montado para im- 
portar o imigrante, estavam os Lucros que vários sgmentos da socie- 
dade brasileira com isso conseguiam obter, Os próprios fazendeiros, 
na primeira fase da imigração, cobravam juros ao seus trabalhado- 
res europeus, muitas vezes escorchantes, fato que deu motivo a di» 
versas formas de protesto do trabalhador imporudo. 

Um levantamento de quanto lucraram os seres envolvidos e 
participantes desse comércio, no qual estavam Interessados agentes 
europeus c nacionais, fazendeiros, Funcionários do governo, empre- 
sas de imigração, e outros setores financiadores, poderá demonstrar 
por que surgiu a ideologia da necessidade de importação em massa 
do trabalhador europeu. Ele, por seu lado, era também explorado. 
Vindo com a expectativa de fixação à terra, direiio à propriedade, 
proteção, assistência médica, fontes de financiamentos, como apre- 
goavam os agentes nos países europeus — também remunerados pa- 
ra isto —, ao chegarem viam-se equiparados aos escravos das fazendas. 
Daí muitos terem se revoltado. Não suportando as reais condições 
que lhes eram impostas a si e às suas famílias, com um regime de tra: 
balho no qual a coerção extra-econômica funcionava como um com- 
ponente das normas de trabalho, O imigrante reagiu mukas vezes. A 
revolta de Ibicaba, do senador Vergueiro, em 1850, é a mais conheci- 
da mas não foi a única. Mas é significativa porque demonstra os 
mecanismos coatores que os fazendeiros usavam contra esses traba- 
lhadores considerados superiores em relação aos nacionais. 

Os fazendeiros usavam a alegação da falta da mão-de-obra em 
São Paulo para conseguirem novos trabalhadores importados e con- 
seguirem um nível de salários baixos. 

Neste particular, escreve ainda Verena Stolcke: 


Mesmo depois da década de 1880, os fazendeiros regularmente se ques 
xavam de que havia uma escassez de braços agricolas em São Paulo. 
Existem, portm, várias Indicações de que queixas eram reour. 
sos para pressionar pala continuidade da imigração em massa, è as- 
sim assegurar os baixos salários que os fazendeiros ostavam dispostos 
a pagar, Por exemplo, as duas fontes alternativas de mão-de-obra, 08 
libertos rabalhadores nacionais, nunca foram utiliza- 
“dos de nenhuma forma substancial até a Primeira Guerra Mundial, quan 
do a imigração européia subvencionada so tomou impraticável, Ambos 
Os grupos foram em larga medida ignorados pelos fazendeiros, mes- 
mo nas épocas de supost 


a 


É óbvio pelo exposto que havia um mecanismo de barragem per- 
manente contra o ex-escravo, o negro, e de forma mais abrangente, 
contra o trabalhador nacional, Enquanto se marginalizava este, 
dinamizava-se, através de várias formas, o segundo tráfico na medi- 
da em que ele era interessante e lucrativo para as classes dominantes. 
Como podemos ver, não se tratou de uma crise de mão-de-obra, co- 
mo até hoje se propala, mas da substituição de um tipo de trabalha- 
dor por outro, o isolamento de uma massa populacional disponível 
e a colocação, no scu lugar, daquele trabalhador que vinha subven- 
cionado, abrindo margens e possibilidades de lucros para diversos seg- 
mentos das elites deliberantes. 

Em 1871 é criada a Associação Auxiliadora da Colonização e 
Antônio Prado tornou-se o seu vice-presidente, tendo o seu pal con 
seguido, através da associação, a importação de dez famílias alemãs 
para suas fazendas. Em abril de 1886 Martinico Prado anunciou a 
fundação da Sociedade Promotora da Imigração. Essa entidade 
reuniu-se no mesmo ano a convite do Barão (depois Conde) de Par- 
naiba. Este propõe que a associação fosse o único contato junto ao 
governo provincial, do qual era vice-presidente e posteriormente pre- 
sidente. Depois foi vice-presidente da entidade, c Martinico Prado, 
seu presidente. Convém acrescentar que o Barão de Parnaíba era pri- 
mo dos Prado e estava interessado vivamente no desenvolvimento mi- 
gratório. Essa sociedade funcionará até 1895, quando a política 
migratória passa a ser função do Estado. No período de funciona- 
mento a Associação Promotora importou 126 415 trabulhadores, 

Em todo esse processo os casos de nepotismo e corrupção eram 
inevitáveis. No particular, escreve um biógrafo da família Prado: 


Taivez acusações mais sérias que a do favoritismo regional e do ox 

cessivo gradualismo na questão da escravatura fossem aquelas da 
conspiração pessoal de Antônia com o fim de canalizar fundos gover- 
namentala para seu irmão, Em maio de 1889, o Jornalista liberal Rul Bar- 
bosa acusou Antônio de emprestar 300 contos de fundos públicos para 
Martinico, presidente da Sociedade Promotora, para que elo subsidiasse 
a Imigração, em violação a uma lei que dispunha que tal pagamento 
poderia ser leito apenas depois de recebidas És provas de que os imi. 

grantes estivessem raalmonte ostabelecidos nas fazendas. O ataque 
de Rul Barbosa insinuava que a renúncia de Antônio so Ministério ca 
Agricultura estava ligada a este “paremismo administrativo"! António 
evidentemente não respondeu às acusações, nem colas resultou qual. 

quer ação legal. Tinha frequentemente queixas contra a inércia gover- 
namenta! em encarar probiemas cruciais o parece or tido pouco respalto 
paias sutilezas lagais envolvidas. É possivel qua, ao ordenar o page 
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mento ao presidente da Sociedade, que aconteceu ser ses irmão, An: 

tônio tenha sentido quo estava aderindo à lei, já quapagarento direto 

aos fazendeiros não ara efetuado. De quaiquer maneia, o Incidente mos- 
tra um lado sombrio do famiilamo usado para facilitar a imigração em 

São Paulo, Tendo observado muito anteriormente, na progressista in- 

qlaterra, que tudo era feito pela iniciativa privada, Antônio aparente- 

mente acreditou que, quando a livro ampresa precisasse de apoio 
financeiro, o govemo deveria ser um sócio à sua disposição.” 

Não foi por acaso que a denúncia de corrupção (apesar da dis- 
creta defesa que o biógrafo da família fez) tenha surgido de um poli- 
tico nordestino. O Nordeste estava em decadência e vit como se 
manipulavam as verbas para a importação do imigrante, em detri- 
mento do amparo ao trabalhador nacional. As oligaquias se benefi- 
ciaram enormemente com o segundo tráfico, não apesas diretamente, 
mas também beneficiando segmentos mercantis, comerciais e usurá- 
rios que tinham na importação do imigrante uma foste de renda per- 
manente. Já houve quem escrevesse a história dos magnatas do tráfico 
negreiro. ” Falta quem escreva, agora, a história da vinda do imi- 
grante europeu, a barragem que se fez contra o ex-excravo, O negro, 
© não-branco de um modo geral è o mecanismos que beneficiaram 
economicamente aqueles que estavam engajados nessa operação: a 
história do segundo tráfico. 

Acompanhando esses mecanismos que dinamizavam a estraté- 
gia da importação de imigrantes e as suas compensações monetárias, 
projctava-se a ideologia da rejeição do negro. Em São Paulo, onde 
o processo migratório subsidiado foi considerado a solução para a 
substituição do trabalho escravo, 0s políticos representativos dos fa- 
zendeiros do café desenvolveram um pensamento contra o negro, não 
apenas mais como ex-escravo, mas como negro, membro de raça in- 
ferior, incapaz de se adaptar ao processo civilizatório que se desen- 
volvia a partir do fim do escravismo. Em 1882, ao se falar na vinda 
de negros para São Paulo, o deputado Raphael Correia exclamaria 
indignado que era necessácio “arredar de nós esta peste, que vem au- 
mentar a peste que já aqui existe”, Adicionava à condição de praga 
a “ociosidade inevitável dos negros” 

Esta constante do pensamento das elites políticas e econômicas 
penetrou profundamente o ideário de vastas camadas da nossa popu- 
lação e da nossa intelectualidade, conforme vimos no pensamento de 
Celso Furtado, Sobre isto escreve Célia Maria Marinho de Azevedo; 


Atualmente pode-se constatar a pormanância desta idéia — a vaga- 
dundagem do negro — transformada em tema historiográfico, dostitut 
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do porém da argumentação racista do Imigrantisma. Ao contrário 
convenolonou-se explicar a “recusa” do negro em trabalhar devido ao 
“fator herança da escravidão” ou “traumatismo” do escravo, pols pe- 
ra ole 8 liderdado seria o contrário do trabalho, Assim o negro 
marginalizado devido à sua Incapacidade pi 

se explica hoje por ter sido ele escravo, è não mais por ter "sangue 
africano”. Por sua vez, esta transmutação da representação Imigran- 
tista racista — nagro vagabundo, em tema histórico — ex-escravo va- 
gabundo, deve sar entendida dentro do contexto suscitado pelo mito 
da democracia racial, mito engendrado em meados da década de 30, 
porém alimentado pela imagem já mencionada acima, de um pais es- 
cravista sem preconceitos raciais. ® 


A ideologia racista é substituída por razões sociológicas que no 
fundo as justificam, pois transferem para o negro, através do concei- 
to de um suposto traumatismo da escravidão, as causas que determi- 
naram a sua marginalização atual, 


6. Das Ordenações do Reino Como vimos nas páginas 
à atualidade: 
o negro discriminado 


precedentes, a inferiorização 
do negro no nível de renda, 
no mercado de trabalho, na 
posição social e na educação são incontestáveis. Mas, como já disse- 
mos também, essa situação deve-se, fundamentaimente, aos mecanis- 
mos de barragem que desde o Brasil-Colônia foram montados para 
colocá-lo em espaços sociais restritos e controláveis pelas classes do- 
minantes. Muitos desses mecanismos foram instituídos ainda na Me- 
trópole e objetivavam colocar o negro escravo na sua condição de se- 
movente, O Código Filipino, também conhecido como Ordenações 
do Reino, de 1607, mandado recopilar por Filipe II da Espanha e pro- 
mulgado pelo seu filho Filipe IH era taxativo no particular. Esse có- 
digo foi estendido ao Brasil pela própria Assembléia Constituinte de 
1823 e vigorou até a Abolição. No Título XVII do Livro IV lê-se o 
seguinte; 


Qualquer pessos que comprar algum escravo doente de tal enfermida- 
de, que Ihe toa servir-sa dele, o poderá enjeitar a quem Ino vendeu, 
provando que já era doante am seu poder de ta! enfermidado, contanto 
quo cita ao vendedor dentro de seis meses do dia que o escravo lhe 
for entregue. 


No item 3 lê-se ainda: 
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Sa o escravo liver cometido algum delito, peio qual, sencohe prova- 
do, mereça pena de morto, o ainda não tor livre porsentesça, é o von- 
dedor ao tempo da vendia o não declarar, poderá o comprador enjeitá-ia 
dentro de sais meses, contados da maneira que acma dasemos. E o 
mesmo será se o escravo tivesse tentado matarse por si mesmo com 
aborrecimento da vida, o sabando-o o vendedor, onão diclarasse. 


Finalmente para o aspecto que nos interessa 
Se o vendedor afirmar, que o escravo, que vende, sabe algama arte, ou 
tom siguma hebilicade boa. assim como pintar, esgimir, ou que é co- 
zinheiro, o isto não somente pelo louvor, mas palo wndor por tal, + das 
pois se achar que não sabia a tal arte, ou não Linha a tai habilidade, 
poderá o comprador enjoltá-lo; porám para qua o são possa enjeitar, 
bastará que o escravo saiba da dita arte, ou tenha a tal habilidade mos- 
mente. E não se requar sor consumado nota. 

Por essas normas que regulavam a situação do regro escravo em 
Portugal, e, por extensão dos nossos primeiros constíuintes, também 
no Brasil, a situação do negro era praticamente a de um animal, Não 
havia diferença entre o tratamento que se dava a uma besta e o que 
se dispensava a um negro escravo. Mas essa legislação repressora, cs- 
cravista e despótica por isto mesmo, era aceita como normal e cristã, 
contanto que os escravos, no momento certo, fossem batizados pelos 
seus senhores. Aliás o mesmo código regula este detalhe e mostra co- 
mo os senhores deviam batizar os seus escravos até seis meses “sob 
pena de os perder para quem os demandar”, Era, também, O início 
do sincretismo exposto, como já vimos, As leis « alvarás se sucedem 
contra o escravo negro durante todo O transcurso da escravidão. 

Em Sergipe, no ano de 1838 o scu governador baixa o decreto 
n2 13, de 20 de março, no qual se lê que são proibidos de frequentar 
as escolas públicas; 


§1 — Todas as pessoas que padeçam de moléstias contagiosas: 
82 — Os Africanos, quer livros quer libertos, *! 


Evidentemente quando o legislador colocou africanos quis 
referir-se aos negros em geral, pois uma coisa estava imbricada na 
outra. Desta forma barravam-se as possibilidades educacionais do ne- 
gro da mesma forma que se impedia o ingresso de leprosos, tubercu- 
losos ou portadores de outras doenças do gênero, Se nas Ordenações 
do Reino o negro cra equiparado às bestas, no decreto de 1838 cle 
era colocado no mesmo nível daqueles que deviam ser afastados do 
convívio social por transmitirem doenças contagiosas. 


Outras vezes, quando não se podia mais alegar que os africanos 
eos negros em geral eram iguais aos leprosos, apelava-se para aquilo 
que sè convencionou chamar de um temperamento diferente do ne- 
aro, O qual geraria um comportamento divergente e instável, razão 
pela qual ele devia ser impedido de frequentar certas escolas ou insti- 
tuições de cunho cultural e/ou religioso. 

Prova disto foi o comportamento da direção da Congregação 
dos Missionários da Sagrada Família de Crato, no Ceará, em 1958. 
Num prospecto publicado procurando despertar vocações sacerdo- 
tais dizia o documento que, entre outras condições para ingresso no 
seminário, o candidato devia ser de cor clara, Como vemos, cento 
e vinte e um anos depois do decreto que vedava aos negros ingresso 
nas escolas públicas de Sergipe, um Seminário, no Ceará, alegando 
Outros pretextos, porém por idênticas razões, barrava o negro de se- 
guir a carreira sacerdotal, O escritor Orlando Huguenin, estranhan- 
do os termos do documento, escreveu ao Padre Superior da Venerável 
Congregação dos Missionários da Sagrada Familia sobre a veracida- 
de do documento e quais as razões, em sendo autêntico, do procedi- 
mento da congregação em relação aos negros. Obteve a seguinte 
resposta; 


Referente á solicitação de V. $. no que concerme o item 4 das Condi- 
Qóes de Admissão, & respeito da cor dos candidatos, venho responder- 
Ie que determinamos este ponto baseado em experiências adquiridas 
há vários anos. Sempre notamos quo a tals vocações é necessário dis- 
pensar uma vigilância de todo especial e, mesmo assim, quase som- 
pre aberam o não conseguam dominar as suas incilnações, de modo 
Que ou são Gisponsados, ou eies mesmos desistem com o tempo das 
Suas aspirações. Parace que a permanente convivência com os rap 
245 de outra cor que, em geral, estão na maioria, os desnorteia a os 
faz esquecer o ideal que inicialmente abraçaram. Crelo que um smbign 
de alunos de qualidades corporais iguals daria muito mais resurtedo. 
Como podemos ver há um continuam de medidas que sé suce- 
dem como estratégia de imobilismo das classes dominantes brancas 
contra a população negra em particular e a não-branca de um modo 
geral. Essa estratégia racista se evidenciará em vários momentos, 
exatamente quando há possibilidades de, através de táticas não-insti- 
tucionais, os negros conseguirem abrir espaços nessa estratégia dis- 
criminatória. 
Este continuum, porém, é visto por grande parte dos estudio 
sos da nossa história social como casos excepcionais e não-caraç- 
teristicos das nossas relações interétnicas. As medidas de controle 
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social, sem analisarmos, por enquanto, o que foi n Parlamento a 
discussão dos racistas brasileiros contra a entrada de migrantes tdo- 
brancos, são uma permanente atitude das elites braacas. Em 1945, 
parodiando o governador de Sergipe em 1838, Getálo Vargas, csta- 
belecendo normas para a política de imigração do Brasil, baixa de- 
creto ordenando medidas no sentido de desenvolver na composição 
“étnica do país as caracteristicas mais convenientes desua descendên- 
cia européia. 

O problema que se apresentava era branquear oBrasi para que 
ele se civilizasse. Nas Forças Armadas o mesmo fatose verifica. Du- 
rante o Estado Novo vigorou uma norma discriminsória na Escola 
Preparatória de Cadetes de São Paulo, quando se proibia a entrada 
de negros, mulatos, judeus e filhos de operários. A norma foi baixa- 
da pelo então Ministro da Guerra, Eurico Gaspar Dutra. Ela somen. 
te foi relaxada quando o Brasil entrou na guerra contra a Alemanha 
e, aí sim, Os negros, mulatos, judeus € operários foram recrutados 
para irem morrer, da mesma forma como aconteces na Guerra do 
Paraguai, quando os filhos dos senhores de engenho mandavam em 
seu lugar os escravos de seus pais, 

Esta visão do negro como inferior leva a atitudes irracionais co- 
mo a do Presidente da Federação das Associações Comerciais do Pa- 
raná, Carlos Alberto Pereira de Oliveira, que, em 1981 afirmava em 
conferência intitulada ““A tese da doutrina do otimismo realista” que: 


as causas principais da existência de alguns bolsões de pobreza no 
Brasil são de origem étnica e histórica, O Brasil toi colonizado por po- 
vos selvagens a o negro importado das colônias portuguesas da Alri- 
ca. Esses povos, apesar da robustez fisica, eram povos primitivos, qua 
viviam no estágio neolítico s por Isso incapazes de se adaptarem a uma 
civilização moderna Industrial, O nagro mantido como escravo até fins 
do século XIX, anaifaboto e destinado a trabalhos braçais, também não 
conseguiu intograr-se perfeitamente à civilização modema. São esses 
povos — Índios, negros, mulatos o cabocios — que constituem a grar- 
de massa de pobreza do Brasil, no campo e nas favelas. 


E concluía peremptório: 


Imigrantes europeus, asiáticos, japoneses, oriundos de civilizações mi- 
lenaros que se dirigiram para as regioes iltorâneas vivem muito bem 
no Brasil. É muito rato ver-se um descendente de Japoneses, judeus, 
italianos, árabes ou alomãos, em condições de miséria absoluta, Isto 
prova que as causas principais da pobreza no Brasil não do origem ôt 
nica, multo mais do que possíveis influências do meio físico, da má 
administração públtoa ou da tão divulgada exploração do homem pelo 
homem, como pretendem os mantas, “ 


Remetídas para a própria população negra as causas fundamen- 
tais do seu atraso social e cultural, político e existencial, resta apenas. 
procurar branqueá-la cada vez mais para que o Brasil possa ser um 
país moderno, civilizado e participante do progresso mundial. A fi- 
losofia do branqueamento passa, assim, a funcionar. Todas as medi- 
das que possam ser tomadas neste sentido são válidas. A filosofia do 
branqueamento não tem ética social. 

Por esta razão, se em 1981, um empresário denunciava a doen- 
ça, em 1982 um economista apresenta a ferapéutica: esterilizar os ne- 
gras e seus descendentes, Desta forma a “doença” (repare-se que em 
1838 em Sergipe já sc equiparava os negros aos portadores de doen- 
ças contagiosas) poderia ser eliminada do corpo social. O economis- 
ta Benedito Pio da Silva, assessor do GAP do Banespa (São Paulo), 
apresentou trabalho intitulado “O Censo do Brasil e no Estado de 
São Paulo, suas curiosidades e preocupações"”, Estabelecia ali a sus 
filosofia étnica segundo a qual era necessária uma cu. panha nacio- 
nal visando o controle da natalidade dos negros, mulatos, cafuzos, 
mamelucos e indios, considerando que se mantida a atual tendência 
de crescimento populacional “no ano 2000 a população parda e ne- 
gra será da ordem de 60% (do total de brasileiros), por conseguinte 
muito superior à branca. E eleitoralmente poderá mandar na política 
brasileira e dominar todos os postos-chave”, Isto foi visto como pe- 
rigo social que deve ser combatido e eliminado como doença para se 
manter o equilíbrio social dentro dos valores brancos. A síndrome 
do medo contra as populações não-brancas que teve seu início no re- 
gime escravista, conforme veremos mais tarde, continua funcionan- 
do é estabelecendo níveis de comportamento patológico como o do 
economista citado. O mais sintomático é que esta tese racista foi apro- 
vada por esse órgão de assessoramento do governo de São Paulo, na 
época dirigido pelo governador Paulo Salim Maluf. A tese da esteri- 
lização da população não-branca foi aprovada e cópias do seu texto 
distribuídas a todos os integrantes dos diversos OAPs. 

Isto porém, não é caso inusitado. Os exemplos poderiam ser da- 
dos às dezenas. O certo é que, depois de quatrocentos anos de lava- 
gem cerebral, O brasileiro médio tem um subconsciente racista, O 
preconceito de cor faz parte do seu cotidiano. Pesquisa realizada pe- 
lo jornal Folha de S. Paulo, em março de 1984, sobre o preconceito 
de cor, constatou que 73,6% dos paulistanos consideram o negro mar- 
ginalizado no Brasil e 60,9% dizem conhecer pessoas e instituições 
que discriminam o negro, Devemos salientar, como elemento de 
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reflexão na interpretação desses dados, que é notável a tendência de 
se reconhecer mais facilmente a existência da discriminação racial nos 
outros do que em si mesmo, Como vimos, 73,6% consideram © ne- 
gro marginalizado no Brasil. A proporção caiu para 60,9% quando 
se trata de reconhecer a existência de discriminação em seu próprio 
círculo de relações. E apenas 24, 1% revelaram alguma forma de pre- 
conceito pessoal. Como sempre, o problem: nevrálgico é quando se 
pergunta se aceitaria um negro como membro da família. Foi a per- 
gunta sobre a possibilidade de ter um negro como genro ou cunhado, 
muito mais do que como chefe de serviço ou como representante po- 
Íítico, que suscitou a maior média (24, 1%) ds respostas francamente 
preconceituosas, reveladoras do racismo de brasileiro 

Toda essa realidade discriminatória, preconceituosa e repressi- 
va é escamoteada deliberadamente, Seria fastidioso aqui repetir os 
pronunciamentos de todas as autoridades que proclamar a nossa de- 
mocracia racial e praticam a discriminação. Em 1969, segundo docu- 
mento coligido por Thales de Azevedo, citado por Abdias do Nasci- 
mento, podemos ler: 


O Globo, Rio, 12:269: "Portela vå imprensa a Serviço da Discrimina: 
ção Racial para Conturbar” — Publicando temgrama procedente de Bra- 
sílie, o jornal informa que o Generat Jaime Porteia, em exposição de 
motivos ao Prosidente da República, sugerindo « criação da Comissão 
Goral de Inquérito Policia! Militar, datada de 10-249, refere-se a con 
clusdas do Conselho de Segurança Nacional sobre ações aubversivas 
é afirma: "No contexto das atividades desenvolvidas pelos esquerdis- 
tas, reosaltamos as soguintos (item 4) — Campanha conduzida atra 
vês da imprensa o da televisão om ligação com ôrgäos estrangeiras 
de Imprensa o de estudos internacionais sobre discriminação racial. 
visando criar novas áreas de atritos e insatistação com o rogime e as 
autoridades constituidas”. * 


Esse mesmo governo neofascista dizia, através do seu presiden- 
te Ernesto Geisel, ao Secretário Geral da Organização das Nações Uni- 
das, em 21-3-1977, quando se comemorava o Dia Internacional para 
a Eliminação da Discriminação Racial: 

O Brasil 6 o produto da mais ampla experibocia do integração racial 

que conhece o mundo modemo. resultado, ao longo dos sécuios, de 


um processo harmónico e autônomo, inspirado nas raizes profundas 
dos povos que aqui somaram esforços na construção do Pais. 


E concluia: 


Compartimam os brasileiras da convicção de que os direitos da pes- 
soa humans são desrespeitados nas sociedades onde conotações de 


racial determinam o grau do respeito com que devem ser obser- 
fiberalicaçes e garantias Individuais 

Esta é à retórica oficial, No entanto, esse mesmo presidente, em 
março de 1975, escorraçava do Palácio do Planalto uma comissão 
de negros paulistas que para lá foram convidá-lo a participar das fes- 
tas de 13 de Maio que seriam realizadas na Capital de São Paulo. A 
alegação foi a de que não tinhamos mais negros no Brasil, mas sim 
cidadãos brasileiros. Chamou-os de divisionistas e impatriotas é man- 
dou que a comissão se retirasse, *º 

Mas, ao comemorar-se o sesquicentenário da imigração alemã 
no Rio Grande do Sul Geisel não apenas compareceu aos festejos, 
mas elogiou publicamente o esforço dos alemães no progresso da na- 
ção brasileira. Em outras palavras: ele pode ser teuto-brasileiro, mas 
os negras não podem ser afro-brasileiros. A historicidade étnica e cul- 
tural fica, assim, através dessa estratégia inibidora e intimidadora, 
reservada ao imigrante branco. 
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3. F. (e4,) Afro-american antropology. New York, The Free Press, 1970, 
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* Debret registra, através dos seus desenhos e do seu texto, escravos e negros 
livres, no Rio de Janeiro, exercendo as profissões mais diversas como bar: 
beiro ambulante, barbeiro com loja, vendedor de cestas, vendedor de aves, 
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vendedor de samburás, de palmito, serrador de tibuas, caçador, vende- 
dor de carvão, vendedor de capim e leite, vendedor de milho, trabalhador 
no serviço de moendas portáteis, fabricador e vexdedor de altá, manuê 
e sonhos, negro caloeteiro, vendedor de ataçaça (se. ), de angu, marcenci- 
ro, carregador de cangalha (pipas), transportador dt café, vendedor de café 
torcudo, puxador de “carros”, construtor de jangadas de madeira, cons- 
trutor de carretas de madeira, negro trovador, transportador de telhas, *ci- 
rurgião egro”, lavadeira, trabalhador de peireira, carregador de 
cadeirinhas, vendedor de flores, vendedor de arruda e carregador de He. 
ras. Toda a movimentação da sociedade urbana de Rio de Jandro, como 
vemos, era feita pelo negro escravo ou livre. (DEareT, Jean Baptiste, Via 
gem pitoresca e histórica ao Brasil. São Paulo, Marins, 1940, 2 v. Passim.) 
* Moura, Clóvis. Brasil: raizes do protesto negro. Sio Paulo, Globo, 1983, 
p. 31. Essa tática de dividir etnicamente os brasileiros para melhor governi- 
los é uma constante, Debret já assinalava no seu tenpo: “O governo por- 
tuguês estabeleceu, por meio de onze denominações usadas na linguagem 
comum, a classificação geral da população brasileira pelo seu grau de civi- 
fização: 3, Português da Europa, português Jegítino ou filho do Reino. 
2, Português nascido no Brasil, de ascendência mais ou menos longínqua, 
brasileiro. 3. Mulato, mestiço de branco com negra. 4, Mameluco, mesti- 
qo das raças branca e índia. $. Índio puro, habitante primitivo; mulher 
china. 6. Índio civilizado, cabocio, índio manso. 7. Índio selvagem, no es- 
tado primitivo, gentil, tapura, bugre. 8. Negro da África, negro de noção, 
negrinho. 9. Negro nascido no Brasil, crioulo. 10. Bode, mestiço de negro 
com mulato; cabra, a mulher. 11. Curiboca, mestiço de raça negra com 
Índio”, A esse sistema classificatório valorativo, feito de acordo com o 
seu “grau de civilização”, Debret, apoiado em Ferdinand Denis dá a sua 
realidade quantitativa afirmando em nota que “esta população, segundo 
dados autênticos transmitidos pelo senhor Ferdinand Denis, cujas infor 
mações são dignas de fé, eleva-se hoje a 4 741 558 dos quais 2 543 889 ho- 
mens livres, | 136 669 escravos « 800 000 selvagens conhecidos”, A nota 
de Debret foi escrita depois de 1839, data em que ele regressa à Europa. 
O que desejamos ressaltar aqui é que já existia uma escala de valores nesse 
sistema classificatório, fato que persiste até os nossos dias: quanto mais 
próximo do branco, mais valorizado socialmente, mais civilizado. (DE- 
BRET, Jean Baptiste, Viagem pitoresca e histórica ao Brasil. São Paulo, 
Martins, 1940. 2 v., v. L. p. 87.) 
10 CunHa, Manuela Carneiro da. Negros, estrangeiros. São Paulo, Brasilica- 
se, 1985, p. 90-1. 
11 QueRiNo, Manvel, A roça africana é seus costumes. Salvador, Progres- 
so, 1955, p. 87-9. 
8 Ouivesma, Francisca Laide de et alii, Aspectos da situação sócio-econô- 
mica de brancos e negros no Brasil. Pesquisa realizada pelo Departa- 
mento de Estudos de Indicadores Sociais (Deiso), 1979. 
“Idem, ibidem. 
M MELLO, José Octávio de Arruda. Alberto Torres e o conceito de raças no 
Brasil. Ensaio. São Paulo, (13): 1323, 1984. 
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1 SxiomoRe, Tbomas E. Preto no branco. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1976 p. 63, Este pensamento racista das elites brasileiras poderá ser regis- 
trado, também, no seguinte pensamento de Afrânio Peixoto: “Haveria um 
perigo ao nosso embranquecimento: era se libertarem os Estados Unidos 
Sos seus pretos em nós, por exemplo, na Amazônia como se pensou... Fe- 
lizmente, para nós, eles ficarão nos Estados Unidos culturalmente preferi- 
veis... O exemplo da Libéria não é convidativo. Têm eles, os yankees, de 
sgidentar com os seus pretos e de esclarecê-los... Nós, mais duzentos anos, 
Já teremos felto Isso”. (Prixoro, Afrânio. Clima e saúde, São Paulo, Na- 
cional, 1938. p, 143-4.) 

H FurTADO, Celso, Formação econômica do Brasil, Rio de Janeiro, Fundo 
de Cultura, 1959. p. 166. 

" Idem, ibidem. p. 187, (O grifo é nosso.) Ao contrário de Ceiso Furtado, 
Nélson Werneck Sodré compreendeu bem os mecanismos dessa passagem 
do escravismo para o trabalho livre, a marginalização do trabalhador na- 
cional e os estereótipos criados contra cle, especialmente contra o negro, 
Escreve: “Não existindo Industrialização que suporte a transição do tra- 
balho servil para o trabalho assalariado o que se nota é uma brusca sub- 
versão, um histo tremendo, um traumatismo profundo, ocasionado por 
uma massa enorme de indivíduos que necessitam, de certo momento em 
diante, assegurar a própria subsistência e a da prole, medicando-se e 
vestindo-se, A lenta assimilação pela coletividade dessa massa de desapro- 
veitados e de deserdados é um dos fenômenos mais curiosos da nossa for- 
mação social e tem consequências profundas que ficaram na consciência 
da gente brasileira, Surge então o mito da vadinção do negro, da sua indo- 
lència, do seu primitivismo, da sus desambição, que o tornariam um peso 
morto na sociedade brasileira, um elemento de inércia. (...) O negro pas- 
sou a ser a (onte de todos os males. O simbolo da preguiça brasileira, 
sus falta de aplicação no trabalho, da sua ausência de perseverança, da 
sua desambição individual, que refletia, na sociedade como uma inércia, 
como uma corrente, como um peso, à impedir-lhe o desenvolvimento. Pas- 
sou a constituir, também, o assunto em voga, © receptáculo dos vícios na- 
cionais. Uma quadrinha antiga dizia: Branco quando morre/Ah? meu Deus, 
porque morreu! Negro quando morre, /Foi cachaça que bebeu.” (SODRÉ, 
Nélson Werneck. Panorama do Segundo Império. São Paulo, Nacional, 
1939, p. 43-4,) 

* Celso Furtado coloca como uma das causas do ócio do ex-escravo o fato 
de não possuir hábitos familiares. Devemos afirmar que é mais um este- 
reótipo que os fatos desmentem. Os hábitos familiares a que ele se refere 
são os da família nuclear legalizada através do casamento religioso, único 
permitido na época, Escreve, neste sentido, Maria Beatriz Nizza da Silva 
que “contrair matrimônio representava, para amplas camadas da popu- 
lação, sobretudo negros e pardos forros, mas também brancos pobres, 
uma despesa e um trabalho tal com papéis que a maioria preferia viver 
em concubinato estável, constituindo família e vivendo como marido e 
mulher, A tendência para o concubinato não pode, portanto, ser encara- 
da apenas como uma questão de “libertinagem”, mas também como a 
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resultante de obstáculos econômicos à celebração do csumento". (Sit vA, 
Maria Beatriz Nizza da. Sistema de casamento no Brasil olorol. São Paulo, 
A. Queiroz/Edusp, 1984. p. 55.) A mesma autora, rderindo-se ainda à 
época da Colônia, aduz outras razões como, por exemplo, O serviço mili- 
tar que impedia o estabelecimento deuma familia legal, dentro da religião 
e das leis da época. Sobre o casamento de escravos comparado com a po- 
pulação livre que não conferiam com o pensamento de Furtado ver; COS- 
TA, Mac del Nero da & GUTIERREZ, Horácio: Nota sbre casamentos de 
escravos em São Paulo e no Paraná (1830). Separata da revista História: 
Questões e Debates, Curitiba, $ (9), dez. 1984. 

4º Seguindo n esteira do estereótipo de Celso Furtado, sem apresentar novos 
dados, escreve Maurício Vinhas de Queiroz: *"Bem verdade que, excetua- 
dos os sertanejos nordestinos expulsos pela seca — que sempre se revela- 

m trabalhadores dispostos e decididos — a massa de 'vadios" constitui- 
da por negros forros ou libertos dificilmente poderia ser desde logo enga- 
Jada no processo industrial e submetida à rigida disciplina da fábrica, pois 
— como antigos escravos — prezavam como um dos mais altos valores 
o “ócio”, ao qual sacrificavam a possibilidade de condições de vida um pouco 
melhores”. (QUEIROZ, Maurício Vinhas de. O surto industrial de 1880- 
1895. Dabare e Crítica, São Paulo (6): 97, jul. 1975.) Este raciocínio não 
fica muito eqdidistante do de Oliveira Vianna quando «firma que “depois 
da Abolição o grande agricultor não conta com o operário rural, Este apc- 
nas consente em lavrar as terras da fazenda alguns dias na semana, dois 
ou três. O resto do tempo é para o gozo de sua indolência proverbial”. 
(Populações meridionais do Brasil, p. 138.) Este é um filão ideológico que 
possui um espectro tão largo que val de Oliveira Vianna a Celso Furtado, 
passando por outros sociólogos e historiadores de tendências liberais. Fi- 
losofia que persiste até hoje quando se diz que o brasileiro é preguiçoso, 
os seus trabalhadores indolentes e relapsos, o que vem causar o maior nú- 
mero de acidentes no trabalho, além da falta de interesse pelas empresas 
onde são empregados. Um exemplo da persistência deste veio ideológico 
vemos nas posições atuais (1987) do engenheiro Braz Juliano ao procurar 
diagnosticar as causas das enchentes na Capital paulistana. Para ele, essas 
calamidades devem ser consideradas fenômenos culturais e não naturais. 
Presidente da Associação Brasileira de Defesa do Meio Ambiente, afirma 
que “a cultura do biótipo luso-brasileiro que se formou no Brasil (que ele 
chama de BLB) gerou uma ocupação desordenada da cidade, principal- 
mente de várzeas é áreas verdes, especialmente pela população de baixa 
renda, notadamente nordestinos", Por isto ele sugere a proibição da vin- 
da de'migrantes do Nordeste para a cidade de São Paulo e propõe so mes- 
mo tempo que se ntraiam Imigrantes estrangeiros, (Folha de S, Paulo, 17 
fev. 1987.) 

7 Siquelka, José Jorge. Reflexão sobre a transição do escravismo para O 
capitalismo urbano-industrial e a questão racial no Rio de Janeiro, Estu- 
dos Afro-Asidticos, Rio de Jançiro, (12): 71 et seq., ago. 1986. 

* Loc, cit. Queremos destacar neste estudo a abordagem de um problema 
pouco referido como fator de marginalização massiva do negro nessa pas 
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sagem. É que quando há um Interesse social de integração da mão-de-obra 
na passagem das relações pró-capitalistas para capitalistas. com um proje- 
to de absorção da mão-de-obra escrava no novo sistema de produção, co- 
mo ocorreu na manufatura-fábrica Cia. Luz Steárica (Rio de Janeiro), ela 
se processa sem o trauma atribuído ao negro de não ter capacidade para 
essa transição, Foi apenas uma microinicietiva, mas que demonstra que 
o mito do ócio do ex-escravo não se coaduna com a realidade. Apenas não 
houve uma perspectiva de investimento maciço e racional em macroproje- 
desse tipo pelas instituições oficiais quer na passagem para a industria 
liração, quer no setor agrário a fim de integrar socialmente o negro que 
safa da venzala. 

=: CORTES, Geraldo de Menezes. Migração e colonização no Brasil. Rio de 
Janeiro, José Olympio, 1958. p. 21, 

2 ANDRADE, Manoel Correia de. Escravidão e trabalho livre” no Nordeste 
açucareiro. Pernambuco, ASA, 1985. p. 37-8. 

7 Apud Rios, José Arthur, Aspectos políticos da assimilação do italiano no 
Brasil. São Paulo, Fundação Escola de Sociologia e Política de São Pau 
lo, 1959. p. 12. 

?* RIOS, José Arthur. Ibidem, 

2t idem, ibidem. 

2" Apud BEIQUELMAN, Paula. A formação do povo no complexo cafeeiro; 
aspectos políticos. São Paulo, Pioneira, 1968, p. 83. 

% Idem, ibidem. 

* Idem, ibidem, p. 85. 

* O comportamento do fazendeiro em relação no trabalhador se modifica 
à medida que os níveis de conflito se aguçam. Procuram sempre aquele 
trabalhador que é mais dócil e adaptado à disciplina das fazendas. Escre- 
ve José Arthur Rios: “Em 1913 ocorreu um conflito entre Italianos e bra- 
sileiros, nas fazendas dos arredores de Ribeirão Preto, que revesti o ca- 
ráter de luta de classes. Os colonos italianos. vencendo os obstáculos que 
sempre os impediram de unir-se, conseguiram declarar-se em greve. Re- 
clamavam contra os salários em vigor, recusando-se a começar a colheita 
se não obtivessem um numento que os compensasse da desvalorização da 
moeda. Os fazendeiros pediram » intervenção da polícia que não conse- 
gui convence às grevistas a voltarem ao trabalho. Três colonos foram 
presos por terem respondido agressivamente ao delegado que ameaçava 
expulsá-los, Conta-se que, ao aparocer o delegado com um automóvel cheio 
de soldados, um colono gritou.lhe que teria sido melhor se ò trouxesse cheio 
de viveres. Enquanto isso, os Jornais atacavam o cônsul de Ribeirão Preto 
que responsabilizavam pelos acontecimentos « teciam louvores à imigra- 
ção japonesa, mais paciente e submissa. Teriam louvado coofies se os hou- 
vesse, ou escravos, se ainda restasse algum”. (RIOS, José Arthur. Op. cit., 
p. 43) 

Emília Viotti da Costa descreve o mecanismo protectonista da Imigração 
estrangeira da seguinte maneira: “Nos meados do século, quando as pri- 
meiras tentativas de introdução de imigrantes nas fazendas de café, os 
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fazendeiros haviam financiado as passagens, mis pouco a pouco, a partir 
dos anos setenta, o governo provincial chamowa si essa responsabilidade, 
Nos anos 80, o governo dispendeu somas vultous com a imigração, sendo 
que as maiores quantias foram relativas aos as de 1884/55 e 1885/86. 
A partir do momento em que o Estado começos a financiar as passagens 
dos imigrantes, os riscos envolvidos na experitícia foram socialmente di- 
vididos por todos, mas os beneficios couberam diretamente aos fazendei- 
ros, A partir de então, estes puderam enfrentar à transição para o traba- 
Iho livre mais facilmente”. (Costa, Emília Viotti da. A Abolição. São 
Paulo, Global, 1986, p. 38-9.) 

H BEIOUBLMAN, Paula. Op. cit, p. 87. 

* ALVES, Tancredo. Sobre os escravos índios « negros no Brasil. Para To- 
dos. Rio de Janeiro, (17): 29, jun, 1952. 

** Sobre uma das formas de mercantilização do imigrante por especuladores, 
escreve Zita de Paula Rosa: “A instabilidade do imigrante nas fazendas foi 
vinculada à “onda de especulação” que se desenvolve. Denúncias feitas evi- 
denciavam que, a princípio, & especulação se restringia às vizinhanças da 
Hospedaria dos Imigrantes na Capital, que praticamente centralizava os ser- 
viços de distribuição dos estrangeiros nas propriedades agrícolas. Algumas 
vezes eram os próprios fazendeiros ou seus representantes que procuravam 
engajar os imigrantes, mediante promessa de melhor remuneração pelo tri 
balho agricola e de concessão de vantagens. Outras vezes, eram “individuos 
inescrupulosos’ que, utilizando-se de recurso escuso — como documenta- 
ção forjada — retiravam do estabelecimento famílias inteiras, negociando- 
as, posteriormente, com fazendeiros, com grandos lucros. 

Com o tempo, a “onda de especulações! passou a atingir não apenas 
os imigrantes que chegavam, mas também aqueles que já estavam coloca- 
dos nos estabelecimentos agrícolas. Hustra essa situação o quadro delinea- 
do por Gabriel Prestes, na 46º Sessão Ordinária de $ de julho de 1893, 
ao referir-se às dificuldades de engajamento dos trabalhadores. (...) as mais 
das vezes, ficam os fazendeiros privados de trabalhadores em número su- 
fíciente, mesmo quando a hospedaria dos imigrantes se ucha regorgitante, 
Outras vezes consegue o fazendeiro engajar os trabalhadores de que care- 
ce para perdê-ios pouco depois, em vista de procedimento irregular de ou- 
tros lavradores ou de agentes intermediários que exploram com as dificul- 
dades dos lavradores. À desorganização provocada peia mobilidade do imi- 
grante nas unidades agricolas, em decorrência da ação dos especuladores, 
não atingia apenas a cultura extensiva, mas também o plantio de cerenis” 
(PAULA ROSA, Zita de. Imigração: um tema controvertido na voz dos ple- 
nipotenciários da oligarquia cafeeira. Revista de História. São Paulo (15): 
29, jul.-dez. 1983.) 

* STOLCKE, Verena, Cafeicultura — homens, mulheres e capital (1850-1981). 
São Paulo, Brasiliense, 1966, p. 40. 

= Idem, ibidem, p. 42, 

3 Idem, ibidem, p. 44. 

?º Levi, Darrell E. A família Prado. São Paulo, Cultura 70/Livraria Edito- 
res, 1977. p. VS. 
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* SALVADOR, José Gonçalves. Os magnatas do tráfico negreiro. São Pau- 
lo, Pioneira Edusp, 1981, Passim. Este livro não foi valorizado de acordo 
com a sua importância. 

4 MARINHO DE AZEVEDO, Célia Maria. O negro livre no ideário das elites, 
(Dissertação de mestrado.) Campinas, Unicamp, 1985. p, 416. Mimeo- 
grafado. 

** Apud MOTT, Luiz, O escravo nos anúncios de jornal em Sergipe. Anais 
do V Encontro Nacional de Estudos Populacionais, out. 1986. v. 1, p. 9. 

“= HUGUENIN, Orlando, Negro não pode ser padre. Panfleto. Rio de Janei- 
ro, (1): 59 et seq., Jun. 1988. 

“O Estedo de $, Paula, 10 maio 1965, No particular de filosofia racial a 
do jornal O Estado de S. Paulo é idêntica. Em oditorial definindo a sua 
posição contrária ao voto dos analfabetos, àquela época sugerido pelo ma- 
rechal Castelo Branco que ocupava a presidência da República, escreve 
que havia necessidade de se sustar tal iniciativa "para que tudo se conserte 
é amanhã venha o povo brasileiro a beneficiar-se daquilo que nem o Sr. 
Jodo Goulart no seu delírio demagógico ousou oferecer às nossas massas 
ignaras”. (..) “refere-se à concessão do voto à totalidade dos candangos, 
dos habitantes dos mocambos do Recife e Fortaleza e das favelas do Rio 
de Janeiro. Todos são brasileiros e dos melhores, afirmava o Sr. João Gou- 
Jan, e por isso mesmo no entender daqueles que têm hoje nas suas mãos 
os destinos do movimento de 31 de março, assiste-lhes o direito de intervir 
na discussão dos mais transcendentes assuntos coletivos”. (..) “Não teve 
S. Exa. (o marechal Castelo Branco) o tempo necessário para formar o 
seu espirito no contato permanente com as disciplinas sociológicas e não 
é estranhável, portanto, a sua dificuldade em perceber que, pelo caminho 
que vem vilhando, o Brasil não tardará a ser dominado pela mass: 

fa insatisfeita das populações nordestinas, oriundas do choque de três men- 
talidades antagônicas e que por isto são hoje vitimas de um psiquismo mór- 
bido, que as impede de se integrarem no espírito de uma coletividade real- 
mente evoluída, Serão esses homens — descritos em Os sertões e analisa- 
dos por toda uma admirável literatura que nos revela aglomerados popu- 
lacionais brasileitos num estado de primitivismo só comparável às mais 
baixas camadas do velho Hindustão —, serão precisamente eles que pelo 
número anularão qualquer espécie de ação que pudessem vir a exercer nos 
destinos do país os habitantes do Estado da Guanabara, de São Puulo, 
do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul”, (A UDN e a si- 
tuação. O Estado de S. Pulo, 18 Jum. 1964.) 

“t Apud NASCIMENTO, Abdias. O genocídio do negro brasileiro. Rio de Ja- 
neiro, Paz e Terra, 1978. p. 79. 

** Jornal da Tarde, São Paulo, 22 mar. 1977. 

“* Em ficha datada de 20 de março de 1975 registramos o seguinte flagrante: 
“Dois ou três dias depois de Geisel haver recebido hostilmente os mem- 
bros do clube que o foram convidar para participar das comemorações do 
13 de Maio junto ao Monumento da Mãe Preta (SP), travou-se discus- 
são na sede da União Brasileira de Escritores (SP) sobre o fato, tendo à 
maioria dado razão a Ceisel. As razões apresentadas eram uma mescla 
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de oportunismo político e preconceito de cor. A. Jevanou o problema de 
que os negros, quando se reúnem como negros, estão fazendo um papel 
segregacionista e que, por isto, Geise tinha razão. E. O., escritor aegro 
presente, tentou rebater este pensamento, mas não coneguiu, pela agres- 
aividade de um dos presentes, C. P, C., o qual, de dedoem riste, agrediu- 
o com uma verborragia que encobria à seu preconceito, dizendo dispara 
tes como o de que o presidente só podia falar asim porque ele fala vendo 
o futuro e não o que está acontecendo atualmente e que os negros nada 
muis têm a ver com a África. Como E. O. tivesse dado ss originais de um 
livro seu para ser refeito pelo C. P, C., este se aproveitou da ocasião para 
ridicularizar as idéias ali expostas. A. S, que é juiz, diia, querendo dar 
uma cafação “clentífico-jurídica”: “não há mais negros no Brasil, todos são 
brasileiros", Disse que os negros não podiam reunir-se como negros e sim 
como brasileiros. O escritor P. M. ficou de lado, dando apenas apartes 
irônicos, mas de qualquer maneira contra o negro no fundamental. Fimal- 
memeo C. P. C. confessou-me, diante de uma pergunta ninha, que o Clube 
Assai, do qual é funcionário, clube típico de classe média paulista, não 
aceita negros no seu quadro social, citando Inclusive o caso de uma pro- 
posta que foi apresentada à diretoria e que foi recusada porque “esse ho- 
mem é negro". A. S., O juiz, por seu turno afirmou que não contrata em- 
pregada negra como doméstica em sua casa “porque tem cheiro ruim e não 
toma banho’. Isto mostra como mesmo entre a intelectuslidade “esclaraci- 
da”, diante de um fato concreto, o racismo se manifesta”. 


IV 


O negro como grupo 
específico ou diferenciado 
em uma sociedade 
de capitalismo dependente 


1.0 negro como Para que se possa compreender è inter- 
cobaia sociológica pretar convenientemente o esquema me- 

todológico que iremos apresentar em 
seguida, temos de partir de algumas premissas teóricas esclarecedo- 
ras a partir das quais o nosso pensamento se desenvolverá. Quere- 
mos dizer, inicialmente, que se trata de uma tentativa exploratória 
de se empregar a dialética materialista ao problema do negro brasi- 
leiro no seu aspecto organizacional è ao nivel de convergência entre 
os seus valores culturais, trazidos da África, e a função dos mesmos 
em uma socicdade de classes, mais especificamente, em uma socieda- 
de de capitalismo dependente como a brasileira. ! 

Será, portanto, um trabalho que, inevitavelmente, terá falhas 
ou vácuos no seu corpo expositivo e interpretativo. Não fosse a pró» 
pria posição dialética uma postura que aceita (e exige) a crítica todas 
as vezes que é aplicada, a própria falta de trabalhos que procuram 
expor um esquema deste tipo é tão gritante que nos impõe uma posi- 
ção extremamente cautelosa. 

Inicialmente, devemos dizer que, para chegarmos às categorias 
de grupos específicos e diferenciados, através dos quais desenvolve 
remos o nosso esquema metodológico, começaremos, no nível teóri- 
co, a manipular com dois termos da dialética materialista, derivados 
do conceito de classe social: os termos de classe em si € para si, 
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Como se sabe, o conceito de classe social, th fecundo em vas- 
tas áreas de pesquisa macrossociológica, subdiviée-se em classe em 
si e para si. 

Essa dicotomização do conceito vem possibilitar a análise da 
classe desde a sua formação e emergência, quandoela é apenas obje- 
to na estrutura social, até a fase mais plena da sus afirmação na so- 
ciedade, quando adquire consciência de que exste e somente em 
confronto e fricção com outras que se comprimem no espaço social 
pode reconhecer-se como específica, isto é, com objetivos próprios 
e independentes. 

A partir do nível de reconhecer-se específica, da cria valores par- 
ciais próprios que funcionam como mantenedores dessa especificida- 
de e, ao mesmo tempo, elabora uma ideologia que a dinamiza do 
ponto de vista da sociedade abrangente, 

Quando a classe chega a esse ponto, a sua ideologia deverá ser 
tão globalizadora que refletirá os interesses mais gerais daqueles seg- 
mentos, camadas, grupos ou Indivíduos que se encontram em um pro- 
cesso de desenvolvimento e se situam, da mesma forma que a classe 
que adquiriu consciência de si mesma, de um lado em consonância 
com o desenvolvimento das forças produtivas e, de outro, em anta- 
gonismo com as relações de produção existentes. 

Assit como a classe fundamental em desenvolvimento cria uma 
ideologia abrangente e dinâmica, os demais segmentos ou grupos so- 
ciais que se encontram na mesma posição de antagonismo em relação 
à infra-estrutura também criam valores com os quais se resguardam 
parcialmente do sistema tradicional que os oprime. Formam-se, em 
conseqüència, grupos específicos de resistência que, dentro de uma 
sociedade contraditória e conflitante, procuram, nos diversos níveis 
e de diversas maneiras, organizar-se para sobreviver e garantir-se con- 
tra o processo de compressão e penciramento econômico, social e cul- 
tura! que as classes dominantes lhes impõem. 

Evidentemente, esses grupos, à medida que sentem a atuação 
de forças restritivas aos seus movimentos de interação com a socie- 
dade global, procuram, por seu turno, reunir-se através de valores 
particulares para não caírem em estado de anomia total, fato que os 
levaria à sua extinção pura e simples ou a serem deslocados progres- 
sivamente para estratos cada vez mais inferiorizados da sociedade. 

No Brasil, desde o início da escravidão que os negros africanos, 
transformados em escravos, começaram a organizar-se para sobrevi- 
verem e manterem os seus padrões tribais e culturais que a escravi- 
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dão tentava destruir permanentemente. Desde os navios negreiros que 
eles, aproveitando-se das organizações iniciáticas existentes na Áfri- 
ca em grande número, procuravam reencontrar a sua condição hu- 
mana. Mas O sistema escravista, como um todo compacto e fechado, 
não permitia que o escravo adquirisse consciência da sua situação so- 
cial, fato que o impedia de formular uma ideologia capaz de desalicná- 
lo completamente. Por isto mesmo, começa a organizar grupos tópi- 
cos de diversos conteúdos para reencontrar-se como ser. 

Desta forma, os grupos sociais específicos negros foram cria- 
dos pelos escravos, durante todo o transcurso do regime escravista 
e pelo negro livre, após a Abolição até os nossos di 

Esses grupos desempenharam um papel organizacional, social 
e cultural muito maior do que se presume ou já foi pesquisado e/ou 
computado pelos cientistas sociais. Não nos parece ter razão, por- 
tanto, Skidmore, quando, sem ter estudado aprofundadamente o com- 
portamento do escravo brasileiro no particular, afirma que ele não 
desenvolveu suficientemente instituições paralelas que correspondem 
— de forma aproximativa — aos grupos específicos na terminologia 
que estamos propondo. ? Por outro lado devemos reconhecer que o 
negro norte-americano teve esse tipo de organização em nível supe- 
rior ao brasileiro e esses grupos se desenvolveram com uma dinâmica 
muito maior. ? 

O negro demonstrou, no Brasil, desde os primeiros tempos da 
escravidão, um espírito associativo que foi, inclusive, destacado em 
estudos especiais sobre o assunto. Não fosse esse espírito, ou melhor, 
esta tendência criada pela sua situação no espaço social, os escravos 
teriam uma vida muito mais sofrida sob o cativeiro e o negro livre 
não teria resistido na proporção que resistiu, ao chamado traumatis- 
mo da escravidão, incorporado, por ele, ao seu comportamento após 
a Abolição. * 

Foram inúmeras as formas através das quais o negro se defen- 
deu social, cultural e biologicamente, criando anteparos à brutalida- 
de da escravidão e, depois, ao seu processo de marginalização que 
se seguiu à chamada Lei Áurea. 

A fim de preservar as suas crenças, conseguir momentos de 
lazer, de refuncionalizar os seus valores, traços e padrões das cultu- 
ras africanas, obter alforrias, dinheiro, sepultura ou resistir aberta 
e radicalmente ao regime escravista, ele organizou inúmeros grupos 
ou se incorporou a alguns já existentes. Essas razões contribuiram 
para que o negro fosse, numa época em que o espírito despótico dos 
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senhores de engenho e barðes do café queriam emtralizar em si todas 
as formas de organização, um elemento que precurou agrupar-se de 
mil maneiras, fugindo às formas tradicionais ou institucionais de or- 
ganização, criando uma verdadeira rede de gnpos específicos. 

Da Colônia até nossos dias, podemos encentrar grupos negros 
com diversos objetivos. Durante a Colônia e exquanto predominou 
O regime escravista, temos de destacar os gruposquilombolas que do. 
minavam estradas e áreas territoriais ponderáves, demonstrando um 
espírito de luta incomum e uma capacidade organizacional surpreen- 
dente. Esses grupos podem ser encontrados dese o Pará até o Rio 
Grande do Sul, 

Infestando as matas, fugindo para o seu recesso, perseguidos 
pelos capitães-do-mato ou membros da milícia, esses grupos de ne- 
gros fugidos foram uma constante na paisagem social do Brasil es- 
cravista. Mas não foi apenas o quilombola que se organizou. Mesmo 
aqueles que não chegavam à decisão extrema de fugir, também se reu- 
niam, criavam grupos de resistência nas senzalas, muitos deles apa- 
rentemente com objetivos simplesmente religiosos ou de lazer, mas 
que funcionavam como mecanismos de distensão psicológica contra 
a rigidez do regime de trabalho a que estavam submetidos. Os batu- 
ques, muito comuns, por isto mesmo, serviam como ponto de con- 
vergência dos grupos que reelaboravam os seus valores culturais © 
tribais e durante a sua função restabeleciam a hierarquia antiga, frag- 
mentada com e pelo cativeiro. 

Podemos dizer, por isto, ao contrário de Skidmore, que o ne- 
gro brasileiro, tanto durante a escravidão como posteriormente, 
organizou-se de diversas formas, no sentido de se autopreservar tan- 
to na situação de escravo, como de elemento marginal após 13 de 
Maio. E mais: não apenas em um ou outro Estado, mas em todas 
as regiões onde a escravidão existiu, os grupos negros continuaram 

a existir, passado o periodo do regime escravista. Esses grupos espe- 
eíficos pontilharam toda a trajetória da existência do negro brasilei 
ro. Querer negar isto, a título de justificar-se a escravidão brasileira 
como “benigna” (não é este o caso de Skidmore, diga-se de passa- 
gem) e a atual situação do negro como de integrado na sociedade de 
capitalismo dependente atual, é querer-se escamotear a realidade so- 
cial, através de sofismas já bastante desmascarados. 

Durante a escravidão podemos constatar os seguintes tipos de 
grupos específicos negros principais: a) de lazer; b) religiosos; c) so- 
ciais; d) econômicos; e) de resistência armada (militares); f) musicais; 
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8) culturais; h) Intercruzados. Esses grupos seriam representados por 
quilombos, clubes conspirativos, candomblés, batuques, irmandades 
religiosas, festas de reis do Congo, caixas de alforrias, cantos, gru- 
pos de capocira, finalmente todos aqueles que foram organizados pelo 
negro escravo. 

Este processo de dinâmica organizacional contínuo prolongou- 
se após a Abolição, em decorrência do peneiramento social a que fo- 
ram submetidos os negros livres na sociedade branca. Poderão ser vis- 
tos como: confrarias religiosas, associações recreativas, culturais o 
esportivas, centros de religiões afro-brasileiras ou populares, como can- 
domblés, terreiros de macumba, xangôs, centros de umbanda/quim- 
banda, pajelanças, escolas de samba, grupos teatrais ou políticos, como 
a Frente Negra, já com um nível de organização e grau de ideologiza- 
ção capazes de levá-los a participar de movimentos mais globalizado- 
res. Devemos salientar, também, como grupos específicos, os diversos 
órgãos de imprensa negra que tiveram papel relevante no sentido de 
difundir o ethos desses grupos, especialmente em São Paulo. 

Os grupos específicos mais esclarecidos já tinham uma visão pro- 
jetiva mais nítida do seu papel social, considerando-se parte de um 
segmento oprimido e discriminado que, por isto mesmo, somente atra- 
vés de uma saída que libertasse todas as camadas em situação idênti- 
ca teriam o seu problema resolvido. Em 1937 — não por acaso — 
ao ser implantado o Estado Novo, as associações negras sofreram uma 
campanha sistemática de perseguição, o que levou a que muitas sus- 
tassem as suas atividades, Com a chamada redemocratização após a 
Segunda Guerra Mundial, esses grupos se revitalizaram, devendo 
destacar-se, no particular, embora com vida efêmera, pelos objetivos 
que perseguia o Comitê Democrático Afro-Brasileiro, criado em 1945, 
tendo à sua frente Solano Trindade, Raimundo Souza Dantas, Ala- 
dir Custódio e Corsino de Brito, * 

No sentido de dar uma visão dinâmica ao estudo do negro bra- 
sileiro é que propomos o esquema metodológico que iremos expor 
em seguida, porque nos parece que o método meramente comparati- 
vo entre O negro brasileiro é as suas matrizes africanas, embora ten- 
do contribuído, em certa época e de certa forma, para que se tivesse 
uma visão parcial do problema, leva o pesquisador, inevitável e in- 
conscientemente, a criar uma nova escolástica, onde tudo se ajusta 
por analogia. 

Ao se ver um determinado fato no Brasil, ligado ao problema 
do negro, seja religioso, cultural, político ou ideológico, recorre- 
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se à África até achar-se outro formalment análogo e, a partir dai, 
faz-se uma ponte de relação entre os dois. O exagero desse método 
poderá levar o sociólogo ox antropólogo a explicações analógicas que 
nada têm de científicas. 

Por isto, achamos que tem razão L A. Costa Pinto quando 
escreve: 


A abundante é variada — e também desigual — produção que resul- 
tou do interesse atnológico sobre o nego no Brasil acrescentou aos 
Estudos de Nina Rodrigues um enorme cadastro de "sobrevivência 
alticanas" que foram procuradas com afam todos os setores da vida 
Social deste Pais por uma geração de estuslosos. Desta forma emana- 
ram alguns ostudos fundamentais é aos mais Importantes dentro oloa 
osi inolvidavelmente ligado o nome do Professor Arthur Ramos é de 
sau grupo de colaboradores, que através cassa prospocção realizaram 
aqui, sorvindo-se das mesmas técnicas, das característicos particula 
res do “caso brasileiro” e os recursos multo mals mitados — ootu- 
dos do tipo a anvergadura semelhantos às pesquisas custosas levadas 
& efeito por museus, universidades é Institutos europeus e norte- 
americanos no coração da África, nas Anilhas, nas ilhas do Pacifico 
ou no próprio Brasil. A quase totalidade dos astudos dos cientistas es- 
trangeiros sobre a situação racial brasiloira refletem, também, ossa li- 
mitação do “approach” etnográfico, multilicado pola contingência da 
diferença de nacionalidade. Na verdade, porém, as diferenças são de 
grau e rosuitam de distâncias nacionais © cult 
às distâncias sociais que no caso dos estudio 
mais Importantes. |.) Acontece assim que, muit, 
das relações de raças — tudo isto que se estuda no capitulo da acul 
turação, assimilação, acomodação etc. — desempenham dentro da cor- 
figuração total multo mais uma função de mascarar a natureza reai das 
relações concretas de que historicamente resultam. Inscvertido disto 
é que o bom-senso de muitos desconcerta-se vendo apresentado co- 
mo “acomodação”, o que é fruto evidente de uma situação de conto. * 
As palavras de L. A, Costa Pinto mostram muito bem como 
há necessidade de um esquema que modernize os métodos tradicio- 
nais de pesquisa do negro brasileiro, pois os casos extremos de com- 
paração demonstram como esse método já está esgotado, superado 
ou, para usarmos a palavra empregada por Costa Pinto: démodé, 
Esses cientistas sociais que andam perdidamente à cata de ana- 
logias culturais e sociais poderão encontrar paralelos, ao nível de “in- 
fluências reciprocas"”, entre as favelas cariocas e paulistas c as Shangy 
towns de Ghana: são bairros miseráveis que existem na periferia das 
suas cidades, compostos de casebres infectos, choupanas de lata e ma- 
deira; ambas usam o mesmo material de construção, não têm água 
é esgotos e são habitadas por negros... 
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Ao invés de pesquisarem e concluírem sobre fatos e processos 
mais relevantes da nossa situação racial, tomando O social como fun- 
damental e o cultural como condicionado e decorrente, postura que 
os levaria inevitavelmente a investigar problemas como a margi- 
nafização do negro, o seu comportamento nas favelas, mocambos, 
cortiços e alagados; a situação dos grupos negros em relação às pos- 
sibilidades de mobilidade social vertical massiva; as ideologias bran- 
cas e formas de barragem contra eles; sua situação diante da sociedade 
inclusiva a partir do fim da escravidão; o aproveitamento de traços 
culturais africanos como elementos funcionais para que o negro não 
caísse em estado de anomia total; os movimentos de fricção de diver- 
sos grupos negros pauperizados, que procuram abrir o leque das opor- 
tunidades na sociedade chamada branca, e outros assuntos relevantes, 
ficam adstritos a pesquisas e microanálises formais, de detalhes do 
seu mundo religioso, separado do contexto social em que eles se ma- 
nifestaram e/ou manifestam. 

Debruçam-se, por isto, com rara perseverança, sobre reminis- 
cências da culinária africana; a conexão entre lendas e estórias reco- 
Ihidas no Brasil com aquelas que existiram ou existem na África e 
outras formas de paralelismo cultural de menor relevância. 

Isto trouxe, como consequência, uma ciência feita de fragmen- 
tos, sem um sistema interpretativo capaz de ligar as diversas partes 
ao seu todo, a não ser no plano de uma maior ou menor reminiscên- 
cia que os grupos negros brasileiros têm dus suas culturas matrizes, 
Sociólogos e antropólogos colocaram o tema do negro em uma mesa 
de necrotério, e passaram a dissecá-lo como se ele fosse apenas um 
corpo morto a ser estudado nos seus minimos detalhes, para poste- 
rior diagnóstico da sua causa mortis. 

Não viram que esse problema era um componente vivo da so- 
ciedade brasileira em seu desenvolvimento contraditório, um dos seus 
mais complexos problemas, e que caberia ao sociólogo, ou antropó- 
logo, apresentar planos, projetos, sugestões ou simples elementos di- 
nâmicos de conhecimento à comunidade negra, em primeiro lugar, 
e às áreas interessadas em solucioná-lo, em segundo, para que o mes- 
mo fosse resolvido. Nada disto aconteceu ou acontece. O resultado 
foi uma visão acadêmica do problema, O negro, a partir daí, passou 
a ser analisado como se fosse a Drosophila melanogaster dos nossos 
cientistas sociais. Simples objeto de laboratório, cobaia sociológica. 
Para eles as implicações e relacionamento entre O negro e os seus es- 
tudos não vão além daquelas que existem entre a realidade estudada 
e a verificação da eficiência das suas hipóteses de trabalho. 
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Mas, enquanto essa consciência acadêmica x cristalizava como 
ideologia dominante dos cientistas sociais que estudavam o negro bra- 
sileiro, a população negra procurava sobreviver + explicar o mundo, 
independentemente desses estudos e pesquisas que nenhuma influên- 
cia exerceram no seu cotidiano, E é justamente apartir da constata- 
ção da existência desse potencial dinâmico no negro e do seu poder 
+ capacidade de organização ¢ agrupamento que daboramos o esque- 
ma metodológico a ser apresentado em seguida, Tentaremos mostrar, 
através de uma dicotomização tipológica, o consudo e a trajetória 
possíveis desses grupos, o seu ritmo de desenvolvimento e as suas pos- 
sibilidades organizacionais, Tentaremos mostrar, também, as suas li- 
mitações e o ciclo evolutivo dos mesmos que, depois de um período 
de tempo variável, vão perdendo, total ou parcialmente, os elemen- 
tos de dinamismo intragrupal e a subideologia que os especifica. sen- 
do absorvidos ou adaptados à sociedade global. 

Parece-nos claro que, desta forma, poderemos compreender me- 
Ihor o papel desses grupos e, na medida do possível, dinamizar o seu 
conteúdo e função no sentido de fazê-los pólos de resistência a0 pro- 
cesso de compressão e desagregação social, econômica e cultural a 
que o negro brasileiro está sujeito. 


2. Grupos específicos Quando nos referimos a um grupo 
e diferenciados diferenciado numa sociedade de clas- 
ses, temos em vista uma unidade 
organizacional que, por um motivo ou uma constelação de motivos 
ou racionalizações, é diferenciado por outros que, no plano da inte- 
ração, compõem a sociedade. Isto é: constitui um grupo que, por uma 
determinada marca, é visto pela socicdade competitiva dentro de uma 
ótica especial, de aceitação ou rejeição, através de padrões de valo- 
res, mores e representações das estratos superiores dessa sociedade. 
Quando nos referimos a grupas específicos, estamos encarando 
a mesma realidade cm outro nível de abordagem e em outra fase de de- 
senvolvimento ideológico. Procuramos, com este termo, designar, do 
ponto de vista interno do grupo, os padrões de comportamento que são 
criados a partir do momento em que os seus membros se sentem consi- 
derados e avaliados através da sua marca pela sociedade, Em outras pa- 
lavras: o grupo diferenciado tem as suas diferenças aquilstadas pelos 
valores da sociedade de classes, enquanto o mesmo grupo passa à ser 
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específico na medida em que ele próprio sente esta diferença e, a par 
tir daí, procura criar mecanismos de defesa capazes de conservá-lo 
específico, ou mecanismos de integração na sociedade. 

O grupo diferenciado, por isto, é identificado. O grupo especi- 
fico, por seu turno, se identifica. Ou melhor: o mesmo grupo pode 
ser diferenciado quando visto de fora para dentro pelos demais mem- 
bros da saciedade ou, pelo menos, pelos estratos superiores e delibe- 
rantes, enquanto o mesmo não sente essa diferenciação; o específico 
se vê, é analisado pelos seus próprios membros em relação ao con- 
junto dos demais grupos sociais, quando adquire consciência dessa 
renciação. Enquanto ele é simples grupo diferenciado — através 
de critérios de julgamento exteriores — é apenas objeto, simples ele- 
mento componente da sociedade como um todo, funcionando como 
parte passiva do contexto social. Ainda não tem interioridade, con- 
teúdo. Mas, quando passa a sentir-se diferenciado pela sociedade glo- 
bal, isto é, pelos demais grupos que não possuem a mesma marca 
diferenciadora e, por isto mesmo, é separado por barreiras e técnicas 
de peneiramento no processo de interação, ele adquire consciência des- 
sa diferença, passa a encarar a sua marca como valor positivo, reva. 
loriza aquilo que para a sociedade o inferioriza e sente-se um grupo 
específico. 

É esta emergência de novos valores dentro do grupo que o faz 
passar de diferenciado (para a sociedade global) a específico, através 
de valores existentes, criados por ele no presente, ou aproveitados do 
passado, que passam a ser revalorizados como simbolos de auto- 
afirmação grupal, com um significado especial. 

A formação desses grupos específicos numa sociedade compe- 
titiva nasce, fundamentalmente, do antagonismo entre as classes so- 
ciais e os seus diversos estratos. Acontece que certos grupos ou 
segmentos em algumas sociedades se situam interiorizados cumulat 
vamente por uma determinada marca discriminatória e pela situação 
de inferioridade socioeconômica que os diferencia perante a socieda- 
de global de acordo com os seus padrões de superioridade, É o caso 
do negro brasileiro. 

Os grupos negros nas relações intergrupais e com a sociedade 
no seu conjunto sabem que, por possuírem uma marca diferenciado- 
ra, são, no processo de interação, considerados como portadores de 
valores próprios e Inferiorizados. Esse julgamento da sociedade in- 
clusiva leva a que todas as atitudes, gestos ou atos de um membro 
desses grupos específicos sejam considerados como sendo o compor- 
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tamento de todos os elementos que os compõem. Desta forma, criam- 
se estereótipos e racionalizações que justificam medidas de barragem 
dos grupos ou classes que estão nos estratos superiores ou deiiberan- 
tes da sociedade. Como escreve Werner S. Landecker: 


So nós podissemos a alguém de nos Gar suas r2008 que o levaram 
a Identificar o Indivíduo particular com seu grupotodo, a resposta pro- 
vavelmente seria: “eles são todos semelhantes” 


Essa reação de transferência do comportumento individual 
para o grupal leva a que, quando esses grupos são oprimidos ou mar- 
ginalizados e cumulativamente discriminados, se crie um erhos espe- 
cífico, tanto por aqueles que os oprimem e disciminam como por 
aqueles que são oprimidos e discriminados. O mesmo autor escreve, 
por isto mesmo que: 


O fato de Identificar o outro com o seu grupo ajuda o individuo a 

Identificar-se com o sou próprio grupo. O “nós” 1o qu 

necessita do ume atualização em sua consciência O "nós 

cepção complementar; não podemos pensar em “nós” sem simultanea- 

mente pensar om “elos”, axstamente como não podemos pensar em 

“bom” sem pensar em “mau” ou em “grande” sem pensar em “peque 

no”. Para utilizar o “elas” em nossa consciência, identificamos o 

outro parceiro da relação com o seu grupo. Assim ste se toma o Instru- 

“mento na suscltação do sentimento "nós”, tranamitindo através do sen- 

timanto “elas”. À necessidade do atualizar o “nba” é um incentivo para 

usar o paroeiro como um símbolo do “elas”. ” 

Nos grupos específicos negros do Brasil, numa sociedade que 
se julga branca, esses elementos diferenciadores fazem com que, quan- 
do um membro da sociedade branca fale sobre um negro, tenha em 
vista um "eles" generalizador dentro de estereótipos negativos. Em 
decorrência desta realidade, o negro procura organizar-se especifica- 
mente a fim de se autopreservar e valorizar o seu ego através da ela- 
boração de valores grupais mais conscientes que desejam, dentro da 
própria estrutura capitalista vigente, fugir do nível de marginaliza- 
ção e/ou proletarização a que foram compelidos, Daí porque os ne- 
gros brasileiros, através de diversos grupos que compõem a população 
chamada de “homem de cor"* (não-brancos) possuem uma série qua- 
se interminável de graus e níveis de especificidade dentro da dicoto- 
mia metodológica que estamos apresentando. 

Em primeiro lugar, esses níveis e graus variam de acordo com 
a localização geográfica em que as diversas frações do segmento étni- 
co negro se encontram: Maranhão, Pernambuco, Minas Gerais, 
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Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro e outros Estados e regiões. Esta 
variável está ligada e/ou subordinada a uma série de outras como, 
por exemplo, a época em que o segmento negro foi Inicialmente in- 
troduzido como escravo, as culturas originárias de cada grupo, o ti- 
po de atividade econômica à qual foram incorporados, e muitos 
outros. Cabe à cada estudioso, ao escolher a região da sua pesquisa 
e o assunto a ser abordado, analisar antecipadamente esses elemen- 
tos para que possam dar um encaminhamento científico ao seu tra- 
balho. A partir daí, poderá escolher dois ou mais grupos específicos 
etrabalhar com eles para mostrar, através da sua trajetória históri 
como eles se formaram ¢ desenvolveram, o nível de fricção interéti 
ca (se for o caso de marca étnica, como no caso do negro brasileiro), 
a subideologia que elaboraram nesse processo e, posteriormente, a 
possível integração deles na sociedade global através de um processo 
de regressão organizacional e ideológica que os levaria novamente à 
condição de apenas grupos diferenciados. Ainda poderia ser consta- 
tada a sua incorporação ou de seus membros, individualmente, em 
movimentos mais abrangentes, nos quais as perspectivas de um devir 
sem diferenças de marcas, determinadas por preconceitos de classes, 
lhes dessem a perspectiva dinâmico/radical ou messiânica. 

No esquema metodológico em exposição, o estudioso deverá ter 
a máxima cautela para não determinar antecipadamente onde se po- 
de enquadrar um grupo ou segmento, mas deve, antes, recolher todo 
o material possivel e disponível para, em seguida, fazer o levantamento 
sistemático dos elementos empíricos à sua disposição para — somen- 
tea partir daí — ver o grau de aproximação do mesmo com o modelo 
de um grupo diferenciado ou específico. Essa dicotomia metodológi- 
ca poderá ser, por sua vez, subdividida de acordo com o grau de es- 
pecificidade ou diferenciação de cada grupo em: a) parcial; b) total. 

Daí se infere que, fugindo a estereótipos generalizadores e sim- 
plificadores, o cientista social terá de laborar com a realidade con- 
creta, com os fatos objetivos, desprezando, inicialmente, as inter- 
pretações acadêmicas e as facilidades culturais de que estará possi- 
velmente impregnado. Porque o que acontece com muitos dos cha- 
mados estudos africanistas ou afro-brasileiros é que o estudioso já 
vem com conclusões aprioristicamente elaboradas e que decorrem de 
uma série de racionalizações que assimilou sem mais análise durante 
o seu périplo universitário. Nesses casos, O cientista social deverá fa- 
zer um esforço muito grande para não iniciar o seu trabalho pelas 
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conclusões ou aceitar simples analogias com: a própria essência e o 
nexo causal do caso em estudo, 

É preciso, por isto, quese compreenda a essência eminentemente 
dialética da dicotomia: grupos diferenciados e específicos. Ela somente 
existe (pelo menos com o sentido de rejeição de um dos grupos) em 
uma sociedade de classes e como unidade contraditória de uma reali- 
dade conflitante. Isto é o que explica por que os negros e mestiços 
pobres no Brasil — englobados genericamente pelas classes dominantes 
como negros — continuam se organizando em grupos especificos pa- 
ra resistirem às forças desintegrativas que atuam contra eles. 

Por este motivo, o negro somente se serte específico porque é 
diferenciado inicialmente pelas classes e grupos sociais brancos, fato 
que o leva a procurar organizar-se e elabora uma subideologia ca- 
paz de manter a consciência e a coerção grupel em vários níveis. Nu- 
ma sociedade em que os elementos detentores do poder se julgam 
brancos e defendem um processo de branqueamento progressivo e ilu- 
sório, o negro somente poderá sobreviver social e culturalmente sem 
se marginalizar totalmente, agrupando-se como fez durante o tempo 
em que existiu a escravidão, para defender a sua condição humana, 
Em uma sociedade de modelo capitalista (e de capitalismo dependen- 
te como a brasileira) onde o processo de peneiramento social está se 
agravando por uma competição cada vez mais intensa, 05 grupos or- 
ganizacionais negros que existem procuram conservar os seus valores 
e insistem em manter o seu ritual religioso afro-brasileiro, a sua in- 
dumentária, os mores è valores das culturas africanas para se defen- 
derem e se resguardarem do sistema compressor que tenta colocá-los 
nos seus últimos estratos, como já aconteceu em outras sociedades 
que possuem o modelo capitalista muito mais desenvolvido do que 
a nossa, 

Este é o papel contraditório, mas funcionalmente relevante, das 
associações e grupos negros específicos que foram organizados ou con- 
tinuam a existir no Brasil: elaborarcm, a partir dos padrões culturais 
africanos e afro-brasileiros, uma cultura de resistência à sua situação 
social, 

É com esta visão metodológica que iremos desenvolver o esque- 
ma a que nos propusemos. Os candomblés, terreiros de macumbas, 
confrarias, associações recreativas, esportivas e culturais negras — 
dentro de um gradiente de conscientização que somente poderá ser 
estabelecido depois do estudo pormenorizado de cada um — são gru- 
pos específicos numa sociedade de classes, no caso brasileiro dentro 
de uma sociedade de capitalismo dependente. 
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O negro somente se organiza em grupos separados dos brancos 
(embora deva dizer-se que não há propriamente entidades negras fe- 
chadas no Brasil, pois a elas aderem vastos setores de mestiços e de 
outras populações proletarizadas ou estigmatizadas pelo processo de 
peneiramento atuante) em razão da não-existência de uma barragem 
institucionalizada (o que seria a segregação), mas da permanência de 
um comportamento convencional restritivo e seletivo que vê no ne- 
gro a simbolização daquilo que é o pólo negativo dos valores brancos 
e do sistema capitalista, Estas diversas linhas não-institucionalizadas 
de barragem, muitas vezes acentuadas, outras vezes tenuemente de- 
monstradas e somente entrevistas por aqueles que a sentem é que 
levam o negro a manter, de qualquer forma, suas matrizes organiza- 
cionais e culturais a fim de não se marginalizar totalmente e não en 
trar em estado de anomia, 

Sabemos que, na sociedade de classes que se formou no Brasil, 
o negro está, de forma esmagadora, nas mais baixas camadas empre- 
gatícias, sociais e culturais. O seu status básico é, portanto, dos mais 
inferiorizados. No entanto, no candomblé, nas suas associações re- 
creativas, culturais, esportivas etc., seus membros adquirem um sfa- 
tus específico bem diverso daquele que eles possuem na sociedade de 
classes, ° 

Deixam de ser carregador, aprendiz de alfaiate, costureira, esti- 
vador, empregada doméstica, vendedor ambulante ou desempregado 
para se hierarquizar de acordo com o sistema de valores simbólicos 
do candomblé ou de outros grupos específicos. E é justamente a im- 
portância do mundo simbólico desses grupos que consegue fazer com 
que os negros os procurem, pois sem ser uma fuga, é uma reciabora- 
ção, através deles, do significado da sociedade que os discrimina. 

Do ponto de vista das classes dominantes (tradição que vem des- 
de o tempo do Conde dos Arcos) O negro, ao se organizar isolada- 
mente, deixa de ameaçá-las, deixa de tentar procurar penetrar no seu 
mundo e no seu espaço social, político e cultural, o qual deverá per 
mancer branco. Mas o processo dialético em curso leva a que, em de- 
terminado momento, as contradições emergentes da própria essência 
da sociedade competitiva levem O negro, através dos seus grupos 
pecíficos, a procurar abrir o leque da participação no processo de in- 
teração global, formando diversos níveis de atividades. Isto porque, 
para o negro, organizar-se significa ter ou tentar ter a possibilidade 
de também penetrar, através dos seus valores, especialmente estético 
e religioso, no mundo do branco. Dai desenvolver as diversas formas 
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artísticas tidas como sendo do negro, como o saaba, a fim de encon- 
trar, através delas, um nivel de participação capaz de igualá-lo (nos 
quadros da própria sociedade de modelo capitaista da qual partici 

pa) às camadas que o oprimem e dificultam a wa ascensão social. 

Há, portanto, um momeato em que essa contradição produz 
uma ruptura. Quando os grupos específicos negos procuram influir 
no processo de anular os sistemas de barragens que lhes são impos- 
tos, os elementos dos estratos superiores, e muitas vezes, as estrutu- 
ras de poder, passam a ver esses grupos como fatores negativos no 
processo de interação social, chegando, muitas vezes, numa transfe- 
rência da sua própria ideologia para os grupos negros, a afirmar que 
eles é que são racistas. Como os negros não têmacesso às fontes de 
comunicação a fim de expor por que se organizam °, muitos seto- 
res, que desconhecem ou conhecem de modo insatisfatório o proble- 
ma, chegam a aceitar o argumento. 

Quando acontece este momento de ruptura, processa-se uma mu- 
dança qualitativa nesses grupos ou em alguas dos seus elementos que 
passam a aceitar uma ideologia globalizadora &nâmico/radical na 
qual a problemática do negro já é vista como um componente da que 
existe para todas as classes e camadas oprimidas e/ou discriminadas, 
ou passam por um processo de regressão e voltam a ser apenas gru- 
pos diferenciados. 

O relacionamento dos grupos específicos negros com a socieda. 
de global, o tipo de intercâmbio estabelecido, as influências mútuas 
de acordo com os papéis exercidos por uns e pela outra, criando 
elementos de desajustamento e reajustamento ou fricção e conflito 
parece-nos que não foi estudado, ainda, com a relevância que merece, 

No nosso entender, no contexto da sociedade brasileira atual, 
Os grupos específicos negros — núcleos de resistência contra as for- 
ças desintegradoras que agem contra eles — estão ganhando um sig- 
nificado mais social do que cultural, no seu sentido antropológico. A 
possível memória africana está se diluindo, no nível de simples con- 
servação de traços culturais matrizes ¢ surgindo, emergindo, novos 
valores para O negro que reinterpreta inclusive a sua herança africa- 
na e o ascenso político dos países da África mais no plano de uma 
auto-afirmação social e de demonstração da capacidade de direção 
política dos negros do que de uma nebulosa “mãe-pátria” para eles 
ainda imprecisa e vaga. A emergência desses países africanos veio dar 
à camada negra mais consciente um potencial novo e mesmo uma pers- 
pectiva reivindicatória mais acentuada, sem que isto implique a ne- 
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cessidado de uma volta à África ou uma posição de saudosismo afri- 
canista. Isto, é evidente, acontece com a camada negra que já se or- 
ganizou no nível mais diretamente reivindicativo e não àqueles grupos 
que se destinam às práticas religiosas, como o candomblé, a ma- 
cumba, o xangô ou centros de umbanda. Para esses, embora não te- 
nhamos pesquisas sistemáticas sobre o assunto, parece-nos que o sur- 
Rimento da presença africana no mundo como força independente 
serviu para reavivar certos valores africanos tradicionais no plano re- 
lígioso que, possivelmente, já deviam estar desaparecendo. 

Desta forma, achamos que nas camadas negras mais proletari- 
zadas, organizadas em grupos específicos, o social tende a suplantar, 
cada vez mais, o meramente culturalista. " 

Ao participarem da competição, esses grupos fazem com que 
seja criada uma coerção grupal, um espírito de grupos que substitui 
a luta e a consciência simplesmente individual do negro não-orga- 
nizado. Eles servem, assim, como patamares a partir dos quais dei- 
xam de atuar isoladamente paru se congregarem, objetivando enfrentar 
a sociedade competitiva e os seus problemas. Esses grupos, ao tempo 
em que exercem um papel integrativo, aumentam, 80 mesmo tempo, 
a consciência negra no processo de interação conflitiva, reelaboran- 
do novos valores e simbolos específicos, superestimando-os mesmo 
para, através de um mecanismo psicossocial de compensação, encon- 
trarem a igualdade procurada dentro da sociedade branca. 

Mesmo sem perspectivarem uma mudança radical na socieda- 
de, esses grupos específicos são, consciente ou inconscientemente, 
pólos de resistência à marginalização do negro ¢ de camadas proleta- 
rizadas a ele ligadas. Mesmo nos grupos religiosos o fato pode ser 
constatado, O detalhe de encontrarmos, em alguns candomblés, o ri- 
tual e 9 sistema cosmogônico conservados com relativa pureza, so- 
mente poderá explicar-se levando-se em conta que eles têm uma função 
social além da religiosa, função que se projeta além desses grupos na 
comunidade que está sob sua influência. Essa função social que não 
é mais religiosa, mas à transcende, serve para que 0s negros que acei- 
tam os valores do candomblé, ou da macumba, possam ter elemen- 
tos compensadores na sua cotidianidade. Desta forma, esses grupos 
religiosos exercem, dentro da sociedade cm que estão engastados, um 

papel que lhes escapa quase totalmente, mas que proporciona o com- 
bustível de uma subideologia necessária à coerção grupal e uniformi- 
zação e dinamização do horizonte cotidiano do negro e dos mestiços 
em geral no seu mundo mágico. 
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De outra forma essa memória africana se apagaria por falta de 
função e os componentes dos descendentes dos africanos se integra- 
riam na sociedade de classes, sem guardarem ou conservarem na sua 
relativa pureza os traços das culutras matrizes, À necessidade de re- 
sistência ao processo desintegrativo é que lhes dá a vitalidade que 
possuem, 

Nina Rodrigues teve oportunidade de destacar, com um exem: 
plo, essa influência social das religiões negras no Brasil. Escreve que: 


Quando há quatro anos (1899) O cholera mordus manilestando-se na 
Europa prandia a atenção do Brasi! intuíro, que justamente rsceava a 
Importação da epidemia, espalhou-se um cia em oda a cidade a not- 
cia de que em um dos cendombiés dos arrabaides, o orixá ou santo 
Gonocô havia declarado ao pal-de-terrairo quo a cidade estava amea 
çada da Invasão de uma pesta terrível. Como único recurso elicaz para 
conjurar o perigo Iminente indicava ele o ato explatório ou votivo de 
lovar cada habitante uma vala de cera a Santo Antônio da Barra que, 
tondo a sua Igreja situada na entrada do porto, podia facilmente impe- 
dir a importação da epidemia. Para logo, levar ums vele a Santo Antô- 
nio da Barra tornou-se a pr População, 
E a tomaria tomou proporções tais que em breve não havia mals espe 
ço na igreja para receber velas votivas. ' 


Outro exemplo, ainda desta vez fornecido por Nina Rodrigues, 
da interferência desses grupos específicos negros no plano social abran- 
gente é o seguinte: 


Quando em dias de abril de 1895 as lutas políticas das facções part 

dárias doste Estado chegaram a uma tensão tal que a toda hora se os- 

perava o rompimento da guerra civil, aprazada para o dia da abertura 

do parlamento estadual, a população desta cldade, Justamente sobros 

em Íranco xado, foi um dia informada do que 

porta do editício das Câmaras, amanhecara daposto um grande feitiço 

A imprensa diária metou o caso a ridiculo sem se lom- 

modo de Intervenção da população tetichis- 

e legitima na sua manilestação sociológica, 

Quanto era natural a intervenção do digno prelado arquiciocesano que, 

conterenciando com os chefes dos dois grupos litigantes, procurara 
restabelecer a paz o a concórdia. © 


Como vemos, por esses dois exemplos, os grupos negros especi 
ficos interferem, direta ou indiretamente, nos problemas da socieda- 
de global através dos seus símbolos mágicos. 


3. Grupos específicos Uma das expressões mais visíveis do 


poder desses grupos religosos no pla- 
no social, embora de maneira sim- 


versus 
sociedade global 
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bólica, é, inconstestavelmente, a (esta do Bonfim, em Salvador, e, 
especialmente, a lavagem da sua igreja, agora praticamente proibida 
a não ser de forma folciorizada. Aproveitando-se de uma data católi- 
ca, os grupos religiosos negros usavam o dia consagrado ao santo pa- 
ra festejarem Oxalá que, desta forma, ia mostrar, fora dos terreiros, 
a sua força, o poder ¢ a influência que exercia no conjunto da socie- 
dade baiana. A trajetória dessa festa é bem uma demonstração da 
força social e mágica dos grupos religiosos negros que possuem um 
raio de influência — direta ou indireta — muito maior do que se pre- 
sume. A auto-afirmação social dessa festa, de tão relevante significa 
do para esses grupos, pois vinha possibilitar que o orixá poderoso dos 
afro-brasileiros se mostrasse em toda a sua força dentro do mundo 
dos brancos foi, já, exaustivamente estudado, mas no plano de sim- 
ples sincretismo religioso. De fato, a expressão exterior do culto ao 
Senhor do Bonfim, especialmente no seu dia, dá a impressão, pelos 
detalhes de ritual, cânticos € outros pormenores, de uma festa essen- 
cialmente religiosa, a qual, apesar dos negros dela participarem, não 
tuma “festa pagã”, mas cristã. Aliás, grande parte da polêmica que 
as autoridades eclesiásticas baianas criaram, objetivando impedir a 
lavagem, era que os negros estavam transformando a festa católica 
em um ritual pagão. É que elas sentiam muito bem esse papel social 
relevante que a festa representava e o conflito de liderança que se es- 
tabelecia, nesse dia, abertamente, perante toda a sociedade, entre o 
catolicismo oficial c o grande mundo religioso dos afro-brasileiros. 
A lavagem do Bonfim, por isto, teve de ser proibida, a demonstração 
pública da importância social dos candomblés impedida, para que a 
religião que compõe o aparelho de dominação ideológica da estrutu- 
ra não fosse arranhada. A repressão que se seguiu às tentativas dos 
negros em continuar violando aquele recinto sagrado bem demonstra 
como, todas as vezes que os grupos especificos negros transpõem a 
barreira estabelecida pelos setores brancos dominantes, há um mo- 
mento de ruptura e o conflito se estabelece. 

Analisando a dinâmica que transformou a função da igreja do 
Bonfim de local onde se cultuava a morte em um santuário de fertil 
dade, Carlos Ot teve oportunidade de destacar como os negros pe- 
netraram no mundo religioso católico e impuseram a veneração do 
seu orixá. O autor ateve-se apenas a uma análise no nível religioso, 
não acentuando, por isto, a sua função especificamente social, É ver- 
dade que ele destaca o processo de invasão do templo. Em 1804 foi 
permitida a colocação de uma imagem de São Gonçalo do Amaran- 
te, As devotas desse santo, afirma ele: 
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faziam procissões pompasas na igreja do Esntim terminando por riva- 

lizar com a do próprio paciroeiro da igreja. taulatinamento, essas do- 

votas foram sendo aubstituídas por fllhasde-santo de candombiás. 

identificaram o santo cesamenteiro com o mixá Oxalá, â personailda- 

de da fenilidade humana no continente aticano. * 

Depois disto, a igreja suprimiu o culto: São Gonçalo para, se- 
gundo o autor que estamos acompanhando, “não ficar sufocado o 
culto de Senhor do Bonfim'*, E conclui: 


E os candomblezeiros não enganaram apesas os mesários da Irman- 
dade do Sennor do Bonfim, mas a todos os católicos baianos. Artiga- 
mente eram as filhas do Mari 18 devotas de São Gonçaio do Amarante 
que fechavam as Nisiras das procissões da igreja do Bontim. Agora são 
as filhas-de-santo que todas as sextas-feiras chegam em romar eo 
lina sagrada. Não querem adorar o Senhor do Bonfim, mas o seu santo 
da fertilidade, o orixá Oxalá, oxaluta chamado na lingua nago, até hoje 
talada na Bahia. * 

Desta forma, o candomblé penetrou no recinto da religião ofi- 
cial, mesclou-o de africanidade e deu-lhe um conteúdo popular. A 
festa do Senhor do Bonfim era pretexto apenas para que o mundo 
religioso negro se manifestasse ante o conjunto da sociedade branca. 
A força mágica dos candomblés mostrava-se superior à teologia so- 
fisticada da Igreja Católica, !* 

O candomblé, como outros grupos específicos negros religio- 
sos, conforme veremos adiante, tem outras funções sociais, inclusive 
curadoras, num país em que o povo não tem médicos. Por isto mes- 
mo, o São Gonçalo de Amarante em outros locais é santo curador. 
É relativamente comum as entidades protetoras transformarem-se em 
curadoras, Por isto o povo canta nas rodas de São Gonçalo: 


Eu pedi a São Gonçalo 
que tirassa ao nossas doras, 

eu pedi quando sarasse 

seria sempre sou procurador,” 

É a ligação do mágico com o profano através de atividades em- 
píricas e úteis socialmente, Os centros de candomblé e umbanda são 
os grandes hospitais populares do Brasil. Por isto, tem razão Lanter- 
nari quando afirma que nesses casos de religiões dominantes com as 
oprimidas o que se dá não é “um sincretismo passivo ¢ incoerente, 
mas à replasenação ativa e criadora de certos elementos fundamen- 
tais da cultura ocidental, por meio de culturas nativas”, ** 
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Esta replasmação que para nós modifica qualitativamente o pro- 
cesso sincrético, levando a que grupos especificos negros que têm fun- 
ção religiosa exerçam um papel social que extrapola seu objetivo i 
cial, é um dos elementos adaptativos dessas religiões à situação soci: 
concreta do Brasil e cria as bases para que elas exerçam uma função 
social nos setores marginalizados e pauperizados, capaz de neutrali- 
zar as forças de desintegração social que atuam contra eles, Essas re- 
ligiões vão transformando-se paulatinamente 6, de simples sentimen- 
to de adoração contemplativa ao sobrenatural, passam a modificar 
empiricamente a realidade, A medicina popular, impregnada de cle- 
mentos mágicos, tem o seu centro mais poderoso nos terreiros de um- 
banda, que substituem os médicos que faltam €, ao mesmo tempo, 
exercem um papel de auto-afirmação psicológica e cultural muito gran- 
de entre os seus adeptos. Isso explica a proliferação surpreendente 
dos centros de umbanda no Brasil, sendo, hoje, a religião popular 
mais difundida em todo o território nacional. Fazem o papel de con- 
sultório médico e psiquiátrico e ocupam o vácuo social que existe neste 
particular. Por isto mesmo, quando os caboclos baixam, chamam os 
médicos de burros da terra, como a exprimir O desencanto pela sua 
ineficiência diante dos problemas que afligem as populações carentes 
que os procuram. ** 

À medicina institucional contrapõem a medicina mágica dos 
terreiros. 

No nível de atividade empírica, esses grupos específicos desem- 
penham diversas funções sociais que transcendem, em muito, a sim- 
plesmente religiosa, Um exemplo disto podemos ver nos resultados 
de uma pesquisa feita no bairro de Pedreira, de Belém do Pará, so- 
bre as formas de atendimento médico naquela área, Os pesquisado- 
res dividiram esse atendimento em três categorias: atendimento cien- 
tífico, paracientífico e pseudocientífico. Na primeira estavam os mé- 
dicos; na segunda os farmacêuticos e enfermeiros e, finalmente, na 
terceira, as tendas de umbanda e candomblé. Pois bem: “enquanto 
na primeira categoria o atendimento, numa população de 38 658 pes- 
soas chegava a 13,9%, o chamado tratamento pseudomédico ia a 
14,3%, Esses serviços eram prestados à população por 41 terreiros 
dos rituais nagô, jurema (pajelança) e umbanda” 2º 

Esses terreiros tinham a seguinte distribuição quanto ao ritual: 
umbanda, 25; nagô, 9 e jurema (pajelança), 7. Como vemos, esses 
grupos religiosos de origem negra ou índia suprem empiricamente a 
falta de medicina e assistência psiquiátrica, tornando-se elementos 
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importantíssimos no cotidiano dessas populações. É interessante re 
parar como, no relatório analítico que os autows fazem desses terrei- 
ros, há o horário de consultas de todos eles, sendo que é quase unânime 
o seu funcionamento das segundas às sextas-féras, multos das 20 às 
22 e alguns até às 24 horas. Os autores da pequisa analisam, tam- 
bém, as possibilidades de cura e os medicamentos receitados, quase 
todos compostos de ervas e simpatias. 

Com esse tratamento empírico-mágico registraram os autores 
do trabalho uma média de 80% de curas, "Poucos são os que não 
curam e os que não terminam o tratamento." ?! Concluem com um 
detalhe que é muito importante para que se possa avaliar os motivos 
da relevância desses grupos específicos de origem negra no bairro: 
“Só pagam os que querem ou os que têm condições". *? 

Por estas razões, falando a um jornalista, o pai-de-santo da T'en- 
da Espírita de Umbanda e Candomblé Ogum Beira-Mar, em São Mi- 
guel, bairro operário de São Paulo, disse: 


Os pobres vêm sempre com aqueles mesmos pedidos: fazer um traba- 
Mo para curar doenças, isso am primeiro lugar (mas au sempre desco 
nheço a parte medicinal nestes casos, no máximo recomendo banhos, 
detumadores, enfim, ervas); trabalho para fazor o marido voltar para casa 
ou para arranjar emprego: é filho que babe; é o namorado que tol em- 
bora; são amantes que estão atrapalhando a vida do casal, são 0s ca 
$08 dos pobres, E os ricoa me pedem trabalhos cifarenter: para resolver 
uma rixa entre deputados; problemas de família: para ganhar eleições 
durante as campanhas aieltorais; para salvar firmas em decadência. ?* 
Este papel social relevante junto às camadas proletarizadas e 
marginalizadas — ou mesmo integradas na sociedade competitiva — 
é que dá ao candomblé, aos centros de umbanda e outros grupos reli- 
giosos de origem negra a vitalidade que possuem. 


4. Um símbolo Dentro dos grupos específicos negros que se 

libertário: Exu branqueiam nascem movimentos intragrupais 

que criam valores emergentes conflitantes com 

aqueles que estão se institucionalizando. Um exemplo dessa dialética 
intragrupal é a quimbanda. 

A trajetória de Exu, da África aos cundomblés da Bahia e cen- 

tros de macumba, e daí até as sessões de quimbanda, é um exemplo 

da modificação imposta por situações sociais concretas e diferentes, 


à função de uma divindade, Inicialmente, ele tinha um papel inferior 
no panteão do litoral do Golfo da Guiné, Já nos candomblés baia- 
nos, adquire funções mais importantes. Passa a ses identificado com 
o demônio. Exu passa a ter, assim, uma importância bem maior do 
que aquela que possuía inicialmente. É o intermediário, o elo de liga- 
ção entre o mundo material e o profano e as divindades africanas: 
os orixás, Executa o seu trabalho, só raramente perturbando as ses- 
sões de candomblés. 2! Diante da sua situação de religião persegui- 
da, o candomblé precisava de uma entidade que fosse o menino de 
recado junto aos deuses, pois, naquela situação, a necessidade de pro- 
teção, através de um contato quase permanente com os orixás, era 
indispensável. O papel de Exu, em razão disto, cresce. Mas ele ainda 
não penetra no recinto sagrado. O seu peji fica longe da sala de cul- 
to, Seu padê, embora feito com reverência, e algumas vezes com te- 
mor, ainda não é de molde a igualá-lo aos orixás. É o homem das 
encruzilhadas. Sobre o seu papel nos candomblés da Bahia assim es- 
ereve Édison Carneiro; 


Exu (ou Elêgbará) tem sido iargamente mal Interpretado. Tendo como 
roino as ancruzilhadas, todos os lugares esconsos + perigosos deste 
mundo, não foi difícil encontrar-se um simile no diabo cristão. O as- 
sento de Exu, que é uma casinhoia de pedra e cal, da portinhola fecha- 
de a cadeado, o a sua reprasentação mais comum, em que está sempre 
armado com as suas sete espadas, que correspondem aos sete oami- 
nhos dos seus imensos domínios, eram outras tantos motivos a apoiar 
o simile. O fato de lhe ser dedicada a segunda-teira o os momentos 
Iniciais de qualquer fosta. 

ias, o, mais do que isso, a Invocação dos feiticeiros 

que Gosojavam fazer uma das suas vitimas, tudo isso concorreu para 
Iha dar o caráter do orixá maifazajo, contrário ao homem, representan: 
te das forças ocultas do mai 


Prossegue Carneiro explicativo: 


Ora, Exu não 6 um orixá — é um criado dos orxás a um Intermediário 
entro 08 homens o os orixás. Se desejamos alguma coisa de Xangô, 
por exemplo, devemos despachar Exu, para que, com a sua influència, 
a consiga mais facilmente para nós. Não Importa a qualidade do favor 
— Exu fará o que lhe pedimos, contanto que lhe demos as coisas de 
que gosta, azeile-de-dendê, bode, água ou cachaça, lumo. S © esque- 
cemos não só não obteremos o favor, como também Exu desencadea- 
rá contra nós todas as foryas do Mal, que, como intermediário, detém 
nas suas mãos. Eis por que o primeiro dia da semana lhe é dedicado: 
os dias subsaqdentes correrão folizes, suavemente, sem perturbação 
nem intranquilidades. 2* 
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Até aqui Exu ainda é confundido om o diabo católico naquilo 
que representa de negativo. Mas, ao mesmo tempo, ele vai-se multipli- 
cando e transformando-se, Nos candombés da Bahia há o compadre 
que é um Exu que se apresenta como, segusdo Carneiro, “o cão de guar- 
da fiel e vigilante”, No entanto, pelo que sabemos, Exu até hoje não 
se transformou, nos candomblés, em símbolo de libertação social e se- 
xual, embora seja uma divindade fálica. Pelo contrário. Ele, nos can- 
domblés, pára de evoluir na condição de intermediário dos orixás. 

Aqui já podemos ver dois aspectos distintos dos processos de 
diferenciação de Exu: a) cresce a sua importância ao ponto de ser con- 
fundido por muitos como sendo um orixá; b) passa a ser visto como 
encarnação das forças do Mal, elementa malfazejo, invocado pelos 
sacerdotes nos momentos de necessidade dramática para resolver pro- 
blemas do seu culto ou de seus fitis. Esses dois elementos diferencia- 
dores poderão ter sua origem no ambiente de perseguição em que 
viviam as religiões negras. É neste contexto de tensão que o poder 
de Exu cresce ao ponto de ser adorado como um orixá, encarnando 
o Mal (para o inimigo do cuko), aquela força capaz de impedir com 
o seu poder, de qualquer maneira, acima do Bem e do Mai, a perse- 
guição ao terreiro. * 

Não é por acaso que na quimbanda (também perseguida), Exu 
consegue expandir todo o seu potencial de rebeldia e poder, trans- 
formando-se na sua divindade central e todo-poderosa. 

É na quimbanda, de fato, que ele se manifesta como símbolo 
de destruição de tudo que é estabelecido. Numa sessão de quimban- 
da, tudo o que está recalcado (social e sexualmente) vem à tona è Exu 
não é apenas despachado, mas se incorpora e domina todos os cava: 
los consagrados a outras divindades: caboclos, pretos velhos etc. É 
o centro da festa; tem uma visão crítica, irreverente e anticonvencio- 
nal das coisas, Exige. Blasfema, Diz palavrões, Faz gestos tidos co- 
mo indecentes. 

Tivemos oportunidade de assistir a sessões de quimbanda em 
São Paulo è testemunhamos esse transbordamento libertário trans- 
mitido por Exu aos presentes, Na Tenda Cacique Bororó, todos os 
meses há uma sessão de quimbanda. Segundo um dos seus frequen- 
tadores, nessas noites descem os “espíritos do inferno, espíritos erra- 
dos que muitas vezes trabalham para o mal”. ”” De acordo com o 
babalad desse terreiro, essas sessões “são de doutrinação espiritual. 
Com elas pretende-se colaborar para que esses espíritos entrem no 


caminho do bem”, 2º 


Embora notando-se, já, nessas declarações, elementos de repres- 
são às manifestações dos Exus, ninguém pode controlá-los quando 
descem. Vamos descrever uma dessas sessões da Tenda Cacique Bo- 
roró, de acordo com as nossas anotações feitas na época. 

No início, cantam um único “ponto” para esses “espíritos so- 
fredores"” que, pouco a pouco, vão baixando. Ao “baixar”, exigem 
que se apaguem as luzes e se cubram as imagens das paredes. Acendem- 
se velas, os atabaques prosseguem em ritmo cada vez mais rápido. 
O cumprimento passa a ser diferente: batem três vezes com a mão 
no chão, Urram e gemem desesperadamente, retorcem-se. Riem es- 
trepitosamente, saltam, tombam, dizem palavrões. Fumam apenas ci- 
garros e bebem continuamente cachaça. Aqueles que não estão 
tomados (a maioria) entoam cantos monótonos e em voz baixa. 

Aproximamo-nos de um Exu que está pingando velas nas mãos, 
nos ombros e no peito. Perguntamos por que está fazendo aquilo. 


— Porque não presto 


Neste momento outro Exu aproxima-se ¢ lhe dá boa-nojte. Res- 
ponde agressivamente; 


— Tu me conheces? Não? Então como é que vais dizendo boa noite 
& quem não conheces? 


Outro Exu que presenciara a cena procura encarar o malcria- 
do. Aproxima-se dele, com uma cuia na mão, e ficam a se olhar em 
silêncio. Os presentes obscrvam-sos. O que se aproximou, depois ati 
ao rosto do outro toda a cachaça que a cuia continha. O silêncio per- 
manece até que ò agredido sui de lado e diz: 


— Aqui não posso fazer nada, mas te pego noutro lugar, sau idiote. 
Quem ri por último ri meihor. 


Um Exu passa cantando: 
Eu sou baiano, 
ou sou balano de terreiro; 


eu sou balano, 
eu sou balano feiticeiro, 


Agora é um que berra: 


Zé Pilintra chegou, 

Zá Piatra chegou. 

Desenham vários “pontos” no chão, continuam dizendo pala- 
vrões. O chefe do terreiro recebe Exu Giramundo, risca um “ponto” 
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na entrada do terreiro e o cobre de pólvora. Coloca nele sete velas 
nas quais atira sete punhais que caen espetados sucessivamente nos 
pés das sete velas, À meia-noite, Exu Giramundo toca fogo na pólvo- 
ra: ouve-se uma explosão, Diz que fez aquilo para desmanchar uma 
“malvadeza que estão querendo faze com um filho da tenda”. De- 


pois olhou para todos ¢ cantou: 
— Eu sou Giramundo 
a beira do Rio 


Eu tou Giramundo: 
Vão pra puts que os party, 


Aproximamo-nos de um Exu. Perguntanos: 


— Como é seu nome? 
— Exu Batará, 


Insistimos: 

— De onde vam? 

Ele: 

— Das cavernas do pogo fungo. 
Nós; 


Ele: 

— Num lugar todo de fogo, 
Nós: 

— Lá é bom? 

Ele: 

— Não, 

Nós: 

— Por que não foge? 
E 

— Aqui é bom? 

Nós: 
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Ele: 

— Por que não foge? 
Nós: 

— Tem escola? 

Ele: 

= Não 

Nós: 

— O que se taz iá? 
Ele: 

— Trabalha-se, 

Nós: 

— Tem governo? 
Ek: 

— Não sei o que é isto. 


— Tem um chete, um manda-chuva? 
E 

— Tem, 

Nós: 

— Quem 47 

Ele: 


— É um homem torte, alto. 


— Não sei, vou tentar 


Afasta-se de nós, começa a fazer movimentos circulares. Volta 


depois de alguns minutos, com a voz completamente diferente. A moça 
-N em quem Exu Batará estava incorporado diz: 
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— Eu sou Exu Buzanini, que quer 6 mim? 
— Quero marcar um encontro comrocê, 


Responde com a mesma entonação: 


— Pols não, na próxima sexta-feira, às dez horas, em qualquer enoru- 

zinada em que você estiver ou apaacaroi. 

— Aparecerá como você é no seu nundo? 

— Iguaizinho. Agora, até sexta-feira 

Vai embora sem dizer mais nada. sempre fazendo currupios. De 
repente Exu Batará se incorpora outra vez. Voltamos & interrogá-lo: 


— Você é Exu Batará? 

— Sou. Falou com o meu chefe? 

— Falei, A propósito, como é ele? 

— E um moço bonito, alto, forte, com uma capa preta, tem o corpo var- 

melho, chifres é um rabo. O resto é igualzinho a vocês dagui. 

Os trabalhos caminham para o seu final, Os médiuns que não 
estão “tomados” fazem um circulo em volta dos Exus, cantam e 
assim todos eles vão abandonando os seus cavalos. O último a 
desincorporar-se é o Exu Buzanini que baixara no chefe da tenda, Pre- 
cisamente às duas horas da madrugada terminam as atividades. 

Por esta descrição se vê como, na quimbanda, ao contrário do 
candomblé e da umbanda, não há nada que expresse uma rigidez 
hierárquica copiada do mundo institucionalizado. Os valores da so- 
ciedade tradicional são completamente ignorados. O próprio Exu Bu- 
Zanini, que estava incorporado no chefe da tenda, quando desafiado 
incorporcu-se em outro cavalo para responder quem o interpelara. 
Há uma liberação de instintos, sentimentos e vontades quase total. 
Quando se pergunta se, no seu mundo, há governos, diz não saber 
o que isto significa. Finalmente, aceita todos os desafios, responde 
criticamente às perguntas que lhe são feitas. Nada respeita. 2º 

Do ponto de vista que nos interessa metodologicamente deve- 
mos salientar que mesmo nos grupos específicos negros há uma dia- 
lética intergrupal conflitante, uma série de choques internos que nos 
grupos religiosos refletem-se em reclaborações de significados dos seus 
deuses e rituais, de acordo com os mecanismos que determinaram o 
seu nível de consciência social. 

A quimbanda surge no interior da umbanda como manifesta. 
ções das contradições sociais, vem como elemento simbólico e com- 
pensador explosivo e se expande no interior dos centros umbandistas 


que se vão institucionalizando, que se vão branqueando progressiv: 
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mente. A ambivalência de Bem e Mal se entrecruza e muitas vezes 
muda de significado diante de um fato concreto. Hå uma reelabora- 
ção de valores, passando o que era mau a ser bom e vice-versa, refle- 
xo da dualidade axiológica da sociedade abrangente. As camadas 
proletarizadas, ou marginalizadas, que precisam “fechar o corpo” 
ante a agressão permanente e a violència da sociedade competitiva, 
precisam de um protetor também violento, capaz de imunizá-las das 
agressões exteriores e permitir-lhes a vitória sobre os seus poderosos 
inimigos. 

Exu surge para eles como essa divindade protetora. Não é mais 
um auxiliar de Ifá africano, ou auxiliar dos orixás dos candomblés 
baianos, mas uma entidade independente, superior, todo-poderosa, 
polimorfa e invencível, com poderes ilimitados e sem reservas no uso 
desses poderes, contanto que os seus protegidos sejam salvos. 

A quimbanda, por isto, é apresentada como linha negra e os 
donos dos centros de umbanda quando perguntados por estranhos 
pela primeira vez, se trabalham com a quimbanda, negam o fato ou 
respondem evasivamente, Somente depois que a pessoa se socializa 
a conversa fica mais franca, embora muitas vezes alguns desses che- 
fes continuem dizendo que não gostam de trabalhar com Exus. 

Em algumas tendas de umbanda, segundo já observamos, Zé 
Pilintra (um Exu) está presente em imagens que variam de tamanho, 
ao lado direito do altar. Há sempre duas velas acesas aos seus pés. 
Isto corresponde, segundo pensamos, a uma penetração sutil do mun- 
do da quimbanda no mundo branqueado e já Institucionalizado, le- 
galizado da umbanda, Se, conforme nos disse o chefe da tenda Cacique 
Bororó, essas sessões de quimbanda são “de purificação”, como 
explicar-se a presença de um Exu em plena função da liturgia um- 
bandista e, além disto, fazendo um ato de proteção para "“desman- 
char uma malvadeza que estão querendo fazer com um filho da 
tenda”? Convém notar, ainda, que, pelo que constatamos, são exa- 
tamente nos terreiros mais pobres que a imagem de Zé Pilintra se en- 
contra no local já por nós referido. Com isto, segundo pensamos, o 
negro procura incorporar ao seu mundo sofrido e desprotegido o sim- 
bolo rebelde de Zé Pilintra, um Exu que é chumado todas as vezes 
que há um impasse nos negócios, saúde ou amor, pará ser resolvido. 

Nas pesquisas feitas em macumbas cariocas, Lapassade teve 
oportunidade de constatar que a quimbanda é praticada exatamente 
naqueies locais mais atingidos pela miséria e, por isto mesmo, perse- 
guida pelas autoridades e o aparelho repressivo do sistema, É que a 
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quimbanda ainda é o grande leque de rebeldia das religiões negras. 
Neia, através dos Exus, os segmentos marinalizados, expulsos do sis- 
tema de produção, procuram um combusthel ideológico capaz de levá- 
los a sobreviver biológica e socialmente, 

Por tudo isto, Lapassade, levantando o véus do fenômeno, 
afirma: 


Estamos muito longe do cendombié baano. Em Salvador, Exu é des 
pedido, através de uma cerimônia anterior, que às vezes se desenrola 
multas horas antes do candomblé dos orixás. Exu é enviado para o6 
deuses — ele é o mensageiro, o Intermediário — e, ao mesmo tompo, 
para bem longe do lugar do culto. Diz-seque so essas procauções não 
forem tomadas, Exu poda perturbar à cenmônia a ponto de fazê-ia abor- 
tar. O candombis, então, se desombaraça dole, tomando todos os cul- 
dados que o sau podor oxige. Mas Exu não é nunca celebrado. 

No Rio, pelo contrário, segundo Edison Carneiro, ha maior fidelidade 
às tradições africanas que conhecem as danças de Exu, e malor proxi- 
midade do vodu haitiano, também composto de duas partes. Aqui Exu 
será o rel do ritual, * 


Convém acrescentar, porém, que os grupos específicos negros 
religiosos, ou movimentos divergentes noseu próprio interior, como 
a quimbanda, apesar da grande influência social que exercem no seio 
dos negros e camadas de mestiços proletarizados não desembocam 
nunca em soluções de conteúdo que transcende às próprias limitações 
da ideologia religiosa, isto é, não se libertam do seu conteúdo aliena- 
dor. Ao tempo em que exercem essa influência, atuam, em contra- 
partida, como forças frenadoras de uma consciência dinâmico radical 
dos seus componentes. Especialmente nas tendas de umbanda a su- 
bordinação dessa influência à ordem estabelecida é cada vez mais vi- 
sível, O elemento negro, inclusive, está sendo descartado dos seus 
órgãos e cargos de liderança e prestígio, Por isto mesmo, em dado 
momento, deixam de refletir e projetar aquela solução adequada pa- 
ra os problemas que surgem com a maior complexidade estrutural de 
uma sociedade progressivamente conflitiva, para manter-se na posi- 
ção de guardies da ordem, agrupando os elementos oprimidos den- 
tro de padrões e valores da sociedade atual e apresentando, sempre, 
a solução mágica para os seus problemas concretos. 

Esta dupla função deve-se, de um lado, à necessidade dessas ca 
madas se organizarem para se autodefenderem, mas, de outro, às li 
mitações estruturais de toda a ideologia religiosa incapaz de abrir 
caminho cognitivo até a perspectiva dinâmico/radical 

Tem razão, por isto, F. Engels quando escreve que; 
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A religião, uma vez constituída, contém sempre uma matéria tradicio- 
nal. Do mesmo modo que, em todos os gomínios ideológicos, a tradi- 
ção é uma grande força conservadora. Mas as transformações que 3e 
produzam ta matéria decorem de relações de classes, conseguem 
tomento das rotações econômicas entre os homens que dão lugar a es- 
tas transtormações, ** 

Este iinpasse surge do próprio conteúdo limitado do Fenômeno 
religioso que supre o homem de um sucedáneo ideológico capaz de 
fazer com que ele se esqueça das suas necessidades concretas, mate- 
riais e sociais, e da viabilidade de solucioná-las objetivamente. Por 
esta razão, mesmo a quimbanda, com todo o seu potencial libertário 
é reivindicante é limitada por esta contradição estrutural do pensa- 
mento religioso e suas manifestações, ficando com toda a carga diná- 
mica no nível do pensamento mágico e com sua força limitada às 
fronteiras do simbólico. 


5. Fatores de Os fatores de resistência dos traços de cultura 
resistência africanos condicionam-se, portanto, à necessi- 

dade de serem usados pelos negros brasileiros no 
intuito de se autopreservarem social e culturalmente. Somente den- 
tro de uma sociedade na qual os padrões conflitantes se separam não 
apenas no nível das classes em choque ou fricção, mas, também, por 
barreiras estabelecidas contra segmentos que comparecem em diver- 
sos estratos inferiorizados e discriminados por serem portadores de 
uma determinada marca, esses traços podem ser aproveitados. De ou- 
tra forma, eles se teriam diluído por falta de funcionalidade na dinh- 
mica social. As contradições internas inerentes à dinâmica de uma 
sociedade competitiva, com a particularidade de haver saído do regi- 
me escravista, determinam, em última instância, a preservação ou di. 
luição dessa chamada reminiscência africana. Um excmplo disto é a 
degenerescência do culto de Ifá, “generalizado entre as tribos do Golfo 
da Guiné" ™ e que aqui chegou na “mais modesta das suas formas", 
interpretando búzios, enquanto Exu — conforme já vimos antes —, 
que era um auxiliar na África, cresceu no Brasil como um símbolo 
libertador. É que o símbolo de Exu, conforme já analisamos, tem uma 
representatividade libertária muito maior no contexto social brasilei- 
ro do que muitos orixás importantes no panteão africano. Por outro 
lado, outros orixás passaram no Brasil a simbolizar proteção a ativi- 
dades populares como Ogum, patrono das artes manuais, ou a exer- 
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cer profissões tidas como preservatórias da vida, como Omulu, que 
passou a ser “o médico dos pobres” ™ 

A barragem da sociedade compsitiva à interação social do ne- 
gro escravo e posteriormente livre causou — ao lado do traumatismo 
da escravidão — a necessidade dele, wando elementos religiosos, ar- 
túticos ou organizacionais, tribais, se conservar organizado, não sendo 
destruído, assim, pelo processo de marginalização em curso. Tudo 
ou quase tudo que o negro escravo fez no Brasil, usando elementos 
das suas culturas matrizes, objetivavs a um fim social: preservar o 
escravo e posteriormente o ex-escravodo conjunto de forças opressi- 
vas existentes contra eles. Isto se realia através da criação de valores 
sociais de sobrevivência ou auto-afirmação capazes de municiá-los de 
elementos ideológicos e sociopsicológicos aptos a se contraporem aos 
das classes dominantes c segmentos brancos racistas. 

A área de tensão, ou melhor, as áreas de tensões e a insuficiente 
franja de interação permitida a0 eiemeato negro e não-branco no Bra- 
sil, que os colocam em um espaço social muito restrito, sem possibili- 
dades de se integrarem socialmente através da mobilidade vertical em 
massa, leva-os à se preservar agrupando-se, isolada ou semi-isola- 
damente, embora em diversos níveis de contato com a sociedade 
global. 

Foi, assim, realizado um processo de reclaboração dos valores 
africanos anteriores, a fim de que eles exercessem uma função dialé- 
tica dentro do novo contexto no qual se encontravam: em estado de 
inferiorização quase absoluta. Vemos, por aí, que eles se organiza- 
vam, formavam grupos (ou segmentos) específicos, mantinham-se e 
ainda se mantêm em grupos comunitários que os unem através da hie- 
rarquização intragrupal, conservando-os ligados às fontes matrizes 
que lhes servem de embasamento ideológico de compensação. 

Este aspecto do problema é que nos parece pouco estudado e 
pesquisado pelos sociólogos, antropólogos e cientistas sociais brasi- 
leiros em geral. Isto possivelmente se deva ao fato de que nas áreas 
em que os estudos africanistas e afro-brasileiros se desenvolvem com 
maior intensidade (especialmente Bahia e Pernambuco) a fricção en- 
tre as diversas camadas que compõem a sociedade abrangente não 
se tenha desenvolvido com muita agudeza, levando isto a que não se 
considere de maior relevância o papel social desses grupos especifi- 
cos. Isto conduz a que se passe a ver o candomblé e outros grupos 
específicos, principalmente religioso de negros, mulatos e mestiços em 
geral dentro de uma redoma parada, sem dinamismo interno, sem 
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contradições intra e intergrupais e com a sociedade competitiva abran- 
gente, aceitando-se por isto, como seu elemento transformador ape- 
nas a conservação (maior ou menor) da sua herança cultural africana, 
Em outras palavras; são folelonizados. 

Por que certos traços das culturas africanas desaparecem — in- 
sistimos em indagar — enquanto outros permanecem na sociedade 
brasileira, especialmente nos contingentes populacionais mais prole- 
tarizados? Esta pergunta deverá levar-nos a um nível de análise mais 
elevado do assunto, saindo-se daquele, para nós já superado, de vê- 
lo através de fatores mais importantes no processo de troca (“dar e 
tomar”) entre as culturas implantadas e as receptoras, como quer à 
antropologia tradicional, Há outras causas muito mais relevantes que 
não foram levadas em conta, fato que poderá deformar a interpreta: 
ção do fenômeno. Uma dessas causas é, exatamente, o nível de inte- 
gração na nova sociedade dos clementos transplantados. Desta 
primeira análise decorrerá a compreensão da função social dos ele- 
mentos dessas culturas no novo habitat. ** 

No caso brasileiro, temos o exemplo da religião maometana que 
veio para o Brasil com os negros islamizados e os seus membros usa- 
ram os seus elementos explicativos do mundo, sua cosmovisão, co- 
mo força social de união dos escravos contra o estatuto da escravidão 
que os oprimia, Reuniam-se em candomblés de outras nações, no sen- 
tido de criarem uma unidade de pensamento necessária à dinamiza- 
ção organizacional e à motivação ideológica indispensáveis ao êxito 
dessas revoltas. 

Escreve Vivaldo da Costa Lima: 

O processo “acuiturativo" entra os nagôs o jojes se deve ter acentua 

dona Bahia pelo começo do século XIX em movimentos de resistência 

antioscravista. Os candombiés eram, no começo do século passado, 

Centros de reunião de nagôs mais ou manos islamizados que aqui vi- 

viam, como jejes, nauças, grumcis, tapas e os descendentes dos com- 

os è angolas que há muito não eram trazidos da costa. ** 


Isto mostra como, em determinados momentos e diante de po- 
tencialidades deflagradas pela dinâmica social antinômica, esses gru- 
pos especificos negros, depois de formados, não perdem a interação 
com a sociedade inclusiva e mantêm, com ela, uma fricção ideológi- 
ca permanente, que varia de grau, de acordo com o respectivo nível 
de antagonismo social. Mas, por outro lado, a superioridade econô- 
mica, cultural e política das classes dominantes e dos seus aparelhos 
de poder no particular, penetra cada vez mais nesses grupos, os quais, 
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depois de um circuito vital muitas vezes longo, entram em processo 
de degenerescência, isto é, de integração ideológica com a sociedade 
global. Vão, assim, perdendo a sua especficidade. Ao mesmo tempo 
que tal fenômeno acontece, em outros nheis, diversos outros grupos 
específicos se formam e articulam, frutos te outras contradições, e re- 
começam o ciclo. É uma interdependência intermitência dialética e por 
isto mesmo contraditória que se verifica mtre esses grupos e a socie- 
dade competitiva que procura, 40 margindizá-los socialmente, desor- 
ganizando ou branqueando esses grupos, tirar-lhes o seu papel de 
resistência e transformá-los em apêndices das classes dominantes. 

Há um intercruzamento de valores entre esses grupos negros e 
a sociedade branca, terminando, quase sempre, ou pela sua dissolu- 
ção, ou por um processa de subordinação desses grupos, econômica, 
ideológica ¢ cultural, aos estratos dominantes da sociedade. Acresce 
notar que, nesse processo, muitos membros dos grupos específicos 
em processo de desintegração ou branqueemento se destacam exigin- 
do a manutenção dos antigos valores negros, travando-se uma luta 
intragrupal muitas vezes intensa. 

Até que ponto as instituições e grupos de pressão da sociedade 
global exercem influência sobre esses grupos específicos negros e até 
que ponto eles resistem como podem? Isto é assunto para pesquisas 
que mostrarão, em cada caso particular, como os negros nessa situa- 
ção usaram os seus valores culturais de origem para se fecharem e/ou 
resistirem. Por outro lado, há « tendência, cada vez malor, das es- 
truturas de poder exigirem a institucionalização desses grupos — es- 
pecialmente os religiosos — através de medidas reguladoras é fiscali- 
zadoras. Até que ponto essa constelação de forças compressoras e de- 
sintegrativas contribui para a destruição ou degradação da função de 
resistência social e cultural desses grupos, modificando-lhes, inclusi- 
ve, o papel? Até que ponto essas medidas não atingem o prestígio 
dos seus dirigentes nos grupos religiosos: candomblés, tendas de um- 
banda, etc.? Os status de prestígio dos seus dirigentes até que ponto 
são afetados internamente por terem de obedecer a essas exigên- 
cias? As medidas fiscalizadoras — licenças, alvarás, ete. — não aba- 
larão o mundo mágico do candomblé? Os status de prestígio dos pais 
e mães-de-santo não teriam diminuído com a interferência regulari- 
zadora por parte das instituições da sociedade de classe? Ou não? Se- 
rá que a repressão policial, como havia antigamente, não era um 
elemento que produzia a solidariedade grupal? Será que a própria ma- 
gia não se consolidava à medida que eram necessárias medidas mági- 


é 
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cas para compbater-se as forças coatoras e profanas da sociedade branca 
que, através do seu aparelho de repressão, combatia o mundo mági- 
co dos negros? Será que atualmente os chefes de terreiros, 80 verem 
institucionalizadas as suas casas, não perderam muito do papel todo- 
poderoso de sacerdotes, passando a ser encarados como meros admi- 
nistradores das casas de culto? São perguntas que somente poderão 
ser respondidas após pesquisas que objetivem esclarecer o assunto. 
Pelo menos em São Paulo, segundo nossas pesquisas, os candomblés. 
e tendas de umbanda, ao se registrarem na Delegacia de Costumes 
e serem obrigados a preparar atas, levar relatórios periódicos das suas 
atividades, listas de sócios, etc. sofrem um desgaste de prestígio, no 
plano simbólico, muito grande e bastante visível, Muitas vezes, co- 
mo vimos, por exemplo, no Candomblé Afro-Brasileiro de Ogum, 
da mãe-de-santo Elizabeth, em São Miguel, cles não têm condições 
intelectuais e burocráticas para cumprir essas exigências. Recorrem, 
por isto, muitas vezes, a elementos de fora do candomblé — para a 
execução dessas tarefas — que passam a ter uma importância tão gran- 
de como à do pai-de-santo, no terreiro. Isto não teria influência na 
estrutura do terreiro e no prestígio do sacerdote? Será que a divisão 
nesses terreiros entre o sagrado « o profano é tão rígida que os sacer- 
dotes permanecem com o mesmo prestígio apesar dessa interferên- 
cia? Não haverá uma diminuição de prestigio da mãe-de-santo que, 
por exemplo, não recorre mais a rituais mágicos e ao recurso da ile- 
galidade para funcionar, mas sujeita-se a todos os preconceitos exigi- 
dos pelas autoridades como maneira de poder exercer as suas funções 
sagradas? E os orixás com a sua força onde estão? E a força mágica 
do terreiro e da sua chefia espiritual onde está? ** 

A primeira vez que, em São Carlos, interior de São Paulo, fo- 
mos ao Centro de Umbanda Caboclo Viramundo, encontramos, ini- 
cialmente, certa resistência do seu chefe, Geraldo. Depois dos pri- 
meiros contatos, porém, ele nos informou que a sua tenda era a mais 
antiga daquela cidade, funcionando há vinte anos, Apesar da tenda 
ser freqdentada predominantemente por pretos e mulatos, ele se mos- 
trava orgulhoso da ““segurança'” que podia oferecer aos seus freqüen- 
tadores e visitantes. Mas, não era pela sua força de sacerdote ou pelo 
poder mágico dos cantos do Centro. Chamou-nos ao lado € nos in- 
formou que podíamos frequentar o terreiro com tranquilidade por- 
que ele era muito amigo de inúmeros policiais, tendo garantida, por 
isto, a sua tranquilidade. Afirmou-nos, ainda, que muitos policiais 
o frequentavam, necessitando dos seus serviços. 
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Isto que ele nos confidenciou não podeia abalar a confiança 
e a fé dos seus frequentadores? E não estará sí um dos motivos da 
força de Exu no movimento quimbandista nio-institucionalizado e 
perseguido? 


6. Um exemplo O nascimento, desenvoivimento e decadência 
de degradação das escolss de samba cariocas devem ser es- 
tudados vendo-as como grupos específicas de 
resistência negra, que foram, paulatinamente, através de uma inje- 
ção de valores brancos no seu centro (ao pedirem a consciência de 
sua especificidade) transformados, apenas, em grupos diferenciados. 
Os moradores dos morros, desde o fim da escravidão, criaram 
inúmeros grupos que se organizavam em vários níveis, objetivando fins 
diversos. Dentro da situação social concreta em que se encontrava, que 
era o da marginalidade, o negro do morro, faveindo, tinha de organizar- 
se para que, dentro da situação que lhe impuseram, pudesse sobrevi- 
ver e praticar uma série de atividades que o preservariam de um estado 
de anomia total. Desta forma, a música popular do morro, o samba, 
com vistas a uma festa do asfalto (o carnaval), serviu de elemento agiu- 
tinador para que a escola de samba se organizasse, Tendo, inicialmen- 
te, a função de lazer ”, ela criou pólos dinamizadores em diversos 
segmentos de moradores do morro, fazendo entrar em um processo 
de participução como grupo específico. Formou-se, assim, um grupo 
hierarquizado e, ao mesmo tempo, grupos de trabalho a ele subordi- 
nados — desenhistas, costureiras, decoradores e músicos — cujas ati- 
vidades estavam centradas na escola de samba, Do ponto de vista da 
hierarquia interna, surgiu o mestre-sala, a porta-estandarte cic., que 
adquiriram starus específico dentro da organização. Além disto, elas 
surgiam como ato de afirmação de uma contracultura que se opunha 
à das elites e que representava, através dos sambas-enredo, da coreo- 
grafia, das alegorias, de forma simbólica, os valores do morro que des- 
filavam durante o carnaval na cidade branca. 

Todos esses elementos conjugados levaram a que se criasse um 
espírito de grupo competitivo entre as diversas escolas e uma conse- 
qüente auto-afirmação negra nessa competição. Assim, O morro se 
apresentava no asfalto. Os figurantes das diversas escolas, durante 
o carnaval, ao desfilarem, realizavam catarticamente o seu desejo de 
participação social, de integrar-se e dominar a cidade branca, 
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Edison Carneiro, analisando a sua origem, escreve acertadamen. 
te que: 

todas assas escolas, durante o carnaval, costumavam "descer o mor. 

to” a fim do tazer evoluções na Praça Onze, cantando sambas alusi- 

vos a acontecimentos nacionais ou locais, no domingo e na terça-fai 
gorda. Os grupos tinham, naturalmente. no começo, uma unidade pre- 
ária — as mulheres preferiam fantasiar-se de baianas, 08 homens tra- 
lavam pijamas de listras, macacões ou camisas de malandros, o chapéu 
de palha caído sobre os olhos, sem ordem nem hei! 

Simbolicamente sem ordem nem lei. Eram, assim, o$ valores ne- 
gros — do negro murginalizado — que saíam das áreas de marginali- 
zação e miséria c se integravam, durante a festa, na coletividade, 
voltavam ao centro do sistema, adquiriam, de modo simbólico, o sta- 
tus negado. Como vemos, alegoricamente, era a dominação da cida- 
de pelos habitantes do morro, através da sua organização e da su 
contraçultura. 

Era o morro, a marginalidade, a miséria periférica e não vista 
pelo centro deliberante durante todo o ano, que vinha ocupar à área 
branca decisória e a dominava simbolicamente, ocupava Os seus es- 
paços e impunha a sua presença. Todos aqueles que olhavam o negro 
do morro como desordeiro, viam-no organizado; os que o tinham co- 
mo analfabeto e ignorante, ouviam e aceitavam os seus sambas- 
enredo. Finalmente, ele, através da organização que lhe custara sa- 
crifício, dinheiro, tempo e paciência, dominava a metrópole. Por ou- 
tro lado, as instituições ou drgãos que o oprimiam e/ou perseguiam 
no morro agora estavam ao seu serviço; a mesma polícia que prendia 
abria alas para que a escola desfilasse, 

O carnaval cra, assim, sociologicamente, uma festa de integra- 
ção, mas, especialmente, de um ponto de vista mais analítico, um ato 
de auto-afirmação negra. Nesses dias, o branco era repelido, não cle. 
Era ridicularizado porque não sabia sambar. O proibido (discrimina 
do) de desfilar na escola de samba. Naqueles quatro dias, quando as 
escolas de samba estavam no esplendor da sua autenticidade e con- 
servavam, por isto, a sua especificidade, as situações se invertiam, 
eo negro do morro, o favelado, o perseguido pela polícia, tinha, em- 
bora apenas simbolicamente, um status completamente diferente den- 
tro da estrutura da escola, daquele que ele desempenhava fora, Quem 
fazia a seleção cra ele e não o branco: “Quando branco entra na es- 
cola estraga tudo”, diziam, Os valores sociais e culturais se invertiam 
eo negro era o dominador e não o dominado, 9 seletor e não o di 
criminado, Tinha o poder simbólico da cidade durante quatro dias. 
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Do ponto de vista organizaconal, a escola de samba represen- 
tava a forma através da qual o mgro e as populações não-brancas 
marginalizados se defendiam da ssa situação de quem vive ao nível 
quase extremo de simples preservação biológica, sem nenhuma pos- 
sibilidade de integração social. 

Do ponto de vista cultural mais geral, s escola de samba surgiu 
no momento em que a sociedade basileira fazia uma revisão dos seus 
valores, procurava rever posições culturais e políticas em conscquên- 
cia de uma séric de conflitos estrutarais já bastante estudados. A Se- 
mana de Arte Moderna, de São Paulo, é de 1922 e realizou-se no 
Teatro Municipal. As primeiras escolas de samba começam também 
na década de vinte, nos morros de fivelados cariocas. Não é uma coin- 
ciência, é uma convergência e ao mesmo tempo uma dissidência. En- 
quanto a cultura dominante se auto-afirmava no modernismo, pro- 
curando suprir o descompasso entre a realidade e a cultura das elites, 
a cultura popular, plebéia, não-institucional, não-acadêmica ou sim- 
plesmente renovadora do próprio código libertário tradicional, pu- 
nha na rua as escolas de samba, nem transbordamento do negro do 
morro, pois ele já não se continha mais nos seus grupos específicos 
religiosos costumeiros, ou nos pequenos cordões ou ranchos carna- 
valescos. Vinha para O asfalto exibir a sua contracultura. 

O negro, desta forma, não via o carnaval como uma simples 
festa, como o branco o vê. Era, de certa maneira, o momento mais 
importante da sua vida, do ponto de vista de auto-afirmação social, 
cultural ¢ étnica, 

Estas são — segundo pensamos — as causas mais relevantes que 
deram uma vitalidade tão grande às escolas de samba. Por outro la- 
do, a sociedade branca sentiu essa potencialidade organizacional e cul- 
tural do negro através das escolas de samba, e, concomitantemente, 
a necessidade de transformá-las em complementos do carnaval ofi- 
cial, tradicional, convencional, colocando-as como simples objetos 
dessa dinâmica, em última instância: folclorizando-as. Objetivando 
isto, iniciou um processo de corrupção através de formas sutis de ins- 
titucionalização, fazendo-as, hoje em dia, simples atração turística 
para estrangeiros e a grande burguesia nativa, pois até a pequena bur- 
Euesia € a massa operária dos subúrbios cariocas não têm mais con- 
dições de vê-las desfilar. 

Desaparecido o conteúdo que Ihes deu vitalidade, elas passaram 
por um processo de branqueamento social e ideológico não apenas 
ma sua apresentação que descambou no colossalismo quantitativo e 
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industrializado, manipulado pelo circuito capitalista, mas, também, 
nas próprias normas de conduta, nos objetivos dos seus organizado- 
res, de grande número dos seus participantes e na sua própria subi- 
deologia. 

Assim, aqueles motivos sociopsicológicos que deram dinamis- 
mo interno e capacidade organizacional às antigas escolas foram subs- 
tituídos por uma burocracia profissional oportunista, ligada, por 
necessidade de manter o colossalismo antipopular exigido pelos mass 
media e instituições governamentais, às estruturas de poder ou grupos. 

Retratando muito bem este processo de decadência e distancia- 
mento dos seus objetivos iniciais, assim falou Candeia, compositor 
da Portela: 

No inico esta Invasão (branca) de certa forma era controlada. Mas om 

bro que a Mangueira só permitia que o pessoal que não fosso da esco- 

la entrasse na quadra após a meia-noite, porque antay era ensaio 
mesmo, visando o desfiie. Depois, ficou incontrolável 


E prossegue no seu depoimento: 


Principalmente porque quem pagave o ensaio se achava no direito de 

scola acabou virando balle da camaval. Hoje 

não ensalam, porque a quadra foi in- 

vadida por gente que não tam nada que ver com o samda, não sabe 
sambar e na quadra já não se samba mais. Nem na Avenida. 


Concluindo, Candeia afirma: 


As alegorias atuais representam uma falsa cultura, são feitas por gem 
te da fora, profissionais, Acho que as alegorias de uma escola devem 
ser rapresantativas de uma cultura própria, obrigatória do afro a do in- 
digena O bamoco sofisticado não tem nada que vor com escola de sam 

ba a precisa ser eliminado. Me lembro do tempo em que as alegorias 
da Portela oram feitas por Lino Maciel dos Santos, que é carpinteiro, 
a por Joacir, qua é pedreiro. isso sim, é que é válico. Bacana é o criou. 
lo do morto criar o seu primeiro desfile, sua própria arte. As fantasias 
precisam ser manos iuxuosas e mais autênticas, também feitas pelo 


pessoal da escola,” 


Mas, apesar dessa luta ideológica intragrupal o processo de de- 
gradação das escolas de samba segue um ritmo avassalador, ‘° Esse 
processo de degradação dos seus valores iniciais veio transformá-las 
em grupos diferenciados pela sociedade global, A luta interna entre 
elementos “conservadores” — tão bem retratada por Candeia — e 
aqueles que assimilaram a ideologia dos estratos deliberantes que 
aliam essa ideologia à obtenção e compensações materiais mostra 
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como esses grupos inferiorizados, marcadosernicamente, que chegam 
a ser específicos se, em determinado momesto, não assimilarem uma 
ideologia dinâmico/radical totalizadora, tendem, mais cedo ou mais 
tarde, a serem envolvidos pela sociedade capitalista abrangente que 
os coloca a serviço dos seus Interesses. A trajetória histórico-social 
da organização do negro nas escolas de samba vai desaparecendo por 
força de uma manipulação, de fora para dentro, de elementos estra- 
nhos ao mundo negro que as criou. 

Além desses fatores básicos de degensrescência, outros surgi- 
ram em níveis menos relevantes, como, por exemplo, a sua utilização 
por artistas de rádio e TV, empresários, donos de shows, políticos, 
contraventores, pregadores religiosos e outas pessoas ou grupos que 
procuram tirar proveito artístico, comercial, publicitário, religioso ou 
político das escolas, 

Escrevem, neste sentido, Francisco Vasconcelos e Mário Pedra: 


E os donos da bola, outrora perseguidos e amesquinhados, incharam 
de vaidade, ao verem seus barracos, agora ranaformados em palácios, 
sarem procurados com tanta Inalstância por aquelas figuras de pros 
derádio, tavê, show, taatro, até por misses já no ostracismo, mas sem- 
pre misses, por pintoras, arquitetos, escultores e mesmo historiado- 
res de nomeada, que aparecem paracendo que vêm dar mais brilho e 


gécio e, o que é pior, propositadamente ou não, contribuindo acel 

damenta para o desvirtuamento do verdagairo samba. *' 

Outras razões que não 1èm nada a ver com as motivações socio- 
psicológicas e culturais que fizeram nascer as escolas de samba cario- 
cas estão transformando-as, paulatinamente, em apêndices da Rio- 
tur, e os negros estão sendo transformados, novamente, em objetos 
para divertimento do branco. Perdida aquela função inicial de auto- 
afirmação do negra do morro, foram as escolas de samba transfor- 
madas em simples segmentos diferenciados, subalternizados a todos 
os esquemas e imposições institucionais, simples componentes do pro- 
grama oficial da cidade do Rio de Janeiro. 


Notas e roforôncias bibliográficas 


! Sobre o que entendemos por função fazemos nossas ns seguintes palavras 
de Radeliffe-Brown, embora ciscordando completamente da sua posição 
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de antropólogo que se destacou pelo esforço de subordinar as conciusões 
da antropologia aos interesses do Império Britânico, tentando aplicar essa 
ciência à administração das populações nativas subordinadas so colonia- 
lismo inglês: ““Hesito em usar o termo função que nos últimos anos tem 
sido tantas vezes usado numa infinidade de sentidos, muitos dos quais bas- 
tante vagos. Em lugar de ser usado para auxiliar a fazer distinções, como 
cnbe aos termos científicos, é usado agora para confundir coisas que de- 
viam ser distinguidas. Porque ele tem sido empregado, muitas vezes, em 
lugar de palavras bastante comuns como “uso”, “finalidade” e significa- 
ção’. Parece ser mais sensato e conveniente, assim como mals científico, 
falar do uso ou dos usos de um machado ou estaca de cavar; o significado 
de uma palavra ou simbolo; o fim de um ato de legislação, em lugar de 
usar a palavra função para estas coisas diversas. “Função” é um termo tèc- 
nico bastante útil em filosofia e, por analogia, o seu uso nessa ciência seria 
um melo muito conveniente de expressar um importante conceito em ciên- 
cia social. Segundo Durkheim e outros, eu defino a função social como 
modo de agir socialmente padronizado, ou modo de pensar em sua rela- 
gão à estrutura social, para cuja existência e continuidade contribui. Ana- 
logicamente, num organismo vivo, a função fisiológica da batida do cora- 
são ou da secreção dos sucos gástricos é a sua relação å estrutura orgânica 
cuja existência e continuidade contribui. É neste sentido que lido com cob- 
sas tais como a função social da punição do crime ou a função social dos 
ritos funerais dos Ilhéus de Andanan”, (RADCLIFTE-BROWN. Sobre estru 

tura social. Sociologia, São Paulo, 4 (3): 229, 1942.) 

* SxioMORE, Thomas E. O negro no Brasil e nos Estados Unidos, Argumen- 
to, São Paulo, 1 (1): 25 et seq., 1974. 

* Sobre as instituições paralelas nos Estados Unidos ver Early negro writing 
(1760-1837), selected and introduced by Dorothy Porter, Beacon Press, 
1971, Através deste livro de textos podemos ver o nível de organização ¢ 
dinamismo dessas instituições paralelas negras nos Estados Unidos duran- 
te a escravidão, 

* RAMOS, Arthur. O espirito associativo do negro brasileiro, Revista do Ar- 
quivo Municipal, São Paulo, 47 (4): 108-22, 

* Esse comitê formou-se na onda da chamada redemocratização de 1945. 
O negro continuou se organizando, destacando-se entre essas organizaçães 
paralelas a Associação Cultural do Negro, em São Paulo, O golpe militar 
de 1964, por seu turno, traumatizou essas organizações, assim como todo 
o movimento democrático e popular do Brasil. Sigmificativamente, o últi- 
mo jornal da imprensa negra regular encerra suas atividades no ano do 
golpe, Depois disto, os grupos negros tiveram dificuldades cada vez maio- 

é quando, em 1978, deram uma virada radical e articularam um ato 
discriminação racial nas escadarias do Teatro Municipal de São 

Paulo, quando foi criado o Movimento Negro Unificado Contra à Discri- 
minação Racial. Mas, durante a ditadura, nenhum grupo específico negro 
teve acesso aos Órgãos governamentais, especialmente para expor € pro- 
testar contra a violência policial, discriminação racial e perseguição pura 
e simples dos órgãos de repressão pelo motivo único do cidadão ser negro. 
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* Casta Pinto, L. A. O negro no Rio de Janeiro. São Paulo, Nacional, 
1953. p. 33, 

7 Cf. LANDECKER, Werner S. Análise funcional das relações intergrupais. 
Sociologia, São Paulo, 4 (2): 121 «t seq., 1942. 

* Em consequência disto, quando afirmamos que esses grupos negros são 
específicos (religiosos ou com outros objetivos centrais), não queremos di- 
zer — conforme já ficou claro — que são sompostos somente de negros 
puros, na sua acepção de antropologia física.mes, também, de pardos (mu~ 
latos, curibocas, caboclos), os quais, em corseqúência do conjunto de si- 
tuações socials em que estão imbricados, são marcadas como negros pela 
sociedade branca, e, ao mesmo tempo, recoshecem e aceitam uma ligação 
total ou parcial com as suns matrizes africanas, ou astimilaram os seus va- 
lores culturais mais relevantes. Desta maneia, em muitos centros de umr- 
banda, poderá não existir esse reconhecimento em primeiro plano — nível 
de consciência explícito — em conseqûência de um processo Já muito adian- 
tado de branqueamento, embora ele exista de forma subjacente. Em ou- 
tros, todavia, esse reconhecimento consciente poderá existir. Ouvimos, por 
exemplo, no Centro Caboclo Vitamundo, queestudamos durante dois anos, 
cantarem o seguinte ponto: 


= Aqui é roda 
de negro sô 
se branco vier 
leva cipó. 


— Negro somente trabalhando 
branco somente olhando. 


O próprio chefe do centro — Geraldo — confessou-me que "era de cam- 
dombié”, No entanto, esclareceu-me, infelizmente “no interior de São Pau 
Jo não dá para praticá-lo”. Disse-me que era da linha “gegê (sic.) nagó 
e que sentia muito ter de trabalhar somente com caboclos e o Preto Velho. 
Conversamos, e quando eu disse que havia estado na África e que me ha- 
viam pedido informações sobre o funcionamento de casas de religiões de 
origem africana no Brasil, mostrou-se cético dizendo-me que os de lá não 
precisam saber de nnda daqui, porque já sabem tudo"! 

São esses grupos compostos por pessoas que aceitam, mesmo de forma 
diluída, as suas matrizes africanas e criam uma subldeologia grupal que 
denominamos específicos. 

* Em 1938, Edison Carneiro fez uma pesquisa com quarenta filhas-de-santo 
do Engenho Velho, em Salvador, objetivando identificar a sua situação 
social e econômica fora do candomblé, Quanto às profissões obteve os se- 
guintes resultados: modistas 6; vendedoras ambulantes 16; domésticas 18. 
Escreve, concluindo, esse antropólogo: “Profissões humildes, como se vê. 
As domésticas incluíam no seu número senhoras casadas ou amasiadas, 
que se ocupavam pessoalmente dos serviços caseiros, e empregadas pagas, 
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para cozinhar, lavar e engomar, ao Ínfimo preço que então se pagava na 
Bahia — de 20 a 30 cruzeiros por mês, se bem que com casa e comida. As 
vendedoras ambulantes eram as mulheres de tabuleiro à cabeça que ven- 
dlam acarajé, mungunzá, bananas etc., nas esquinas da cidade, ¢ as pou- 
cas que se estabeleceram com barracas nos mercados públicos e ai vendiam 
«fato, as vísceras do bol. Não se deve tomar a profissão de modista — pros- 
Segue Carneiro — como profissionalmente importante, Essas filhas, às ve- 
zes muito hábeis, tinham a sun freguesia entre a gente pobre e só raramen- 
te cosiam vestidos de seda; não trabalhavam em afeliers, mas em cass, e 
de encomenda. Dificilmente alcançavam uma renda mensal de cem cruzeis 
tos”. (CARNEIRO, Edison. Cendomblés da Bahia, Rio de Janeiro, Con- 
Quista, 1961. p. 120,) Era esse pessoal de profissões chamadas humildes 
que constituía o total das filhas-de-santo do candomblé pesquisado. No 
entanto, O seu status na hicrarquia do candomblé era dos mais importan- 
tes. Na linha feminina, dentro do grupo religioso, elas se sentiam com um 
stories de prestígio abaixo apenas das mães-de-santo e da mãe-pequena. Essa 
dualidade de starus e de papéis dos membros do grupo na sociedade global 
e no candomblé explica, num certo grau, à sua persistência no tempo e 
a sua vitalidade, 

A origem do Ciube Flor de Maio, de São Carlos, interior de São Paulo, 
como de quase todos do seu interior, foi a impossibilidade da comunica- 
ção negra local ingressar em clubes ou em outras organizações brancas. 
Em face disto, pois a barragem era (como é até hoje) acobertada pelos bran- 
cos que alegavam serem os negros cachaceiros, arruaceiros, desordeiros, 
maconheiros e as negras prostitutas. O Flor de Maio foi fundado, em 1927, 
com um regulamento quase ascético. O nome flor queria dizer que somen- 
te aqueles negros que fossem flores poderiam nele ingressar, Somente po- 
dia ser sócio quem fosse casado, não se aceitando associados amigados. 
O clube realizou, por isto, uma série de casamentos, alguns em sua sede, 
de negros que queriam ser sócios mas viviam irregularmente dentro dos 
padrões jurídicos com as suas companheiras, Fundou, depois, uma escola 
primária e fez funcionar um grupo teatral, tendo representado várias pe- 
ças. Eles mesmos faziam os cenários. Conseguiram a doação de um terre- 
no é construíram, em regime de mutirão, a sede própria do clube onde fun- 
cionam. Até hoje a sociedade local vê o clube através de uma série de ra- 
cionalizações negativas, ideologizando-o como um antro de marginais e 
prostitutas, o que não é verdade. (Informações prestadas ao autor pelo Sr. 
Benedito Guimarães, em 1977, quando ele era presidente do clube.) 
Neste sentido escreve Virgínia Leon! Bicudo: “O objetivo dos associados 
(refere-se a uma associação de negros) era, em primeiro plano, a conquis- 
ta de melhores condições econômicas, Porém, ainda que o programa da 
Associação focalizasse os aspectos econômicos para a obtenção de melho- 
res condições materiais, não podemos concluir que tal tivesse sido o único 
objetivo dos agremiados. É que os dirigentes do grupo viam na ascensão 
econômica o meio de alcançar recursos materiais para conseguir a eleva- 
ção nos níveis intelectual c moral, e, assim sparelhados, se empesharem 
na luta pela conquista de reivindicações econômicas e físicas, mas visavam 
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também a elevação do nível moral ¢ intóectual do preto, cuidando da ins- 
trução, da educação e do desenvolvimento da consciência de cor. 

Segundo os dados colhidos, a “Assocação dos Negros" teve como pro- 
pósito reunir os pretos a fim de preparálos para litar contra os obstácu- 
los à ascensão social em consequência ca cor”. (BicuDo, Virginia Leoni. 
“Atitudes raciais de pretos e mulatos em São Paulo, Sociologia, São Paulo, 
9 (3); 209, 1947) 

“ RODRIGUES, Nina. O animismo fetichisia dos negros baianos. Rio de Ja- 
neiro, Civilização Brasileira, 1935. p. 87. 

2 idem, ibidem, p, 194. 

“Cr, OTT, Carlos. A transformação do culto da morte da Igreja do Bon- 
fim em santuário do fertilidade. Afro-Ásta, Salvador, (8/9): 35 es seq., 
jun./dez., 1969. 

* Idem, Ibidem. 

* Cr. Orr, Carlos, Loc. cit. Para termos ama visão do aproveitamento do 
prestígio da festa do Bonfim pela sociedade global e seus estratos delibe- 
tantes, vamos transcrever trecho de noúícia de jornal baiano, noticiando 
como transcorreu à lavagem em um periodo crítico para a sociedade bra- 
sileira no seu conjunto, isto é, durante a participação do Brasil na Segun- 
da Guerra Mundial, Havia, em todas as camadas e grupos sociais brasilei- 
ros — com exceção daquela minoria que se beneficiava economicamente 
com o conflito —, uma ansiedade profanda que se manifestava em um 
desejo básico; a volta à paz. Pais bem: 4 comemorações dos festejos do 
Bonfim e a lavagem da Igreja, até pouco antes proibida pelas autoridades 
eclesiásticas, foram realizadas direcionadas para a realização deste desejo 
latente ou manifesto de quase todos os brasileiros, especialmente baianos. 
Essas pessoas e grupos incorporaram subjetivamente a imagem e o ritual 
da lavagem, até então denunciado como pagão, ao imperante desejo de 
paz. Vejamos como o mais tradicional órgão de comunicação escrita baia- 
no noticiou o acontecimento: “Fez-se hoje a “lavagem do Bonfim’, uma 
das partes da maior festa religiosa da Bahia, Por muitos anos deixara cia 
de se realizar, voltando porém, ultimamente, a efetuar-se com grande en- 
tusiasmo, embora sem os excessos que haviam determinado a sua suspen- 
são (..) Anunciando a próxima partida do cortejo para a lavagem do Bon- 
fim, Às $ horas houve uma alvorada na Praça Municipal, ouvindo-se uma 
estridente clarinada, seguida de uma salva de morteiros. 

Desde pouco depois da 7 horas começou a afluência ao Largo da Con- 
ceição da Praia, dos devotos e curiosos que concorrerara, todos os anos, 
para a tradicional lavagem. . 

“Gente de todas as cores e condições, movida pelo intuito de participar 
“de romaria, que encheu pouco a pouco o vasto espaço da praça. Foram 
chegando ulegorias singelas, sobre carroças e caminhões enfeltados, bur- 
ricos carregados com barris de água, baianas” ricamente vestidas. 

Às nove horas formou-se o cortejo que desfilou do Largo da Concel- 
ção até a Igreja do Boafim. U'a multidão formada por alguns milha- 
res de pessoas cercava a comprida fila de carroças, caminhões ç animais 


enfeitados que, a passo lento, movia-se alegre c ruidosamente rumo ao 
Bonfim. 

Abriam o préstito em que predominavam motivos regionais, sugeridos 
peia tradição, alguns caminhões cheios de populares e enfeitados de plan- 
tas nati Em seguida, uma banda de música da Força Policial, execu- 
tando marchas e, após, em ordem, carroças adornadas de verde ¢ amarelo 
e cavaleiros vindos dos subúrbios com animais vistosamente ajaezados, um 
grupo de queimadeiros, ostentando palmas de licuri e formados em colu- 
nas por quatro filhas-de-santo do terreiro de Jodozinho da Goméia, te- 
vando à cabeça potes e quartilhas com flores, Finalmente, cerca de dez 
caminhões cheios de povo que sambava, cantando músicas de carnaval é 
como advertência... a carrocinha da Secretaria da Segurança Pública, al- 
guns ônibus e povo. (...) Em uma carroça, enfeitada de verde c amarelo, 
viam-se recortes de cartolina representando apetrechos e peças do Exérci- 
to Nacional, glorificando, assim, numa manifestação espontánea da alma 
popular (...) Continuam com esplendor e com a presença números de fiéis 
cada vez maior, enchendo o majestoso templo e com todas as tribunas ocu- 
padas, as novenas em louvor so Senhor de Bonfim que domina a cidade 
do alto da sua colina. Do púlpito, vários oradores têm se estendido sobre 
a significação do culto, dos milagres e das graças alcançadas (...) Por tudo 
nota-se que a alma confiante da Bahia não é indiferente na compreensão 
ema confiança ao amor de Deus para que nos dê a paz tão almejada na 
hora presente”, (A Tarde, Salvador, 20 dez. 1944.) 

Como se vê, nos momentos em que há crise de confiança no futuro e 
de dúvida no presente, o baiano abandona a pureza do catolicismo tradi- 
cional, ortodoxo, puro, apelando para a festa do Bonfim, que nada mais 
é do que uma manifestação pública das religiões oprimidas frente aos es- 
tratos deliberantes, estruturas de poder e órgãos de repressão com um con- 
teúdo simbólico de protesto e poder. 

P BRANDÃO, Geraldo. Notas sobre a dança de São Gonçalo de Amaranie, 
São Paulo, 1952, p. 41, 

18 CF, LANTERNARI, Vittorio. As religiões dos oprimidos. São Paulo, Pers- 
pectiva, 1974. p. 212. Aliás, este excelente e penetrante trabalho de Lan- 
terari abre novas perspectivas para compreender-se a fumção social dos 
cultos das populações oprimidas pejo colonialismo, recolocando o probie- 
ma desses movimentos proféticos e messiânicos do mundo colonial dentro 
de novos padrões de análise. Fugindo ao rebarbativo e esotérico da socio- 
logia acadêmica, Lanternari coloca-nos frente a [rente com os mecanis. 
mos opressores ¢ as formas ideológicas encontradas pelas populações opri- 
midas para enfrentar a situação. 

Era pelo menos como os tratava o Caboclo Caetl, todas as vezes que des- 
cia no Centro Caboclo Viramundo, em São Paulo, quando a eles se refo- 
ria: “Isso é coisa que burro da terra pode curar” 

*º Cf, REGO JR., José Pires et alii. Atendimento médico de um subúrbio de 
Belém. Revista do Universidade Federal do Pará, 1 (1: 461, série 1), 2º 
semestre de 1971 

2 Loc, cit., p. 476. 
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A Loc, cit., p. 476. 

* Jornal da Tarde, São Paulo, 29 nov, 1974. 

M “Embora não seja exatamente um orixá, Em pode manifestar-se como 
um orixá. Neste caso, porém, não se diz que « pessoa é filha de Exu, mas 
tem um corrego de Exu, obrigação para om ele por toda a vida. Esse 
carrego se entrega a Ogunjá, um Ogum que nora com Oxosse e Exu e se 
alimenta de comida crua, para que não tome conta da pessoa. Se, apesar 
disto, se manifestar, Exu pode dançar no casdomblé, mas não em meio 
sos demais orixás. Isto aconteceu, certa vez, no candomblé do Tumba Ju- 
cara (Ciriáco), no Bêiru: a filha dançava jogando-se no chão, com os ca- 
belos despenteados e os vestidos sujos. A manifestação em, parece, cará- 
ter de provação. Este caso do candomblé de Ciriáco é o único de que te- 
nho notícia acerca do aparecimento de Exu ros candomblés da Bahi 
(CARNEIRO, Edison. Candomblés da Bahia. Rio de Janeiro, Conqui 
1961. p. 83.) x 

Como vemos pelo depoimento de Carneiro, o caso é raríssimo € 0 sea 
excepcionalismo serve para corroborar o que estamos afirmando, 

O esclarecimento é necessário porque não ão apenas adeptos dos can- 
domblés, mas mesmo antropólogos que chegam a confundir Exu com ur 
orixá. É, por exemplo, o caso do próprio Arthur Ramos, incontestavel 
mente um dos maiores pesquisadores sobre o problema da etnografia rell- 
giosa do negro brasileiro, Diz ele: “Exu é outro orixá. É o representante 
das potências contrárias ao homem. Os afro-brasileiros assimilaram-no ao 
demônio dos católicos; mas, o que é interessante, temem-no, respeitam 
no (ambivalência), fazendo dele objeto de culo”. (RAMOS, Arthur. O ne- 
aro brasileiro. 2. ed. São Paulo, Nacional, 1940. p. 45.) 

Roger Bastide, por seu turno, informa que, em alguns lugares, Exu é 
identificado com São Bartolomeu (Recife), atribuindo isto so fato do san- 
to ser mensageiro. (BASTIDE, Roger. O candomblé da Bahia. São Paulo, 
Nacional, 1961. p. 222.) Parece-nos superficial esta analogia. Devemos com 
siderar que, para o nordestino especialmente, São Bartolomeu é o repre- 
sentante das forças aziagas e maléficas, sendo o seu dia considerado o mais 
desfavorável do ano. O seu dia, que é comemorado a 24 de agosto, exige 
uma série de proteções, pois “o diabo está solto”. Sobre o assunto, aliás, 
existe um vasto repositório de lendas, registradas em estórias e mesmo na 
literatura de cordel. Do poeta popular Leandro Gomes dos Santos são es- 
tes versos: “A 24 de agosto/Data esta receosa/Por ser em que o diabo po- 
de/ Soltar-se e dar uma prosa/Se deu o famoso parto/Da vaca misterio- 
sa”, (Apud CASCUDO, Luiz da Câmara. Dicionário do folclore brasilei- 
ro, 2. ed. Rio de Janeiro, Edições de Ouro, 1969. p. 181.) CY. também 
o folheto de cordel “Poder de São Bartolomeu”, Caruaru, Dila, s.d. Se- 
ria relevante um trabalho que analisasse até que ponto São Bartolomeu 
penetrou nos xangés do Recife, num processo sincrético com Exu, segun- 
do a constatação de Bastide. 

?5 CARNEIRO, Edison. Op. cit., p. 81. 

24 O processo de diferenciação de Exu acompanha a sua evolução de presti- 
Sio. Deixa de ser um só, perde a sua unidade como divindade inicial para 
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meros outros — e Mi 
área) vários nomes: Nossa Senhora das 
', Nossa Senhora do erpéti > 
ro, Nossa Senhora Aparecida e muitas Outras, todas pd das 
especiais, Na quimbanda, o mesmo fenômeno se verificou. Exu passou a 
ter diversas designações: Exu Sete Caminhos, Exu Bstará, Exu Buzanini, 
Tranca Rua, Exu Caveira ete, Além disto, há o 
Zé Pilintra que é um Exu já com forma de brasileiro: é reproduzido, não 
melha, chapéu também 


vátas tendas de umbanda o poder da quimban- 
forcando o recinto Já branqueado e institucio- 
Um exemplo 
força de Exu 


P Declaração feita ao awor, 

2 Idem, 

> A ligação entre o Diabo e a utog 

pia é feita da seguinte fon 
posições católicas por Papini: “O Diabo, para combuter o criticada” 
que promete a felicidade eterna só depois da morte, tinha pois de recorrer. 
entre outros ardis, ao de fazer acreditar aos homens que se pode preparar 
9u obter, no futuro, uma espécie de paraiso na terra, um reino de felicida- 
Daí resulta, claro está, que todos os que imaginam e prometem 

vivio perfeito e fe À liz nesta vida, seju embora num Raro temoto, MO d 
9 utopistas, os visionários, os messiânicos materialistas, os sonhadores 
ác um Éden social, todos os que em suma anunciam ou sonham, no hugar 


JM O NEGRO COMO GRUPO ESPECÍFICO OU DIFERENCIAJO EM UMA SOCIEDADE, 


s Céus, um reino humano terreno. são inspirados, que o sai 

FERA pelo Dembnio. O qual escogitos fantasmugorias para que 
os hamens não cuidem no seu verdadeiro desiro suprateneno e sam com 
duzádos, portanto, a abandonar o cristianismo”. (Parini, Giovani. 
bo. Lisboa, Livros do Brasil, s. d. p. 142.) 

3 LAPASSADE, Georges & Luz, Marco Aurélio, O segredo da macumba. Rio 
de Janeiro, 1972. p. 256 

3! EnceLs, F, Ludwig Feuerbach y ei fin de la filosofía clássica elemana. 
Moscou, Linguas Estrangeiras, 1946. p. 12. 

31 CARNEIRO, Edison. Op. cit., p. 131 

* Idem, ibidem. 

n5 z estudando uma comunidade negra no Brasil, 
prq geraram res necessidade de um estudo que abarcasso os dois 
aspectos do problema, propondo a junção do ponto de vista comparativo 
com um ponto de vista que le chama funcionsista. Ness trabalho =— aliás 
excelente — ele afirma: “O primeiro Inclui un estudo das origeas tril 
desses contos (refere-se a contos de origem africana coligidos na comunida- 
de estudada), das razões por que se conservaram, das modificações que so- 
frerara aqui no Brasil e a comparação desse material com o foklore negro 
cm outras pares do Bresil e do continente ameriano. O segundo compreende 
um estudo do papel que esses contos desempenharam na vida do grupo 
das suas relações com outros aspectos de sua autura”, (COSTA EDUARDO, 
Octávio da. Aspectos do folclore de uma comunidade rural. Revista do Ar- 
quivo Nacional, 144 (8): 14-5, nov./dez, 1951.) 

3 Costa LiMa, Vivaldo da. O conceito de nação nos candombiés da Bahia. 
Dakar, 1974. Mimeografado. RP 

Re -santo Elizabeth, no bairro de São Miguel (São Pav- 
Do Manos oporaidade de ver o alvará de funcionamento emoldurado 
e colocado ao lado esquerdo do altar, em uma moldura de tamanho e fei- 
tão idênticos à do Bom Jesus da Lapa, que ficava ao seu lado direito « na 
mesma altura, Parece-nos de importância o fato, pois o altar do candom- 
blé é para as divindades apenas. No particular, este a que estamos nos ro- 
ferindo já se encontrava em adiantado processo de sincretiumo com à um- 
banda. O fato que registramos não seria uma forma inconsciente de escra- 
vizar as forças institucionalizadas que lhe davam proteção? Parece um ca- 
so de transferência de papéis do plano profano para o sagrado. Neste caso 
específico, de um terreiro de cundombié já em franco e adiantado Dacota: 
so de sincretismo, o fato poderá ser atribuído exatamente & cases momen- 
tos de transição sincrética e reflexo da desintegração dos valores mágicos 
anteriores e sua substituição por outras forças protetoras das instituições 
da sociedade profana. 

* Edison Carneiro sim define escola de samba: "Chama-se escola de sw: 
ba, atualmente, uma associação popular que tem por objetivo principal 
a sua apresentação, como conjunto, no camaval carioca. Outrora era o 
ponto de subúrbio do morro — como Terreiro Grande do Salgueiro — 
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onde os habitantes se reuniam para suavizar, com a mùsica, as durezas 
da vida. 
Onome escola decorre não somente da popularidade de comando dos 
tirosde-guerra, como da circunstância de se aprender a cantar e dançi 
o samba, Esta última palavra, corruptela de semba, à umbigada com que 
de transmite a voz de dançar no samba de roda, — o baruque angolense 
conhecido em Pernambuco, em São Paulo e especialmente na Bahia — 
passou a designar a música urbana herdeira do lundu ¢ da modinha, im- 
pregrada de ritmos fundamentais africanos, Com efeito, durante muitos 
Anos, as canções das escolas compunham-se apenas de estribilho ou refrão, 
sobre o qual se improvisava (versava), enquanto o solista, exercitando a 
sua iniciativa, sapateava, deslizave ou rodopiava sambando. O grupo 
consiáuia-se, deste modo, numa escola de samba. Com a experiência de 
cerca de 30 anos, as escolas começaram a apelidar 08 seus componentes 
de acadêmicos ou mormaiistas do samba”, (CARNEIRO, Edison, À sabe- 
doria popular. Rio de Janeiro, INL, 1957. p. 113-4.) 
» CARNEIRO, Édison. Op. cit., p. 11 
* Entrevista concedida ao Jornal Crítica, Rio de Janeiro, 7 (29), 1975, 
*º Uma prova de que as escolas de samba perderam o ethos que as transfor- 
mava em grupos específicos são as declarações de Martinho da Vila sobre 
O assunto: “Olha, esse negócio de escola voltar à origem já era, porque 
não se vai mais conseguir mesmo. Você quer um exemplo? Compositor, 
antes, fazia o samba para a escola cantar, para ver todo mundo levar seu 
samba para a avenida, Hoje, compositor faz samba pequeno, diferente, 
comercial, porque sabe que só assim vai gravar, Ele quer faturar. Não im- 
porta que o samba-enredo esteja sendo deturpado”. 

Di: ida Martinho que “escola de samba virou meio de promoção so- 
cial, Durante o carnaval, qualquer diretor de samba tem acesso ao gover- 
nador, ao palácio e há muito interesse cm Jogo para permitir que as esco- 
las vokem ao que elas já foram um dia. Até sambistas já não têm mais 
“camisa”. É de quem paga mais. Hoje quem paga melhor leva o melhor 
mestre-sala e a melhor porta-bandeira. Tem até preço de passe, (,..) Pode 
acontecer até mesmo de escola de samba virar veículo de propaganda, pa- 
trocinada por empresas. Na hora em que uma escola dessas estiver no su- 
foco e abrir as pernas, não vai ter quem segure. Pode ser que as grandes 
não cedam por enquanto. Mas, quem garante isto a longo prazo?” (Vida 
e morte das escolas de samba, (Entrevista Sérgio Macedo.) Crítico, Rio 
de Janeiro, 4 (29), 1995.) 

** VasconceLos, Francisco & PEDRA, Mário, Vo mundo do samba (Da con- 
servução das escolas de samba no futuro). Petrópolis, 1969, p. 9. 


2º Parte 


A dinâmica negra 
e o racismo branco 


A sociedade brasileira largou o nagro 
ao 0 próprio destino, deitando sobre 
seus ombros a responsabilidade de 
roecucarge e ce transformar-se para 
corresponder aos novos padrões e 
Ideais de homem, criado pelo adven 
todo trabaiho livre, do regime republi- 
cano e do capitalismo. 


Fromestam Fesmanoca 


Sociologia da República 
de Palmares 


Conseguir-se uma aproximação sa- 

tisfatória com o tema sobre o qual 

vamos nos ocupar neste capítulo é 

mais dificil e essas dificuldades têm 

origem em várias causas, umas da 
própria situação da ciência histórica no que diz respeito aos estudos 
palmarinos, outras de natureza ideológica e política que decorrem da 
própria essência polêmica da República de Palmares em relação à his- 
toriografia dominante ¢ acadêmica. Como vemos, temos barreiras de 
ordem metodológica e ideológica que se cristalizam em cima de uma 
memória e consciência histórica e sociológica desfiguradas e/ou rei- 
ficadas pela maior parte dos cientistas sociais que, até hoje, se ocu- 
param do assunto. 

Isso é compreensível se levarmos em consideração que toda a 
documentação que se conhece sobre Palmares é aquela fornecida pe- 
lo dominador, pelo colonizador, isto é, não temos outro código de 
informação a não ser aquele que os seus destruidores nos oferecem. 
Desta forma, o cientista social tem de se postar em uma posição mui- 
to cautelosa, a fim de reinterpretar criticamente esses documentos € 
informações, decodificá-los, sabendo discernir heuristicamente até on- 
de vai a fantasia ocasional, o interesse ou a ideologia repressiva na 
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elaboração do seu texto e onde se situa a voracidade do fato narrado 
e/ou interpretado. Porque foi sempre um desafio 208 historiadores 
e sociólogos, pois representa o pique das lutas sociais e raciais que 
foram travadas no Brasil, até as revoltas dos negros urbanos de Sal- 
vador na primeira parte do século XIX. Esa historiografia procurou 
minimizar a sua significação histórico /socioógica, apresentando-o co- 
mo um valhacouto de bandidos, de bárbaos, fetichistas e crimino- 
sos. A própria biografia de Zumbi somente agora emerge em conse- 
qüência de trabalhos de historiadores que reigatam a sua figura e pro- 
vam a sua existência. Antes era lenda, era apenas um titulo que se 
transferia. Zumbi não existia como personagem histórico. * 

Achamos, por isto, que ainda não podemos, a não ser com muita 
cautela, elaborar uma interpretação sistemática da realidade social de 
Palmares, a sua estrutura interna, o seu dinamismo e o ritmo desse 
dinamismo, sistema de propriedade, organização familiar, estrutura 
de poder etc., a não ser de forma aproximada. 

Outros obstáculos não menos dificeis se somam a estes. Um de- 
les foi a destruição quase total da população primitiva de Palmares 
ou o seu envio para outras áreas depois da sua derrota, o que propor- 
clonou a criação de um vácuo de memória kistórica e social, fato que 
impede o pesquisador recolher na região, através de trabalho de cam- 
po, informações orais, tradições, lendas e mitos capazes de dar uma 
representação simbólica do que os atuais ocupantes das terras na re- 
giño possuem do fato histórico através de transmissão oral dos seus 
antigos habitantes e descendentes. Finalmente, por ser Palmares uma 
república que seguiu a tradição africana, tinha uma estrutura de trans- 
missão de pensamento, comunicação grupal fundamentalmente oral. 

Na África a tradição oral é praticamente responsável pela trans- 
missão da memória coletiva. Vários gêneros de comunicação neste 
sentido existem para que isto possa ser realizado. Temos: a) à poe- 
sia, forma de expressão mais frequente. Refere-se quase sempre ao 
passado da África, às civilizações que se sucederam; e às culturas que 
Ihes deram suportes; b) o conto, que são grupos de fábulas, lendas, 
mitos intercalados com fatos reais, terminando o narrador ilustrando-o 
com um preceito moral; c) os provérbios, máximas populares que €x- 
primem, através de imagens, uma regra de conduta ou conselho de 
moral social; d) o ditado que difere do provérbio pelo fato de ser uma 
sentença que expressa O ideal de uma conduta ética. 

Outras formas de literatura ou comunicação oral africana são: 
os poemas cantados (alôs); as adivinhações; os cantos e coros religio- 
sos; as canções de invocações místicas e cenas da vida cotidiana, 


JATERA ADO “A LIBERDADE ENTRE AS FERAS QUE A SUJEIÇÃO ENTRE Os HOMENS wy 


Os depositários dessas tradições e formas de ce 
ri comunicação orais 

nas sociedades africanas poderão ser enumerados da seguinte maneira. 

1%)08 detentores da autori 

ao - autoridade política; 

3$j08 chefes do cultos; 

1") 08 velhos contadores.” 
É evidente que não se pode verificar empiri é 
x empiricamente até ond 

Palmares reproduziu, integral ou parcialmente, essa estrutura de 
comunicação oral africana, hicrarquizada, no seu território, mas se. 
Tá interessante ao se estudar a sua realidade social, levar em conta 
que, ao que tudo indica, esse código so conservou pelo menos par- 
Simone E outra forma teriam sido apreendidos documentos tan- 
to durante a fase das diversas expedições como 
Pannas! pedições punitivas, após a sua 

Quebrada, em Palmares, a continuidade das organizações, 
mentos, grupos ou pessoas que funcionavam com a tarefa de pasta, 
tema enc comunitária de geração a geração, extingulu-se pra- 
ticamente a memória e a consciência coletiva, ígios si 
nificativos no presente, TREA rE 


como coroamento dessa série de difi- 

e historiografia tradicional, conserva- 

pad Epi com o colonizador e que pro- 

€ der, escamotear ou deformar o verdadeiro significado e a 

importância sociológica, histórica, política e humana que foi Palma- 

s, apresentando tão importante fato com fo 

Ihacouto de bandidos e marginais” = vendo apenas “um va- 

Para fazermos uma análise sociológica sistemática da 
estrutu 

aa poi dobro teríamos de aceitar um desafio que são 
Ser enfrentado senão particularmente no atual i 

estão os estudos palmarinos, TTN 
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dos engenhos ¢ fazendas; a dinâmica interna da República nos seus 
diversos níveis; língua falada; estrutura organicacionaldo núcleo di- 
rigente; forma fundamental de propriedade; oranização familiar; sis- 
temas de parentesco; religião predominante; etratificação social in- 
terna; formas de dominação e subordinação fundamentais; estratura 
do grupo religioso; existência (ou não) do feitissiro ou casta sacerdo- 
tal com monopólio do sagrado; organização militar e sua hierarqui- 
zação interna; rituais iniciáticos; nível de poderpolítico do núcieo mi- 
litar; sistema de distribuição da produção; sistema de distribuição de 
excedentes etc. 

Como se pode ver, por osta simples enumeração sumária e evi- 
dentemente incompleta, a tarefa seria impossível de ser realizada, pe- 
lo menos por uma só pessoa. Haveria, também, necessidade de in- 
vestimento em pesquisas históricas e na região, especialmente iniciar- 
se à pesquisa arqueológica, para a possível reconstrução de sua 
tura material, coisa que até o momento não foi feita, Com isto, tal- 
vez se conseguisse novas dimensões interpretativas para os estudos 
palmarinos. * 


2. Uma economia Uma tentativa de descrição inicial da eco- 
nomia de Palmares deverá começar, se- 
gundo pensamos, por um inventário das 
terras, suas qualidades e limitações para a prática da agricultura, re- 
cursos hidrográficos, vegetação, fauna regional e grau de pluviosida- 
de, entre outras. Evidentemente que isto seria uma preliminar neces- 
sária para se ter uma idéia da base física da República, embora, con- 
forme posteriormente procuraremos analisar, não é isto ọ deter 
nante na organização e desenvolvimento da República, pois outros 
elementos de ordem social, econômica, cultural e militar irão dar con- 
teúdo à dinâmica dessa cultura. 

Segundo a maioria daqueles que escreveram sobre Palmares, a 
República estava situada em uma das regiões mais férteis da Capita- 
nia de Pernambuco, na região atualmente pertencente 40 Estado de 
Alagoas. Para Édison Carneiro: 

a regido sra montanhosa o diticii — cômoros, colinas, montes, monta- 

nhas, rochedos a pique se estensiam a perdor de vista... Vinha desde 


o planalto de Garanhuns, no sertão de Pernambuco, atravessando vá. 
rias ramificações dos sistemas orográficos central o oriental até as ser- 


do Bananal, no municipio de Vi 
igosa (Alagoas) 
Queira do Comonati a de Bamga — o ovan an a X n 
fa o is 
travou malor parto dos combates pola destruição fma pense 


Décio Freitas, mais abrangente, descreve toda a região como: 


Favam partido da tipo de região 
fera forte das classes subatom 
ita, precisamente porque ai 
Jo manos 86 chega com granda diicudade 28º Estado ou pe 
Ainda sobre a região, 
+ um autor desconhecid, 
existente na Torre do Toi Eee 
mbo, d 
en Torme lepois de descrever o cenário de Pal. 


Unho, correndo quase norta a sul, 
do mar. São as árvores Sr 


vergas com que ne 
Patenarea o QUE na distância de sessenta láguas se acham aian 


Sumariamente descrita a região e 

m que se Jocal i 
se de Palmares, Por três autores, sendo que o pra pie nt 

sido contemporâneo dos acontecimentos, vej 
, vejamos, - 
mo og su habitantes chegaram e se multiplicaram nessa dyra, 
os de PaA diz que foram quase quarenta negros de Guiné dos 
dogenhos de Porto Calvo, no início, depois em bandos é de forma 
co nto, bomiziando-se nas matas de Palmares, que iniciaram o pri- 


meiro quilombo. e 
maneira: Ele descreve a origem da República da seguinte 


possulds dos 
holandaos, se congregaram e uniram quase quarenta negros do Gem 
tio do Guiné, de vilos engenhos da Via do Porio Caio, dispondo fu 
girem aos senhoras, de quem eram escravos, não por tiranias, que ne 
jes experimentassem, mas por apetecsrem viver isentos de qualquer 
domínio. Com segredo (entre esta nação, e tante número de pessoas, 
poucas vezes Isto) dlopuseram a fuga,» a executaram, levando consi. 

DO algumas escravas, esposas e concuiinas, também cúmalices do de- 

lito da ausência, muitas armas difereniss, umas que adquiriram è ou- 

tras que roubaram a seus donos na ocasião em que fugiram. Foram 
rompendo o vastissimo sertão daquelavils, que acharam desocupado 

do gentio sistido dos brutos, que Ihes serviam de alimento, a 

companhia com a qual sa julgaram ditesos, ostinango mais a liberda 

de entre a feras, que a sujeição entre os homens. ” 

O crescimento demográfico da República continua a partir des- 
se núcleo básico inicial de forma ininterrspta, diversificando-se, pos- 
teriormente, com a incorporação de segmentos de marginais, índios, 
mamelucos e membros de outros grupos émicos. Diversas situações 
surgiram paralelamente, permitindo o aumento de fugas que iriam 
fazer engrossar a sua população. Uma delas foi a ocupação holan- 
desa em Pernambuco que desarticulou as estruturas de domina- 
ção portuguesas e nativas, criando condições para que 05 escravos, 
aproveitando essa situação de desarticulação dos mecanismos de con- 
trole social e repressão, fugissem para as matas, especialmente para 
Palmares. 

Além da fuga desses escravos dos engenhos, continuava afluin- 
do aos mocambos cada vez mais índios salteadores, fugitivos da jus- 
tiça de um modo geral e elementos de todas as demais etnias que se 
sentiam oprimidas pelo sistema escravista. Certamente chegaram tam- 
bém brancos e brancas, pois de outra forma não se explicaria a exis- 
tència, em 1644, entre os aprisionados por Rodolfo Baro de “alguns 
mulatos de menor idade". * 

Nos assaltos que eram feitos às populações locais, certamente 
os negros palmarinos raptavam negras, mas brancas também. Fala-se 
que Zumbi tinha, entre suas mulheres, uma que era branca. Deve- 
mos notar, a respeito, que o problema do equilíbrio entre os sexos 
em Palmares deve ter sido muito sério, pois, na seleção que o sistema 
de importação de negros realizava para o suprimento de escravos no 
Brasil a proporção de mulheres era bem menor que a de homens, 
calculando-se, segundo estimativas, de três homens para cada mulher, 
Desta forma, para que se estabelecesse um equilíbrio sexual relativa- 
mente estável, a necessidade de se conseguirem mulheres fora da 
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Necessidades veremos oportunamen 
nte. 
o O ertor poa, É que através do crescimento vegetativo e do 
© mulheres, da adesão de escravas e escravas dos engenh, 
do aprisionamento ido 


7 i na época, desafiador, Transformou-s 
mares no mais sério obstáculo ao desenvolvimento ppl nd à 


nomia es- 


maros por onde possam 
povoações continuamente até de 
tania deste cano que tanto 


Este temor e providências das aut 
Palmares continuasse cresce; 
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camadas e estratos no sistema produtivo, quilombos que tinham æi- 
vidades sociais e econômicas específicas. Assim, egundo documento 
aproveitado por Édison Carneiro « que já usamos antes, era a seguinte 
a distribuição territorial dos principais quilombo: que constituíam a 
República: a $ léguas de Porto Calvo ficava o quilombo de Zumbi; 
a $ léguas mais ao norte o mocambo de Acotirene a leste destes, dois 
mocambos chamados das Tabocas; a 14 léguas a noroeste destes mo- 
cambos o de Dambrabanga; a 8 léguas mais ao norte a “cerca” de 
Subupira; a 6 léguas mais so norte a “cerca Red” do Macaco; è $ 
léguas à oeste o mocambo de Osenga, a 9 léguas de Serinharém, para 
nordeste; a “cerca”! de Amaro a 25 léguas das Algoas, para noroes- 
te; o “palmar” de Andalaquituche, irmão de Zumbi, a 25 léguas de 
Porto Calvo e o mocambo de Aqualtuna, mãe do rei, afora outros 
menores, espalhados no seu território. Sabendo-se que légua é uma 
velha medida portuguesa que corresponde a aproximadamente seis 
juilômetros, podemos calcular à extensão geográfica da República, 
Baison Careiro avalia em 27 mil quilômetros quadrados a superfi- 
cie de Palmares. Numa articulação permanente esses quilombos (ou 
cidades) produziam uma economia de abundância, apesar das conti- 
nuas expedições enviadas contra eles e que tinham, como sisternáti- 
ca, destruir sua agricultura e matar os seus homens e mulheres. 


3. Como os palmarinos Como sc articulava, do ponto de 
se comunicavam? vista lingüístico, a população da 
República de Palmares? Qual o 

sistema de comunicação, o seu código de linguagem através do qual 
socializavam o seu pensamento? A primeira hipótese surgida entre 
aqueles que estudaram Palmares foi a de que, como escreveu Décio 
Freitas, à língua era “basicamente o português, misturado com for- 
mas africanas de linguagem”, pensamento idêntico ao de Édison Car- 
neiro. Com o aprofundamento dos estudos palmarinos esta primeira 
hipótese está sendo revista, como veremos adiante, De fato, embora 
baja referências ao envio de línguas (intérpretes) para entender-se com 
os palmarinos, poderíamos relacionar isto ao quase desconhecimea- 
to também por parte dos bandeirantes do português, isto é, a mistura 
da linguagem palmarina com termos africanos e à incorporação de 
termos indígenas à fala dos bandeirantes sugeria a necessidade de um 
jasse no diálogo. Mas, apesar disto, dessa 
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Possivel diversificação dialetal por parte dos palmari 
elementos indicam que o português foi a estutura Ingulados gur 
absorveu o vocabulário de origem africana usado pelos negros ha- 
bitames da República de Palmares para se comunicarem. Por outro 
lado, tem-se como quase certo que as palavras africanas incorpo- 
radas ao corpo léxico dos palmarinos eram de origem banto, Isto por- 
que tem-se comprovado que a maioria esmagadora dos negros ha- 
kaain da República provinha de populações que falavam esses 
A professora Yeda Pessoa de Castro, em tr ializa- 
do de ctnolingilística, mostra a precedência da receba ori 
relação aos negros de outras partes da África, particularmente na re- 
giño de Palmares. Para cla, na época da sua formação, a importação 
% Tr mra a lavoura escravista era basicamente das regiões da 

am os seus diversos di; i i 

a realidade deste argumento: en ATYRE 


| Séculos de Importação maciça 


Atividade principal 


Agropecuária 
Mineração 
Agricultura 
Serviços urbanos. 


Grupos: 8 = Banto; J = Jejeiina; N = Na Ortorudá; 

> ; ina; N = ; H = Hauge, 
Fonte: CASTRO, Yeda Pessoa de. A preser v egro-. 

Brasil; mito é rosli Salvador, GENO oa PANE 


A mesma autora escreve que: 


no que conceme à influência dos povos de língua banto, ela foi mal: 
extensa o ponetrant por também mals antiga no Brasi! sto 36 revata 
palo número de empréstimos lóxicos de base banto que são correntes 
no português do Brasil — uma média de 71% — e pelo número de dert 
wados portugueses formados de uma mesma raiz banto, Inclusive os 
lotação ospecificamente reilgiona, sem que o falante brasileiro 
tonha consojência de que asas palavras são de origem banto. Exem 
Bos. cacundalgorounda, caçula, fubá, angu, Al, bunda, quiabo, dem 


Isto acontece não apenas nos fal: 
cão oie once não anima ares populares mas na elabora- 
Em outro trabalho, Os falares africanos na int 
' jeração soctal 
Brasil Colônia, Yeda Pessou de Castro escreve ques e 
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Os empréstimos léxicos aficanos no portuguis do Brasil, associados 
ao regime da escravatura, são em gera! étimo bantos quilombo, sen- 
Zala, mucama, por exemplo); depois Zumbi, Ganga Zumba, nomes dos 
lideres de Palmares, são titulos tradicionalmente atribuídos a chefes 
locals no dominio banto. Sobre outro plano, os folguedos tradicionais 
brasiieiros que portam nomes denunciando ir'luência danto, tais co- 
Mo quilombos, cangos, moçambiques, são atestados om diferentes zo 
nas rurais do Brasil. 
Finalmente, para concluir nossa argumentição, vamos transere- 
ver trecho da documentação que Yeda Pessoa de Castro apresentou 
ao II Encontro Nacional de Lingúística: 


Nossas (as senzaias), onde se misturavam alticanos de diferentes pro- 
codáncias átnicas a um contingente de Indigeras, a fim de evitar robe- 
lides que pusessem seriamente em perigo a vida dos seus proprietá- 
rios, numericamente inforiorizados è estebelesidos em ároas Interio- 
tanas Isoladas, a necossidade de comunicação entra povos iingúisti- 
camente diferentes deva ter provocado a emergência da uma espécie 
de Iingua franca, que chamaremos de dialeto das senialas > 


A argumentação acima mostra como há evidência ponderável 
(histórica, sociológica e etnolingüística) de que os bantos influencia- 
ram decisoriamente na lingua falada em Palmares, criando aquilo que 
poderiamos chamar, pelas mesmas razões etnoEngitísticas e socioló- 
gicas apontadas pela professora Yeda Pessoa de Castro, de dialero 
dos quilombos, como sendo o código de linguagem através do qual 
eles se comunicavam. Ou então, por que não poderíamos chamar es- 
sa linguagem de dialeto de Palmares? Esta hipótese nós levantamos 
no Simpósio sobre a República de Palmares, organizado pela Uni- 
versidade Federal de Alagoas, em 1981.4! A sugestão que colocáva- 
mos ali como questão aberta, veio, ao que tudo indica, ser confirma- 
da pelas pesquisas posteriores sobre este aspecto importantíssimo em 
relação a Palmares. 

O historiador Décio Freitas, baseado em pesquisas pessoais pro- 
curando esclarecer O assunto, escreve: 


Antes de mais, não podiam adotar, sem dessstroso sacrifício da un 
dade, uma das linguas nativas da África. Necessitavam do uma lingua- 
gom comum. Assim fol como se olaborou a linguagem palmarina: um 
sincretigmo lingllstico, em que os elementos africanos tiveram um as- 
condente decisivo, mas que incorporava, por Igual, elementos do por- 
tuguês o do tupi. "Falam uma língua toda aua, às vezes parecendo da 
Guiné ou do Angola, outras parecendo nenhuma dessas e skn outra 
lingua nova” reparou o governador Francisco de Brito Freire. 
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“línguas”. 
Degusadamente, Não restaram vostigios elgnificativos da linguagem 
Assim, aqueia hipótese 
ad: 


4. Evolução da Vejamos 
economia palmarina anes Sgora como se estruturava e 


aqui, em primeiro lugar, 
se produzia na Re 

mares há, inicialmente, 
aliás, não desaparecerá 
cendo como forma subsi 
nomia. Caça e pesca, fan 
marinos, além de frutas, 
de vários tipos, frutos 


, Pilões, t 
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No particular, Edison Carneiro informa: 

Quilombolas, ere oposição com o sistema de ses- 
A expedição holandesa de 1845 encontrou quatro torjas nos Palmares nganhos sob exploração holandesa, uma for. 
+ 0 governador Fernão Coutinho, em 1671, dizaque o6 segros rebala- trabalho Cultura, denunciadora de trabalho Individual 6 não de 
dos já possuiam “tendas de terreiros, e outras ollcings, com que podi isso a plartasanns como se fazia na lorra dos engenhos. Não somente 
rão fazer armas, pois usam de algum fogo que 43 cá levem; a este ser- pesei a plantação variada de diferentes espécies, onde abundavam ba. 
tão é tão fértil de metais, q salitro, que tudo lhos oferere para a sua Era ras (pacovais) e canaviais; a na lavoura do rei “uma toça multo 
defesa, se lhes não faitas a Indústria que tambim se pode temer dos undante”" que tanto pode ser compreendida na vari 
muitos que fogem, Já práticos em todas as mecánicas”, !* indante), como na ex 


Com o aumento progressivo da população, a sua diversificação 
social e estratificação maior ¢ mais complexa noi diversos segmentos 
ocupacionais, políticos, militares e produtores que a compunham, essa 
economia simples foi, paulatinamente, substituída pela agricultura in- “uma roça mulo abundante”, pro 
tensiva, porém diversificada, ficando apenas cono atividade comple- espécies e produtos. 
mentar, subsidiária, o setor recoletor e artesanal, Usando técnicas de 
regadio trazidas da África e uma longa experiência agrícola, os pal- 
marinos transformaram-se em agricultores, Posteriormente veremos 
como essa mudança no sistema de produção irá alterar os outros nf- 
veis organizacionais e estruturais da República. Palmares passa a ter 
uma economia fundamentalmente agrícola, crisado excedentes eco- : 
nômicos para redistribuição interna c externa. Concluindo, afirma: 

A base desse trabalho era a policultura, produzida intensivamen- Disi 
te, porém de forma comunitária. Plantavam principalmente o milho, nio doa esmero avotam a toraa dear o toma lt 
Que era colhido duas vezes por ano. Depois da colheita descansavam gados, base econômica da famina iive; quo o asnasan s TROS, fO 
duas semanas. Plantavam ainda feijão, mandioca, batata-doce, ba- Sta dado ao Estado, como contribuição para a riquaza social o da sa 
nana (pacova) e cana-de-açúcar. Isto constituía a produção básica da do sistema; que a solidariedade e a cooperação eram praticadas der. 
agricultura palmarina, sendo o excedente distribuído cntre os mem- 
bros da comunidade para as épocas de festas religiosas ou de lazer, 
ou estocado para os tempos de guerra. O que sobrava era trocado 
com vizinhos, pequenos sitiantes e pequenos produtores, por artigos 
de que a República necessitava. 

A maneira como se produzia, podemos dizer que era, na sua 
essência, um sistema de trabalho que se chocava com o latifundiário 
escravista tipo plantation que existia na Colônia, com níveis de pro- 
dutividade muito mais dinâmicos e de distribuição comunitária que 
era a própria antítese da apropriação monopolista dos senhores de brita ppianciia. É outro estudioso, Décio Freitas, quem dá con. 
engenho e da indigência total dos escravos produtores. conclusão à exposição de Duvitiliano Ramos, afirmando: 

Comentando esta forma comunitária de produção existente em Faziam largo consumo 
Palmares, Duvitiliano Ramos assim se expressa: Yam ORAS, OS, pasearen é segs an cano a OD. Orla 

vam gado a despeito , 

Distinguindo multas “roças ou plantações” onde abundavam banane- Glão por sles iuetamento convotaaan n O > e certos árias da re 

ras e canaviais, o cronista Biaer, implicitamente, destacou como curio- E aduz em seguida: 


Esta forma de organização dava, como consequência, uma eco- 


EVOLUÇÃO DA ECONOMIA PALMARINA 1) 


IM SOCIOLONIA DA REPÓRICA DE PALMARES, 


mão-de-obra. o rabalno cooperativo ea solidadedade socia! 
fa menemtado exraormariameno a produção, O supereroduto 
social se tornava abundante. Depois de alimentada a população, aten- 
cidos os gastos coletivos e guardadas em coleira as quantidades des- 
tinadas às épocas de más colheitas, querras e lestividades, ainda so 
brava nigo para trocar por produtos essenciais das popuiações luso- 
brasioiras. O caráter nitidamente antloconômico do sistema eacravis- 
ta é iustrado por esse contraste entre o rendimento do tesbalho do ne- 
gro quando Ive e quando cativo. Era por sor escravo e não por sor ne 
gro que ele produzia pouco e mal nas plantações é nos engenhos, 
trabeiho cooperativo de Paimaros tinha um dimode produtividade | muito 
malor do que aquele q! desenvolvia nos Intitúncios escravistas; 

a superioridade da agricultura palmarina em relação ao trabalho escravo 

ora facilmente verificável” 

Analisemos, agora, quais eram as relações de produção que ca- 
racterizavam Palmares. Décio Freitas mais uma vez tem de ser cita- 
do, Diz ele que não 

ros sobre O regime de propriadade da terra entre os 

Peimaiaoa Cana oonjotarar qu as tortas pertnciam è povoação co 

mo um todo. A plausibile da hipótese provém, em primeiro lugar, 

do fato de qua os negros traziam da África uma tradição de proprida- 
de coletiva da terra. Em segundo lugar, uma vez que o esgotamento 
do solo a razões de segurança determinavam periodicamente a mudança 

di toda a povoação para outro sitio, não tera sentido a propriedade 

privada da terra com todos os seus atributos, como compra é vanda, 

sucessão et. ™ 

fa verificação de que Palmares se transformou em uma 

psi pese produzia para toda a comunidade, leva-nos 
nível de reflexão, ) 

à Quais as modificações estruturais significativas no interior da 
República, ao passar de simples ajuntamento seminômade, de um pu- 
nhado de escravos, para uma república com território fixado pela ne- 
cessidade de produção agrícola e permanente para alimentar a comu- 
nidade e de organização de normas reguladoras capazes de dar orde- 
namento a essa sociedade? Além da necessidade da formação de um 
Estado é de um governo, como veremos depois, foi, também, neces- 
sária a criação de uma força militar que resguardasse dos ataques 
fora a produção coletiva, a vida e a segurança dos seus habitantes. 

Para acudir à segurança de um número tão considerável de pes- 
soas e um território tão grande e sempre ameaçado, necessitavam de- 
senvolver uma técnica militar, estabelecer um sistema defensivo eficaz, 


capaz de assegurar o sossego dos moradores. Para tal, a sociedade 
palmarins teve de admitir a constituição de um segmento militar que 
se organizou como instituição, embora nas épocas de guerra todo o 
povo fosse mobilizado para lutar. Esse exército aumentou considera- 
velmente Iniciaram-se as construções de fortificações, paliçadas, pla- 
taformas, fossos, estrepes, tudo visando a sua defesa. Por outro la- 
do, o setor artesanal e metalúrgico deve ter desviado grande parte das 
suas atividades para a fabricação de material bélico indispensável pa- 
ra que esse exército estivesse em condições operacionais satisfatórias 
todas as vezes que a República fosse atacada. 
Esse exército era comandado pelo Ganga Muiça e bem armado, 
embora, ta última fase da resistência, o scu comando tenha passado 
inquestionavelmente para as ordens de Zumbi, que ficou como uma 
espécie de comandante-chefe, Suas armas eram arcos, flechas, lan- 
ças, facas produzidas pelo setor artesanal da República ¢ armas de 
fogo tomadas das expedições primitivas, dos moradores vizinhos, com- 
pradas daqueles com os quais os palmarinos mantinham relações pa- 
cíficas e provavelmente também fabricadas na própria República. Ço- 
mo vemos, Palmares, para defender-se dos ataques inimigos, teve de 
dirigir grande parte da sua economia para fins bélicos e manter, tam 
bém, uma grande parte da sua população produtiva em armas. 
Evolui o segmento militar, por isto mesmo, adquirindo uma fun- 
ção importante na área de domínio e prestígio político. Dai o apare- 
cimento de uma espécie de casta militar. A guerra de movimento, o 
movimento de guerrilhas, sustentado por outros quilombos menores 
e que deram frutos tão positivos na tática militar da quilombagem 
não pode ser continuada em Palmares. As guerrilhas foram transfor- 
madas em operações de envergadura e, depois de realizadas, tinham 
um local fixo para voltar. O nomadismo militar inicial dos palmari- 
nos, possível numa sociedade recoletora, foi substituído pelo seden- 
tarismo e pela luta de posições. À medida que as atividades agrícolas 
se desenvolviam, iam sendo, ao mesmo tempo, transformadas as tá- 
ticas e técnicas militares pará a defesa do patrimônio coletivo, É, por 
outro lado, essa fração ou segmento militar, adestrado para defen- 
der o patrimônio coletivo, que irá revoltar-se contra a capitulação de 
Ganga Zumba. Porque o exército de Palmares tinha esta característi- 
ca: não foi montado para defender nenhum tipo de propriedade pri 
vada, mas para defender o patrimônio de toda a comunidade. 
ter-se insurgido, através de Zumbi e outros componentes do segmen- 
to militar, contra a capitulação de Ganga Zumba que significava, em 
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última instância, a destruição de toda essa estrutun comuritária. Neste 
particular, o general Zumbi, ao se insurgir contr a ação capitulacio- 
nista de Ganga Zumba € os seus seguidores, estara representando os 
interesses « o consenso de toda a comunidade ds República ameaça- 
da de ser dominada e os seus habitantes voltarem 10 statusde escravos. 

Este tipo de economia levará, também, a que não se corporifi- 
que um direito de propriedade definido e regulanentado em código. 
Os crimes que eram punidos severamente atravésde um tipo de direi- 
to consuetudinário (costume) eram o adultério, « homicidio e o rou- 
bo individual, pois ele era considerado uma Itsão ao patrimônio 
comum, 


5. Organização familiar: O casamento era feito sem ne- 
poligamia e poliandria nhum ritual significativo, ou so- 
lenidade maior, Pelo menos até o 
momento não se encontram informações que exidenciem o contrá- 
rio. Por outro lado, Palmares reproduzia, dentro das suas frontei- 
ras, a desproporção de sexos existente na população escrava, isto 
porque os senhores preferiam comprar, para os trabalhos do cito, ho- 
mens jovens e mulheres as quais eram destinadas à escravidão domés- 
tica, cujo número era insignificante em relação à grande massa de 
escravos trabalhadores na agroindústria açucareira, Por este motivo 
os traficantes selecionavam essa mercadoria hursana de acordo com 
as preferências do mercado e a vontade dos fazendeiros, Calcula-se 
que para cada mulher havia três ou mais homens, com variações re- 
gionais. Este fato irá refletir na composição, por sexos, da popula- 
ção palmarina com desequilibrios evidentes na organização familiar. 
Por isto, se os palmarinos mantivessem, nas suas fronteiras, o 
casamento monogâmico que os senhores impunham nas suas fazen- 
das, ou a promiscuidade também ali permitida, haveria um desequi- 
lfbrio na vida farhiliar e sexual tão agudos que a desarticulação social 
seria inevitável, com repercussão de desajuste em todos os níveis da 
estrutura social, Para resolver esse impasse de importância fundamen- 
tal, os palmarinos foram obrigados a instituir dois tipos fundamen- 
tais de organização familiar, Um seria a família polígama e outro a 
família poliândrica. 
Essa dupla organização familiar, surgida do causas que já apon- 
tamos, isto é, o desequilibrio da população palmarina segundo o sexo, 
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velo equilibrar o comportamento dos di 

esta ittição, 5 dois sexos e ordenar socialmente 
No primeiro caso, a 

Principais 


Um documento da o apetite é a regra da sua 


eleição’ ntecesse haveria conflitos 


ancas pobres e mesmo pros- 
» como forma de se livrarem 


outros segmentos e grupos onde 
nte, 
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Décio Freitas, ao abordar o problems, escreve que: 


para preservar a consso social, instituiu o casanento poliândrico. 

As referências a osso lipo de casamento são inûmaras, mas es mais 
minuciosas aão as de um documento de 1677. 

Sucade que um certo Manuel inojosa — o patronímico aparece tar- 
Dám grafado como Jojosa —, laureado exterminador de indios de ne- 
gros, grande proprietário de terras e de sscravos, aspirava apaixo 
nadamente a glória de destruir Palmares. Resse intuito, aprasentou à 
Coroa vários planos, Para colher informações, infatrou um dos seus 
sscravos em Palmares am troca de promessa da alforria, O negro vi 

vou enira os palmarinos pelo espaço do seis meses, para, afinal, fugir 
e transmitir ao amo o quanto vira em Palmares)” 


O espião prestou plenas informações ao seu amo e o mesmo dirigiu- 
se ao rei de Portugal com um relato dos costumes da República. Não 
se conhece a íntegra do documento enviado mas um resumo feito do 
mesmo aborda o assunto que nos interessa, ou seja, à poliandria de 
Palmares. Diz ele: 


«- QUO cada negro que chega ao mocambo agido de seus senhores lo. 
Bo 6 ouvido peio conselho de Justiça que tem que saber de suas te- 
ĉan porque são grandemente desconhados, nem se fiam só no fato 
de ser negro que se apresente; que lanto secertificam das boas inten- 
ções do negro que chega lhe dão mulher a qual possuem juntos com 
outros negros. dola, trás, quatro e cinco negros, pos sando poucas as 
mulheres adotam esse estilo para evitar contendas; que todos oe ma- 
ridos da mesma mulher habitam com ela o mesmo mocambo, todos 
em paz e harmonia, em arremodo de família. mas próprio dos bárbaros 
sem as luzes do entendimento e a vergonha que a religião impõe; que 
todos essas maridos ne reconhecem obedientes à mulher que tudo or- 
dena na vida como no trabalho; que cada uma dessas chamadas taml- 
kas os malorais, em conselho, dão uma data de terra para que a cultivem 
é isao o fazem a mulher o os seus maridos... que à guerra acodam to- 
dos nos momentos de maior precisão, sem exceção das mulheres que 
nessas ocasiões mais parecem feras que pessoas do seu sexo. 
Visto cómo funcionava a família poliândrica em Palmares, ca- 
be uma indagação complementar, Teria havido um matriarcado em 
Palmares? Os mais importantes estudiosos do assunto acham que não. 
Mas Joaquim Ribeiro, exagerando, ampliando ou mesmo deforman- 
do os traços possivelmente de um matriarcado existente entre os ne- 
gros brasileiros, refere-se a um matriarcado africano em Palmares, 
partindo da afirmação de que ò quilombo não era uma expressão de 
luta contra a escravidão. Para ele: 


sua verdadeira significação histórica) é uma rea- 
dos brancos, contra os seus usos e costum 


o quliombo (e esta 
qão contra a oultui 


sumição do organismo político tribal: 6 o retorno, sobretudo, ao seu 

fetichiumo bárbaro?” 

Daí, para ele, a poliandria de Palmares e os seus vestígios no 
Nordeste serem feitos dessa regressão cultural. Afitma por isto: 


A pollandiria da escrava negra é uma sobrevivência do matriarcado ori- 
ginário. E foi esse reeiduo matrlarcalista que favoreceu, através das 


Não há dúvida de que essa interpretação fantasiosa, que remete 
para um possívei resíduo atávico os sistemas organizacionais do mo- 
mento, especialmente das comunidades e grupos oprimidos, basea- 
dos na cultur história como Joaquim Ribeiro determina o seu método, 
poderá provar tudo porque não prova nada cientificamente. As ori- 
gens tanto da poligamia como da poliandria em Palmares surgiram 
da dinâmica social interna da comunidade, da sua composição por 
sexo desequilibrada e das soluções estruturais que os habitantes en- 
contraram para conseguir o scu equilíbrio sexual e social. O que não 
se pode aceitar é reduzir a dinâmica social a simples regressão cultu- 
ral, o que não faz sentido nem tem nenhuma possibilidade de expli- 
car a dinâmica da sociedade que se formou ao nível de contestação 
social como Palmares, 


6. Religião sem Para a maioria dos estudiosos de Palmares 
casta sacordotal asua religião cra formada por um sincretis- 
mo no qual entra o catolicismo popular e 
crenças africanas, principalmente banto, Acrescentamos, agora, a in- 
Muência das religiões indígenas que tão bem se fundiram às religiões 
banto em outros lugares, como na Bahia, dando inclusive dessa fu- 
são o chamado "candomblé de caboclo” ** 
Segundo Rocha Pitta eram “cristãos cismáticos” e explicava por 
que isto no seu entender era verdadeiro: 


De católicos não conservavam já outros sinais que o da Santissima Cruz, 
e algumas orações mal repetidas, e mesciadas com outras palavras e 
cerimônias por eles inventadas, ou introduzidas des superstições da 
sua Nação; com quo, se não eram idólatras, por conservarem a som- 
bra de cristãos, eram clsmáticos, porque a faita de Sacramentos e de 
Mintotros da igreja, que ales não buscavam, pela sua rebelião, @ peit 
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Niberdado dos costumes, em quo viviam, repugnanta aos peceitos da 

nossa Religião Católica, os exclufa do consórcio, grêmio enúmero de 

fiéis. 26 

Édison Carneiro, no primeiro trabalho fundamental de revisão 
histórica da República de Palmares, afirma que: 


negros tinham uma religião mais c menos somalmante 
ESB o que vo epica pla pobreza mítica do povos Danio, 
que pertenciam e pelo trabalho de aculturação nosova habitet ameri- 
cano. No mosambo do Macaco, possulam uma capela, once on porty 
queses encontraram trás Imagens, uma do Menino Jesus, “muito 
perisita”, outra da Senhora da Conceição, outra de São Braz.) Os par 
marinos vacoiniam um dos seus “mais Indinos” para Ihes servir da sa 
cardoto, especialmente para as cerimónias do batisno e do casamento, 
mas provavolmento também pera pedir o favor celeste para se suas ar 
mas (.) Não ara pormitida s existência da felticaros no quilombo. 
Carneiro refere-se, ainda, a uma dança que, segundo Bariéus, 
era praticada em conjunto e que se prolongava até a meia-noite, 
batendo-se com os pés no chão “com tanto estrépito que se podia 
ouvir de muito longe” ** FD 
Parece-nos que esta “dança” devia ser alguma cerimônia deri- 
vada das religiões africanas e indígenas, pois tudo leva a crer que era 
uma manifestação coletiva do mundo religioso da comunidade que 
englobava, além de negros que eram hegemônicos, também membros 
de outras etnias que compunham a República, como Índios, mame- 
lucos, pardos e brancos. Parece-nos que Édison Carneiro subestimou 
um pouco este elemento na análise que fez das práticas religiosas de 
Palmares, Essa manifestação coletiva de contato com o sobrenatural 
devia manifestar-se periodicamente, com datas ou tempo determina- 
dos, e deveria ter um significado de expiação ou de invocação propi- 
ciatória à colheita e/ou à guerra. p 
Até hoje, segundo informações que conseguimos em Maceió, 
em 1983, a população de União dos Palmares acredita ouvir, de vez 
em quando, esses batuques de negros no cimo da Serra da Barriga. 
Achamos, por tudo isto, que a execução do sagrado era prati- 
camente comunitária. Não havia uma carreira de sacerdote com 
tuais iniciáticos, com diversos níveis hierárquicos que garantissem ao 
iniciado o monopólio do sagrado. Pelo contrário. Os feiticeiros eram 
proibidos de agir em Palmares. Assim, a prática religiosa, quando 
isto era necessário, era executada por pessoas escolhidas ocasional- 
mente, os ““ladinos mais expertos””, que não se identificavam com o 
sagrado através de ritos de iniciação. O eventual prestígio adquirido 
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durante a prática do culto desaparecia depois da sua realização. O 
que se pode deduzir, das informações que se tem, é que os atos reli- 
giosos em Palmares eram uma comunhão coletiva com q sobrenatural, 


7. Administração Na parte da administração pública po- 
e estratificação demos ver no cimo da pirâmide o rei que 
na República exercia poderes quase absolutos. Em se- 

guida o Conselho, com os representan- 
tes dos chefes dos diversos quilombos (cidades), os quais decidiam 
de forma autónoma, nos seus respectivos redutos isoladamente, mas 
em conjunto quando o assunto envolvia problema de relevância para 
os destinos da República, como a guerra ¢ a paz. A escolha do rei 
era eletiva. Embora exercendo poderes quase absolutos (apenas con- 
trolados pelo Conselho nos casos mais importantes), em situações cx- 
tremas como traição havia a pena de morte para ele, como, por 
exemplo, no caso de Ganga Zumba, 

Quanto ao sistema monetário não se tem notícias de uma moe- 
da cunhada e em circulação na República de Palmares. O comércio 
pessoal e as trocas deveriam ser realizadas através do sistema de es- 
cambo, pols assim como não se pode conceber uma sociedade sem 
troca, não se pode também afirmar que deveria haver moeda metáli- 
ca para realizar essa operação, O que isto vem demonstrar é o rela- 
cionamento comunitário e pré-monetário entre os seus membros. A 
troca em espécies deveria ser, ao que acreditamos, o costume de co- 
mercialização (se é que assim poderíamos chamar tal operação) sem 
a existência do lucro. Daí, talvez, não haver necessidade de uma moeda 
que circulasse como equivalente geral ao valor de cada mercadoria, 

O problema da estratificação social devia ser complexo e o seu 
dinamismo através da mobilidade social horizonial e vertical poderia 
medir-se pela passagem de um membro ou grupo de um estrato para 
outro ou, horizontalmente, de um mocambo para outro ou da Repú- 
blica para outro local, através da fuga. Do ponto de vista de mobili- 
dade vertical podemos citar, em primeiro lugar, o membro da 
República que era eleito rei, e, no outro pólo, o exemplo dos escra- 
vos da República que podiam ascender ao nível de membros livres 
de Palmares se trouxessem um ou mais negros cativos para O núcleo. 
Da mesma forma, parece-nos, as mulheres ascendiam socialmente 
quando se casavam com algum chefe de quilombo ou comandante 
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militar. Quanto aos jovens, não temos nenhuma informação de qual- 
quer ritual de passagem (quer para homens quer ära mulheres) ou 
outra cerimônia iniciática para incorporá-los à comunidade, embora 
não descartemos a possibilidade de sua existência, pois elas funcio- 
navam sistematicamente nos grupos étnicos bante 

O certo é que toda a dinâmica de estratificação e integração so- 
cial era feita no nível de segurança e estabilidade dos seus membros 
e segmentos em relação à situação do conjunto da comunidade, fu- 
gindo, por isto, de qualquer semelhança com os tipos de mobilidade 
existentes em uma sociedade competitiva, 

Quanto ao nível, tipo e intensidade de interação da comuni- 
dade com moradores da região e com a estrutura de poder colonial, 
podemos dividi-los basicamente em três: a) interaçãe conflitiva; b) in- 
teração competitiva; c) interação pacifica. 

O conflito deve ter sido o mais frequente e dgnificaivo espe- 
cialmente em nível do enfrentamento militar com as tropas holan- 
desas, portuguesas e de mercenários bandeirantes. Os choques mi 
tares, as guerrilhas, as batalhas c escaramuças defensivas, as sortidas 
para o roubo de viveres essenciais e não-produzidos em Palmares, rap- 
to de negros ou mulheres, tudo isto foi uma constante neste nível de 
interação. 

O competitivo seria caracterizado pelas relações com morado- 
res locais. Havia, certamente, um pacto nko-formal (e possivelmente 
não em nível de consciência) que neutralizava aparentemente o con- 
teúdo das mesmas, através da troca de interesses e o estabelecimento 
de um escambo muitas vezes voluntário, outras vezes compulsório para 
aqueles que não podiam defender-se da força militar de Palmares. 
Aquilo que Rocha Pitta chamava ““trocar © cabedal pela honra” da 
parte dos proprietários locais, talvez exemplifique este tipo de intera- 
ção, ou seja, uma relação competitiva acobertada por um pacto de 
interesses. Em outros casos, contudo, haveria um tipo de interação 
pacífica entre pequenos proprietários, camponeses pobres com os pal- 
marinos. 

Quanto à interação pacifica com as estruturas de poder colo- 
nial, parece-nos que foi excepcional e não caracteriza o relacionamento 
dos palmarinos com a sociedade abrangente, isto é, as estruturas de 
poder coloniais. Podemos dar como exemplo disto apenas o envio 
de uma embaixada em 1678 que foi ao Recife parlamentar com o go- 
vernador da Capitania, o recém-nomeado Aires de Souza e Castro, 
Na ocasião foi acordada a paz entre as autoridades coloniais e a 


as 
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Repúblicade Palmares, através dos seus representantes, tendo asua 
embaixada sido recebida a nível de representatividade Plenipotenciá- 
ria. O governador mandou que fosse tomado por termo 


8. Palmares: Queremos colocar, no final deste capitulo, em 
uma nação nivel de simples reflexão preliminar uma inter- 
em formação? rogação; teria sido Palmares uma nação em 
: formação? Se não tivesse sido destruída, ou 
sitiada permanentemente, a comunidade palmarina teria dinamismo 
interno capaz de estruturar-se em nacionalidade? 

Antes de colocarmos alguns elementos teóricos para dar conti- 
nuidade à nossa proposta, ou hipótese, queremos dizer preliminar, 
mente que mesmo aqueles autores que abordaram o assunto no 
passado, jamais viram Palmares como uma unidade política com di. 
námica própria, mas sempre viram Palmares como um movimento 
divergente em relação à nação brasileira ainda em formação. Iamais 
fizeram uma análise de duas unidades paralelas que podiam, descja- 
vam e tinham possibilidades de desenvolver-se autonomamente, Que. 
Temos dizer com isto que ninguém procurou analisar Palmares a partir 
das leis internas (econômicas, sociais « políticas) que lhe davam esta, 
bilidade, continuidade e dinamismo, mas sempre como um território 
de negros e ex-escravos que haviam fugido às leis econômicas, sociais 


nuidade e desenvolvimento àquilo que se convenci 
n sees ncionou chamar a so- 
ciedade brasileira. Em razão disto, Euclides da Cunha via em Palmares 
uma “grosseira odisséia”, o mesmo fazendo Nina Rodrigues quando 
Afirma que foi um relevante serviço prestado pelos bandeirantes a sua 
destruição, elogiando a ação desses mercenários ao nível de aruutos 
d nonta u aiiai nacional. Isto é, o referencial de normalidade era 

uni lo Brasil colonial. O patológico, a fi 

oaia gico, à fragmentação dessa 
Mas, de um parâmetro cientifico, esta perspectiva chovinista es- 
tereotipada teria razão? Parece-nos, pelo contrário, que Palmares 
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teve todas ou pelo menos as principais condições de ser uma nação, 
possivelmente independente, ou componente do pais que se forma- 
va, se esses chamados civilizados (os colonizadors) não tivessem 
mobilizado contra ela todo o seu arsenal repressor edeixassem a Re- 
pública palmarina desenvolver as suas instituições internas, as suas 
forças produtivas e aprimorar a sua dinâmica econômica e social 
pacificamente. Mas a história não se faz sem contradições. Pelo con- 
trário. A contradição faz parte imanente das 

ter: im a dinâmica ou retrocesso dos grupos, classes, comunidades 
e nações. Por isto Palmares foi destruída. Não por ser uma ameaça 
à civilização, como quer Nina Rodrigues, mas, pelo contrário, por 
ter sido uma ameaça à sociedade escravista que a rodeava, pelo seu 
exemplo de eficiência organizacional, Um viajante que aqui esteve em 
1871, Oscar Constatt, observou muito bem o problema e escreveu: 


A prosperidade da república dos negros preocupou no mais alto grau 

o governo. Os portugueses resolveram por isso pôrihe tim, é não tar 

daram a enviar tropas, num total de 7 mil homens contra os temíveis 

paimarenses. Como se tinha o inimigo em muita pouca conta, não tol 

Iuigado necessário armar a força com canhões, e a completa derrota 

desta depressa mostrou aos portugueses que não hes soria fácil ab 

ançar o designio visado. Só depois de levarem canhões é abrirem bre 

Ghas nos muros de Palmares, formados de grossos troncos sobrepostos, 

foi que a resistência desesperada, que os palmarenses tinham ofere- 

cido até então, cedeu um pouco, é permitiu que por fim os portuguo- 
9 96 assenhoresssem da cidadela 

O que deve ser destacado aqui é que o autor assinalou a prospe- 
ridade da República como a causa de sua destruição através de uma 
operação militar. De fato, não eram as escuramuças dos negros pal- 
marinos, rapto de escravos ou mulheres, que preocupavam o gover- 
no, pois esse tipo de bandoleirismo era muito comum naquela época. 
O que determinou, segundo pensamos, a empresa de destruir Palma- 
res foi, exatamente, o seu exemplo de uma economia alternativa, com 
ritmo de produtividade maior do que a Colônia, desafiando, com is- 
to, a outra economia (escravista) em confronto com a economia co- 
munitária praticada na República. 

Poderíamos, por isto, considerar Palmares como uma nação em 
formação? O que é uma nação na sua definição clássica? É uma co- 
munidade estável, historicamente formada, que tem sua origem na 
comunidade de língua, de território, de vida econômica e conforma- 
ção psíquica que se manifesta em uma cultura comum. 


Neste nível de raciocínio teórico o que pensamos da República 
de Palmares? Um movimento Separatista que queria afastar-se da na- 
são brasileira por motivos fortuitos e que deveria ser reincorporada 
à unidade nacional da qual fazia parte e, por isto, justificava-se o uso 
da força armada para esmagá-ia e reparar os nossos brios patrióticos? 

Neste particular de nação dominada até hoje temos um exem- 
pio clássico: a Irlanda do Norte está dor 
mente pela Grã-Bretanha, condição de ser uma 
. Evidentemente que 


apenas mostrar co- 
tas vezes os direitos 


se do ponto de vist i- 
mos. No nível de análise teórica, Palmares correspondia tr 
tos sociológicos, políticos e econômicos suficientes para ser consi. 
derada uma nação em formação? 

Porque — destaquemos este detalhe — o Brasil, naquele tem- 
po, não era um país independente, tendo, como nação, mais contra- 
Sições regionais e políticas do que Palmares, Há mesmo sociólogos 
historiadores que consideram, até hoje, o Brasil uma nação incon. 
clusa. O que Jevou a República de Palmares a ser condenada e cx- 
tinta foi, como já dissemos, a sua estrutura social e econômica co 
munitária que se chocava com o sistema baseado nas relações csom. 
Vistas. Aqui, parece-nos, é que está a chave do problema: Palmares 
era uma negação, pelo seu exemplo econômico, politico e social da 
estrutura escravista-colonialista. O seu exemplo era um desafio per- 
manente ¢ um incentivo às Jutas contra o sistema colonial no seu con. 
junto. Daí Palmares ter sido considerada, sempre, pela crônica his- 
tórica tradicional, um valhacouto de bandidos e não uma nação em 
formação, que estava desenvolvendo uma trajetória altamente diná. 
mica e desafiadora a todas as técnicas produtivas estruturas de rela- 
cionamento social do escravismo, A sua destruição, por isto mesmo 
foi festejada com as pompas e homenagens de uma guerra vitoriosa” 
o governador Melo de Castro comunicava ao reino o notável feito 
dizendo que: 


A noticia da gloriosa restauração dos Paimaras, cuj 
a foiiz vitória se não 
“valia por menos que » expulsão dos holandeses e, assim, festejada 
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am que muda disto 


Como vemos, pela importância que se deu à dstruição de Pal- 
mares temos a evidência de que, no bojo da estrutwa colonial e es- 
cravista que existiu na época, a existência da Repúbica de Palmares, 
a sua vitalidade e desenvolvimento, o seu exemplo dedinamismo eco- 
nômico, e o seu exemplo de relação comunitária e harmonia social 
determinaram a sua extinção, Isto porque, segundo pensamos, era 
uma alternativa surpreendentemente progressista para a economia e 
os sistemas de ordenação social da época, Um embrião de nação que 
foi destruído para que o seu exemplo não determinisse uma econo- 
mia que transcendesse os padrões econômicos e politicos do sistema 
escravista. 
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O negro visto contra o espelho 
de dois analistas 
ÁÁÁ 


1. Um fluxo permanente Um vasto e profundo fluxo de li- 
de estudos sobre o Negro icratura sobre o negro brasilei- 
o, de todas as tendências e graus 
de importância, vem atestando, de maneira inequívoca, a relevância 
fue assume, na nossa sociedade competitiva e preconceituosa, o pro- 
blema das relações interétnicas, Esse fluxo bibliográfico e essa dis 
cussão permanente, em vários níveis, que procuram suprir de 
elementos interpretativos e/ou fatuais aqueles que se interessam pelo 
assunto é bem uma evidência de que a nossa intelligentsia está sensi. 
bilizada diante do fato/problema e, de uma forma ou de outra, pro. 
cura oferecer elementos capazes de ajudar a manipulação de uma 
práxis capaz de resolvê-lo. Por outro lado, o Interesse de segmentos 
€ grupos em relação ao assunto mostra como ele saiu do nivel de dis- 
cussão meramente universitária e acadêmica para compor uma das 
Preocupações relevantes da sociedade brasileira. O assunto Negro che. 
ou, mesmo, a estar em moda em determinada época. Estudiosos de 
todas as tendências procuravam, à sua maneira, abordar o assunto 
e oferecer, muitas vezes, soluções de acordo com as suas preferências 
pessoais ou grupais 
Atualmente, essa curiosidade transformou-se em grande parte 
sm interesse acadêmico, especialmente no plano de teses para à ob- 
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tenção de títulos de professores ou a conquista de cátedras, Deixou 
de ser visto por muitos como problema social e passu a ser encarado 
como tema universitário. Ficou, assim, desvinculado daquelas razões 
iniciais que imprimiram aos primeiros trabalhos sobre o negro um 
ethos interessado, operacional e participante. 

Muitos desses estudiosos, pela sua situação ná estrutura da so- 
ciedade competitiva br especialmente ao nível de concordân- 
cia ideológica com os seus padrões normativos, procuram dar-lhe uma 
solução (quando a procuram) paternalista e filantrópica, falo que le 
vou, por outro lado, a que se descurassem de maneira quase total dos 
problemas teóricos e metodológicos capazes de desnitificar o assun- 
to, dando-lhe, assim, as premissas para que seja possível uma inter- 
ferência prática e dinâmica no piano de resolvê-le através de pa- 
râmetros operacionais científicos. 

Esse abandono (parcial ou total) dos problemas enunciados aci- 
ma tem, também, sua explicação na própria realidade étnica que es- 
ses estudiosos procuram interpretar. É que o problema do negro se 
entronca em outro: o problema do escravo. 

A criação dessa imagem dicotômica (negio/esciavo) no bojo da 
sociedade competitiva que substituiu a escravidão e dos blocos inte- 
lectuais, surgiu, portanto, como resposta alienada de uma sociedade 
altamente conflitante a um problema polêmico, pois o negro, trazido 
do continente africano, era integrado, ou melhor, era coercivamente 
integrado em uma sociedade escravista. A imagem do escravo do pas- 
sado ficou automaticamente incorporada ao negro do presente, Os 
cientistas sociais ou estudiosos de um modo geral que partiram para 
analisar essa realidade tinham, obrigatoriamente, de sofrer a influência 
dessa situação, 

Esse condicionamento do sujeito ao objeto veio dificultar du- 
rante muito tempo o seu esclarecimento. Isto porque ao abordar-se 
o problema do negro tinha-se, de forma subjacente, mas com impli- 
cações variáveis no nível de interpretação, a imagem do escravo, o 
homem/coisa, que atuava de permeio, deformando e disfocando a 
imagem concreta do negro que se desejava retratar e conhecer. 

Superando essa visão alienada está surgindo uma produção que 
parece marcar um novo nível na perspectiva de se conhecer a contri- 
buição do negro na formação do Brasil, contribuição que em parte 
surge das universidades e, de maneira significativa, dos grupos e en- 
tidades negras que se articulam dinamicamente em várias regiões do 


país. 
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cimo a rea universitária podemos citar os trabalhos de Napoleão 
Figueiredo ', no Pará, trabalhos de vários cientistas sociais da Uni- 
versidade Federal da Bahia ? e, especialmente, a atividade neste sen. 
tido desenvolvida pela Universidade de São Paulo. Borges Pereira, 


juntados, Isto não o desmerece, pelo contrário. Não foi outro senão 
Marx quem escreveu que “ʻo homem como ser objeto sensível é, por 
isto mesmo, um ser que padece, é por ser um ser que sente paixão, 
força essencial do homem que ten- 
de energeticamente para o seu objeto”, * À autora interrogas is 
cialmente se não será audácia da sua parte pretender ir ao encontro 
É razões do seu temor, colocan- 
do, em primeiro lugar, tratar-se de uma “multidão obscura que ja 
mais leve voz própria, cujas sabedorias não são as nossas” é, em 


Ae O MBORO VISTO Coua O ESPELHO DE DONS ANALISTAS 


segundo, o fato de querer “abordar um tema tio amplo, de um país 
(ão vasto, num período tão extenso". 

Por isto mesmo escreve que “meu ensaio inima-se desse duplo 
esforço, Seu título, na voz passiva, não é uma figura de estilo: implica 
o desejo de adotar o próprio ponto de vista do estravo. Aponta a von- 
tade de acompanhar cada passo de sua vida intividual e coletiva” 

Como vemos, a autora assume conscientemente a postura de le- 
var O seu discurso no mesmo nível do negro escavo e não sobre ele, 
acima dele, 

A partir desta posição sensível, a autora traça um painel histó- 
rico/interpretativo daquilo que foi o regime escravista entre nós, Pro- 
cura, ao mesmo tempo, unir © problema do exravismo à herança 
cultural africana, mostrando como o primeiro fenômeno não conse- 
Buiu sufocar as manifestações culturais daquela população que, mes- 
mo submetida ao mais odioso sistema de exploração, procurava drenos 
€ fissuras na estrutura através dos quais conseguia manter, mesmo 
remanipulando ou camuflando, os seus padrões culturais fundamen- 
tais. Dava-lhes uma função de resistência cultural, 

A autora inicia o seu livro com um painel inieressanie e profun- 
do do mercado negreiro na África, mostrando de maneira convin. 
cente as diversas formas através das quais o império português or- 
ganizava esse comércio: o tráfico como empreendimento privado, o 
tráfico exercido em comum com outras atividades e o tráfico submis- 
so às normas do asiento. Acha a autora que houve um excepeionalis- 
mo na caso brasileiro, pois acredita ter ele escapado ao clássico tráfico 
triangular, de acordo com a teoria de Eric Willems. Acreditamos, no 
entanto, que embora não tendo o mesmo comportamento do tráfico 
triangular das Antilhas, não há como explicar a existência e prosperi- 
dade desse tipo de comércio no Brasil e a acumulação de capitais nas 
metrópoles sem os mecanismos da triangulação, 

É verdade que ele não se manifesta de forma tão clara e trans- 
parente como nas Antilhas. Mas, nas diversas fases do tráfico, não 
Podemos explicar o crescente número de negros importados e, ao mes- 
mo tempo, a descapitalização permanente da Colônia, sem se con- 
cordar com o fato de que a nossa produção foi exportada em parte 
significativa em troca do braço escravo, Se assim não fosse teríamos 
conseguido a acumulação de capitais suficiente para que o ciclo capi- 
talista se completasse no Brasil no seu sentido clássico e não teríamos 
desembocado no capitalismo dependente. Nos Estados Unidos, co- 
mo o tráfico é extinto em 1808 e as proporções dele são bem menores 
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Evidentemente que esta abordagem sutil (e nos parece inédita) 
ira da oi ou dilui a visão sociológica da divisão da sociedade brasi. 
leira da época em duas ch a dos senhores e a dos 


esquema interpretativo, 
dO mesmo tempo, os elemen- 


Se mortalidade a bordo é elevada. A vida 
Os homens, os de tri 
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357 cativos dos quais 187 morrem (43,9%) 
142 cativos dos quais 51 morrem (35,2%) 
297 cativos dos quals 163 morrem (54,8%) 

De uma carga totai da 1.211 cativos somente 628 mbreviveram à tia. 

vessia (49,2%), E outros 68 morrem Imediatamerte após o desem. 

barque. 

Temos dúvidas e reservas a fazer quanto à tênica de cálculo 
estabelecida pela autora, o que pode ser visto nas páginas seguintes 
do seu livro. Queremos ressaltar, no entanto, aquilo que nos parece 
mais relevante e transparente, ou seja, muitas veze a autora, para 
justificar uma posição maternaliste em relação ao ecravismo brasi- 
leiro, aproveita-se de situações atípicas, exceções do sitema, para fazer 
interrogações que revelam a sua perplexidade. Outras vezes afirma 
coisas desconcertantes como quando diz que o escravo ao vender os 
seus serviços no mercado de trabalho é explorado e explorador ao mes- 
mo tempo. 

Ora, o escravo, exatamente por sê-lo, não pode, pela sua con- 
dição estrutural e jurídica alienada, alugar os seus serviços para, com 
isto, conseguir uma taxa de lucro pessoal. Quem o faz é o seu senhor, 
através de normas por ele estabelecidas e que são transmitidas ao ca. 
tivo para serem cumpridas. O senhor sub-roga ou transfere 0 escra- 
vo um direito que lhe é inalienável, Por isto mesmo o escravo não 
pode alugar autonomamente os seus serviços. Quem os aluga, embo- 
ra sem participar direta ou pessoalmente da. transação, é o seu senhor, 
apesar de na transação ele não se encontrar presente, Tanto assim que 
as normas de serviço são estabelecidas pelo senhor e são por nenhu- 
ma organização de escravos e aquilo que o escravo recebe pelo traba- 
lho executado é, na sua totalidade, do 
voluntariamente ao escravo, em retribuição, uma parte do mesmo para 
sua subsistência pessoal pela qual, aliás, o senhor é responsável para 
manter a máquina de trabalho em perfeitas condições operacionais, 
Se o escravo de ganho transfere uma parte do que recebe da alimen. 
tação para poupança pessoal, isto não modifica, no fundamental, a 
essência das relações da total subordinação ao seu senhor. 


A autora aprofunda o seu painel 
de dúvidas c reflexões interroga- 
tivas, perguntando se o escravo que é também possuidor de esera. 
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seu próprio ser, que é proprie 

alienação total da pessoa do 

ele possuir o seu próprio cor 

um proprietário estranho, é que 

cravista ¢ não possíveis diferenças no ní 

soa do escravo dentro desse sistema. 
Outro aspecto que 

ta posiç; 


tecer alguns comentários de ordem teórica. 
ora, 
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ção. O caso concreto do Brasil não foge à regra, mas, pelo contrário, 
à confirma, Sobre a situação de estrutural alienação do escravo diz 
Marx: 

O trabalho nem sempre fol trabalho essalsriade isto é, trabalho livre. 

O escravo não vende a sva força de trabalho a» possuidor de escra- 

vos, assim como o boi não vendo o produto do seu trabaho ao cempo- 

nós. O escravo é vendido, com sus força de trabalho, de uma vez para 
compre a sou proprietário, É uma mercadoria que pode passar das mãos 

“de um proprietário para as de outro. Ele mesmo éuma mercadoria, mas 

a sua força de trabaho não é sua mercadoria. 

Desta forma, as tarefas e funções que a autora vê como modifi- 
cadoras do conceito fundamental de escravo como coisa surge da pers- 
pectiva de que u simples diversificação da divisão do trabalho dentro 
da estrutura escravista, divisão que se verifica apenas internamente 
no espaço social da classe escrava, possa modificar, no fundamental, 
a essência das relações entre senhor e escravo, O fato de que, dentro 
desta estrutura alienada e alienadora, o escravo ainda conserve os ele- 
mentos humanos do seu ser, embora social e economicamente seja 
tido como coisa, não nega o que dissemos acima. Pelo contrário, con- 
cordamos com os termos em que a autora desenvolve em seguida o 
assunto, mostrando as vertentes psicológicas dessa preservação. Isto 
comprova que, mesmo socialmente alienado, o escravo ainda tinha 
condições de reencontrar a sua humanidade existencial como ser, sem 
o que ele deixaria de participar do processo de mudança social, de 
tomar consciência da sua situação e contra ela lutar. E a história, den- 
tro da estrutura escravista, não teria mais dinâmica, sem sua partici 
pação. O que não se pode negar (a0 concordar com isto) é que, de 
fato, as relações de produção determinam, no fundamental, as rela- 
ções de trabalho e propriedade, as relações sociais básicas entre as 
classes, grupos e indivíduos, isto é, no caso em questão, as relações 
entre senhores e escravos. 

Neste sentido, no sistema capitalista há, também, no seio da clas- 
se operária, de forma mais complexa e diferenciada, essa divisão do 
trabalho entre os seus membros. Não é, porém, essa diversificação 
que caracteriza o sistema capitalista, o modo de produção capitalis- 
ta, mas aquilo que lhe é fundamental, isto é, o trabalhador como do- 
no de uma mercadoria (a sua força de trabalho) que é vendida ao 
capitalista, detentor dos meios de produção e do capital. A mobilida- 
de social do escravo (com as exceções óbvias de quando ele compra- 
va alforria ou ela lhe era concedida pelo senhor) somente funcionava 


dentro do espaço social escravo. A sociedade escravista, uma socie- 
dade de classes fechadas, não permitia que houvesse a possibilidade 
de que essa mobilidade fosse além da fronteira estabelecida pela rigi- 
dez do sistema, 

É exatamente por não compreender a essência sociológica des- 
sa dicotomia rigida que a autora afirma ques 

Os problemas é tensões se apresentam no Interior do mundo doi 

Cravos pelo menos com a mesma intensidade que antro os senhores. 

Não sabemos em quais fontes a autora se apoiou para fazer tal 
afirmação. A nós, no entanto, nos parece uma afirmativa temerária. 
e sem nenhum apoio, pelo menos do nosso conhecimento, na pesqui- 

. Tal afirmativa nivela, teoricamente, todos os níveis de 

contradições do sistema escravista, equiparando aquela que era fun- 
damental (existente entre senhores e escravos) às possíveis divergên- 
cias ocasionais existentes entre os diversos estratos dos negros escravos 
ou aquelas que poderiam surgir entre os diversos segmentos da classe 
senhorial. 


3. Do visão apaixonada Se o primeiro livro que comenta- 
à rigidez cientificista mos pode ser considerado obra de 
paixão e ciência, o de Ciro Flama- 
rion Cardoso é aquilo que se pode chamar um trabalho elaborado 
de acordo com uma objetividade científica quase perfeita. “ Segue 
aquela postura neopositivista, a qual coloca o cientista social equi- 
distante, frio e teoricamente neutro em face do fato, problema ou pro- 
cesso observado. Armado de vasto fichário bibliográfico, sabendo 
manipulá-lo com maestria, realiza um trabalho erudito dentro daquilo 
que se poderia chamar de erudição acadêmica. Neste particular a sua 
obra é perfeita. Ele poderia colocar como epigrafe a mesma frase de 
Max Weber segundo a qual ““a ciência é, atualmente, uma “vocação! 
alicerçada na especialização e posta a serviço de uma tomada de cons- 
ciência de nós mesmos e do conhecimento das relações objetivas”, 
O autor procura estudar em detalhes, embora o livro seja de 
sintese, a escravidão na área denominada Afro-América, ou seja, a 
região do Caribe, boa parte do Brasil, porções relativamente reduzi 
das da América espanhola (costa do Peru, partes do que são hoje Ve- 
nezuela e Colômbia) e sul dos Estados Unidos. Vê-se, portanto, que 
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há uma abrangência muito grande na temática paraque ele a desen- 
volva em apenas 110 páginas de texto, o que soment foi possível pe- 
lo grande domínio que possui do assunto e, ao memo tempo, uma 
didática respeitável. 

Logo no início o autor, procurando resguardar a sus posição 
rigorosamente científica e objetiva, cria dúvidas quanto ao critério 
de alguns trabalhos surgidos recentemente sobre a escravidão. Para 
ele, esses trabalhos são “excessivamente marcados por ideologias con- 
flitantes: 'etnonacionalismo’, marxismo de diversa coloração, negri- 
tude, black power”, 

Antes disso, convém notar, o autor chama a atenção para aque- 
les interpretadores convencionais da escravidão que 


Sonaciente ou Inconsciantemente, assumiam o ponto de vista dos ad- 
ministradoros o dos senhores de escravos. Ainda em 1968, um histo- 
riador da colonização francesa afirmava que o gosemador Maurice 
Colntet “tova dificuidada e muito mérito” em voltar a prender à terra. 
em 1794, os ex-escravos da Guiana Francesa, libertados pala Conven. 
ão em 1794, submoteu-os de novo aca seus senhores, que receberam 
de volta “o direito" de Infligirihes tormentos fisicos! (Devása, p 68-0.) 


Invocando, em seguida, o apelo de R. Hofstaditer para que a 
escravidão fosse escrita, em grande parte do ponto de vista do escra- 
vo, reporta-se ao perigo de distorção e exagero daqueles que se colo- 
cam nesta posição e afirma: 


L Manigat (p, 420-36) mostrou, por exemplo, que quass todas as anáil- 
ses disponkvois sobre a revolução do Haiti estão excessivamente mar- 
Cadas por ideologias conflitantes: “etnonaçionalismo”, marxismo de 
diversa coloração, negritude, biach power, No Brasil não estarão oer- 
tos autores incorrendo em alguns axcessos interpretativos utanistas 
semolhantes aos do já ciássico escritor da Trinidad o Tobago C. L. R. 
“amos (Tha Black Jacobins), em livros sobre os quilombos e as revoi 
tas negras? 2 
É evidente que, ao se fazer uma revisão da história social da 
escravidão onde se encontram fortes barreiras ideológicas conserva- 
doras, é possível que se pratiquem alguns excessos que surgem exata- 
mente da impossibilidade de o cientista social conseguir dados fatuais 
suficientes que o supram de informações compactas capazes de de- 
monstrar o sentido geral e progressivo do processo e a sua essência 
sociológica. Esses excessos são, porém, supridos à medida que as áreas 
de informação sobre a escravidão ficam franqueadas. Isto é, aquilo 
que poderia ser classificado de excesso ufanista nada mais é do que 


DA Divisão APAIXONADA À AIDIOEZ CIENTINICISTA py 


à certeza do sentido geral do processo e da falta de detalhes secundá- 
dios. Neste contexto eu chamaria a isto mais imaginação sociológica 
como quer W. Mills e não ufanismo. Não há, ao nosso ver, um mo. 
vimento pendular entre a primeira tendência tradicional e a segunda 
fevisionista mas uma espiral rumo ao conhecimento em favor da 
segunda. 

Esta posição excessivamente cautelosa do autor, por isto, para 
nós, nada mais é do que um reflexo em diagonal da iafhuência SE Vi 
biografia tradicional sobre o 
à importância das lutas dos 
so de transformação do esc 


desconhecimento 

à sendo destruido, gradativamente, por 

uma reavaliação que substitui a antiga ideologia do escravo dócil por 

uma realidade oposta, É a realidade objetiva destruindo a mitifica- 

são ideológica das classes dominantes. 

As pesquisas de um 

Camilo de Melo, em Per de Vicente Salles, 

na Bahia, de Ariosvaldo 
em Santa 


de arquivo no Brasil vê sempre, 
Gomo um referencial permanente, quer da parte das autoridades da 
Colônia, quer da Metrópole, o perigo que representou essa revola. 
São, os cuidados necessários para que ela não fosse divulgada. medi. 
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das tomadas diante do perigo e recomendações sobre stratégias ideo- 
lógicas e repressivas para bloquear essa ressonância. Mas além dessa 
documentação de arquivo (no folclore nordestino há também remi- 
niscências dessa memória), recentes pesquisas do professor Luiz R, 
B. Mott demonstram como a revolução haitiana teve repercussão mui- 
to mais relevante entre os escravos brasileiros do que supenham até 
agora os historiadores tradicionais. Mostra como, em 1805 (um ano 
apenas, portanto, após a proclamação da independência do Hai 
no Rio de Janeiro 


O Ouvidor do Crime mandara arrancar dos peitos de alguns cabr 
crioulos forros o retrato de Dessalines, Imperador dez Negros da liha 
de São Domingos. E o que é mais notável ora que estes mesmos ne- 
gros estavam empragados nas tropas da Milicia do Ro de Janeiro, om- 
de manobravam habdmente a artilharia. 


Ainda, segundo o mesmo autor, 


Em 1808, ns sua famoss “Análise sobre a justiça do comércio do ros- 
gate da costa da África”, o bispo Azeredo Coutinho apontava os “no. 
vos filósofos” que se diziam defensores da humanidade oprimida, como 
os culpados não só pais Revolução Francesa, mas também pela comi 
ficina da ilha de São Domingos. Este temor das classes dominantes 
fica explícito em documento secreto escrito por um agante francês a 
D. João VI, redigido entre 1823 e 1824, no qual o seu autor afirma que 
“deve-se damonetrar as desgraças a que cortamento se expem as pas- 
soas brancas, principalmente brasileiros brancos, não se opondo à per- 
seguição o aos massacres que sofrem os portugueses europeus, pois 
embora havendo aparentemente no Brasil só dois partidos (o liberal e 
o conservador), existe também um terceiro: o partido dos negros è das 
pessoas de cor, que é o mais perigoso pois trata-se do maior numeri- 
Camenta falando. Tal partido vô com praza o com esperanças crimino- 
sas as dissonções existentos entre os brancos, os quais, dia a dia, têm 
seu número reduzido. 

Todos os brasileiros, o sobretudo os brancos, não percebem, suficien: 
temente, que é tempo de so tochar a porte aos debates políticos, às 
discussões constitucionais? Se se continua a falar dos direitos dos ho- 
mens, de Igualdade, terminar-se-d por pronunciar a palavra fatal: libor- 
dade, palavra terrivel e que tem muito mals força num pais do escravos 
do que em qualquer outra parte, Então, toda a ravolução acabará no 
Brasil com o levante dos ascravos que, quebrando algumas algemas, 
Incendiarão as cidades, os campos e as plantações, massacrando os 
brancos e fazendo daste magnifico império do Brasil uma deplorável 
réplica da brilhante colônia de São Domingos”, ** 


Se este era o temor das classes dominantes escravistas e de suas 
autoridades, outro era o comportamento dos negros e pardos os quais, 


sem temerem represálias, organizavam-se para lutar contra a escravi- 
dão. Na vila de Laranjeiras, Sergipe, os negros colocaram em toda 
a cidade, pregados em muros, pasquins também nas portas e locais 
mais destacados, colados com cera de abelha, com os seguintes dize- 
res: “Vivam mulatos e negros, morram os marotos e cajados””, 

Ainda em Sergipe, documento enviado ao Governador das Ar- 
mas descreve: 


Uma pequena faísca faz um grande incêndio. O incência já foi lavrado, 
No jantar que deram nas Laranjoiras os “Mata Caiado” sa fizeram très 
saúdos: a primeira à extinção de tudo quanto é do Reino, a quem cha- 
mam de “marotos”, tudo quanto é branco no Brasil a quem 
chamam de "caiporas”; a terceira à Igualdade de sangue e da direitos 
fe») Um menino EL. irmão do outro bom menino, fez muitos elogios ao 
Roi do Haiti, porque não o entendiam, falou mais ciaro: São Domin- 
005, o Grande São Domingos, '* 


Outro documento importante, também transcrito por Luiz R. 

B. Mott, refere-se ao temor das autoridades de um possivel contágio 

direto da revolução haitiana no Brasil. Trata-se de um ofício do De- 

sembargados Encarregado da Polícia da Corte do Rio de Janeiro, Pe- 

dro Antônio Pereira Barreto, dirigido ao ministro da Justiça. Informa 

posa que os negros de São Domingos desembarcaram no Brasil. 
iz ele: 


Relativo aos pretos da Ilha de São Domingos que aqul existem, infor- 
mo quo ordene! ao Comandante da Policia a sua apreensão. Conseguiu 
30 prender Pedro Valentim, que residia na Hospedaria das Três Ban. 
“Seiras. Tonho continuado na diligência de apreender o outro, que consta 
que é clárigo, e tui Informado que foi visto ontem na rua dos Tanoei- 
roa, em meio do muitos pretos, não sendo porém encontrado quando 
toi mandado prender. * 


Em outro trecho do livro que estamos comentando, o autor, sur- 
preendentemente, generaliza de forma peremptória um problema du. 
vidoso em relação às suas conclusões enfáticas. É quando afirma que 

na sociedade hispano-americana eram os indos os elementos. que ocu 

pevam o sator mais explorado e humilhaço da estrutura sociai: em com- 
paração com eles, os escravos a libertos de origem africana estavam 
em situação melhor,” 

Acontece, porém, que recentes pesquisas em torno do assunto 
não confirmam de forma tão categórica e genérica esta afirmativa do 
autor, ™* Pelo menos no Pery as pesquisas de Emílio Harth-Terré pro- 
vam exatamente o contrário, Segundo essas pesquisas, índios perua- 
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nos dedicaram-se a traficar escravos negros e, mais ainda, a comprá- 
los para trabalharem em seus teares e em outros gêniros de ativida- 
de. Suas pesquisas demonstram, por outro lado, queo tráfico de es- 
cravos negros pelos índios peruanos (inclusive por comunidades 
indigenas) em três séculos de vice-reinado fica fartamente evidencia- 
do, A extensão desse tráfico e dessa apropriação de regros por parte 
de índios que se situavam, ao contrário do que afirna o autor, em 
estratos superiores na sociedade do Peru colonial estásendo verifica. 
da, Essas pesquisas, ainda pouco divulgadas, marcam, no Peru, uma 
abertura nova e que segue de perto a posição de brasileiros que pro- 
curam reformular a história do escravismo, fugindo às prénoções de 
uma ideologia paternalista € sodutoramente consagrada. 

Uma série de outras questões levantadas no livro nós gostaría- 
mos de debater mais profundamente, o que fica para autro local, Al- 
gumas afirmações categóricas, como a insuficiência das fontes em que 
se bascaram Marx e Weber, a correção feita a essa insuficiência pela 
contribuição que “estudiosos modernos" deram no sentido de corri 
gir ou complementar esses autores deveriam ser explicitadas no tex- 
to, O que surpreendentemente não acontece. 

Ainda questionaria o radicalismo crítico em relação à obra de 
Eric Willems, que me pareceu exagerada e ao mesmo tempo não- 
sustentável no seu conjunto, Depois de refutar categoricamente os da- 
dos estatísticos apresentados por Willems no seu livro clássico, afir- 
ma que os “recursos estreitos apresentados por Willems para de- 
monstrar as conexões entre capitalismo c abolição focam demolidos 
sem apelação”. Volta-se, em seguida, para a obra de lanni, concor- 
dando com a sua tese de que “a vinculação capitalismo/abolição não 
deve ser limitada a0 influxo do capitalismo metropolitano: precisa 
igualmente levar em conta os elementos internos”. Procura argumen- 
tar sobre a influência da revolução do Haiti no Caribe, que ninguém 
pode negar, e mesmo no sul dos Estados Unidos, como sustenta Ge- 
novese, afirmando que: 


É completamente falso que a Ideologia dos lideres daquela revolução 
tenha tido a influência que lhe empresta Genovese. Sem esquecer que 
o tipo de situação que instalaram no Haiti durante 09 seus govemos 
representava para os negros aigo quase equivalente à própria escravi. 
dão (longas horas de trabalno diário, vinculação forçesa a uma pianta- 
ton específica, castigos físicos) Não vemos por qua 08 escravos do 
resto do continente, mesmo se informados das Idéias de Toussaint o 
sous sucessores (o que é duvidoso), se sentiriam compelidos a lutas 
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periiessra aos 


pelos planos, como os daqueles Ideres, em lugar de o tazer, por axem- 
plo, pela ertonsão da pequena economia camponasa! " 


O que acho que devemos levar em conta na reflexão de um pro- 
cesso tão complexo como este é que Os escravos negros, ao saberem 
da revolução baitiana, não raciocinaram em termos de projetos politi- 
cos e/ou econômicos concretos, mas a viam como uma ideologia de 
libertação ou utopia de libertação, isto é, mesmo não tendo conheci- 
mento do seu cotidiano positivo ou negativo, incorporavam ao seu uni 
verso essa revolução sem maior análise, dando-a como o detonador 
das suas forças para libertá-los da escravidão, sem compará-la u possi- 
veis projetos econômicos, Ver essa influência através de uma raciona- 
Jidade é não compreender o seu significado social, Seria desejar-se uma 
recionalização weberiana no raciocínio radical do escravo. 

| Por outro tado, parece-me que o fundamental na obra de Eric 
Willems não é a análise da conexão capitalismo /abotição, mas o con- 
teito de tráfico triangular. Mesmo com as possíveis deficiências esta- 
tísticas o fato é inquestionável. Aliás, o autor, em Outro local, escreveu 
com justeza sobre o assunto, afirmando: 


A principal obra do E, Willams. Capitalisme at esclavago, publicada om 
1943, constitui um trabalho pioneiro e uma tentativa de desmistifica- 
ção. O autor procura explicar, mais do que o funcionamento do siste- 
ma escravista nas colônias — aspecto do problema que também não 
deixa de sor analisado —, o nexo existente oniro a ascravidão, o tráth- 
co negreiro o o conjunto da economia inglesa: para Isto, estuda seu 
papai "na formação do capital que financiou a revolução industrial e 
9 papol que cumpriu o capitahismo industrial consthuído na posterior 
destruição desse mesmo sistema escravista. No decorrer dos capitu- 
os, assistimos às origens da escravidão negra no Caribe, ao desen. 
volvimento do comércio triangular, ao entrelaçamento dos Interesses 
antilhanos e britânicos so esplendor de Bristol, de Liverpool, de Glas- 
gow, baseado no tráfico negreiro, à acumulação primitiva do capital, 
premissa da revolução Industrial e, tudo isto com uma documentação 
considerável, bastante detalhada e precisa. (.4" Foi considerável a im- 
portância deste livro para a desmistificação da historiografia colonia! 
tradicional, na medida em que destrói os velhos mitos e combate 6s- 
pecialmente a detormação que consiste em considarar que a eacravi 
SãO surgiu do racismo ou de Incapacidade do nomem Branco para 
trabalhar sob o soi tropical. * 


Em outro trecho, Ciro Flamerion Cardoso escreve conclusi- 
vamente: 


Willem foi acusado de postular “explicações economicistas”, É pos- 
Sive! que se tenha equivocado em algumas explicações, mas não há 
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granda diticukdade am descuipá-io se levarmos em onta o caráter pio- 
neiro do sua obra, ™ 


Com o que estamos plenamente de acordo. 
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A imprensa negra 
em São Paulo 


A chamada imprensa negra de São 

Paulo, pouco conhecida e divulgada, 
uma imprensa negra sendo apenas relacionada em circuitos 

universitários abarca um período que 
vai de 1945, quando surge O Menelick, até 1963. Essa extensão de 
atividades no tempo, bem como o papel social e ideológico que de- 
sempenhou na comunidade negra da época em que existiu, vem colo- 
car em evidência e discussão a sua importância e, ao mesmo tempo, 
indugar por que em um país que se diz uma democracia racial há ne- 
cessidade de uma imprensa alternativa capaz de refletir especificamente 
os anseios e reivindicações, mas, acima de tudo, O ethos do universo 
dessa comunidade não apenas oprimida economicamente, mas dis- 
criminada pela sua marca de cor que os setores deliberantes da socie- 
dade achavam ser estigma e elemento inferiorizador para quem a 
portasse. 

Pouco conhecida e não incluida nos programas das escolas de 
comunicação como um capítulo a ser estudado e interpretado * a im- 
prensa negra ficou na penumbra, como se fosse pouco significativa. 
A própria História da imprensa no Brasil, de Neison Werneck Sodré, 
não a registra, * A sua importância foi subestimada e desgastada por 
uma visão branca da imprensa, que marginalizou os jornais negros 
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impressos na época. Assim como o negro foi marginalizado social, 
econômica e psicologicamente, também fol marginalizado cultural- 
mente, sendo, por isso, toda a sua produção cultural considerada sub 
produto de uma etnia inferior ou inferiorizada. 

Uma imprensa que tem circulação restrita e penetração limita- 
da à comunidade a que se destina irá exercer uma função social, poli- 
tica e catdrtice durante a sua trajetória, mudando de conotação 
ideológica com a passagem do tempo, conforme veremos oportu- 
namente. 

Durante todo o tempo em que a imprensa negra circulou, atra- 
vês de jornais de pequena tiragem e duração precária, as atividades 
da comunidade negra de São Paulo ali se refletiam, dando-nos, por 
isso, um painel ideológico e existencial do universo do negro. Nela 
se encontram estilos de comportamento, anseios, reivindicações e pro- 
testos, esperanças e frustrações dos negros paulistas. É uma trajetó- 
ria longa, dolorosa muitas vezes, a desses jornais que praticamente 
não tinham recursos para se manterem por muito tempo, mas sem- 
pre exprimindo, de uma forma ou de outra, o universo da comunida- 
de, Lá estão as festas, aniversários, acontecimentos sociais; lá está 
O intelectual negro fazendo poesias; lá estão os protestos contra o pre 
conceito de cor e a marginalização do negro. Nessa trajetória refletem- 
se as inquietações da comunidade e lá se encontram os conselhos pa- 
ra o negro ascender social e culturalmente, procurando igualar-se ao 
branco. 

A preocupação com a educação é uma constante, O negro deve 
educar-se para “subir na vida”, conseguir demonstrar que ele tam- 
bém pode chegar aos mesmos níveis do branco através do aprimora- 
mento educacional. Para isso, deve deixar os vícios como o alcoolismo, 
à boemia, deve abster-se de praticar arruaças em bailes, deve ser um 
modelo de cidadão. Em quase todas as publicações é visível 2 preo- 
cupação com uma ética puritana capaz de retirar o negro da sua si- 
tuação de marginalização. Daf haver, em muitos deles, a condenação 
AOs excessos em festas de negros que eram tidas pelos brancos como 
centro de corrupção e de desordens. Os jornais servem, portanto, pa- 
ra indicar, através de regras morais, o comportamento que deveriam 
seguir os membros da comunidado negra. 

Evidentemente que há variações de ideologia ou de posição em 
face da sociedade giobal, Levando-se em conta que o primeiro jor- 
nal, O Menelick, é de 1915 e o último, Correio d'Ébano, é de 1963, 
não é para ficarmos surpreendidos com as diferenças do enfoque de 


Dé A IMPRENGA NEGRA EM SÃO PAULO 


detalhes ou mesmo discordâncias de posições ideológicas. Mas o nú- 
cleo básico do pensamento é o mesmo: a posição do iegro diante do 
mundo dos brancos. Algumas vezes, eles assumem un caráter revin- 
dicativo, outras vezes, um conteúdo pedagógico e moral, mas sem- 
pre procurando a integração do negro. 


2. Uma trajetória Roger Bastide, que estudoua imprensa nc- 
de heroísmo gra em São Paulo, fez a sia primeira pe- 
riodização. Para ele, a fas inicial vai de 
1915, com O Menelick, até 1930. A segunda começe em 1930 e vai 
até 1937, ano-limite da sua pesquisa. Para ele, o segundo período 
caracteriza-se pela passagem “da reivindicação jornalística à reivin- 
dicação política”, * No final do segundo período, de fato, o jornal 
A Voz da Raça assume posição política transparente, pois represen- 
tava O pensamento da Frente Negra Brasileira que reivindicou e con- 
seguiu ser registrada como partido. 
Da primeira fase, o mais representativo foi O Clarim da Alvo- 
rada (1924) que desempenhou forte e expressiva inflvência no meio 


negro, Fundado por José Correia Leite e Jayme Aguiar, ficou sendo 
o mais representativo jornal negro até o aparecimento de A Voz da 
Raça. Sobre a sua fundação assim se expressou Jayme Aguiar, que 
faleceu pouco tempo depois desta entrevista: 


Os nogros tinham jornais das sociedades dançantes é ossos Jorn 
das sociedades dançantes só tratavam dos seus ballas, dos 

soclados, 08 disse que-disse, as orilicas adequadas como fa 

Jomala dos brancos que existiam naquela época; jornal cas costurar 
ras, jornal das moças que trabalhavam nas fábricas etc. O negro fica- 
va de iado porque ele não tinha melos de comunicação. Então ses melo 
de comunicação foi etatuado através doa jornais nagros de época. São 
8508 Jornais que nós conhecemos e tratavam do movimento associa- 
tivo das sociedades dançantes. O Xauter, O Bandeirante, O Meneliok, 
O Alfinete, O Tamoio e outros mais. O Menelick fol um dos primeiros 
Jornals associativos que surgiram em São Paulo, criado palo posta no. 
gro Deocleciano Nascimento, falecido mais ou menos há oito anos 
atrás”, Esse O Menelick, por causa da época da guerra da Abissínia 
com a Itália, teve repercussão muito grande dentro da São Paulo, TO- 
do negro fazia questão de ler O Menelick. E tinha também O Alfinete. 
Pelo titulo, 08 senhores já estão vendo: outucava os negrinhos o as no- 
grinhas... Depois, então, é que surgiram os nagros que queriam coisa 
de mais alovação, de cultura, de instrução e compreensão para o nè- 


* O depoimento foi amvado em 15 de Junho de 1975. 
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gro, Então surgiram os primeiros jornais dos negros dentro de um es 

pirito de atividade profunda. Modóstia à parte, eu o Correia Leite, a 

8 de janeiw de 1924, tundamos O Clarim 

O Ciarim, em primeiro iugar, chamava-se simplesmente O Clarim. Mas 

existia, como existe ainda hoje em Matão, O Clarim, o grande [ornai 

espírita. A redação de O Clarim eia a minha casa, na rua Ruy Barbosa. 

Nós pubiicivamos o jomai com o pssudônimo de Jin de Araguary e Lei- 

te. Fol uma espécia de hierógilfo que tormamos, para não aparecermos 

como Jornalistas, Depois, este Jornal fol tomando projeção. Eu devo — 
abrindo um parêntese —, de minha parte, uma grande infivância na tun- 
dação do jornal a um amigo já falecido é que na época era estudante 
de Direito, José de Molina Quarti Fiho, que tinha o pseudônimo de 

Joaquim Tts. Ele trabalhava em O Correlo Paulistano é fazia crônica 

carnavalesca na época, juntamente com Menotti dei Picchia que, na 

época, fazia crónicas com o pseudônimo de Helius. 

Eu è ọ Quartin trabalhávemos juntos numa mesma repartição, então 

elo ma disse: Jaime, os nogros precisam ter um outro melo de viver”, 

Eu disso: “Compreendo”. “E por que você não faz um Joma!?” E fol as- 

sim que eu procurei o mou amigo José Correia Leite é nós começamos 

a fazer O Ciartm da Alvorada, (..) Havia também A Princesa do Norte. 

A Princesa do Norto era um jorna? feito com muito carinho, com mul- 

tas dificuldades, por um preto que era cozinheiro do antigo Instituto 

Disciplinar, onde é o Pró-Menor. E esse cozinheiro chamava-se Antò- 

fio dos Santos e tinna um pseudônimo que os senhores vão rir: io Uru 

tu. Era um proto gordo, cabelos grandes, um boné ao lado, morava na 
mesma rua em que eu morava. Rua Ruy Barbosa, uns Gois quarteirões 
após a minha casa. Todas as manhas ele passava com a cesta, 
fazia as compras que la levar para o Instituto Disciplinar. Um dia ele 
me disse. “O senhor Já teu o jomal?” e me mostrou 4 Princesa do Nor- 
fe, Eu postei do Jomalzinho. VI aquelas criticas e vi uns versos, E como 
todos nós brasileiros, não há quem não goste de música, não há quem 
não goste de poesia, começamos a publicar alguma coisa no jomal do 

Tlo Urutu. Depois, com o aparecimento do nosso jornal, Tie Urutu com- 

tinuou com o seu A Princesa do Norte e depois acabou o seu bairro 

e acabou o seu Jornal; surgiu O Clarim da Alvorada que, no Início, ers 

um jornal de cultura, instrutivo atc., e apareceram os primeiros itera- 

tos negros dentro do nosso meio. * 

Como vemos por este longo e ilustrativo depoimento de Jayme 
Aguiar, O Clarim da Alvorada surgiu da necessidade imperiosa de 
Os negros possuírem um órgão mais abrangente e que substituísse aque- 
les microjornais que refletiam os interesses e opiniões dos pequenos 
grupos sociais negros que se aglutinavam em associações recreativas 
ou esportivas. 

Ainda segundo a periodização de Roger Bastide, na segunda fase 
o jornal que se destaca é A Voz da Raça, que já representa uma to- 
mada de posição ideológica do negro em nível de uma opção poli- 
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tica, pois era órgão da Frente Negra Brasileira, fundaia em 16 de se- 
tembro de 1931, A Frente já possuía uma estrutura organizacional 
bastante complexa, muito mais do que a quase inexistente dos jor- 
nais que a precederam e possibilitaram o seu aparecmento. 

Era dirigida por um Grande Conselho, constituo de 20 mem- 
bros, selecionando-se, dentre cles, o Chefe e o Secretário. Havia, ain- 
da, um Conselho auxiliar, formado pelos cabos distritais da Capital. 
Apesar de A Voz da Raça já reivindicar politicament uma posição 
para o negro, ainda perduram, dentro do contexto do protesto, aqueles 
postulados anteriores de um código ético para o negro, via instrução 
e consciência de que ele deveria igualar-se, pela educação, ao branco. 

Numa periodização posterior e mais abrangente, Miriam Nico- 
Jau Ferrara estabelece novos níveis de evolução da inprensa negra 
em São Paulo. Ela avança até o ano de 1963. Diz: 

Os jornais da Imprensa nagra, considerados a partir de uma amostra, 

são descritos em 3 períodos: No primeiro período (1914/1925), há tenta- 

tiva de integração do negro na sociedade brasileira + a formação de 
uma consciência que mais tarde irá ganhar força 

Com a fundação do jornal O Ctarim da Alvorada, em 1924, 0 segundo 

periodo atinge seu ápice em 1931 com a organização da Frnte Negra 

Brasileira, é om 1933 com o jomal A Voz da Raça. Estoperiodo termir 

com o Estado Novo, 

O momento das grandes reivindicações politicas marca o terceiro po- 

riodo (1945/1963, com elementos do grupo negro so filando a partidos 

políticos da época ou se candidatando a cargos elgtvos. * 

Embora basicamente o núcieo desta periodização esteja embu- 
tido no de Bastide, a autora desdobra até 1963 o universo estudado. 

Miriam Nicolau faz uma revisão na periodização de Bastide por- 
que, segundo ela, “o material de que dispomos é mais amplo”, apre- 
sentando um quadro minucioso de praticamente toda a publicação 
desses jornais, Seguindo a autora citada poderemos apresentar um 
painel de publicações diacronicamente ordenado desses jornais da se- 
guinte forma: 1915: O Menelick; 1916: A Rua e O Xauter; 1918: O 
Alfinete e O Bandeirante; 1919: A Liberdade; 1920: A Sentinela; 1922: 
O Kosmos; 1923: O Getulino; 1924: O Clarim da Alvorada e Elite; 
1928: Auriverde, O Patrocínio e Progresso; 1932: Chibata; 1933: A 
Evolução e A Voz da Raça; 1935: O Clarim, O Estímulo, A Raça 
é Tribuna Negra; 1936: A Alvorada; 1946: Senzala; 1950: Mundo No- 
vo; 1954: O Novo Horizonte; 1957: Notícias de Ébano; 1958: O Mu- 
tinto; 1960: Hífen e Níger; 1961: Nosso Jornal e 1963: Correio 
d"Ebano. 


UMA TRAJETÓRIA DE peURO(SMO sp 


Miriam Nicolau Ferrara inclui, ainda, na sua lista, os jornais 
Unido, de Curitiba, Quilombo e Redenção, do Rio de Janeiro, A Al- 
vorada, de Pelos e 4 Voz da Negritude, de Niterói. Evidentemente 
esta inclusão de jornais negros de outros Estados, por fugir ao univer- 
so que estamos analisando, não será considerada na interpretação sub- 
seqüente que faremos do contcúdo e da funcionalidade dos seus textos. 
Acresce notar que no esquema de periodização de Bastide há a inclu- 
são do Princesa do Oeste, informação que Miriam Nicolau omite. 

Partindo desta listagem, Miriam propõe o seguinte esquema de 
periodização da imprensa negra: 

1º paríodo da 1915 a 1923, 

2? periodo da 1924 a 193) 

3º periodo de 1945 a 1953. 

Para a interpretação subsequente do material que iremos anali- 
sar, essa periodização servirá como um pólo de apoio metodológico, 
acrescentando-se, em seguida, que, we tentarmos mais detalhada ¢ 
analiticamente, veremos que ela reproduz determinadas etapas da evo- 
lução política de sociedade brasileira. A primeira fase termina em 
1923, quando a abolição da pequena burguesia radical e militar de- 
semboca na Coluna Prestes, A segunda abrange o período que passa 
peta revolução de 1930 até a implantação do Estado Novo, e, finai- 
mente, a última vai da redemocratização do país, após o fim da Se- 
gunda Guerra Mundial, às vésperas do golpe militar de 1964, 

No entanto, há uma particularidade na imprensa negra: ela não 
reproduz, nas suas páginas, a dinâmica dessas etapas da sociedade 
abrangente, Muito raramente há referência a esses fatos, Ela é, fun- 
damentalmente, uma imprensa setorizada ou, como a caracteriza 
Bastide, apoiado nos norte-americanos, uma imprensa adicional. Que- 
remos dizer, com isto, que os Jeitores dos jornais dos negros, para 
se informarem dos acontecimentos nacionais e/ou internacionais, ti- 
nham de recorrer à imprensa branca, ou seja, à denominada grande 
imprensa, É um fenômeno singular, especialmente em São Paulo, Sa- 
bemos, por exemplo, que no movimento de 1932 o povo paulista ou 
pelo menos a maioria esmagadora da sua classe média empolgou-se 
com o chamado movimento de reconstitucionalização do país. Os ne- 
gros de São Paulo organizarem inclusive uma Legião Negra, chefia- 
da por Joaquim Guaraná, segundo informação de Francisco Lucrécio, 
O seu comandante procurou aticiar negros do interior, objetivando 
levá-los a lutar pelo movimento armado de 1932, Há informações, 


im A IMPRENSA MESA EM SÃO PAULO, 


DO NEGRO BEM EUMPORTADO À DESCOBERTA DA “paça” am 


embora não sendo de todo confiáveis, de que os conporemes dessa 
legião foram praticamente dizimados, pois eram destacados para os 
locais mais perigosos dos combates, Essa participação das negros no 
movimento de 1932 propiciou, inclusive, uma cistona renie Negra 
Brasileira, pois a entidade colocou-se em posição d estrita neutrali- 
dade em relação ao fato. 

No entanto, a imprensa negra da época não reproduz O fato, 
não o enfatiza, não o apóia c, o que é mais relevante, não o registra. 
É como se o acontecimento não tivesse existido. Esta posição de 
pequeno universo é uma constante nesses jornais. A sua tônica é a 
integração do negro brasileiro (mais negro brasilero do que afro- 
brasileiro) na nossa sociedade como cidadão. E isso deveria aconte- 
cer através da cultura e da educação, des boas maneiras, do bom com- 
portamento do negro. No número 2 de O Alfinete, podemos ler 


“Quem são os culpados dessa nogra mancha que macula eternamente 
à nossa fronte? 

Nós, unicamente nós que vivemos na mais vergonhosa ignorância, no 
mais profundo absecamento isic} morai, qua não compreendemos fi- 
namente a angustiosa situação em que vivemos. 

Cultivemos, extirpomos o nosso analfabetismo e veremos se podemos 
ou não imitar os norte-americanos. ” 


3. Do negro bem-comportado Em toda a trajetória des- 
à descoberta da “raça” sa imprensa há uma cons- 
tante, conforme já assi- 
nalamos: a ascensão do negro deverá realizar-se através do seu apri- 
moramento cultural e do seu bom comportamento social. Para que 
isto aconteça hå, sempre, a recomendação de que a familia deve edu 
car os filhos, especialmente as moças, para que assim consigam o re- 
conhecimento social dos brancos. Por outro lado, a educação é 
considerada como uma missão da família. A educação é uma ques- 
tão privada e somente uma vez, ao que apuramos, há uma referência 
explícita ao recurso do ensino público como veículo capaz de solu 
cionar o problema do negro. É um artigo de Evaristo de Morais. No 
mais, todas as referências ao problema educacional vinculam-no a uma 
obrigação familiar, ligando-o a um nível de moral puritano. Como 
vemos, o problema da mobilidade social depende da educação e esta 
da família, dos pais, da sua autoridade perante os filhos. Os negros 


devem destacar-se pela cultura, e os exemplos de Luiz Gama, José 
do Patrocínio e Cruz e Souza são sempre invocados como simbolos 
e espelhos da possibilidade deste caminho para o êxito. Há uma re- 
construção quase que mítica dessas biografias, como, aliás, Bastide 
salientou no seu trabalho. É por aí que o negro conseguirá a roden- 
cão da “raça” 

E aqui cabe uma consideração maior e mais detalhada sobre es- 
te conceito de “raça” que em determinado momento passa a circular 
entre os negros. 

A imprensa negra reflete como os negros articulam este concel- 
to em relação a si mesmos. Oprimidos socialmente e discriminados 
etnicamente, estigmatizados pela sua marca étnica, os negros concen- 
tram nesta marca o potencial de sua revalorização simbólica, do reen- 
contro com a sua personalidade. Daí porque se referem à “raça”, 
à “nossa raça” sempre em nível de exaltação, pois tudo aquilo que 
para a sociedade discriminadora é negativo passa a ser positivo para 
© nogro, e este fenômeno se reflete na sua imprensa. Não é por acaso 
que o seu mais significativo e polêmico jornal tem como título A Voz 
da Raça. A “raça” é, portanto, exaltada e quando o negro refere-se 
a outro, fala que cle é “'da raça”, Isto está explícito nos textos dos 
jornais negros, Eles chegam a extremos de comparação analógica co- 
mo, por exemplo, a posição de Hider que defende a raça ariana « 
os negros brasileiros: Hitler defendendo a sua raça, e os negros brasi- 
leiros, por seu turno, defendendo, também, a sua. Daí chegarem a 
extremos de acreditar na necessidade do aparecimento de um “Mol- 
sés de Ébano”. 

Essa atitude dos negros, que se reflete em sua imprensa, deve 
ser considerada mais detalhadamente. O conceito de raça e de pureza 
racial deveria ser aquele que os negros descartariam sistematicamen- 
te por ser fruto de uma antropologia que visava colocá-los como in- 
feriores, a fim de que as nações colonizadoras pudessem justificar a 
aventura colonial. Mas tal não acontece. É que o negro, no caso es- 
pecífico o negro brasileiro, dele se aproveita, para, numa reviravolta 
ideológica, auto-afirmar-sc psicologicamente. E isto é que a impren- 
sa negra de São Paulo consegue refletir nas suas páginas. O conceito 
de “raça”! é sempre usado por isso como motivo de exaltação da ne- 
gritude dos produtores dessa imprensa. Daí, também não se interes- 
sarem pelos movimentos políticos da sociedade brasileira, não 
tomarem posições ideológicas, quer de direita, quer de esquerda, nesses 
jornais, Sobre esse assunto, José Correia Leite depõe: 
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TICIPAÇÃO POLÍTICA 24) 


a A Muraena MIGRA EM SÃO PAULO 


A comunidade negra em São Paulo viva — como mioria que sra — 

com as suas entidades o seus cluDes. Por iaso, linhanecesaidade do 

ter um veículo de informação dos acontecimentos sexials que tinham 
na comunidade, porque o negro tinha a sus comunidado: uma sério de 

comunidades recreativas e sociedades culturais Coma é natural, a im- 

prensa branca não ia cuidar de dar informações sove as atividades 

que essa comunidade tinha. Daí surgiu a imprensa mgra. Hasia tam- 
bém nossos |eratos, nossos poetas que queriam publicar 08 seus tra- 
balhos, 338 Imprensa cumpria função: de sevir de meio do 
comunicação. São Paulo era pequena e as comunicaçõos muto mais 
tácels. Então, na nossa impronsa. fazíamos noticias de artversários, 
de casamentos, de falecimentos. Tudo Isto era felto paa nossa impren- 
sa. As festas também oram feitas pela nossa imprensa. Ainda não ti- 
nha surgido um movimento ideológico, um movimento de luta de 

classes. * 

Correia Leite refere-se, embora de forma sumária, so proble- 
ma de lutas de classes. Mas, o que predominava ou passou a predo- 
minar depois de certa época foi a exaltação à “raça””. Olema do jornal 
oficial da Frente Negra Brasileira tinha como slogan: Deus, Pátria, 
Raça e Família, diferenciando-se do slogan do movimento Integrali: 
ta apenas pela inclusão da palavra “Raça”, No scu primeiro núme- 
ro, Arlindo Veiga dos Santos escrevia na sua primeica página 


Neste gravissimo momento histórico da NACIONALIDADE BRASILEI- 
RA, dolt grandos daveras incumbem ou negros briosos e enforgados 
unidos num só dloco na FRENTE NEGRA BRASILEIRA: a defesa da gen 

to negra e è defesa da Pátria, porque uma e outra coisa mudam juntas, 
para todos aqueles que não queram tralr a Pátria por forma alguma de 
internacionaltamo, (.) E a Nação somos nós com todos os outros nos- 
sos patricios que conosco, em quatrocentos anos, criaram o Brasil. Não 
podemos, pois, permitir que impunemente uma geração atual, que é 
um simples momento na vida atera da Nação, raia a Pátria, quer 
atirando-se nos erros materialistas do separatismo (que nada mais é 
do que o efeito da concepção do "materiallamo histórico” — a econo- 
mia, a riquoza matorial acima de tudo), quer namorando a torra-a-terra 
Socialista na sua mais legitima exprssaão que desfecha no bolchevis 
mo, pregado pelos traidores nacionais ou estrangeiros, o cuja regpos- 
ta 6 e há de ser o aniquilamento violento, seja ala adotado por ckiadãos 
do povo, seja sie adotado por governos que trafram a nacionalidade. 
4..) Não dar atenção aos fracos que foram caindo ou desanimando po- 
o caminho! Os poucos ou multos bravos que restaram das longas ca 
minadas do aofiimento e conquista sergo suficientes para despedaçar 
è útima trincheira dos Inimigos da Pátria e da Raça, que são quase 
sempre os mesmos. * 


O que desejamos destacar aqui é o apoliticismo da imprensa ne- 
gra em relação àquilo que Correia Leite chama de luta de classes. 


Oartigo de Arlindo Veiga, do qual citemos os trechos principais, mos- 
apenas uma visão abstrata do conceito de Pátria e Nação, para 
descambar em um anti-socialismo aceatuado e à equiparação dos con- 
cexos de Pátria e Raça. 


4, Do isolamento De fato, nas suas páginas não há ne- 
étnico à participação nhuma referência à participação con 
política creta do negro nos sindicatos, nas 

lutas reivindicatórias, ou de partici- 
pação política radical em partidos de esquerda. Pelo contrário. Há 
uma cautela, parece que deliberada, dos diretores e colaboradores des- 
ses jornais, que os levava a não abordar certos problemas críticos, 
possivelmente considerados perigosos para eles. 

Essa ideologia absenteísta e isolacionista em relação 205 pro- 
blemas conflitantes será substituída, para Miriam Nicolau Ferrara, 
por uma outra participante, a partir de 1945, com a volta do regime 
democrático. Para esta autora: 


Com a voita do regime democrático, em 1945, Inicia-se o tercelro pe- 
ríodo da Imprensa negra. O que diferencia este dos anteriores é a si- 
tuação política geral que, de certa manaira, retlate-se nos jornais negras. 
Temos a propaganda polltica aborta e o apolo a condidaturas tanto de 
negros quanto de brancos. isso saria reflexo ou decorrência da torma- 
QAO da outros partidos políticos ca sociedade brasileira: o Partido So- 
Cial Democrático (PSD), o Partido Trabalhista Brasileiro (PT8), a União 
Democrática Nacional (UON), o Partido Social Prograssiata (PSP), a le: 
galização do Partido Comunista Brasileiro (PCB), o Partido Socialista 
Brnslíoiro (PSB), o Partido Social Trabalhista (PST), o Partido de Repro- 
sentação Popular (PAP) é outros, '® 


Como se pode ver, há uma reviravolta ou, pelo menos, uma 
nova perspectiva de reflexão na última fasc da imprensa negra pau- 
lista. O absenteísmo político das duas primeiras fases, quando o ne- 
gro cria mecanismos de defesa para não se pronunciar sobre os 
problemas políticos abrangentes, e aquilo que Correia Leite chamou 
com propriedade luta de classes, passa a ser considerado como rele- 
vante ou pelo menos significativo no scu contexto, As modificações 
políticas da sociedade brasileira passam, a partir daí, a ser registra- 
das nessa imprensa 

Miriam Nicolau escreve, aliás concordando com Bastide, que: 


AM A PMPRENÃA NCIA EM SÃO PAULO 


Sinal de amadurecimento tol a lundação da Assocação dos Negros 
Brasileiros que fez uma revisão dos erros antecormarte cometidos, no 
sentido do uma autocritica e sè apresenta como a sida possivel para 
o negro. Assim no jornal Alvorada, de 1945, os artigos de um modo ge- 
ral, têm uma finalidade: mostrar aos negros os objatros oa importan: 
cia da AN.B, Criada para que 08 negros não se dspersassem; ao 
contrário, temos agora oam o advento de uma fase nova do reastrutu- 
ração dos quadros da nossa vida politica é social — | Associação dos 
Negros Brasileiros — idéia sugerida, pode-se dizer do “amacurecimento 
das nossas antigas experiências”, segundo texto di jornal Alvorada 
do 1946. ° 


A imprensa negra registrava, portanto, nas suas páginas, a sai 
da do pais da ditadura do Estado Novo e o início de uma era demo- 
crática. 

Com todas essas modificações de caráter ideológico na trajetó- 
ria da imprensa negra um problema é permanente e dos mais impor- 
tantes: o problema financeiro. 

Como manter jornais representativos de uma comunidade cuja 
maioria era constituída de marginais, subempregados, Favelados, bis- 
cateiros e desocupados? Ora, como já vimos, esses jomais eram des- 
tinados à comunidade negra composta de elementos desarticulados, 
desajustados ou marginalizados pela sociedade branca. As fontes de 
financiamento desses veículos, que não tinham praticamente publici- 
dade, a não ser do próprio meio, eram, portanto, precárias e consti- 
tuíam um problema permanente, Daí a irregularidade dessas pu- 
blicações. Um dos seus fundadores, Raul Joviano do Amaral, expli- 
ca em depoimento como eles conseguiam se manter: 


Os jornais surgiram com a finalidade de integrar assooiativamente o 
negro. Os iniciadores da imprensa nogra, por pertencerem à base da 
Sociedade, colocadas no seu grau mals baixo, não tinham condições 
econômicas para manter a imprensa. É de so adivinhar as dilicuidades 
que se tinha para editar assas Jornais, Como mantó-ios, se a coletivi- 
dade. o grupo. não tinha nenhum padorio econômico? Apenas o sacri- 
ficio, a boa vontade de abnegados permitiam a existência dos 
jornais. Muitos deies despendtam o que ganhavam modestamente pa- 
ra manter o publicar anes jornais. Não havia. por isso, uma pariodici- 
dade regular de publicação: quando havia dinheiro, o jomal sala com 
regularidade; quando não havia saia com atraso. Uma das maneiras de 
sustentar osses jornais ora franquear as sociedades negras existen- 
tes na época, distribuon e pedir uma contrtouição para o próximo 
número. 

Os próprioa diretores, o9 próprios redatores iam leváios às sedes 
dessas associações. Com o tempo foram criadas cooperativas. Mas, 


DO NOLAMPETO PTICO À paxTacirago rosimica ai 


mesmo ssim, foi multo dificil mantê-los à base da cooperação por: 
que o negro não tinha condições econômicas. 


O sacrifício do negro, paca Raul Joriano do Amaral, 


foi imenso è O seu êxito se dave a homens humildes como Tio Urutu, 
que era um cozinheiro do Instituto Discipinar, como José Correia Lel- 
“que era auxiliar de uma drogaria, o qual alêm de escrevor e orientar 

o jornal, trava dos seus parcos vencimentos uma paro mantò 

lo, para que olo pudesse salr com alguma regularidade. Outros abne- 

gados da imprensa negra foram Jayme Aguiar, o argentino Celso Wan- 

Gorloy, com O Progresso, Lino Guedes e Salatiel Campos. Todos 

contribulam com duzentos réis ou um toetão, o máximo um cruzeiro, 

para que o jornal salose, O jorna! O Clarim da Alvorada, por iaso mes: 
mo, nunca tevo calxa à, como o objetivo da imprensa negra era ditun- 
dir à comunidade negra as suas idéias, os seus organizadores nunca 
procuraram organizações financeiras para ajudá-la. Também não pro- 

Curavam politicos da época. Sam ter praticamente anúncios, ela vivia 

da solidariedade. Foi dentro deste espirito que a impransa nogra vivou 

por quase vinte anos, ® 

Por este valioso depoimento de um dos seus organizadores, ve- 
mos que essa imprensa vivia na base da solidariedade étnica da co- 
munidade negra. Roger Bastide acha que a imprensa negra era o 
reflexo do pensamento da classe média negra em São Paulo. Embora 
pudesse questionar a existência de uma classe média negra ponderá- 
vel e estruturada em nível significativo naquela época, o próprio de- 
poimento de Raul Joviano do Amaral mostra, pelo contrário, que 
© seu suporte econômico eram os homens de baixa renda que muni- 
ciavam com os seus centavos é os seus tostões, para usarmos © seu 
termo, a continuidade dos jornais, 

Este problema da manutenção dos jornais é derivado da situa- 
ção de marginalização do negro de uma forma global na sociedade 
discriminadora. Embora Bastide afirme que os jornais surgiram de 
uma classe média negra, o depoimento de Raul Joviano do Amaral, 
repetimos, parece que demonstra, ao contrário, que cra a estratégia 
de um mutirão permanente entre os negros que dava sustentáculo a 
esses órgãos, 

Como vemos, os jornais da imprensa negra surgiram quase que 
na base de informações, notícias, mexericos e destaques sobre a vida 
associativa da comunidade negra. Com o tempo, no entanto, toma 
conotações de reivindicação racial e social. Isto aconteceu em conse- 
quência do aguçamento da luta de classe e da exclusão do negro dos 
espaços sociais mais remunerados e socialmente compensadores na 


ait a mapRENSA NEGRA EM SÃO PANO 
estrutura do sistema de capitalismo dependente que seformou após 
a Abolição, 

Segundo Aristides Barbosa: 


O preconceito, que até 1938, quando se escrevia nos porões de Bexi- 
Ga: Aluga-se quarto, não se aceita pessoas de cor, e nos Jornale salam 
anúncios pedindo empregadas brancas, foise aceimendo. Co isso 
o negro pensou que o motivo da luta também sa acaimas. Ascontradi- 
ções racials ficaram diiuidas nas contradições sociais» aconônicas. 
Desta forma o negro pensa que não há mais necessidade de ursa Im- 
prensa negra de protesto, ' 

Com o jonai Novo Horizonte, fundado em 1948, um dos últi- 
mos da imprensa negra, a situação se repete: são os velhos, os vetera- 
nos que haviam fundado O Clarim da Alvorada que Tão ajudar a 
nova geração e mantê-lo, Por outro lado, do ponto de vista organi- 
zativo e financeiro nada mudou: são os seus fundadores e redatores 
que têm de sair com os exemplares do jornal embaixo do braço para 
vendê-los entre os negros, Por isso, em 1955 o Novo Horizonte desa- 
parece. 

Dois outros jornais negros de São Paulo surgiram no interior. 
Ainda segundo depoimento de Jayme Aguiar foram O Getulino, de 
Campinas, fundado pelos irmãos Andrade, Lino Guedes c outros e 
O Patrocínio, de Piracicaba, fundado por Alberto de Almeida. Ain- 
da segundo depoimento de Jayme Aguiar: 


Esses dois jornais foram um sucesso. A vinda, logo após a revolução, 

de jornalistas campinelros pora São Paulo, como Gorvásio Oliveira, Bo- 

nadito Florêncio, Lino Guedes e outros possibilitou e sus participação 
também na grando batalha em prol da grandeza da nago. Todos eles 
irão participar da imprensa negra paulistana. '* 

Dentro deste quadro de descenso da funcionalidade da impren- 
sa negra, José Correia Leite ainda faz nova tentativa, em 1946, que 
também não sobrevive por muito tempo. Geraldo Campos de Olivei- 
ra edita Senzala, já com tendências socialistas. Surgem, ainda, Eba- 
no e Níger. A partir daí a imprensa negra adquire nova conotação 
e vai se diluindo ou se cristalizando em posições ideológicas definidas. 

Analisando esse período da vida do negro paulista escreve Os- 
waldo de Camargo: 


Os jomais quo rapresontam o ponsamento da coletividade negra va- 
riam segundo a múltipla experiência do negeo na vida paulistana. Al- 
guna ficaram apenas no nivei do contato de noticias nobre um pequeno 
grupo de negros: outros aloançaram um aito nive! de axposição da 
isina; outros ainda se propuseram a ilustrar » preparar O negro para 
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O livre debete e procurar soluções dos problemas comuns dentro ca 
comunidade negra, * 

Isto leva aque compreendamos o saudosismo daqueles que par- 
tidiparam dessa trajetória, todos se recordando do jour de gloire des- 
ses jornais. Mas, com a diversificação progressiva da sociedade 
paulista e, especialmente, da comunidade negra, parece-nos proble- 
mático um renascimento negro em São Paulo através da reativação 
dessa imprensa, Outros objetivos se apresentam para o negro registrá- 
los e enfrentá-los. A sociedade de capitalismo dependente, poliétnica 
é preconceituosa que se desenvolveu no Bi está a exigir do negro 
uma participação na qual o específico énico fique embutido no pro- 
grama de modificações que esse tipo de sociedade está a exigir, E, 
a partir daí, não haverá mais necessidade de uma imprensa alternati 
va que defenda os interesses de uma comunidade oprimida e discri 
minada, isto porque terão desaparecido a opressão e a discriminação. 
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IV 


Da insurgência negra ao 
escravismo tardio 


1. Modemização Estamos assinalando o centenário da Abo- 
sem mudança lição do escravismo no Brasil. O fato leva 

a que possamos estabelecer uma série de ni- 
veis de reflexão sobre o que ocorreu em resultado da sua mudança 
para o chamado trabalho livre, as uderências históricas, sociais e cul- 
turais que permanecem em conseqüència de quase quatrocentos anos 
de trabalho escravo e os entraves estruturais que ainda persistem na 
sociedade brasileira em decorrência desse longo período traumatizante 
da nossa história. 

Parece-nos que há, de fato, um atraso teórico muito grande na 
análise c interpretação do sistema escravista no Brasil e, especialmente, 
no detalhamento das suas particularidades em relação aos demais paf- 
ses da América. Arquitetamos um pensamento monolitico sobre as 
economias que foram criadas pelo mercantilismo e pelo colonialismo 
e não procuramos analisar, em cada caso particular, as suas singula- 
ridades mais importantes. No caso brasileiro, ao que nos parece, te- 
mos um conjunto de fatos que determinam não apenas a especificidade 
de certos aspectos relevantes do modo de produção escravista no Brasil 
em relação aos outros paises da América, mas, também, em decor- 
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rência do seu longo tempo de duração, a permanência de traços e res- 
tos da formação escravista na estrutura da sociedade brasileira atual, 

Consideremos o seu primeiroaspecto: a duração do escravismo 
até o ano de 1888. O significativo e relevante aqui não é apenas o 
tempo no seu sentido cronológico, mas as transformações técnicas, 
sociais e econômicas que se operaram durante esse período na socie- 
dade brasileira em decorrência das modificações que se registraram 
na economia mundial da qual éramos dependentes. Do sistema colo- 
nial que determinou o perfil da primeira fase do escravismo brasilei- 
ro que vai até o ano de 1850 e, posteriormente, de 1851 até o término 
do escravismo, modificações profundas se verificaram na economia 
mundial que passou da fase da exportação de mercadoria para a de 
exportação de capitais. Os mecanismos reguladores e o comportamen- 
to quer da economia interna, quer daquelas nações das quais éramos 
dependentes, também se modificaram. O fluxo de capitais investidos 
no Brasil em setores estrategicamente controladores da nossa econo- 
mia determinou a fase de modernização das cidades « dos hábitos dos 
brasileiros. Tudo aquito que significava civilização no seu conceito 
do capitalismo clássico era trazido de fora e se incorporava à nossa 
sociedade civil (excluídos os escravos). 

O processo de modernização da última fase dessa sociedade es- 
cravista era, por essas razões, injetado. A tecnologia era introduzida 
do exterior, os melos de comunicação mecanizavam-se, abriam-se es- 
tradas de ferro em todo o território nacional, o cabo submarino era 
inaugurado, tínhamos gás de iluminação, telefone, bondes de tração 
animal, mas tudo isto superposto a uma estrutura traumatizada no 
seu dinamismo pela persistência de relações de produção escravistas, 
Era, portanto, uma modernização sem mudança social. Em outras 
palavras; as estruturas básicas da sociedade brasileira ainda eram aque- 
las que procuravam manter e eternizar essas relações obsoletas, crian- 
do, com isto, uma contradição Magrante e progressiva com o 
desenvolvimento das forças produtivas que se dinamizavam. 

Neste panorama geral podemos assinalar particularidades regio- 
nais. E não apenas regionais, mas também diferenciações de níveis 
de prosperidade e decadência em função das preferências dos nossos 
clientes do mercado internacional, Disto resultou uma complexidade 
muito grande na caracterização das relações sociais fundamentais do 
modo de produção escravista no Brasil. Eram zonas que floresciam, 
outras que entravam em decadência, algumas que estacionavam ou 
diversificavam a sua produção; finalmente, havia uma teia muito com- 
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plexa de relações e interações que criava diferenças regionais e dia 
crônicas. Mas, em todo esse processo de diferenciação ima coisa era 
patente; o trabalho escravo. Quer na agroindústria canarieira do Nor- 
deste, ou nos campos de algodão do Maranhão, nas charqueadas do 
Sul, nos canaviais da Bahia, na região urbana de Salvador e do Rio 
de Janeiro, nas fazendas de café paulistas e fluminenses, ou na pe- 
cuária, O escravo negro era quem produzia, quem criara. Por outro 
lado, as diversificações regionais, que determinavam particularida- 
des na situação do escravo — escravo de ganho, escravo doméstico, 
escravo no cito agrícola, escravo na mineração, ctc. — rão modifica- 
rão o essencial. Ele até podia possuir alguns objetos de uso pessoal. 
Porém o que ele não tinha e não podia ter era a posse do seu próprio 
corpo, que era propriedade do seu senhor. Esta é a condição básica 
que se sobrepõe a qualquer outra para definir-se a situação de escra- 
vo, Isto é: um ser alienado da sua essência humana. E é a partir da 
compreensão deste nível extremo de dominação e alienação do um 
ser humano por outro que poderemos compreender os niveis e © con- 
teúdo social, político e psicológico da insurgência negra durante O pe- 
riodo escravista no Brasil e as suas particularidades históricas, 

Essa grande duração do escravismo no Brasil, de um lado, e, 
de outro, as grandes transformações hevidas nos interesses e com- 
portamento das nações centrais (modificações internas e externas) cria- 
ram contradições que vão se acumulando e agudizando-se com o 
tempo. 

Podemos, por isto, dividir a escravidão no Brasil em dois pe- 
ríodos que se completam, mas têm características particulares. O pri- 
meiro vai da chegada ao Brasil dos africanos em número significativo 
como escravos até a Lei Eusébio de Queiroz que extingue o tráfico 
negreiro com a África, em 1830. É o período dos grandes piques do 
trabalho escravo no Nordeste açucareiro, de mineração em Minas 
Gerais, 


2, Rasgos fundamentais Nesse período podemos dizer que 
do escravismo os seus rasgos fundamentais e 
brasileiro que o caracterizam são os se- 
(1550/1850) guintes: 

1. Produção exclusiva para ex- 
portação no mercado colonial, salvo produção de subsistência pouco 
relevante. 
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Tráfico de escravos de caráter isternacional e tráfico triangular co- 
mo elemento mediador. 

. Subordinação total da economia colonial à Metrópole e impossi- 
bilidade deuma acumulação primitiva do capital interno em nível 
que pudesse determinar a passagem do escravismo ao capitalismo 
não-dependente. 

 Latifúndio escravista como forma fundamental de propriodade. 

5. Legislação repressora contra os escravos, violenta e sem apelação. 
6. Os escravos lutam sozinhos, de forma ativa e radical, contra o ins- 
tituto da escravidão, 

O sistema escravista consolida-se nessa fase, O número de es- 
eravos cresce constantemente. A produção, através do trabalho es 
cravo, cria um clima de fastigio da classe senhorial ¢ os negros passam 
à ser os pés e as mãos dos senhores na expressão de um cronista da 
época, Essa consolidação do trabalho escravo reflete-so, por outro 
lado, naquilo que determinará esse fausto da classe senhorial: a si 
tuação de total dominação econômica e extra-econômica sobre o ele- 
mento escravizado, as condições sub-humanas de tratamento, um 
sistema despótico de controle social e, finalmente, um aparelho de 
Estado voltado fundamentalmente para defender os direitos dos sc- 
nhores e os seus privilégios. Esses senhores, donos de escravos e de 
terras, são, ao mesmo tempo, exportadores de tudo ou quase tudo 
o que se produzia no Brasil, 

Para que isto pudesse ter êxito « esse dinamismo não entrasse 
em colapso, criou-se O tráfico com a África que supria de novos bra- 
ços aqueles que morriam ou eram inutilizados para o trabalho. Desta 
forma, o fluxo permanente de africanos permitia ao senhor níveis de 
exploração assombrosos e uma margem de lucro que propiciava a ma- 
nuitenção de todo um aparato de luxo e lazer sem precedentes. Esse 
fastígio tinha, porém, interna e externamente, fatores de deteriora- 
ção contínuos. O monopólio comercial da Metrópole determinava um 
nível de transação mercantil unilateral, pois a parte compradora era 
quem estabelecia os preços. Com isto, os senhores tinham de aceitar 
aquilo que lhes era imposto. Mas, por outro lado, o preço do escravo 
era estabelecido praticamente pelos traficantes ou por intermediários 
desses proprietários de navios negreiros. Enquanto o tráfico conse- 
guia equilibrar a demanda de novos braços para a lavoura e outras 
atividades, as coisas se equivalium e a aparência de prosperidade con- 
tínua permanecia à superfície, Quando, porém, por qualquer moti- 
vo, esse desequilíbrio se rompia, os senhores começavam a protestar 
contra aquilo que julgavam ser uma exploração unilateral contra eles 


222 DA INSUNOÊNCIA NEORA AO ESCRAVISMO TANDO 


Por outro lado, essa economia não permitia a acumulação in- 
terna de capitais em nível capaz de poder-se dar um passo de mudan- 
ça econômica e social qualitativo e que fossem transformadas as 
relações de produção fundamentais. Com isto ficava estagnado o seu 
dinamismo inteno no nível de reprodução contínua do trabalho es- 
cravo quase que de maneira circular. O escravismo criava 04 seus pró- 
prias mecanismos de estagnação econômica e social O latifúndio 
escravista era, por essas razões, a forma fundamental senão a única 
relevante de propriedade. Instala-se no Brasil, nacionalmente, o mo- 
do de produção escravista moderno em suu plenitude. 

Os níveis de repressão nesse contexto eram totais, a fim de que 
a taxa de lucro do senhor não fosse atingida. O trabalho escravo gé 
nha, assim, proporções extremas de exploração. Fecham-se todas as 
possibilidades de uma sociedade na qual existissem mecanismos me- 
diadores dos conflitos das duas classes sociais fundamentais: escra- 
vos e senhores. 


3. Significado social É nesta estrutura que se manifesta a in- 


da insurgência surgência do escravo negro. Somente 
negro-escrava através da compreensão da situação 

social e política que a economia escra- 
vista produzia, nesse periodo, em relação ao escravo, que poderemos 
reconhecer a sua importância, Neste sentido, José Honório Rodri- 
gues escreve que: 


A rebeldia negra foi um problema na vida Institucional brasileira, re- 
presentou um sacrifício Imenso, violentou o processo histórico e origl- 
nou um debate nistoriográfico. Com relação ao sistema oscravocrata, 
a rebeldia negra, insurrolção racial, (oi um processo contínuo, perma- 
nanta o não-asporádico, como faz ver a historiografia oficial. O debate 
historiográfico resultou da interpretação oficial do sistema eaoravocrata. 
aprosantado como tando por base a lagitimidade da propriedade e não 
o preconceito da Interioridade racial, muito mais forte nos Estados 
Unidos. 

A versão de um quadro paternal s doce, no qual a confraternização pre- 
dominou sobre a animosidado, especialmente nas relações domágti- 
cas, falsamente generalizado, aubverteu a verdadeira inteligência do 
processo. * 


Em decorrência dessa extrema exploração do trabalho do escra- 
vo, e da sua consequente rebeldia, surgiram os racionalizadores do 
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sistema, No particular, os dois maiores sistematizadores desse pro- 
cesso foram Antonil e Benci. É interessante notar que ambos são je- 
suítas e procuram difundir uma ideologia através da qual o sistema 
escravista poderia ser racionalizado, Não por motivos altruistas e cris- 

mas, em última instância, objetivando maior produtividade do 
escravo, mais tempo da sua vida útil e medidas capazes de impedir 
a sua fuga. Com as medidas por eles preconizadas poderia ser amor- 
tecido o potencial de rebeldia do escravo negro contra o seu senhor. 
Expondo o seu pensamento, Antonil escreve; 


O que pertence ao sustento, vestido e moderação no trabalho, claro 
está que se Ihes não deve negar, porque a quem o serve deve o senhor 
de justiça dar suficiente alimento; mazinhas na doença, é modo, com 
que decentemente se cubra, a sè vista, como pede o estado de servo, 
e não aparecendo quase nu pelas ruas; e deve também modarar o ser. 
viço de sorte que não seja superior às forças Sos que trabalham, se 
quer que possam aturar, * 


Antoni! é explícito nas suas intenções e pondera que se essas me- 
didas não fossem tomadas pelos senhores, os escravos 


ou so irão embora, fugindo para o mato; ou se matarão por sI, como 
costumam, tomando a respiração ou enforcando-se, ou procurarão ti- 
rar é vida aos que iha dão tão má, recorrendo (se for necessário) a ar- 
tes diabólicas, ou clamarão de tal sorle a Deus que os servirà, ? 


E insiste: o bom tratamento deveria ser concedido aos escravos 
porque, em caso contrário, eles 


fugirão por uma vez para algum mocambo no mato, e se forem apanha- 

dos poderá ser qua so matem a si mesmos, entes que o senhor chegue 

a agoitádos, ou que algum sau parente toma a sua conta £ vingança 

ou com feitiço, ou com veneno, * 

Benci é mais refinado, mais teórico do que Antonil, mas chega 
às mesmas conclusões. Referindo-se às faltas dos escravos e à neces- 
sidade do senhor julgá-los com isenção afirma: 

Não tendo pois o servo o castigo, como há de fazer sua vontade? E quan- 

do ainda não chegue a despir totalmente o mado, porque o castigo po- 

de saber bem, da multa continuação dele nasce outro Inconveniente 
não pequeno. Porque sabendo O escravo que © senhor lhe não passa 
em claro falta alguma é que lho não valem padrinhos; em chegando 

a cometer algum delito, e vando que não tem outro remédio para evitar 

os rigores do mesmo senhor, toma carta de seguro e foge.” 

No entanto, tais medidas nunca foram aplicadas, pelo menos 
na primeira fase do escravismo brasileiro. Pelo contrário, a síndro- 
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me do medo domina profundamente a classe senhorial e condiciona 
O seu comportamento. A possível revolta dos escravos estava sempre 
em primeiro plano quer das autoridades, quer dos senhores é do seu 
aparelho repressivo, 

No Nordeste, com a República de Palmares, esa síndrome se 

aguça e permanece durante quase um século. A luta dos escravos da 
Serra da Barriga foi o centro de preocupações da Netrópole e dos 
senhores de engenhos não apenas na Capitania de Pernambuco à qual 
pertencia o território emancipado, mas em toda a região. Palmares 
converge, em pleno século XVIL, para si as atenções da Metrópole, 
mas, mesmo assim, assume proporções de um ato de resistência que 
não teve similar na América Latina, A vasta documentação que exis- 
te a respeito, especialmente de origem portuguesa (sabo-se, também, 
da existência de documentos em arquivos holandeses e talianos), bem 
demonstra a preocupação da Metrópole, de um lado, e, de outro, a 
importância social, econômica é militar de Palmares. Esta dicotomia 
básica era o motor do comportamento das duas classes fundamentais 
do escravismo brasileiro. A preocupação substantiva, portanto, quer 
dos senhores quer das autoridades locais ou da Metrópole era manter 
a coerção econômica e extra-econômica através da qual se consegui- 
ria extrair todo o sobretrabalho do escravo, Por isto, no sistema de 
trabalho escravo na sua plenitude os níveis de repressão despóticos 
funcionavam constantemente e faziam parte da normalidade do com- 
portamento dos dominadores. Nesse sistema de trabalho a racionali- 
dade, ou melhor a racionalização pretendida por Antonil e Benci não 
podia funcionar. Conforme já dissemos, não havia nenhum nível de 
mediação e a exploração tinha de ser totai para que o senhor pudesse 
ter lucros compensadores, dentro da forma como era feita a dist 
buição da renda no sistema colonial, À produção interna estava liga- 
da a divisão internacional do trabalho e isto impedia qualquer 
possibilidade de um comportamento que não fosse o da absoluta ex: 
ploração, Marx dizia, por isto: 


Desde qua oa povos cuja produção se move ainda nas formas inferio- 
res da escravidão a da servidão são atraídos pato mercado internacio- 
nai dominado pelo modo de produção capitalista e que em decorrência 
& venda dos seus produtos no estrangeiro se toma o seu principal in- 
teresse. desde essa momento os hororaa do sobratrabaimo, esse pro- 
duto da olvillzação vem se juntar à barbárie da escravidão e da servídão. 

Enquanto a produção, tados do Sut da União Americana, era prin- 

cipaimente dirigida para a satistação das necessidades imediatas, o 
trabalho dos negros representava um caráter moderado e patriarcal. 


À medida, porém, que a exportação do algodão tornou-se o Interesse 
vital dessas Estados, o negro lol tobrecarregado a a consumação de 
Sua vida em sato anos de trabalh» tornou-se parte integranto de um 
sistoma friamente calculado. Não so tratava mais de obter deio carta 
massa de produtos úteis, Tratava-se da produção da maissvalia ao 
máximo. * 


Isto pode ser aplicado perfeitamente ao escravismo brasileiro, 
Asestruturas de dominação e os seus mecanismos estratégicos, tanto 
em um caso como no outro, eram idênticas e não podiam permitir 
que o escravo fosse tratado a não ser como coisa, pois de outra for- 
ma o Sistema não funcionaria de acordo com os seus objetivos. 

Por isto, dando continuidade à linha ideológica de Antonil e 
Benci, vamos encontrar, após a Abolição, toda uma literatura que 
idesliza à escravidão no Brasil, criando vertentes históricas que de- 
fendem a sua benignidade. Como vemos é todo um espectro de pen- 
samento que procurou antes racionalizar e atualmente tenta roman- 
tizar, através de vários argumentos, a forma despótica como existiu 
a escravidão no Brasil. 

É exatamente nesse período que vai da Colônia até meados do 
Segundo Império que as revoltas de escravos, assumindo diversas for- 
mas, contestam e desgastam mais violentamente o sistema. A quilom- 
bagem é uma constante nacional e acontece nesse período de forma 
muito violenta, A última dessas insurreições arquitetadas nessa fase 
e que fracassa ainda em projeto é em Salvador, em 1844, seis anos 
antes, portanto, da Lei Eusébio de Queiroz. 

Podemos constatar que onde há o pique do escravismo na sua 
primeira fase, há, também, o pique de revoltas, Na fase colonia! te- 
mos Palmares, a que já nos referimos, ¢ os seus desdobramentos pos- 
teriores na região nordestina que se prolongam até o século XIX. Em 
Minas Gerais, quando se chega ao auge da exploração aurifera e dia- 
mantifera o quilombo do Ambrósio e inúmeros mais perturbam e des- 
gastam a harmonia social e econômica da região. Há, como podemos 
ver, uma correspondência entre o nivel de exploração e a incidência 
dessas revoltas, 

Palmares acontece em um momento em que o Nordeste estava no 
auge da produção açucareira, fato que levou a Holanda a ocupar a re- 

gio para explorá-la em seu proveito. Em Minas, o Quilombo do Am- 
brósio, que chegou a ter cerca de dez mil habitantes, foi destruído em 
1746 também em um momento de prosperidade. Não queremos estabe- 
lecer, porém, uma relação mecânica entre os níveis de opressão e rebel- 
dia, Mas podemos estabelecer uma linha de frequência no particular, 
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Convém particularizar, também, o tipo de ativilade desses es- 
cravos rebeldes na divisão técnica do trabalho. Os escravos que fugi- 
ram para Palmares estavam estruturados na agroindúrria açucareira 
Já nas revoltas urbanas do século XIX, em Salvador, + escravo de ga 
nho será o núcleo dinamizador mais relevante. Por otro lado, como 
veremos oportunamente, na segunda fase da escravidão essas revoltas 
terão um significado bem diferente, quer em quantidade, quer em ní- 
vel de radicalização. Com exceção dos quilombos sergipanos de 1870 
a 1875, a revolta passiva será típica do comportamento dos escravos. 


4. Prosperidade, Em contrapartida, é exatamente nos mo- 
escravidão e mentos em que os escravos s revoltam que 
rebeldia as leis repressivas são aprovadas ¢ executa- 
das. Ainda no ciclo de Palmares surge o Al- 

vará de março de 1741, mandando que fosse ferrado com um F em 
sua espádua todo escravo fujão encontrado em quilombo, No ciclo 
mineiro de revoltas encontramos, além do bando de Gomes Freire 
de Andrade recomendando o cumprimento do alvará daquele ano, 
2 Carta Régia de 24 de fevereiro de 1731 que autorizava o governa- 
dor de Minas Gerais a aplicar a pena de morte aos escravos, 

Finalmente, vem o ciclo das insurreições baianas. Em consequên- 
cia, surge, em primeiro lugar, a criação no Código Criminal do Im- 
pério, em 7 de janeiro de 1831, da figura jurídica de insurreição em 
relação às revoltas dos escravos. Para os cidadãos livres que conspi- 
ravam contra a tranquilidade pública a denominação seria de cons- 
piração ou rebelião. No artigo 113 do Código era considerada in- 
surreição a reunião de “vinte ou mais escravos para haverem a liber- 
dade pela força”, ' 

Mas logo depois da insurreição escrava da capital baiana de 1835 
é aprovada a Lei nº 4, de 10 de junho daquele ano, acerca da puni- 
ção dos escravos que matassem ou ferissem os seus senhores. A inte- 
ara da lei deve ser transcrita para uma análise do seu significado 
jurídico e político: 


A Regência Permanente em Nome do Imperador D. Pedro Segundo taz 
saber a todos os súditos do Império que a Assembiéio Goral Legislati 
va Deoretou, Ela sancionou a Lol seguinte; Art 1º — Serão punidos com 
pena do morte os escravos ou escravas, que matarem por qualquer ma- 
neira que soja, propiciarem veneno, ferirem gravemente ou fizeram ou 


tra qualquer olensa física a seu senhor, a sua mulher, a descendentes 
ou ascendentes, que em sua companhia morarem, e administrador, fol 
tor é às seas mulheres que com eles convivarem, So o ferimento ou 
olonsa fisica forem leves, a pena será de agoites à proporção das cir- 
cunstâncias mais ou menos agravantes. Ar. 2° — Acontecendo algum 
dos delitos mencionados no Art 1º, o da msurreição e quaiquer outro 
“cometido por pessoas escravas, em que caiba a pona de morte, haverá 
reunião extraordinária do Júri do Termo (caso não esteja em exercício) 
“convos ade pelo Juiz de Direito, a quem tais acontecimentos serão imo 
Sistamente comunicados. Art. 3º — Os Juizes de Paz terão jurisdição 
Cumulative, om todo o Municipio para precessarem tais delitos até a 
denúncia com as diligências legais posteriores, o prisão dos dlingõen- 
tes, a concluido que seja o enviarão ao Juiz de Dlreito para este 
apresantáio ao Júri, logo que esteja reunido e seguir-se o3 mesmos 
termos. Ant. 4º — Em tais delitos a imposição da pena de morte será 
vencia por dola terços do número de votos; e para as outras pela mai 
ria; 9 8 sentença so for condenatória, so exscutará sem recurso algum, 
Art.º — Ficam revogadas todas as Leis, Decretos a mais disposições 
em contrário. Dada no Palácio de Rio de Janeiro, aos 10 dias do mès 
de junho de 1695.º 


Como podemos ver havia uma conexão entre a insurgência es- 
crava (quilombagem) e a legislação repressiva, Articulou-se uma Je 
gislação baseada na síndrome do medo criada pelos antagonismos 
estruturais do escravismo e que atingia a classe senhorial de forma 
a deformar-lhe o comportamento, As lutas dos escravos foram um 
elemento de desgaste permanente. Como podemos ver, se as cons- 
tantes lutas não chegaram ao nível modificador da estrutura, criando 
um novo modelo de ordenação social, foram, no entanto, um moti- 
vo de permanente desgaste do sistema. Podemos dizer que esse des- 
gaste permanente apresenta-se em três níveis principais: a) desgaste 
econômico; b) desgaste político; c) desgaste psicológico. 


5. O desgaste No primeiro nível de desgaste devemos consi- 
econômico derar o fato de que o escravo fugido correspon- 

dia a um patrimônio subtraído ao senhor. Mas, 
além disto, era um patrimônio que produzia valor através do seu tra- 
balho, e esse valor não-produzido também onerava o seu senhor, pois 
além da perda física do escravo ele perdia aquilo que deveria ser pro- 
duzido durante o tempo em que permanecia evadido, muitas vezes 
para o resto da vida. Além disto, devemos computar as despesas com 
a captura, pagamento a capitães-do-mato, recompensas a informan- 
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tes, despesas com o tempo em que O escravo encontava-se em pri- 
sões do Estado e muitas outras. Soma-se a todas essas razões a des- 
valorização no mercado do valor do fugitivo, dificilmente adquirível 
por outro senhor a não ser por baixo preço. 

Esse desgaste econômico, que não podemos quantificar, mas foi 
significativo, onerava obviamente o custo de produção, daí vermos, 
constantemente, as queixas dos senhores contra a fuga dos seus cs- 
cravos. José Alípio Goulart, abordando apenas um dos aspectos do 
desgaste econômico — o preço do escravo evadido —, afirma que: 


Nogros fugidos contaram sa non mliharos, multos mises, fossem aqui 

tombados ou ribeirinhos. Representando cada cabeçadiaterminado vs 
Jor monetário, toma-se possivel aquilatar o volumoso casita improdutivo, 
“concentrado na população de calhambolas espalhados por esses brar 
sis. Calculando o preço unitário do cada ossravo, gosso modo, em 
1004000, valor corrente durante largo ospaço de temça; é considerada 
a informação de que apenasmente nos Palmares concentrsvare-se om 
lorno de 60 000 fugitivos, conclui-se que só aquele quiombo reprosen- 
tou acúmuto de capital inoperante da ordem de seis mil contos d réis 
8.000:0008000), verdadolra tabuta em dinheiro naquela àpoca. Em Idêo- 
tica ordem de raciocinio, cita-se o quilombo de Trombtas, no Pará, re- 
glão financeiramente pobre a onde por tai razão a incldbncia de escravos 
negros foi relativamente pequena. Aquele quilombo, com seus 2 000 ca 
fhambolas representava uma imobilização de capital da ordem de tre 
zentos contos do nis (3000008000), pois all ao surgirem, oa africanos 
eram vendidos, quando menos, por 1508000 a “cabeça”. Assim o qui- 
lombo de Campo Grande, em Mato Grosso, à outros que aglutinavam 
“dezenas, centenas, vezes até milhares de componentes. * 


Mas, conforme já dissemos, esse desgaste não se limitava à per- 
da do valor do escravo e do seu trabalho. Era muito mais abrangen- 
te. Incluía, também, as despesas dos senhores e do aparelho do Estado. 
Neste particular, as Câmaras sempre reclamavam falta de dinheiro 
everba para dar combate aos quilombolas. Por isto, os governos das 
províncias criavam verbas para premiar captores, Em 1852 há uma 
resolução do presidente do Pará criando prêmios de 2008000 depois 
de executada a diligência e capturados os fugitivos, quantia que seria 
paga pelo Tesouro Público Provincial. Na mesma resolução, o presi- 
dente fica autorizado a dispender até a quantia de 12 contos de réis 
com a destruição dos quilombos e captura dos escravos neles refugis 
dos !º, Este fato pode scr generalizado a quase todo o Bra: 

Finalmente, havia a destruição por parte do escravo da proprie- 
dade e da lavoura do senhor. Se isto acontecia esporadicamente no 
Nordeste, na primeira fase do escravismo, como aqueles escravos que, 
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durante a ocupação holandesa destruíram engenhos e plantações em 
Pernambuco "', vamos encontrar este comportamento, de forma mais 
sistemática, já ao final da escravidão, praticado por escravos flumi- 
nenses orientados por abolicionistas radicais. Aliás, O episódio é sig- 
nificativo porque é atípico do comportamento do escravo do resto 
do Brasil nessa segunda fase do escravismo. 

Em Campos de Goitacazes, Estado do Rio de Janeiro, os escra- 


vos fugitivos incendiavam as fazendas numa atitude radical que ge- 
rou pânico entre os senhores, No dia 15 de agosto de 1877 mani- 
festou-se o primeiro incêndio em uma usina do Queimado. Seguiu-se 
um rosário de sinistros provocados pelos escravos orientados nesse 
sentido pelos abolicionstas. Segundo um historiador desse período: 


O encarregado de incendiar o canavial executava esse atentado som 
recoto de que pudesse o acusar de o ter feito. Um vidro de Óculos, uma 
lente, era colocado em lugar onde convergindo os raios solares, faziam 
acender a macha de véspera sí posta, é hs mesmas horas do dia ante- 
tior, estando o incendiário longe do lugar, o canavial era preso de 
chamas. © 


Depois do primeiro incêndio não param mais. Pelo contrário. 
aior intensidade, Depõe Júlio Feydit: 


Em 14 do janeiro do 1887, em Guarulhos, toram incendiados os cana 
vials das fazendas o usinas S. João dos srs. Lima & Moreira; uma fa- 
Zonda Penha, do Sr. Amonio Póvoa, outros dols na fazenda Abadia. 

Sete dias depois o fogo destrula na frguesia de S. Salvador um cana 
vial do Sr. Ferreira Pinto, e no dia seguinte, outro, A 26 de janeiro o Sr. 
Barão de Miranda pordia devido a incêndio um canavial de 1 500 arro- 
bas da açúcar ou 30 caixas; trés dias depois, os canaviais das fazen- 
das do Sr. Manoel Coelho Batista Cabral ardiam. 

Além dessas fazendas, a do Outeiro, a 29 de janeiro, a do Sr, Sebastião 
de Almeida Rebello, tiveram os canaviais incendiados. 

Em 6 de fevereiro de 1887, ao meio-dia, arólam as canas da Fazenda 
Velha; é mais os canaviais na Fazenda Paraíso, pertencente a Guilher. 
me de Miranda e Silva, o também outras três na fazenda do major 
Crespo. 

Em março, na freguesia de S. Sebastião lançaram fogo a um canavial 
do Sr. José Pinto Passanha, sendo o sou prejuizo de 15 a 20 arrobas 
cada uma ” 


Como podemos ver, era um estado de conflagração permanen- 


te, que transcendia ao simples protesto pacífico costumeiro na segunda 
fase da escravidão, mas enveredava em um movimento de sublevi 
são regional. O mesmo historiador afirma, ainda, comentando a si- 
tuação geral nesse período: 
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Era uma devastação medonha, era uma luta tremendi, os imzendeiros 
enchiam as fazendas de capangas 80% o titulo de agegados + cama 
jas, faziam reuniões, tendo em uma dela sido proposto que sé com- 

prassa o chefe abolicionista em Campos e se sle não qu sesta se vondar 

se pagasse a quem ọ suprimisse, 1* 

Podemos ver, pelo exposto, que em Campos hava um desgaste 
ponderável na economia escravista daquela região fiuminsnse. Em- 
bora tenha sido uma manifestação tópica e já sob a influência ou di 
reção de abolicionistas radicais, o comportamento dos escravos all 
demonstra como o desgaste econômico produzido pea rebeldia ne- 
gra, em vários níveis e durante todo o tempo, não dev: ser despreza- 
do na análise da importância do seu comportamento de negação ao 
sistema, 


6. O desgaste político No particular do desgaste político, 
a quilombagem despertou na classe 

senhorial o receio permanente e agudo da propagação da rebeldia, 
da insubmissão, da violência dos quilombolas das fazendas ou dos 
insurrectos urbanos. Isto porque os negros davam demonstração na 
prática política (descartamos o conceito de movimentos pré-políticos) 
de que havia a possibilidade de uma solução alternativa possível mes- 
mo no sistema escravista: a formação de unidades independentes nas 
quais o trabalho escravo não era praticado. O exemplo de Palmares 
e a sua organização política sempre era visto com apreensão pelas au- 
toridades coloniais e imperiais, Durante a existência do Quilombo do 
Ambrósio, em Minas Gerais, o mesmo raciocínio se verificou. Sabia 
se que ali havia uma organização política que ordenava a sua econo- 
mia de modo comunitário. Segundo se afirma havia “um modelo de 
organização e disciplina, de trabalho comunitário”. Os negros eram 
divididos em grupos, ou setores “todos trabalhando de acordo com 
a sua capacidade”, 1º 

No Quilombo do Ambrósio praticava-se a pecuária, através de 
campeiros e criadores, A parte responsável pela produção agricola 
encarregava-se dos engenhos, da plantação de cana e fabricação de 
açúcar, aguardente, alêm de mandioca para fazer farinha e azeite co- 
mo produtos complementares 

Essa preocupação política das autoridades é mais visível ainda 
durante as insurreições baianas do século XIX, Especialmente na 


insurreição de 1835 encontramos um bem elaborado plano militar que 
não foi totalmente executado pela antecipação do movimento e 
uma caixa para finanças, através da qual eles conseguiam recursos 
financeiros para angariar ou comprar alforria dos seus líderes. As pró- 
prias autoridades da Província reconheceram o conteúdo político do 
movimento. 

Outra preocupação das autoridades e dos senhores era a ali 
ça dos quilombolas ou insurretos negros de um modo geral com ca- 
madas € grupos oprimidos da sociedade escravista, Os palmarinos 
praticaram largamente esse costume, o mesmo acontecendo em Mi- 
nas Gerais. Nessa Capitania os quilombolas ligavam-se com frequê 
cia aos fuiscadores e aos contrabandistas de diamantes e ouro, com 
eles mantendo comércio clandestino. Em face dessa concordata, os 
contrabandistas prestavam serviços aos quilombolas, informando-os 
das medidas tomadas pelo aparelho repressor contra eles. Esse con- 
tato dos negros fugidos ou aquilombados com outras camadas opri- 
midas, quer durante a Colônia, quer durante o Império, será uma 
constante preocupação política c militar das autoridades e da classe 
senhorial. 


7. A síndrome Finalmente, o desgaste psicológico. Referimo- 
do medo nos âquele sentimento sociopsicológico que de- 

nominamos de sindrome do medo e que foi 
responsável pelo comportamento da classe senhorial durante toda a 
duração do escravismo. O receio da insurreição, especialmente no pri 
meiro período, criava um estado de pânico permanente, O “perigo 
de São Domingos” (repetidamente mencionado), as possíveis ligações 
dos escravos brasileiros com os de outros países, à provável articula- 
ção em nível nacional dos escravos rebeldes, a obsessão da violência 
sexual contra mulheres brancas ou outras formas de insurgência, 
tudo isto Jevou a que o senhor de escravos se transformasse em um 
neurótico. 

Uma verdadeira paranóia apoderou-se dos membros da classe 
senhorial é determinou o seu comportamento básico em relação às 
medidas repressivas contra os negros em geral. 

Na primeira fase, as autoridades coloniais e a classe senhorial 
usam de toda a brutalidade, legislando de forma despótica contra o 
escravo. Isto vai dos alvarás mandando forrar escravos à legislação 
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da pena de morte, do açoite, execução sumária “sem welo algim” 
dos escravos rebeldes etc. Nessa fase não há nenhum processo de me- 
diação e a legislação terrorista reflete essa sindrome de forma nans- 
parente. Aliás, para respaldar esse conjunto de medidas jurídicas há 
todo um aparato de repressão brutal e legal. Os escravos têm o seu 
direito de locomoção praticamente impedido. Os troncos, os pelcuri 

nhos, a gonilha, o bacalhau, a máscara de flandres, o viramundo, 
o anjinho, o libambo, as placas de ferro com inscrições infamantes, 
as correntes, os grilhões, as gargalheiras, tudo isso formava o apare- 
lho de tortura ou aviltamento através do qual as leis eram executadas 
como medida de normalidade social. 

A síndrome do medo das classes senhorisis tinha apoio mate- 
rial no grande número de escravos negros e na possibilidade pema- 
nente da sua rebeldia. Refletia uma ansiedade continuae, com isto, 
a necessidade de um aparelho de controle social despótico, capaz de 
esmagar, ao primeiro sintoma de rebeldia, a possibilidado dessa mas- 
sa escrava se rebelar. Os senhores de escravos, por isto, especialmen- 
te os senhores de engenho, onde a massa negra era bem superior à 
branca é os meios de comunicação escassos, estavam senpre a pedir 
providências acauteladoras ao governo. 

Na Bahia, por exemplo, a classe senhorial vivia angustiada com 
a possível rebeldia dos seus escravos. Quantitativamente Spix e Mar- 
tius, quando estiveram em Salvador, por volta de 1824, davam a se- 
guinte estatística populacional a qual bem demonstra a superioridade 
dos homens de cor sobre os brancos. Apoiados em Balbi, davam, 
incluindo-se a Capitania de Sergipe, este quadro demográfico: 


192000 
13000 
Gonto livro de cor., 80000 
Escravos de cor... 35000 Wai 
Negros escravos... 489000 888000 
Negros toros... 400007 598000 


Como se vè, para uma população branca de 192 000 pessoas ha- 
via uma grande massa não-branca, incluindo-se os Índios, de 666 000 
pessoas. A desproporção era gritante. Essa posição de ansiedade da 
classe senhorial se aguçará diante da inquietação da classe escrava que 
se levantara naquela região a partir de 1807, Os cidadãos e senhores 
de escravos dirigiram-se em 1814 diretamente ao rei expondo-lhe os 
seus temores. Comentando a situação conflitante a historiadora Ma- 
ria Beatriz Nizza da Silva assim a expõe: 
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Para os sorhoras da Bahia |890 rade tinha de Impossivel, pois a des- 
proporção rumárica ara muto grande entre brancos e mulatos, de um 
Indo, e negios go outro. Pelas listas de população mandadas tirar no 
tempo do Conde da Ponte, antecessor do Conde dos Arcos, só na ch- 
dade se calculava entre 24 a 27 negros pera cada homem branco ou 
mutato, Fora dela, a desproporção aumentava: havia 408 engenhos, 
caloulando-se 100 escravas por engenho o, no máximo, 6 brancos o par. 
dos em cada um. De nada servis argumentar, como so tinha foi, qua 
a rebelião era Impossível por serem os negros de nações diferentes o 
inimigas orire si, pois © que se verificara na insurreição sra a aliança 
dos Aussás aos Naçós, Calabar eto. ™* 


A síndrome do medo nos senhores reflete-sc nos termos de um 
documento que enviaram ao rei. Vejamos: 


Senhor, 

Com o mais protundo respeito o Corpo do Comércio, e mais cidadãos 
da praça da Bahia cheios da malor aflição vão representar a V. A. R. 
a horrorosa catástrofe, e atentados, que têm acontecido é suplicar a 
pronta providência que oxige o deplorável ostado das cousas para a 
segurança do suas vidas, honras, a fazendas. 

É notório que há 3 para 4 anos os negros tentam rebelarse o matar to 
dos os brancos, e tando nos anteriores feito 2 investidas, agora ao ama- 
nhecer do dia 28 de fevereiro em distância somente de uma légua desta 
cidade deram a 3º com muito mais estragos, e ousadias, que as ouiras. 
Estes ensaios, Senhor, bem prognosticam, que chegará (a não ser se 
tomarem medidas mul sårias) um dia am que elas de todo acertam a 
realizem inteiramente o sau projeto, sendo nós as vitimas da sua 
rebelião é tirania. 


E prosseguem descrevendo a rebelião de 1814: 


Eles começaram na armação de Manuel Inácio, e seguindo pelo sítio 
“de Itapo& até o rio de Joanes com o designio de irem incosporando-se 
“com os dos mais engenhos, o armações gritavam Ilberdade, vivam os 
Negros, a seu rei o... é morram os brancos o mulatos; e à todas as no- 
“gras, e algum moleque, que os não queriam acompanhar matavam, 10- 
go é claro que o partido 4 que entro si, que forçosamente devo 
“sucumbir o dos brancos, e pardos. Ninguém de bom senso, mesmo pres- 
Cindindo do prognóstico do atual acontecimento, poderá duvidar, que 
& sorte desta Capitania venha a ser a mesma da liha de $. Domingos 
por 2 princípios, 1º pela demonstrada da enorme desproporção de for- 
Gas, o em uma ganto aquerrida, o tão bárbara, que quando acometem 
não temem morrar; pois que nos seus paises se matam peio festejo, 
tôm a superstição de que passam ao seu reino, è so chegam mesmo 
a assassinar por qualquer lave paixão, ou fatso pundonor, e muitos nesta 
Insurreição so acharam enforcados pelos matos o rio Vermelho; e o 
2° princípio para deduzir a mesma consequência é a relaxação dos 
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costumes, o falta de poii e gorsimente se obsera nesta cande, 
pelas multas larquezas que se lhes tem dado, óa sorte que são contt- 
nuos os insultos, atacando vaigonhosamento a mulheres brancas. 


A classe senhorial não satisfeita com as medidas de controle to- 
madas pelo governo insiste no mesmo documento: 


Isto ainda mais é de esperar onde não há castigo; pola que chegou o 
tempo de até os senhores serem repreencádos pelo governo se o ia- 
zom, mesmo com justiça, atendendo-se mals as quoixas ds negros, 
quo as razões dos senhores, a chama-se a Isto humanidade, e idade 
de ouro do Brasil; mas assim o é para os nogros que 8m o privilágio 
do humanidade, e nós de desumanidade, além de outrca mutos fatos, 
e desgraças, que diariamente nos cercam, e o que mais é pare admirar 
é nesta tão lamentável, e funesta, a Indiferença, e indo Bncis do pover 
no, que não satisfeito do por espaço de 40 dias nenhuns providência 
dar, ainda permite, e aconselha na sua 1? é única ordem do dia dez do 
“Sorrento abril que os negrinhos brinquem oom os seus dailes nos dois 
campos do Barbalho, o Graça, pontos tão perigosos pao ajuntamento 
que aí sem seram vistos podem fazer, quando em an clicunstências 
aluais nam 3 se deviam consentir conversar unidos; e em recompensa 
im 08 dos lugares incendiados, cujas 
sados cingoom 

“Sia 1º ordem que na cidade se 

impeçam os tels baluques com toda moderação, Deverá talvez podir 

Ines de joelhos, que não batuquem, e façam (como até agora) disto ser. 

tão de Costa de Mina. Assentar que se devem mandar 05 negros a di- 

vertimentos ão profanos em dias de descanso, e dedicados ao culo 

do verdadeiro Dous, isto com prejuízo da sociedade, e do sossego pò- 
blico, quanta mullos brancos, como v. 9. 08 soldados, caixeiros, que 
não têm domingo, nem cia santo aplicados sempre nos sous seniços 

e aquelos em guarda, o rondas do dia o do noite, é até mesmo por moti- 

vo deies negros, passam sem olos, o até onde pode chegar a relaxa 

ção de costumes! *” 

Como vemos, a classe senhorial baiana, pelos seus representan- 
tes, dirige-se diretamente ao Rei para expor o seu estado de espírito 
em face da insurgência dos escravos. 

Quando o eixo dinâmico (econômico e social) do escravismo se 
desloca do Nordeste para Minas, Rio de Janeiro e São Paulo, esse 
mecanismo de defesa senhorial também se racionaliza. 

Da mesma forma como o número de escravos já não é mais pro- 
porcionalmente tão grande em relação aos brancos os mecanismos 
repressivos se modificam, como veremos. Há toda uma moderniza- 
pão das classes senhoriais que depois da lei de 1835 passam a procu- 
rar elaborar leis protetoras contra a massa escrava. Modernizam as 
táticas, mas a estratégia de poder a fim de manter os escravos sob 
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controle permanece. E a sindrome do medo continua, sob novas for- 
mas, à condicionar o comportamento dos senhores de escravos. É um 
continuum que acompanha o outro — O da discriminação do negro 
— em diferentes níveis, mas com fins convergentes. Conforme vere- 
mos adiante, o branco foi atingido pela sindrome do medo, de forma 
sistemática e contínua, pela neurose e paranóia da classe senhorial. 

Levando-se em consideração que o número de escravos © ne- 
gros durante muito tempo cra superior ao de brancos podemos ver 
o estado de pânico permanente dos senhores de escravos. Daí não ser 
permitido ao escravo nenhum privilégio, pois os espaços sociais rigi- 
damente delimitados dentro da hierarquia escravista somente possi- 
bilitavam a sua ruptura e mudança estrutural através da negação do 
sistema: a insurgência social ¢ racial do escravo. 

A síndrome do medo estender-se-á, também, à segunda fase do 
escravismo brasileiro, mas através de mecanismos táticos diferentes. 
A classe senhorial já não legisla mais através dos seus agentes para 
reprimir e/ou muitas vezes destruir fisicamente O escravo, mas passa 
a produzir leis protetoras. A partir da extinção do tráfico e a dimi- 
nuição da população escrava começam a suceder-se leis que prote- 
gem e beneficiam o escravo, como veremos adiante. 

Desta forma, a síndrome do medo deformou psicologicamente 
a çlasse senhorial, deu-lhe elementos inibidores para assumir um com- 
portamento patológico e caracterizou a postura sádica dos seus 
membros. 

Depois de 1850, com a extinção do tráfico, temos o início do 
que chamamos escravismo tardio. O comportamento da classe senho- 
rial e do legislador se alteram. Para conservar © escravo, cujo preço 
aumentara de forma drástica, surgem as primeiras leis protetoras. Por 
outro lado, o escravo negro que sté então lutara sozinho com a sua 
rebeldia radical contra o instituto da escravidão começa a ser visto 
através de uma ótica liberal. As manifestações humanistas se suce- 
dem. E as posições que refletiam uma consciência crítica contra a ins- 
tituição também aparecem, especialmente entre a mocidade boêmia 
e alguns grupos adeptos de um liberalismo mais radical. 

Neste contexto de mudança da chamada opinião pública as leis 
protetoras se sucedem: Lei do Ventre Livre, Lei dos Sexagenários, 
kei que extingue à pena do açoite, proibição de venda separada de es- 
cravos casados e outras que objetivam proteger o escravo valorizado 
pela impossibilidade de reposição antiga. Neste sentido algumas pro- 
víncias decretam antecipadamente extinta a escravidão nos seus terri 
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tórios. No Amazonas ela se extingue em 1884 e nessemesno ano no 
Ceará e em Porto Alegre. 

Paralelamente, a escravidão regionaliza-se e aquelas antigas áreas 
de prosperidade da sua primeira fase entram em decadència, dando 
lugar ao florescimento de uma economia nova que æ desenvolverá 
já como o segundo ciclo do escravismo no Brasil. 


8. Rasgos fundamentais Essa nova fase, pira nós, lerá os 

do escravismo seguintes rasgos lundamentais: 

tardio (1851/1888) 1. Relações de produção escra- 

vistas diversificadas regional- 

mente, mas concentradas na parte que dinamizava uma economia 
nova, especialmente Rio de Janeiro e São Paulo. 

. Parcelas de trabalhadores livres predominando em algumas re- 
Rides, quer nas áreas decadentes quer naquelas que decolaram com 
o café 
Concomitância de relações capitalistas (de um capitalismo subor- 
dinado ao capital monopolista) e permanência de relações escra- 
vistas (Mina de Morro Velho). 

|. Subordinação, no nivel de produção industrial, comunicações, es- 
tradas de ferro, portos, iluminação a gás, telefone ete. ao capital 
monopolista, especialmente inglês; no nível de relações comerciais 
subordinação ao mercado mundial e sua realização, internamen- 
te, em grande parte, por casas comerciais estrangeiras, a mesma 
coisa acontecendo no setor bancário e de exportação. 

. Urbanização e modernização sem mudança nas relações de 
produção. 

. Tráfico de escravos interprovincial substituindo o internacional, 
Aumento do seu preço em consequência. 

Trabalhador livre importado desequilibrando a oferta da força 
de trabalho e desqualificando o nacional. 

. Empresas de trabalho livre como a colônia de Blumenau. 

. Empresas de trabalho livre e escravo, como no sistema de parce- 
ria de Ibicaba em São Paulo. 

Empresas de trabalho escravo. 

Influência progressiva do capita! monopolista nesse processo. 

- Legislação protetora, substituindo a repressora da primeira fase, 

i. Luta dos escravos em aliança com outros segmentos soci A 
resistência passiva substitui a insurgência ativa da primeira fase. 

Primeiras lutas da classe operária. 


Como vemos, no escruvismo tardio entrecruzam-se relações es- 
cravistas e capitalistas, Mas, com uma característica particularizado- 
ra: essas relações capitalistas, no que elas têm de mais importante e 
significativo, não surgiram preponderantemente da nossa acumola- 
ção interna, mas foram injetadas de fora, implantadas por todo um 
complexo subordinador que atuava no pólo externo. Com isto, há 
alterações no comportamento da classe senhorial e dos escravos. As 
grandes lutes radicais do século XVII até a primeira parte do século 
XIX entram em recesso. Nesta segunda fase do escravismo, novos 
mecanismos reguladores influem também no comportamento dos se- 
nhores. Uma coisa porém não se altera: q escravo continua como pro- 
priedade, como coisa, ou, para usarmos um conceito econômico, cle 
continua como capital fixo. Na sua essência, a situação do escravo 
permanece a mesma, com modificações apenas nas táticas controla 
doras da sua rebeldia por parte dos seus proprietários. 

Mesmo assim, há transformações também no comportamento 
do escravo. Não apenas pelas modificações táticas, mas por manipu- 
lações estratégicas da classe senhorial. O tráfico interprovincial de- 
sarticula mais uma vez a população escrava, desfazendo muitas vezes 
o grupo família. A lei que regula e procura proteger a família escrava 
não permitindo a sua fragmentação na venda, faz-se quase fora do 
tempo pois é de 1869. Ela surge como medida reprodutora e não pro- 
tetora, pois as famílias passam a ser matrizes de novos escravos no 
momento em que a reprodução desses elementos para o trabalho ca- 
tivo começa a escassear. 

Se na primeira fase do escravismo essa desarticulação verificava- 
se na África, o mesmo irá acontecer na segunda, quando os escravos 
são vendidos das outras províncias para São Paulo e Rio de Janciro. 
Somente que ela se realiza internamente. A lei que impede essa desar- 
ticulação familiar somente chega durante a Guerra do Paraguai, pa- 
ra impedir a total fragmentação do acasalamento escravo, pois a 
população negra foi aquela que mais sofreu em consequência do 
conflito. 

Paralelamente há substanciais modificações e diferenciações na 
economia brasileira, Superpostas às relações de produção escravistas 
implantam-se, do exterior, relações capitalistas dependentes, O capi- 
tal monopolista cria um complexo cerrado de dominação naquilo que 
a economia brasileira deveria dinamizar se tivesse forças econômicas 
internas capazes de efetuar uma mudança qualitativa a fim de sair 
do escravismo e entrar na senda do desenvolvimento capitalista autó- 


nomo. O escravismo brasileiro, no seu final, já en um anacronismo 
aberrante e a sua decomposição verifica-se simuluncamente ao ini- 
cio da dominação imperialista, Conforme já dissmos em parte, a 
grande duração do escravismo brasileiro levou-o sencontrar-se com 
aquelas forças econômicas de dominação exógenss que não tinham 
mais interesse em exportar mercadorias, mas captais. 

Depois de ocupado e dominado o mercado interno, a Inglater- 
ra investe capitais para subakernizar estruturalmente a economia bra- 
sileira. O representante dos Estados Unidos junto 30 nosso governo 
ao iniciar-se a segunda metade do século XTX descreveu essa situa- 
ção da seguinte manei 


Em tocas as fazendas do Brasil, os donos e seus tecravos vasten-se 

Som manufaturas do trabalho livre, e nove décimosdelas sã Inglesas. 
todo o capitai necessário paramelhoramentos In- 

lodos os utensilios de uso ordinário, de en- 

uasa todos os artigos de luxo, su de necessidade, 

desde o alfinete até o vostido cara, Cerâmica inglesa, òs antigos ingie- 

ses de vidro, ferro a madeira, são tão universais cemo os panos de 14 

é os tecidos de algodão, A Gra-Brelanha fornece ao Brasil os Seus na- 

vios a vapor è a vela. caiçalho o crona-lho as ruas. ilumingine à gás 

as cidades, constrói 

queiro, fevanta-lho. 

tais, constráldhe as doc: 

tudo, menos alimentar o povo brasileiro. * 


Nelson Werneck Sodré, comentando esta realidade, afirme 


No início da segunda metade do século XIX, realmente, o Brasii como- 
ga a omargir da prolongada crise que tivera no inicio com a decadén- 
cia da mineração, ainda no periodo colonial. À necessidade estava om 
aumentar a exportação, conservando a estrutura vigente, isto é, 
aumentá-la produzindo quantidade maior de produto agricola de con- 
Sumo suscetivel de desenvolvimento nos mercados exteros, Para 
$0, havia dols fatores favoráveis: a larga disponibilidade de terri 
excesso de oferta da força de trabalho, já concentrada e adaptada ao 
tegime escravista. O fator negativo, na época, consistia na fraca dis- 
ponibliidade de recursos monetários, 

Essa emergência não produz ruptura com a estrutura escravis- 
ta, mas prolonga-a e reajusta-a aos novos mecanismos internos e ex- 
ternos sempre na direção de sujeição progressiva ao capital externo. 

Para se ter uma idéia do nível de subalternização econômica do 
Brasil no final do escravismo tardio e de como todos os nódulos es- 
tratégicos da nossa economia àquela época encontram-se dominados 
pelo capital alienigena, vejamos o levantamento de Humberto Bas. 
tos no fim do século XIX: 
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Precisamente no fim do Império vamos constatar que as vinte firmas 
mailowe exportadoras de c m ce origem estrangeira, controtan- 
do ceca de 70% das exportações, como citare! a seguir: Arbukle Bro- 
thors, E. Johnston & Cia., Levering & Cia., Hard Rand & Cia., J. H. Doane 
& Cia, Philipps Brothera & Cia., Wille Sohmllinsk & Cia., Gustav Trunsk 
& Cia, Norton Megaro & Cia., Andrew Mur à Cia., Karl Valois & Cis., 
Borio & Cia., Mc Kinnol & Cia., Max Nothmann & Cia., O, 8, Nicholson 
& Cia, Prados å Fils. Comindicação nacional havia apenas duas gran 
des frmas na praça do Rio de Janeiro: J. F. de Lacerda & Cis. e Zenha 
Ramos & Cia O Brasi! tinha o monopólio natural da produção do caté. 
O monopólio comercial, porém, pertencia a firmaa estrangeiras. 


Da mesma forma como o capital monopolista estrangeiro ab- 
sorve e domina a comercialização do café, monopoliza, igualmente, 
ainda em pleno regime escravista, todos os setores estratégicos da nossa 
economia. Ainda é Humberto Bastos quem informa: 


Num longo periodo que vai de 1888 a 1858, não se registra em território 
brasileiro a fundação de torten empresas naclonals. Notamos, isto sim, 
a fundação da The Amazon Stean Navogation Co. Lid., New London 
and Brazikan Bank Ltd., The Braganza Gold Mining Lid., The Madeira 
ang Mamoré Railway, The São Pedro Brazil Gás Co. Lid., The Pitanguy 
Gold Mining Go, Wilson Sons and Co. Lid., The Rio Grande do Su! Gold 
Mining Lid., Tho City of Santos Improvements Co. Ltd., The Campos 
Syndicate Ltd., The Rio de Janeiro Fiour Mills and Granaries Ltd, $o- 
Cité anonime du Rlo de Janeiro, Tho Singer Manutacturing Co., Brazi- 
lian Exploration Co. Ltd, 2 


É o encontro do escravismo tardio com o capitalismo monopo- 


lista internacional estrangulando a possibilidade de um desenvolvi- 
mento capitalista autônomo no Brasil. 


9. Encontro do Com isto ficam traumatizadas e estrangu- 
escravismo tardio ladas as fontes de desenvolvimento capi- 
com o capital talista autônomo. A modernização avan- 
monopolista sa, a economia se regionaliza, a urbani- 
zação se acentua, mas as relações esera- 

ge as suas instituições correspondentes, finalmente a estrutura 
social, conserva-se intocável no fundamental embora já com todos 
os sintomas de decomposição em face da sua incapacidade de dina- 
mismo econômico interno. Por outro lado, progride o estrangulamen- 
to das possibilidades de desenvolvimento capitalista nacional em 
consequência da dominação do capital das metrópoles. Esse proces- 
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so de decomposição vai encontrar — do ponto devista interno — uma 
saída para adiar a sua morte € seutralizar os gupos abolicioaistas 
que se formavam: a Guerra do Paraguai, 
O conflito resultou, de fato, dos interesses ngleses aa América 
do Sul, mas, internamente, serviu de anteparo ideológico para sustar 
a visão crítica que ia se avolumando em relação x trabalho escravo. 
Passou-se a invocar o brio patriótico do povo todas as vezes que al- 
guém ou algum grupo queria tocar no delicado assunto. Por outro 
lado, os escravos passaram a ser recrutados e muitos fugiram dos seus 
senhores para se alistarem objetivando alcançar aliberdade que lhes 
era prometida, Ele é também alforriado pelo Império e os chamados 
escravos da nação são incorporados às tropas brasileiras. Os senho- 
res, por seu turno, para fugirem ao dever de se incorporarem às tro- 
pas, enviam em seu lugar escravos da sua propriedade em número 
de um, dois, três e até mais. Com a deserção quase total da classe 
senhorial dos seus deveres militares, o exército será engrossado subs- 
tancialmente por escravos negros (voluntários ou engajados compul- 
soriamente), capoeiras, negros forros, mulatos desocupados etc. 
A Lei n? 1.101 de 20 de setembro de 1860 (Artigo 5º, § 4º), 
e, depois, o Decreto nº 3.513, de 12 de setembro de 1865, facultavam, 
a substituição do convocado ou recruta por outra pessoa ou pessoas 
ou O pagamento de uma “indenização” ao governo, ** Com isto, o 
Exército que foi combater no Paraguai era predomi 
gro, Os negros eram enviados em grande número par: 
e foram os grandes imolados nas batalhas ali travadas, Por esta ra- 
zão J. J. Chiavenato escreve que: 


As consequências da Guerra do Paraguai foram terríveis para os ne- 
gros. Os mals fortes, em uma seleção que os tirou do eilo pars a guer- 
ra, morteram lutando. Os negros mortos somaram de 60 a 100 mil — 
há getimativas quo informam até 140 mil. leso na frente de batalha, no 
Paraguai, Esses números nunca aparecem nas estatísticas oficiais. 
Cotejando-se porém estimativas do militarna brasileiros — Caxias in- 
olusivo — à margem da historiografia oficiat, dos observadores estran- 
goiros, dos próprios aliados argentinos, chega-se com reativa segurança 
em torno de 90 mil negros mortos na Queria do Paraguai. Na guerra 
em si, parque outros milhares morreram ds cólera durante a tase de 
treinamento, de disenteria, do maus-tratos nos transportes, *! 
O que desejamos destacar, em seguida, é a diferença da insur- 

gência negra durante a primeira fase do escravismo e na fase do es- 

crevismo tardio. E também salientar a mudança de estratégia da classe 
senhorial em relação à legislação de controle social sobre o escravo 
que foi praticamente invertida: de uma legislação repressiva terroris- 
ta e despótica passou a produzir uma legislação protetora. 
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Os senhores de escravos e suas estruturas de poder correspon- 

dentes, com a Guerra do Paraguai, resolveram ou pelo menos adia- 
ram a solução da crise institucional que a escravidão havia criado, 
apelando pars o patriotismo dos abolicionistas e, do ponto de vista 
da ideologia racial, encontraram oportunidade de branquear a popu- 
tação brasileira através do envio de grande quantidade de negros pa- 
ra os campos de batalha, de onde a sua maioria não regressou e muitos 
dos que voltaram foram reescravizados. 

Ao mesmo tempo, o comportamento do negro escravo é bem 
diferente daquele que proporcionou a formação de Palmares, no sé- 
culo XVII, e as insurreições baianas do século XIX. Nessa segunda 
fase já não se aproveitam da guerra para se livrarem dos seus senho- 
res, como fizeram aqueles que iriam formar Palmares durante à ocu- 
pação holandesa ou como aqueles negros que durante a luta pela 
independência, na Bahia, fugiram para as matas, escapando ao con- 
trole dos seus senhores. Não se têm notícias de grandes movimentos 
de rebeldia escrava durante o período da guerra, É que a própria classe 
escrava já estava parcialmente desarticulada, passara por um proces- 
so de diferenciação muito grande quer na divisão do trabalho quer 
na localização das suas atividades e, por estas e outras razões, já não 
tinha mais aquele ethos de rebeldia antiga, anestesiada (pelo menos 
parcialmente) pelas medidas jurídicas decretadas em seu favor. 

A rebeldia escrava chega ao seu apogeu até a primeira parte do 
século XIX. Em seguida é substituida por uma resistência passi 
muitas vezes organizada não por eles mas por grupos liberais que pro- 
curam colocar os escravos dentro de padrões não-contestatórios ao 
sistema. Não é por acaso que um ano depois da Guerra do Paraguai 
é promulgada a Lei do Venti . Livre que dá àqueles escravos descon- 
tentes a esperança de que através de medidas institucionais a Aboli- 
ção chegaria, A classe senhorial manipula mecanismos reguladores 
novos e arma uma estratégia que consegue deslocar sutilmente o fim 
do escravismo das lutas dos escravos para o Parlamento. * 

Mas essa estratégia senhorial é desenvolvida em cima de co 
sões econômicas ¢ sociais muito particulares ¢ desfavoráveis, É que 
o Brasil, ao sair da guerra, é uma nação completamente dependente 
e endividada, com compromissos alienadores da nossa soberania que 
produzem descontentamento e inquietação política em diversos seg- 
mentos sociais. Por isso procura manobrar, de um lado, procurando 
impedir um conflito maior entre senhores e escravos, e, de outro, ten- 
tando saldar os seus compromissos financeiros internacionais, assu- 
midos durante o conflito, especialmente com os Rotschild. >* 


e mm 
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A população escrava, por seu turno, sai considaravelmente di- 
minuída da Guerra do Paraguai. Não tem mais o peso demográfico 
da primeira fase do escravismo. Por outro lado, o aparelho repressor 
se refinar pelo menos aparentemente, os negros escravas estão menos 
concentrados, a urbanização e a modernização prosseguem. Tudo is 
to diferencia ainda mais o escravo na divisão técnica do trabalho, Seu 
potencial de rebeldia se vê bloqueado por todas essas razões, enquanto 
o capital monopolista consegue dominar aqueles setores econômicos 
que darão prosseguimento à formação de um modelo dependente de 
capitalismo. 

Após a Guerra do Paraguai a escravidão decormpunha-se social 
e economicamente não apenas naquelas áreas decadertes do Nordes- 
te, mas no centro mesmo daquelas de economia nova e ascendente, 

Se, de um lado, os escravos não mais participavam de movi- 
mentos radicais armados, de outro, na última fase da escravidão, a 
simples resistência passiva atuava como agente desaráculador e de- 
sestruturador daquelas unidades econômicas que ainda produziam ba- 
seadas exclusivamente no trabalho escravo. O movimento abolicionista 
só se articula nacionalmente em 1883, quando é fundada a Confede- 
ração Abolicionista. Esse movimento que teve diversas alas ideológi- 
cas procurava, na verdade, extinguir a escravidão, mas objetivava. 
igualmente manter os escravos que abandonavam o trabalho sob seu 
controle. 

Desses movimentos da última fase do escravismo dois são os 
mais significativos: a atuação dos Caifases e a estruturação do Qui- 
lombo do Jabaquara, ambos em São Paulo, sendo que O segundo é 
um prolongamento do primeiro. 

Os Calfases, liderados por Antônio Bento, iniciam-se com um 
discurso radical, pregando através do seu jornal A Redenção a eman: 
cipação dos escravos por quaisquer meios, inclusive o revolucioná- 
rio. Mas já no final a sua direção entra em conciliação com os 
fazendeiros, inclusive servindo de intermediária entre os escravos fu- 
gitivos e os proprietários das fazendas, Não queremos negar que du- 
rante algum tempo Antônio Bento tenha sido um elemento valioso 
para a desarticulação das relações escravistas nessa última fase. O que 
desejamos caracterizar e destacar é que dentro das condições sociais 
e históricas em que a transição se realizava, com os pólos de mudan- 
ça já dominados estrategicamente pelos agentes econômicos externos 
— inclusive com a introdução do trabalhador estrangeiro para subs- 
tituir o negro —, não havia possibilidades de que o discurso radical 


fosse posto em prática, Os negros escravos não tinham a hegemonia 
do processo de mudança. Daí porque o próprio Antônio Bento cn- 
trou em contato com fazendeiros paulistas que necessitavam de bra- 
gos para a lavosra e oferece-lhes os próprios escravos fugidos de outras 
fazendas. Bueno de Andrada descreveu essa negociação nos seguin- 
tes termos; 


Antônio Bento anveradou por um caminho revolucionário mais origi- 
nel. Combinou com alguns fazendeiros, dos quais navia já despovoi 
do at roças, para recebaram escravos retirados de outros donos, Cada 
trabalhador eciventíoio receberia de seus patrões o salário de 400 réis. 
O processo, sem perturbar completamente a lavoura, ilbertou turmas 
e turmas de oscravizados é inlesagsou muitos fazendeiros na vitória das 
nossas Idéias, Fol uma bela ióóla! 


Sobre essa solução encontrada pelos abolicionistas paulistas, Ro- 
bert Conrad escreve que: 


Segundo este proprietário, que conduziu ele mesmo os proprietários 
a Bento para negociações, na gata da Abolição mais de um terço das. 
fazendas da província de São Paulo já estavam sendo trabalhadas por 
jscravos" que haviam abandonado outras propriedades. (..) Para os 
plantadores de café, é claro, este arranjo ora vantajoso, já que, a 400 
por dia, tahaz mesmo uma escala temporária de salário, a renda anual 

do trabalhador recentemente ibertado era mais ou menos o squivaiento 

do valor de Irão sacas de café, talvez um oltavo da oua capacidade pro- 

dutiva * 

Como vemos, os escravos que fugiram através da proteção dos 
Caifases não tiveram liberdade de vender a sua força de trabalho de 
forma independente, mas ela foi feita através de intermediários que 
estabeleceram inclusive o valor do salário. Tudo isto estava subordi- 
nado à conjuntura de transição sem a participação em primeiro pla- 
no daquelas forças sociais interessadas na mudança radical. 

Existiam, portanto, mecanismos controladores da insurgência 
escrava por parte dos próprios abolicionistas. E com isto os negros 
fugidos ficaram praticamente à mercê do protecionismo dos aboli- 
cionistas branços. 

Com o Quitombo do Jabaquara, prolongamento da atuação dos 
Caifases, o mesmo acontece. Ele também surge na última fase da cam- 
panha, organizado por políticos que eram contra o instituto da es- 
cravidão, mas, ao mesmo tempo, tinham roceio de uma radicalização 
independente da grande massa de negros fugidos das fazendas de ca- 
fé. Por isto mesmo teve particularidades em relação aos quilombos 
que se organizaram na primeira fase do escravismo, Uma delas é que 
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ele não surgiu lenta e espontaneamente, como aconteca com os qui- 
lombos da primeira fase e era criação dos quilombolasem confronto 
com a sociedade escravista no seu conjunto. Foi, ao contrário, orga- 
nizado por um grupo de abolicionistas que tinham objetivos muito 
claros e metas bem delimitadas. Os escravos evadidos tiveram, no ca- 
so, portanto, um papel passivo no processo. O seu líder, por outro 
lado (e talvez por isto mesmo) foi o ex-escravo sergipano Quintino 
de Lacerda que não surgiu de uma luta independente dos escravos 
até conseguir pela confiança geral a sua chefia, mas foi indicado pelo 
grupo organizador de abolicionistas moderados. Como vemos, o qui- 
lombo teve a sua formação subordinada às peculiaridades conciliató- 
rias da ideologia abolicionista e não às lutas dos próprios escravos. 

A chegada de ondas sucessivas de cativos a Santos, vindos de 
diversas regiões da Província e que ali se refugiavam, levou os aboli- 
cionistas daquela cidade paulista a tomarem uma posição prática no 
sentido de organizá-los convenientemente, Em 1882, por iniciativa de 
Xavier Pinheiro, realizou-se uma reunião desses abolicionistas para 
decidirem o destino que poderiam dar às centenas de negros que che- 
gavam diariamente àquela cidade. 

Feita uma coleta entre eles para a organização de um quilom- 
bo, conseguiu-se "num abrir e fochar de olhos” duzentos homens ar- 
mados. Quintino de Lacerda foi escolhido chefe do quilombo e 
elemento de ligação entre os negras do reduto ¢ os abolicionistas da 
cidade. Os abolicionistas escolheram, também, o local do quilombo: 
“uma área ainda em estado primitivo, coberta de matos e cortada 
de riachos”, 2º Segundo um historiador da cidade de Santos à esco- 
Iha de Quintino de Lacerda para chefe do quilombo deveu-se à ne- 
cessidade de um líder que "os mantivesse (os negros fugidos) em ordem 
e arrefocesse os seus impetos naturais e compreensíveis”, ?” Como 
vemos, o quilombo foi organizado como mecanismo controlador de 
um possível radicalismo no comportamento dos negros fugidos. 

Esse quilombo, como vemos, era bem diferente de quantos se 
formaram na primeira fase da escravidão. Os abolicionistas procura- 
vam tirar os escravos das fazendas, mas não permitiam que eles se 
organizassem sem a mediação do seu poder de direção sobre eles, Era 
portanto uma solução intermediária que subordinava os escravos fu- 
gidos às correntes abolicionistas. 

Daí terem surgido, dentro desse conjunto de forças, contradi- 
ções e divergências quanto ao tratamento que deveria ser dado a es- 
ses negros. Joaquim Xavier Pinheiro, abolicionista e inspirador da 
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fundação do quilombo, embora o seu início tenha ajudado com di- 
nheiro o movimento, explorou posteriormente o trabalho dos quilom- 
bolas em proveito próprio, Possuidor de uma caieira, empregava os 
escravos refugiados no Jabaquara sem remuneração na sua empresa, 
a troco de comida e esconderijo. Os demais abolicionistas sabiam do 
fato mas fingiam ignorá-lo, pois, para eles, a sua contribuição à cau- 
sa justificava aquele procedimento. 

Sem acesso à terra, O negro se marginalizou nacionalmente de- 
pois da Abolição. Em relação ao Nordeste, Manoel Correia de An- 
drade escreve com acerto que: 


A Abolição, apesar de ter sido uma medida revolucionária, de vez que 
atinglu om choio o diroito de propriedade, nagando indanização aos de- 
saprogriados, não tendo sido complementada por medicas que demo- 
cratizassom o acesso à propriedade da terra, não provocou modificações 
substanciais nas estruturas existentes, As mesmas famílias, ou mes- 
economia da área açu- 

uso da 


carteira, apenas substituindo o 

mão deobra escrava pelo uso da mão-deobra assaiariad 

Os mecanismos seletores e discriminadores foram os mesmos. 
Tanto no Nordeste quanto nas demais regiões. 

Como vemos, a rebeldia negra, na fase conclusiva da Abolição, 
ficou subordinada àquelas forças abolicionistas moderadas que pro- 
curaram subalternizar o negro livre de acordo com padrões de obe- 
diência próximos aos do escravo. Era o início da marginalização do 
negro após a Abolição que persiste até hoje. Os próprios abolicionis- 
tas se encurregaram de colocá-lo “no seu devido lugar”. 


10. Operários e É uma característica desse escravismo tardio 
escravos om o cruzamento de relações escravistas e capi- 
lutas paralelas  talistas. Se isto se verificava no nível das clas- 
ses dominantes, vamos encontr 

fenômeno no nivel da classe trabalhadora, isto é, a existê 
vimentos de resistência escrava e movimentos de trabalhadores livres, 
de operários. Os escravos ainda lutavam pela extinção do cativeiro 
e já os operários, paralelamente, partiam para uma posição reivindi- 
cativa, inclusive organizando greves. Isto bem demonstra a hetero- 
doxia desse modo de produção na sua última fase, o encontro de 
contradições entre senhores e escravos e capitalistas e operários. 
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Neste sentido, Hermínio Linhares registra uma preve de tipó- 
grafos em 1858, apenas oito anos, portanto, após a extinção do tráfi- 
co negreiro. Diz ele neste sentido; 


A greve dos lipógrafos em 1858 foi a primoira greva do Rio do Janeiro, 
talvez do Brasil. O trabalho dos tipógrafos não era teguarizado, princi- 
palmente nos grandes Jornais, começavam a trabihar is três foras da 
tarde e só largavam alta noite é às vezes terminava da madrugada. 
Em dezembro de 1855 resolveram pedir o aumento de dez tostões ciá 
rios, sendo prontamente atendidos. Decorridos dois aros, nos primór- 
Gios de dezembro da 1857, como o custo de vida tivesor aubido multo, 
pediram novo aumento. Não especificaram quanto desejavam, polo com 
trário, declararam que se satisfaziam com qualquer quartia, mesmo pe- 
quena, Os empregadores, alegando ser necessário estufar o problem 

pediram que aguardassem resposta até o Início do ana Nos primeiros 
dias de janeiro veio a resposta: o aumento não sra posshel, Em 6-1-1858 
os tiodgratos dos Jornais Diário do Rio de Janeiro, Correio Mercantil 

& Jornal do Comércio, que eram os grandes jomais da época, não sè- 

tisfeitos com a resposta dada, exigiram aumento de dez tostões diá- 
rios. Os patrões se negaram. Fol desencadeada a primeira grava 
organizada do Rio. No dia 9-1-1858 não houve jomals. No dia 10, do: 
mingo, os tipógrafos lançaram o seu Jornal — Joma; dos Tiógratos. 
Nela 56 defendiam é ao masmo tampo atacavam os proprietários dos 
jomals; além disso, o jornal era Igual aos demais, possuindo todas as 
sessões clássicas da época. Assustados, os proprietários dos jomals 
pediram ao chefe de polícia providências enérgicas; esta cnamou uma 
comissão de vinte grevistas, que tão bem se houve na dolosa das suas 
reivindicações que o chefe de polícia nada pode fazer. Foram feitos ape- 
os pelos proprietários ao Ministro da Justiça que também nada con 
soguiu. Em desespero, correram so Ministro da Fazenda; este ordenou 
que 06 lipógrafos da Imprensa Nacional fossem postos à disposição 

Gas três folhas. Tais tipógrafos, porém, solidários com seus colegas, 

se negaram a trabalhar. Foram necessárias muitas ameaças, medidas 

de repressão etc., pará que eles ocupassom o lugar dos grevistas, Quan- 
do terminou a greve, cs tipógrafos toram acusados de aiementos per- 

turbadores, de anarquistas. * 

Ainda está por se fazer um levantamento dos movimentos dos 
trabalhadores livres no período escravista e as possíveis convergên- 
cias ou divergências com as lutas dos escravos. Na greve que estamos 
registrando, encontramos, ainda em Hermínio Linhares: 


Como fosse difícil a Impressão de seu jornal (dos grevistas), um grupo 
de tipógratos se ofereceu é trabalhou do graça. No 014, Wò: "J 4 
tompo de acabarem as oprensões de toda casta; já é tempo de se guer: 
rear por todos os melos legais toda exploração do homem pelo mas. 
mo homem". A imperial Associação Tipográfica Fluminense deu onze 
dos doze contos de réis que tinha om caixa para auxiliar 9 Jornal,” 
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Queremos destacar aqui, nesta perspectiva de possível conexão 
de lutas operárias com as dos escravos, que foi exatamente essa Im- 
perial Associação Tipográfica Fleminense que, ao ser informada de 
que entre os sess associados tinha um que era escravo designou uma 
comissão para libertá-lo. 

Do ponto de vista em que nos colocamos em relação ao escra- 
vismo tardio o exemplo é significativo pois demonstra como já exis- 
tiam escravos trabalhando como operários e se associando & entidades 
de trabalhadores livres e, em contrapartida, a iniciativa de uma des- 
sas entidades no sentido de modificar o status do seu associado, 
concedendo-lhe © título de cidadão. 

As greves e movimentos reivindicatórios dos operários durante 
o escravismo ainda não foram levantadas sistematicamente por pes- 
quisadores, Há, porém, diversas informações esparsas. Escreve Fer- 
nando Henrique Cardoso: 


Em época anterior à greve dos chapelelros, em 1884, houve um movi- 
mento relvindicatório levado adiante pelos trabalhadores de uma es- 
trada de ferro, Raclamavam a obrigação que Ines era imposta de gastar 
os salários nos armazéns da própria companhia, onde pagavam o do- 

bro do preço corrente no mercado pelos gêneros de que necessitavam 
para viver, No decorrer do movimento relvinaicatório enviaram um me- 

morlal à Companhia onde diziam: “Somos pobres a tomos que nos su- 

jeitarmos aos caprichos dosses senhores, por infelicidade nossa. isto 
não é Justo. Impõe-se-nos como obrigação gastarmos de 158000 a 
208000 por mås, podendo nós gastarmos muito menos. isto é duro. De- 
pois, se algum trabalhador resiste e não gasta nos tais armazéns é lo. 
qo despedido. À digna dirstoria levamos os nossos queixumes, 
esperando que ela providencie no sentido de que so dê Ilbardade e pro- 
teção aos trabalhadoras”, > 


Esses movimentos de trabalhadores livres que coexistem com os 
escravos bem demonstram como o escravismo tardio do Brasil de- 
monstrava, na sua estrutura, dois níveis de contradições na área das 
relações de trabalho. Uma era entre os senhores de escravos e a es- 
cravaria que se revoltava, outra era aquela que existia entre patrões 
e operários que reivindicavam maior valorização de sua força de tra- 
balho, De permeio, influindo em uma ¢ na outra, o capital monopo- 
lista internacional garroteava o desenvolvimento autônomo da nossa 
economia e a colocava em situação de dependência como está até hoje 
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